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CÂMARA MUNICIPAL DE ALCÁCER DO SAL

Aviso n.º 4102/2000 (2.ª série) � AP. � Nos termos do
artigo 34.º do Decreto-Lei n.º 427/89, de 7 de Dezembro, apli-
cado à administração local por força do Decreto-Lei n.º 409/91,
de 17 de Outubro, torna-se público que esta Câmara Municipal
celebrou contrato de trabalho a termo certo pelo prazo de 12 me-
ses com a trabalhadora Antónia Maria Sena de Carvalho Pes-
tana, na categoria de servente.

Mais se torna público que o referido contrato foi celebrado
ao abrigo da alínea e) do n.º 2 do artigo 18.º do decreto-lei acima
referido, por urgente conveniência de serviço, tendo o início de
funções ocorrido em 2 de Maio de 2000.

2 de Maio de 2000. � O Vereador da Secção de Recursos
Humanos, Jorge Manuel Ferreira dos Santos Costa.

CÂMARA MUNICIPAL DE ALCANENA

Aviso n.º 4103/2000 (2.ª série) � AP. � Em cumprimento
do disposto na alínea b) do n.º 1 e n.os 2 e 3 do artigo 34.º do
Decreto-Lei n.º 427/89, de 7 de Dezembro, adaptado à adminis-
tração local por força do Decreto-Lei n.º 409/91, de 17 de Ou-
tubro, torna-se público que, de acordo com o meu despacho, exa-
rado na informação dos serviços de 14 de Abril de 2000 findo,
foram renovados, por mais seis meses, os contratos de traba-
lho a termo certo, ao abrigo do n.º 1 do artigo 20.º do Decreto-Lei
n.º 427/89, na nova redacção dada pelo Decreto-Lei n.º 218/98, de
17 de Julho, celebrados entre esta Câmara e as pessoas a seguir
mencionadas:

Adelino Jorge Ribeiro Duarte � jardineiro, com início em 1 de
Outubro de 1998.

Hortense Morgado Heitor � servente, com início em 8 de Ou-
tubro de 1998.

José Luís Bispo Azevedo � calceteiro, com início em 1 de Ou-
tubro de 1998.

Rui Pedro Costa e Silva � área de contabilidade, com início
em 22 de Novembro de 1999.

19 de Abril de 2000. � O Presidente da Câmara, Luís Ma-
nuel da Silva Azevedo.

CÂMARA MUNICIPAL DE ARGANIL

Aviso n.º 4104/2000 (2.ª série) � AP. � Rui Miguel da
Silva, presidente da Câmara Municipal de Arganil:

Faz público, em cumprimento do disposto na alínea b) do
n.º 1 do artigo 34.º do Decreto-Lei n.º 427/89, de 7 de Dezem-
bro, que foram celebrados entre esta Câmara Municipal e os tra-
balhadores abaixo descritos contratos de trabalho a termo cer-
to (no âmbito do Protocolo n.º 5/99, celebrado entre a
Direcção-Geral do Ordenamento do Território e Desenvolvimento
Urbano, a Comissão de Coordenação da Região Centro e esta
Câmara Municipal), nos termos do disposto no artigo 18.º do
mesmo diploma legal, com a redacção dada pelo Decreto-Lei
n.º 218/98, nas seguintes carreiras/categorias:

Ana Rita das Neves Oliveira � técnico de 2.ª classe, ambien-
te, escalão 1, índice 285, a partir de 17 de Abril de 2000, por
período de 12 meses.

António Miguel Ribeiro Pinheiro � técnico superior de 2.ª classe,
arquitectura paisagista, escalão 1, índice 400, a partir de 17 de
Abril de 2000, por período de 12 meses.

David José Cardoso de Melo � técnico superior de 2.ª classe,
engenheiro civil, escalão 1, índice 400, a partir de 17 de Abril
de 2000, por período de 12 meses.

Joana Gomes Miranda Garcia � técnico superior de 2.ª clas-
se, arqueóloga, escalão 1, índice 400, a partir de 17 de Abril
de 2000, por período de 12 meses.

Luís Filipe Elias de Paiva � técnico profissional de 2.ª classe,
desenhador, escalão 2, índice 200, a partir de 17 de Abril de
2000, por período de 12 meses.

Manuel Almor Gonçalves Aldeia � técnico profissional de
2.ª classe, topógrafo, escalão 2, índice 200, a partir de 17 de
Abril de 2000, por período de 12 meses.

Maria do Carmo das Neves Jorge � técnica superior de 2.ª clas-
se, socióloga, escalão 1, índice 400, a partir de 17 de Abril
de 2000, por período de 12 meses.

Sónia Cristina da Conceição Silva Marques Martins � técnica
superior de 2.ª classe, serviço social, escalão 1, índice 400,
a partir de 17 de Abril de 2000, por período de 12 meses.

Paula Alexandra Fernandes Ventura � assistente administrati-
vo, escalão 1, índice 190, a partir de 17 de Abril de 2000, por
período de 12 meses.

Contratações isentas de fiscalização prévia do Tribunal de
Contas, de acordo com a alínea f) do n.º 3 do artigo 114.º
da Lei n.º 98/97, de 26 de Agosto.

17 de Abril de 2000. � O Presidente da Câmara, Rui Miguel
da Silva.

Aviso n.º 4105/2000 (2.ª série) � AP. � Rui Miguel da
Silva, presidente da Câmara Municipal de Arganil:

Faz público, em cumprimento do disposto na alínea b) do
n.º 1 do artigo 34.º do Decreto-Lei n.º 427/89, de 7 de Dezem-
bro, que foi celebrado entre esta Câmara Municipal e os traba-
lhadores abaixo descritos contrato de trabalho a termo certo, nos
termos do disposto no artigo 18.º do mesmo diploma legal, com
redacção dada pelo Decreto-Lei n.º 218/98, nas seguintes car-
reira/categoria:

Ana Maria Antunes Mendes Gonçalves � auxiliar de serviços
gerais, escalão 1, índice 115, a partir de 20 de Abril de 2000,
por período de 12 meses.

Maria de Lurdes dos Santos Almeida Figueiredo � auxiliar de
serviços gerais, escalão 1, índice 115, a partir de 20 de Abril
de 2000, por período de 12  meses.

Contratações isentas de fiscalização prévia do Tribunal de
Contas, de acordo com a alínea f) do n.º 3 do artigo 114.º
da Lei n.º 98/97, de 26 de Agosto.

20 de Abril de 2000. � O Presidente da Câmara, Rui Miguel
da Silva.

Aviso n.º 4106/2000 (2.ª série) � AP. � Rui Miguel da
Silva, presidente da Câmara Municipal de Arganil:

Faz público que, de acordo com o seu despacho datado de 5 de
Abril de 2000 e em cumprimento do disposto na alínea b) do
n.º 1 do artigo 34.º do Decreto-Lei n.º 427/89, de 7 de Dezem-
bro, foi renovado por mais seis meses, nos termos do artigo 20.º
do mesmo diploma legal, com as alterações introduzidas pelo
Decreto-Lei n.º 218/98, de 27 de Julho, com efeitos a partir de
2 de Maio de 2000, o contrato de trabalho a termo certo com a
trabalhadora Ana Paula Costa Moreira com a categoria de au-
xiliar administrativo.

2 de Maio de 2000. � O Presidente da Câmara, Rui Miguel
da Silva.

Aviso n.º 4107/2000 (2.ª série) � AP. � Rui Miguel da
Silva, presidente da Câmara Municipal de Arganil:

Faz público que, de acordo com o seu despacho datado de 5 de
Abril de 2000 e em cumprimento do disposto na alínea b) do
n.º 1 do artigo 34.º do Decreto-Lei n.º 427/89, de 7 de Dezem-
bro, foi renovado por mais seis meses, nos termos do artigo 20.º
do mesmo diploma legal, com as alterações introduzidas pelo
Decreto-Lei n.º 218/98, de 27 de Julho, com efeitos a partir de
19 de Maio de 2000, o contrato de trabalho a termo certo com
a trabalhadora Sandra Isabel da Silva Almeida Pimenta, com a
categoria de auxiliar de serviços gerais.

2 de Maio de 2000. � O Presidente da Câmara, Rui Miguel
da Silva.

CÂMARA MUNICIPAL DE ARMAMAR

Aviso n.º 4108/2000 (2.ª série) � AP. � Regulamento de
Transporte Público de Aluguer em Veículos Ligeiros de Passa-
geiros.

Ao abrigo do disposto nos artigos 1.º e 2.º da Lei n.º 18/97,
de 11 de Junho, e Decreto-Lei n.º 251/98, de 11 de Agosto, e no
uso das competências previstas no artigo 18.º, n.º 1, alínea c),
da Lei n.º 159/99, de 14 de Setembro, conjugado com o disposto
no artigo 64.º, n.º 7, alínea a), da Lei n.º 169/99, de 18 do mesmo
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mês, depois de cumpridas as disposições constantes dos artigos
117.º e 118.º do Código do Procedimento Administrativo, apro-
vado pelo Decreto-Lei n.º 442/91, de 15 de Novembro, se pu-
blica o Regulamento de Transporte Público de Aluguer em Ve-
ículos Ligeiros de Passageiros, aprovado pela Câmara na reunião
de 19 de Abril e pela Assembleia Municipal na sessão de 26 do
mesmo mês e ano em curso.

2 de Maio de 2000. � O Presidente da Câmara, Hernâni Pinto
da Fonseca Almeida.

Regulamento de Transporte Público de Aluguer
em Veículos Ligeiros de Passageiros

CAPÍTULO I

Disposições gerais

Artigo 1.º

Âmbito de aplicação

O presente Regulamento aplica-se a toda a área do municí-
pio de Armamar.

Artigo 2.º

Objecto

O presente Regulamento aplica-se aos transportes públicos de
aluguer em veículos ligeiros de passageiros, como tal definidos
pelo Decreto-Lei n.º 251/98, de 11 de Agosto, e legislação com-
plementar e adiante designados por transportes de táxi.

Artigo 3.º

Definições

Para efeitos do presente Regulamento considera-se:

a) Táxi � o veículo automóvel ligeiro de passageiros afecto
ao transporte público, equipado com aparelho de medi-
ção de tempo e distância (taxímetro) e com distintivos
próprios, titular de licença emitida pela Câmara Muni-
cipal;

b) Transporte em táxi � o transporte efectuado por meio
de veículo a que se refere a alínea anterior, ao serviço
de uma só entidade, segundo itinerário da sua escolha e
mediante retribuição;

c) Transportador em táxi � a empresa habilitada com al-
vará para o exercício da actividade de transportes em táxi.

CAPÍTULO II

Acesso à actividade

Artigo 4.º

Licenciamento da actividade

1 � Sem prejuízo dos números seguintes, a actividade de trans-
porte em táxi pode ser exercida por sociedades comerciais ou
cooperativas licenciadas pela Direcção-Geral de Transportes Ter-
restres e que sejam titulares do alvará previsto no artigo 3.º do
Decreto-Lei n.º 251/98, de 11 de Agosto.

2 � Aos concursos para a concessão de licenças para a activi-
dade de transportes em táxi podem concorrer, para além das en-
tidades previstas no número anterior, os trabalhadores por conta
de outrem, bem como os membros de cooperativas licenciadas
pela Direcção-Geral de Transportes Terrestres.

3 � A actividade de transporte em táxis poderá ainda ser exer-
cida pelas pessoas singulares que à data da publicação do De-
creto-Lei n.º 251/98, de 11 de Agosto, exploravam a indústria
de transportes de aluguer em veículos ligeiros de passageiros,
titulares de uma única licença emitida ao abrigo do Regulamento
de Transporte em Automóveis, desde que tenham obtido o al-
vará para o exercício da actividade de transportador em táxi, nos
termos do n.º 2 do artigo 37.º daquele diploma.

CAPÍTULO III

Acesso e organização do mercado

SECÇÃO I

Licenciamento de veículos

Artigo 5.º

Veículos

1 � No transporte em táxi só podem ser utilizados veículos
automóveis ligeiros de passageiros de matrícula nacional, com
lotação não superior a nove lugares, incluindo o do condutor,
equipados com taxímetro.

2 � As normas de identificação, o tipo de veículos e outras
características a que devem obedecer os táxis são as estabele-
cidas na Portaria n.º 227-A/99, de 15 de Abril.

Artigo 6.º

Licenciamento dos veículos

1 � Os veículos afectos ao transporte em táxi estão sujeitos
a uma licença a emitir pela Câmara Municipal, nos termos do
capítulo IV do presente Regulamento.

2 � A licença emitida pela Câmara Municipal é comunicada
pelo interessado à Direcção-Geral de Transportes Terrestres, para
efeitos de averbamento no alvará.

3 � A licença do táxi e o alvará ou sua cópia certificada devem
estar a bordo do veículo.

SECÇÃO II

Tipos de serviço e locais de estacionamento

Artigo 7.º

Tipos de serviço

Os serviços de transporte em táxi são prestados em função
da distância percorrida e dos tempos de espera, ou:

a) À hora, em função da duração do serviço;
b) A percurso, em função dos preços estabelecidos para de-

terminados itinerários;
c) A contrato, em função de acordo reduzido a escrito por

prazo não inferior a trinta dias, onde constam obrigato-
riamente o respectivo prazo, a identificação das partes
e o preço acordado.

Artigo 8.º

Locais de estacionamento

1 � Na área do município dentro das localidades onde o táxi
se encontra atribuído o estacionamento é livre.

2 � Pode a Câmara Municipal, no uso das suas competên-
cias próprias em matéria de ordenação do trânsito, alterar, dentro
da área para que os contingentes são fixados, os locais onde os
veículos podem estacionar, de acordo com a comodidade das po-
pulações a quem o serviço de transporte é dirigido.

3 � Sem prejuízo do disposto no n.º 1, os locais destinados
ao estacionamento de táxis serão devidamente assinalados através
de sinalização horizontal e vertical.

Artigo 9.º

Fixação de contingentes

1 � O número de táxis em actividade no município será
estabelecido por um contingente fixado pela Câmara Municipal
e que abrangerá o concelho.

2 � A fixação do contingente será feita com uma periodici-
dade de dois anos e sempre precedida da audição das entida-
des representativas do sector.

3 � Na fixação do contingente, serão tomadas em conside-
ração as necessidades globais de transporte em táxi na área mu-
nicipal.
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4 � A Câmara Municipal procederá à fixação do contingen-
te de táxis no prazo de três meses após a entrada em vigor do
presente Regulamento.

Artigo 10.º

Táxis para pessoas com mobilidade reduzida

1 � A Câmara Municipal atribuirá licenças de táxis para o
transporte de pessoas com mobilidade reduzida, desde que de-
vidamente adaptados, de acordo com as regras definidas por des-
pacho do director-geral dos Transportes Terrestres.

2 � As licenças a que se refere o número anterior são atribuí-
das pela Câmara Municipal fora do contingente e sempre que
a necessidade deste tipo de veículos não possa ser assegurada
pela adaptação dos táxis existentes no município.

3 � A atribuição de licenças de táxis para transporte de pessoas
com mobilidade reduzida fora do contingente será feita por
concurso, nos termos estabelecidos neste Regulamento.

CAPÍTULO IV

Atribuição de licenças

Artigo 11.º

Concurso público

1 � A atribuição de licenças para o transporte em táxi é feita
por concurso público e limitado a titulares de alvará emitido pela
Direcção-Geral de Transportes Terrestres.

2 � O concurso público é aberto por deliberação da Câmara
Municipal, de onde constará também a aprovação do programa
de concurso.

Artigo 12.º

Abertura de concursos

1 � Será aberto um concurso público por cada freguesia ou
grupos de freguesias tendo em vista a atribuição da totalidade
das licenças do contingente dessa freguesia ou grupos de fre-
guesias ou apenas de parte delas.

2 � Quando se verifique o aumento do contingente ou a
libertação de alguma licença poderá ser aberto concurso para a
atribuição das licenças correspondentes.

Artigo 13.º

Publicitação do concurso

1 � O concurso público inicia-se com a publicação de um
anúncio no Diário da República, 3.ª série.

2 � O concurso será publicitado, em simultâneo com aque-
la publicação, num jornal de circulação nacional ou num de cir-
culação local ou regional, bem como por edital a afixar nos locais
de estilo e obrigatoriamente na sede ou sedes de junta de fre-
guesia para cuja área é aberto o concurso.

3 � O período para apresentação de candidaturas será, no míni-
mo, de 15 dias contados da publicação no Diário da República.

4 � No período referido no número anterior o programa de
concurso estará exposto para consulta do público nas instala-
ções da Câmara Municipal.

Artigo 14.º

Programa de concurso

1 � O programa de concurso define os termos a que obede-
ce o concurso e especificará, nomeadamente, o seguinte:

a) Identificação do concurso;
b) Identificação da entidade que preside ao concurso;
c) O endereço do município, com menção do horário de fun-

cionamento;
d) A data limite para a apresentação das candidaturas;
e) Os requisitos mínimos de admissão ao concurso;
f) A forma que deve revestir a apresentação das candidaturas,

nomeadamente modelos de requerimentos e declarações;
g) Os documentos que acompanham obrigatoriamente as

candidaturas;
h) Os critérios que presidirão à ordenação dos candidatos

e consequente atribuição de licenças.

2 � Da identificação do concurso constará expressamente �
a área e o tipo de serviço para que é aberto e o regime de es-
tacionamento.

Artigo 15.º

Requisitos de admissão a concurso

1 � Podem apresentar-se a concurso as empresas titulares de
alvará emitido pela Direcção-Geral de Transportes Terrestres, sem
prejuízo do disposto no n.º 3 do artigo 11.º deste Regulamento.

2 � Deverá fazer-se prova de se encontrarem em situação
regularizada relativamente a dívidas por impostos ao Estado e
por contribuições para a segurança social.

3 � Para efeitos do numero anterior, considera-se que têm
a situação regularizada os contribuintes que preencham os se-
guintes requisitos:

a) Não sejam devedores perante a Fazenda Nacional de
quaisquer impostos ou prestações tributárias e respectivos
juros;

b) Estejam a proceder ao pagamento da dívida em presta-
ções nas condições e termos autorizados;

c) Tenham reclamado, recorrido, ou impugnado judicialmente
aquelas dívidas, salvo se, pelo facto de não ter sido pres-
tada garantia nos termos do Código de Processo Tributário,
não tiver sido suspensa a respectiva execução.

Artigo 16.º

Apresentação da candidatura

1 � As candidaturas serão apresentadas por mão própria ou
pelo correio até ao termo do prazo fixado no anúncio do concurso,
no serviço municipal por onde corra o processo.

2 � Quando entregues por mão própria, será passado ao
apresentante recibo de todos os requerimentos, documentos e de-
clarações entregues.

3 � As candidaturas que não sejam apresentadas até ao dia
limite do prazo fixado, por forma a nesse dia darem entrada nos
serviços municipais, serão consideradas excluídas.

4 � A não apresentação de quaisquer documentos a entregar
no acto de candidatura, que devam ser obtidos perante qualquer
entidade pública, pode não originar a imediata exclusão do con-
curso, desde que seja apresentado recibo passado pela entida-
de em como os mesmos documentos foram requeridos em tempo
útil.

5 � No caso previsto no número anterior, será a candidatu-
ra admitida condicionalmente, devendo aqueles ser apresenta-
dos nos dois dias úteis seguintes ao do limite do prazo para apre-
sentação das candidaturas, findos os quais será aquela excluída.

Artigo 17.º

Da candidatura

1 � A candidatura é feita mediante requerimento dirigido ao
presidente da Câmara, de acordo com o modelo a aprovar pela
Câmara Municipal, e deverá ser acompanhada dos seguintes do-
cumentos:

a) Documento comprovativo de que é titular do alvará emi-
tido pela Direcção-Geral de Transportes Terrestres;

b) Documento comprovativo em como é trabalhador por con-
ta de outrem ou membro de cooperativa licenciada e
preencham as condições de acesso e exercício da profis-
são;

c) Documento comprovativo de se encontrar regularizada
a sua situação relativamente às contribuições para a se-
gurança social;

d) Documento comprovativo de que se encontra em situa-
ção regularizada relativamente a impostos ao Estado;

e) Documento comprovativo da localização da sede social
da empresa;

f) Documento relativo ao número de postos de trabalho com
carácter de permanência, afectos à actividade e com a
categoria de motoristas.

2 � Para demonstração da localização da sede social da em-
presa é exigível a apresentação de uma certidão emitida pela con-
servatória do registo comercial.
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Artigo 18.º

Análise das candidaturas

Findo o prazo a que se refere o n.º 1 do artigo 17.º, o servi-
ço por onde corre o processo de concurso apresentará à Câma-
ra Municipal, no prazo de 10 dias, um relatório fundamentado
com a classificação ordenada dos candidatos para efeitos de atri-
buição da licença, de acordo com o critério de classificação
fixado.

Artigo 19.º

Critérios de atribuição de licenças

1 � Na classificação dos concorrentes e na atribuição de li-
cenças serão tidos em consideração os seguintes critérios de pre-
ferência, por ordem decrescente:

a) Localização da sede social na freguesia para que é aberto
o concurso;

b) Localização da sede social em freguesia da área do mu-
nicípio;

c) Número de postos de trabalho com carácter de permanên-
cia, afectos a cada viatura, referente aos dois anos an-
teriores ao do concurso;

d) Localização da sede social em município contíguo;
e) Número de anos de actividade no sector.

2 � A cada candidato será concedida apenas uma licença em
cada concurso, pelo que deverão os candidatos, na apresenta-
ção da candidatura, indicar as preferências das freguesias a que
concorrem.

Artigo 20.º

Atribuição de licença

1 � A Câmara Municipal, tendo presente o relatório apresenta-
do, dará cumprimento ao artigo 100.º e seguintes do Código de
Procedimento Administrativo, dando aos candidatos o prazo de
15 dias para se pronunciarem sobre o mesmo.

2 � Recebidas as reclamações dos candidatos, serão as mesmas
analisadas pelo serviço que elaborou o relatório de classifica-
ção inicial, e que apresentará à Câmara Municipal um relató-
rio final, devidamente fundamentado, para decisão definitiva sobre
a atribuição de licença.

3 � Da deliberação que decida a atribuição de licença deve
constar obrigatoriamente:

a) Identificação do titular da licença;
b) A freguesia, ou área do município, em cujo contingente

se inclui a licença atribuída;
c) O tipo de serviço que está autorizado a praticar;
d) O regime de estacionamento e o local de estacionamento,

se for caso disso;
e) O número dentro do contingente;
f) O prazo para o futuro titular da licença proceder ao li-

cenciamento do veículo, nos termos dos artigos 6.º e 21.º
deste Regulamento.

Artigo 21.º

Emissão da licença

1 � Dentro do prazo estabelecido na alínea f) do artigo ante-
rior, o futuro titular da licença apresentará o veículo para veri-
ficação das condições constantes da Portaria n.º 277-A/99, de
15 de Abril.

2 � No caso da licença em concurso ser atribuída a um traba-
lhador por conta de outrem ou a membro de cooperativa, este
dispõe de um prazo de 180 dias para efeitos de constituição de
sociedade e licenciamento para o exercício da actividade, fin-
do o qual caduca o respectivo direito à licença.

3 � Após a vistoria ao veículo nos termos do número ante-
rior, e nada havendo a assinalar, a licença é emitida pelo pre-
sidente da Câmara Municipal, a pedido do interessado, devendo
o requerimento ser feito em impresso próprio fornecido pela
Câmara Municipal e ser acompanhado dos seguintes documen-
tos, os quais serão devolvidos ao requerente após conferência:

a) Alvará de acesso à actividade emitido pela Direcção-Geral
de Transportes Terrestres;

b) Livrete do veículo e título de registo de propriedade;

c) Declaração do anterior titular da licença, com assinatura
reconhecida presencialmente, nos casos em que ocorra
a transmissão da licença prevista no artigo 25.º do pre-
sente Regulamento;

d) Licença emitida pela Direcção-Geral de Transportes Ter-
restres no caso de substituição das licenças previstas no
artigo 24.º deste Regulamento.

4 � Pela emissão da licença é devida uma taxa no montante
estabelecido no Regulamento de Taxas e Licenças.

5 � Por cada averbamento que não seja da responsabilidade
do município, é devida a taxa prevista no Regulamento de Ta-
xas e Licenças.

6 � A Câmara Municipal devolverá ao requerente um dupli-
cado do requerimento devidamente autenticado, o qual substi-
tui a licença por um período máximo de 30 dias.

7 � A licença obedece ao modelo e condicionalismo previs-
to no Despacho n.º 8894/99 (2.ª série) da Direcção-Geral de Trans-
portes Terrestres (Diário da República, n.º 104, de 5 de Maio
de 1999).

Artigo 22.º

Caducidade da licença

1 � A licença do táxi caduca nos seguintes casos:

a) Quando não for iniciada a exploração no prazo fixado
pela Câmara Municipal, ou, na falta deste, nos 90 dias
posteriores à emissão da licença;

b) Quando o alvará emitido pela Direcção-Geral de Trans-
portes Terrestres não for renovado.

2 � As licenças para a exploração da indústria de transpor-
tes de aluguer em veículos ligeiros de passageiros, emitidas ao
abrigo do Regulamento em Transportes Automóveis (RTA), apro-
vado pelo Decreto n.º 37 272, de 31 de Dezembro de 1948, e
suas posteriores alterações, caducam no prazo de três anos após
a entrada em vigor do Decreto-Lei n.º 251/98, de 11 de Agos-
to, artigo 37.º, n.º 2.

3 � Em caso de morte do titular da licença dentro do refe-
rido prazo, o prazo de caducidade será contado a partir da data
do óbito.

Artigo 23.º

Prova de emissão e renovação do alvará

1 � Os titulares das licenças a que se refere o n.º 2 do ar-
tigo anterior devem fazer prova da emissão do alvará no prazo
máximo de 30 dias após o decurso ali referido, sob pena da ca-
ducidade das licenças.

2 � Os titulares de licenças emitidas pela Câmara Munici-
pal devem fazer prova da renovação do alvará no prazo máxi-
mo de 10 dias, sob pena da caducidade das licenças.

3 � Caducada a licença, a Câmara Municipal determina a sua
apreensão, a qual tem lugar na sequência de notificação ao res-
pectivo titular.

Artigo 24.º

Substituição das licenças

1 � As licenças a que se refere o n.º 2 do artigo 37.º do
Decreto-Lei n.º 251/98, de 11 de Agosto, serão substituídas pe-
las licenças previstas no presente Regulamento, dentro dos três
anos ali referidos, a requerimento dos interessados e desde que
tenham obtido o alvará para o exercício da actividade de trans-
portador em táxi.

2 � Nas situações previstas no número anterior, e em caso
de morte de titular da licença, a actividade pode continuar a ser
exercida pelo cabeça-de-casal, provisoriamente, mediante subs-
tituição da licença pela Câmara Municipal.

3 � O processo de licenciamento obedece ao estabelecido nos
artigos 6.º e 21.º do presente Regulamento, com as necessárias
adaptações.

Artigo 25.º

Transmissão das licenças

1 � Durante o período de três anos a que se refere o artigo
39.º do Decreto-Lei n.º 251/98, de 11 de Agosto, os titulares de
licenças para exploração da indústria de transportes de aluguer
em veículos ligeiros de passageiros podem proceder à sua
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transmissão, exclusivamente para sociedades comerciais ou co-
operativas com alvará para o exercício da actividade de trans-
portador em táxi.

2 � Num prazo de 15 dias após a transmissão da licença tem
o interessado de proceder à substituição da licença, nos termos
deste Regulamento.

Artigo 26.º

Publicidade e divulgação da concessão da licença

1 � A Câmara Municipal dará imediata publicidade à con-
cessão

da licença através de:

a) Publicação de aviso em Boletim Municipal, quando exista,
e através de edital a afixar nos Paços do Município e nas
sedes das juntas de freguesia abrangidas;

b) Publicação de aviso num dos jornais mais lidos na área
do município.

2 � A Câmara Municipal comunicará a concessão da licen-
ça e o teor desta a:

a) Presidente da junta de freguesia respectiva;
b) Comandante da força policial existente no concelho;
c) Direcção-Geral de Transportes Terrestres;
d) Direcção-Geral de Viação;
e) Organizações sócio-profissionais do sector.

Artigo 27.º

Obrigações fiscais

No âmbito do dever de cooperação com a administração fis-
cal que impende sobre as autarquias locais, a Câmara Munici-
pal comunicará à direcção de finanças respectiva a emissão de
licenças para exploração da actividade de transporte em táxi.

CAPÍTULO V

Condições de exploração do serviço

Artigo 28.º

Prestação obrigatória de serviços

1 � Os táxis devem estar à disposição do público de acordo
com o regime de estacionamento que lhes for fixado, não podendo
ser recusados os serviços solicitados em conformidade com a
tipologia prevista no presente Regulamento, salvo o disposto no
número seguinte.

2 � Podem ser recusados os seguintes serviços:

a) Os que impliquem a circulação em vias manifestamen-
te intransitáveis pelo difícil acesso ou em locais que ofe-
reçam notório perigo para a segurança do veículo, dos
passageiros ou do motorista;

b) Os que sejam solicitados por pessoas com comportamento
suspeito de perigosidade.

Artigo 29.º

Abandono do exercício da actividade

1 � Salvo no caso fortuito ou de força maior, bem como de
exercício de cargos sociais ou políticos, considera-se que há aban-
dono do exercício da actividade sempre que os táxis não este-
jam à disposição do público durante 30 dias consecutivos ou
60 interpolados dentro do período de um ano.

2 � Sempre que haja abandono de exercício da actividade
caduca o direito à licença do táxi.

Artigo 30.º

Transporte de bagagens e de animais

1 � O transporte de bagagens só pode ser recusado nos ca-
sos em que as suas características prejudiquem a conservação
do veículo.

2 � É obrigatório o transporte de cães guias de passageiros
invisuais e de cadeiras de rodas ou outros meios de marcha de

pessoas com mobilidade reduzida, bem como de carrinhos e
acessórios para o transporte de crianças.

3 � Não pode ser recusado o transporte de animais de compa-
nhia, desde que devidamente acompanhados e acondicionados,
salvo motivo atendível, designadamente a perigosidade, o estado
de saúde ou de higiene.

Artigo 31.º

Regime de preços

Os transportes em táxi estão sujeitos ao regime de preços fi-
xado em legislação especial.

Artigo 32.º

Taxímetros

1 � Os táxis devem estar equipados com taxímetros homo-
logados e aferidos por entidade reconhecida para efeitos de con-
trolo metrológico dos aparelhos de medição de tempo e de dis-
tância.

2 � Os taxímetros devem estar colocados na metade superi-
or do tablier ou em cima deste, em local bem visível pelos pas-
sageiros, não podendo ser aferidos os que não cumpram esta
condição.

Artigo 33.º

Motoristas de táxi

1 � No exercício da sua actividade os táxis apenas poderão
ser conduzidos por motoristas titulares de certificado de aptidão
profissional.

2 � O certificado de aptidão profissional para o exercício da
profissão de motorista de táxi deve ser colocado no lado direi-
to do tablier, de forma visível para os passageiros.

Artigo 34.º

Deveres do motorista de táxi

1 � Os deveres do motorista de táxi são os estabelecidos no
artigo 5.º do Decreto-Lei n.º 263/98, de 19 de Agosto.

2 � A violação dos deveres do motorista de táxi constitui con-
tra-ordenação punível com coima, podendo ainda ser determinada
a aplicação de sanções acessórias, nos termos do estabelecido
nos artigos 11.º e 12.º do Decreto-Lei n.º 263/98, de 19 de Agosto.

CAPÍTULO VI

Fiscalização e regime sancionatório

Artigo 35.º

Entidades fiscalizadoras

São competentes para a fiscalização das normas constantes do
presente Regulamento a Direcção-Geral de Transportes Terres-
tres, a Câmara Municipal, a Guarda Nacional Republicana e a
Polícia de Segurança Pública.

Artigo 36.º

Contra-ordenações

1 � O processo de contra-ordenação inicia-se oficiosamente
mediante denúncia das autoridades fiscalizadoras ou particular.

2 � A tentativa e a negligência são puníveis.

Artigo 37.º

Competência para a aplicação das coimas

1 � Sem prejuízo das competências atribuídas a outras enti-
dades fiscalizadoras pelos artigos 27.º, 28.º, 29.º, no n.º 1 do artigo
30.º e no artigo 31.º, bem como das sanções acessórias previs-
tas no artigo 33.º, do Decreto-Lei n.º 251/98, de 11 de Agosto,
constitui contra-ordenação a violação das seguintes normas do
presente Regulamento, puníveis com coima de 30 000$ a 90 000$:

a) O incumprimento de qualquer dos regimes de estacio-
namento previstos no artigo 8.º;
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b) A inobservância das normas de identificação e carac-
terísticas dos táxis referidas no artigo 5.º;

c) A inexistência dos documentos a que se refere o n.º 3 do
artigo 6.º;

d) O abandono da exploração do táxi nos termos do arti-
go 28.º;

e) O incumprimento do disposto no artigo 7.º

2 � O processamento das contra-ordenações previstas nas
alíneas anteriores compete à Câmara Municipal e a aplicação
das coimas é da competência do presidente da Câmara Muni-
cipal.

3 � A Câmara Municipal comunica à Direcção-Geral de
Transportes Terrestres as infracções cometidas e respectivas san-
ções.

Artigo 38.º

Falta de apresentação de documentos

A não apresentação da licença do táxi, do alvará ou da sua
cópia certificada no acto de fiscalização constitui contra-
-ordenação e é punível com a coima prevista para a alínea
c) do n.º 2 do artigo anterior, salvo se o documento em falta
for apresentado no prazo de oito dias à autoridade indicada
pelo agente de fiscalização, caso em que a coima é de
10 000$ a 50 000$.

CAPÍTULO VII

Disposições finais e transitórias

Artigo 39.º

Regime supletivo

Aos procedimentos do concurso para atribuição das licenças
são aplicáveis, subsidiariamente e com as necessárias adap-
tações, as normas dos concursos para aquisição de bens e
serviços.

Artigo 40.º

Regime transitório

1 � A obrigatoriedade de certificado de aptidão profissional
prevista no n.º 1 do artigo 33.º deste Regulamento apenas terá
início em 1 de Janeiro do ano 2000, de acordo com o esta-
belecido no artigo 15.º do Decreto-Lei n.º 263/98, de 19 de
Agosto.

2 � A instalação de taxímetros prevista no n.º 1 do artigo 32.º
deste Regulamento, de acordo com o estabelecido no artigo 42.º
do Decreto-Lei n.º 277-A/99, de 15 de Abril, deve ser efectua-
da dentro do prazo de três anos contados da data da entrada em
vigor do Decreto-Lei n.º 251/98, de 11 de Agosto

3 � O início da contagem de preços através de taxímetro terá
início simultaneamente em todas as localidades do município,
dentro do prazo referido no número anterior e de acordo com
a calendarização a fixar por despacho do director-geral de Trans-
portes Terrestres.

4 � O serviço a quilómetro, previsto no artigo 27.º do De-
creto n.º 37 272, de 31 de Dezembro de 1948, mantém-se em
vigor até que seja cumprido o estabelecido nos números
anteriores.

Artigo 41.º

Norma revogatória

São revogadas todas as disposições regulamentares aplicáveis
ao transporte em táxi que contrariem o estabelecido no presente
Regulamento.

Artigo 42.º

Entrada em vigor

O presente Regulamento entra em vigor 30 dias após a sua
publicação no Diário da República.

CÂMARA MUNICIPAL DE BRAGANÇA

Edital n.º 195/2000 (2.ª série) � AP. � António Jorge
Nunes, engenheiro civil e presidente da Câmara Municipal de
Bragança:

Para efeitos de apreciação pública e de acordo com o ar-
tigo 118.º do Código do Procedimento Administrativo, aprovado
pelo Decreto-Lei n.º 442/91, de 15 de Novembro, com as alte-
rações introduzidas pelo Decreto-Lei n.º 6/96, de 31 de Janei-
ro, torna pública a proposta de Regulamento Toponímico e
Numeração de Edifícios da Cidade de Bragança, que foi pre-
sente em reunião ordinária desta Câmara Municipal realizada no
dia 27 de Março de 2000, podendo as sugestões ser apresenta-
das, no prazo de 30 dias úteis, após a sua publicação no Diá-
rio da República, 2.ª série, na Divisão Administrativa � Sec-
ção de Expediente Geral, durante as horas normais de expediente.

Para constar se publica este edital e outros de igual teor, que
vão ser afixados nos lugares de estilo.

E eu, (Assinatura ilegível), directora do Departamento Admi-
nistrativo e Financeiro, o subscrevi.

3 de Abril de 2000. � O Presidente da Câmara, António Jorge
Nunes.

Projecto de Regulamento Toponímico e Numeração
de Edifícios da Cidade de Bragança

Preâmbulo

O presente Regulamento de Toponímia será aplicado pela Câ-
mara Municipal de Bragança, em todos os processos julgados
convenientes, e destina-se a organizar todo o tecido urbano, tendo
também por fim último identificar, de forma precisa e univer-
sal, o espaço social e urbanístico da cidade de Bragança.

A cidade de Bragança, como centro histórico e urbano de re-
conhecida importância, foi desde sempre um pólo aglutinador
de toda a imensa região transmontana e nordestina, assumindo-se
como capital das suas gentes, que, atraídas pela urbe, constitu-
íram um centro populacional de índices consideráveis, em to-
das as épocas da sua existência.

Centro integrador de imigração, foi e é ainda um pólo difusor
de cultura e referência económica a registar.

O crescimento rápido das últimas décadas trouxe consigo, e
como consequência, alguma anarquia na organização desse te-
cido urbano.

Assim, exige-se um rápido ordenamento, com medidas apro-
priadas, capazes de solucionar os diversos problemas da sua área
urbana, da administração do seu tecido social, que determine e
fomente uma qualidade de vida às suas populações residentes
e a melhor qualidade dos serviços públicos existentes.

O desenvolvimento da construção civil, o crescente aumento
da área urbanizada, e bem assim da consequente explosão da
habitação, aliado ao crescente desenvolvimento das comunica-
ções, do tráfego urbano, exigem uma melhor organização des-
sa malha urbana, que constitua e seja factor de um desenvol-
vimento, assente na segurança de pessoas e bens, compatível
também com a pressão das necessidades mais concentradoras do
homem citadino.

Justificado também por um urbanismo racionalizado, este Re-
gulamento pretende reduzir os crescentes antagonismos soci-
ais, provocados pela ausência de uma política de toponímia bem
definida, que possa estabelecer ainda o princípio do planea-
mento urbano, que é uma das principais características da ci-
dade moderna.

A cidade como centro urbano concentrador dos nossos dias
é afectada nas funções vitais, pelos superficiais métodos exis-
tentes de um mecanicismo irracional e desumano, que tem em
cada homem ou grupo de homens a sua interpretação própria
do espaço urbano, mas com alguma tendência para a própria se-
gregação, porque desrespeitadoras de regras sociais definidas.

O indivíduo perde facilmente o contacto com a sociedade e
instituições, gerando desequilíbrios orgânicos da vida colecti-
va e o consequente aparecimento de disfunções urbanas que im-
porta combater.

Local de habitação, informação, trabalho e recreio, a cidade
cria um tipo de pessoa com hábitos específicos, que requer um
estudo sociológico permanente, que determine soluções actua-
lizadas.

A cidade exige de todos os responsáveis das instituições pú-
blicas e privadas uma cada vez maior atenção.
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Este Regulamento pretende assumir-se como um equipamen-
to social de capital importância na organização desse tecido
social, e não se traduz apenas como mero instrumento que
procura dar satisfação a algumas necessidades urgentes, mas
sim introduzir, na prática corrente e na correlação racional
e lógica das instituições e do cidadão em geral, um espírito
capaz de dar resposta interactiva a um conceito de sociedade
global dos dias de hoje.

CAPÍTULO I

Disposições gerais

Artigo 1.º

Lei habilitante

O presente Regulamento é elaborado com o fundamento no
disposto na alínea v) do n.º 1 do artigo 64.º da Lei n.º 169/99,
de 18 de Setembro.

Artigo 2.º

Âmbito de aplicação

1 � O presente Regulamento é aplicado a todos os projec-
tos de loteamento e obras de urbanização que venham a ser so-
licitadas à Câmara Municipal de Bragança ou realizadas nesta
cidade e, ainda na parte aplicável, aos já existentes, bem como
às alterações da toponímia existente.

2 � A todas as ruas, vielas, largos, jardins, praças, pracetas
e alamedas deverá ser atribuído um topónimo.

Artigo 3.º

Conceitos

Para efeitos deste Regulamento são definidos os seguintes con-
ceitos:

a) Alameda � via de circulação com arborização central
ou lateral;

b) Arruamento � via de circulação automóvel, pedestre ou
mista;

c) Avenida � espaço urbano público com dimensão (ex-
tensão e secção) superior à da rua, que geralmente con-
fina com praça;

d) Designação toponímica � designação completa de um
topónimo urbano, contendo o nome próprio do espaço
público, o tipo de topónimo e outros elementos que com-
põem a placa ou marco toponímico;

e) Estrada � espaço público, com percurso predominan-
temente não urbano, que estabelece a ligação com vias
urbanas;

f) Largo � espaço urbano que assume a função de nó, de
distribuição de tráfego, onde confinam estruturas viári-
as secundárias de malha urbana. São características do
largo a presença de árvores, fontes, cruzeiros e
pelourinhos; o mesmo resulta de problemas de modelação,
de dificuldades de concordância, e muitas vezes, de es-
paços, não resolvidos, do tecido urbano;

g) Número de polícia � numeração de porta fornecida pelos
serviços da Câmara Municipal de Bragança;

h) Praça � espaço urbano, podendo assumir as mais diversas
formas geométricas, que reúne valores simbólicos e ar-
tísticos, confinado por edificações de uso público intenso,
com predomínio de áreas pavimentadas e ou arborizadas,
possuindo, em regra, obeliscos, estátuas ou fontes de em-
belezamento e enquadramento de edifícios;

i) Rua � espaço urbano constituído por, pelo menos, uma
faixa de rodagem, faixas laterais de serviço, faixas cen-
trais de atravessamento, passeios e corredores laterais de
paragem e estacionamento que assumem as funções de
circulação e de estadia de peões, circulação, paragem e
estacionamento automóvel, acesso a edifícios de malha
urbana, suporte de infra-estruturas e espaços de obser-
vação e orientação; constitui a mais pequena unidade ou
porção do espaço urbano com uma forma própria e, em
regra, delimita quarteirões;

j) Tipo de topónimo � qualquer topónimo pode ser, desig-
nadamente, do tipo rua, travessa, largo, praça, alameda,
praceta, jardim, etc.;

k) Topónimo � designação com que é conhecido um es-
paço público;

l) Travessa � espaço urbano público que estabelece um elo
de ligação entre duas ou mais vias urbanas.

Artigo 4.º

Competências para atribuição de topónimos

1 � Compete à Câmara Municipal de Bragança, sob proposta
do presidente da Câmara ou vereadores, a atribuição de topó-
nimos, aquando da aprovação de loteamentos, em cujos arrua-
mentos se encontram integrados.

2 � Compete à Câmara Municipal de Bragança atribuir to-
pónimos sob sugestões de entidades representativas do municí-
pio, designadamente a Assembleia Municipal.

Artigo 5.º

Critérios para a atribuição de topónimos

Na atribuição dos topónimos deverá a Câmara Municipal ter
em conta os seguintes critérios:

a) Não poderá ser atribuído topónimo que já exista na to-
ponímia da cidade em qualquer dos locais referidos no
n.º 2 do artigo 2.º, ou seja susceptível de confusão com
outro ou outros já existentes;

b) Sempre que possível o topónimo a atribuir deverá ade-
quar-se ao local, tendo em consideração outros topóni-
mos já existentes na mesma área, de modo a não criar
disparidades entre eles, respeitando a tradição local e a
situação geográfica onde os mesmos são integrados.

Artigo 6.º

Temática na atribuição dos topónimos

As denominações toponímicas deverão enquadrar-se nas se-
guintes temáticas:

a) Topónimos populares e tradicionais;
b) Referências históricas dos locais;
c) Antropónimos que podem incluir quer figuras de relevo

municipal individual ou colectivo, quer vultos de rele-
vo nacional individual ou colectivo, quer grandes figu-
ras da humanidade;

d) Nomes de países, cidades, vilas, aldeias nacionais ou es-
trangeiras, que, por qualquer razão relevante, tenham fi-
cado ligados à história do município ou ao historial na-
cional, ou com as quais o município se encontre geminada;

e) Datas com significado histórico municipal ou nacional;
f) Nomes de sentido amplo e abstracto que possam signi-

ficar algo para a forma de ser e estar de um povo.

Artigo 7.º

Singularidade dos topónimos

1 � As designações toponímicas do município não poderão,
em caso algum, ser repetidas nas freguesias da cidade.

2 � Admite-se a repetição de um topónimo na mesma fre-
guesia desde que aplicado a um elemento urbano (espaço pú-
blico) diferenciado, designadamente avenida, largo, rua, travessa,
beco, jardim, etc.

Artigo 8.º

Publicidade

1 � Após a aprovação, pela Câmara Municipal, das propos-
tas apresentadas pela comissão, serão afixados editais, nos luga-
res de estilo, em locais públicos de grande afluência.

2 � Juntamente com a afixação dos editais, são informados
dos novos topónimos a conservatória do registo predial, a re-
partição de finanças e a estação postal de Bragança.

3 � Todos os topónimos serão objecto de registo em cadastro
próprio da autarquia.

Artigo 9.º

Responsabilidade pela colocação das placas toponímicas

1 � Compete à Câmara Municipal a colocação das placas to-
ponímicas, salvo se tiver delegado esta competência na junta de
freguesia respectiva.
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2 � No caso de novas urbanizações e arruamentos novos, a
Câmara Municipal informará o responsável pela urbanização ou
loteamento, ou, quando estes não existam, os responsáveis pela
construção dos arruamentos para efeitos do artigo 13.º

3 � Após a aprovação do topónimo a atribuir, deverá o mesmo
ser colocado em placa própria, no local, no prazo de 180 dias
a contar da referida aprovação.

Artigo 10.º

Modo de identificação toponímica das vias públicas

1 � Todas as vias públicas devem ser identificadas com os
seus topónimos, no princípio e no fim da sua extensão, assim
como em todos os cruzamentos ou estacionamentos que o jus-
tifiquem.

2 � A identificação ficará obrigatoriamente do lado esquer-
do da via para quem entra.

Artigo 11.º

Placas toponímicas

1 � As placas toponímicas obedecerão ao modelo do anexo I
deste Regulamento, conforme o caso de cada local.

2 � As placas toponímicas, sempre que se justifique, devem
conter outras indicações complementares, significativas para a
compreensão do topónimo, e ainda, se necessário, a informação
da antiga denominação, atendendo à natureza e à importância
do espaço público.

3 � As placas toponímicas serão executadas:

a) Em vidro acrílico com brasão a cores, com as dimen-
sões de 450 × 320 mm;

b) Em latão oxidado velho com gravação de texto a jacto
de areia com as dimensões de 450 × 320 × 2 mm;

c) Em letras de latão colocadas em suportes de granito e
obedecerá ao modelo do anexo II.

4 � As placas serão colocadas sempre que possível na fachada
correspondente do edifício, ou em suportes colocados na via
pública a esse fim destinados.

Artigo 12.º

Identificação provisória

1 � Em todos os casos de novas denominações toponímicas,
os espaços públicos devem ser imediatamente identificados, ainda
que com estruturas provisórias, enquanto a identificação defi-
nitiva não puder ser efectuada.

2 � A aprovação de urbanizações ou loteamentos implica a
aprovação dos topónimos e a colocação das placas toponímicas
mesmo que de âmbito provisório. Para o efeito a Câmara Mu-
nicipal dará início ao processo da atribuição das designações to-
ponímicas, aquando da aprovação do projecto do loteamento.

Artigo 13.º

Localização, construção e colocação dos suportes
para as placas toponímicas nas urbanizações novas

1 � Nas urbanizações e arruamentos novos, as colunas de su-
porte das placas toponímicas obedecerão ao modelo constante
no anexo III a este Regulamento.

2 � A localização dos suportes destinados à colocação das
placas toponímicas será definida pelos serviços responsáveis pelo
licenciamento das obras de urbanização, e deverá constar do pro-
jecto das obras de urbanização, constituindo uma peça desenhada
autónoma, tendo como base a planta de síntese do loteamento.

3 � O encargo da construção e colocação dos referidos su-
portes é da conta da entidade promotora e ou das obras de ur-
banização.

4 � A caução destinada a caucionar a execução das obras de
urbanização incluirá também o valor resultante do encargo pre-
visto no número anterior.

5 � Não serão atribuídos alvarás de licenças de construção
em loteamentos sem que tenha sido cumprido o disposto dos
n.os 2, 3 e 4 do presente artigo.

Artigo 14.º

Manutenção dos suportes e placas toponímicas

1 � Constitui encargo da Câmara Municipal a manutenção
quer dos suportes quer das placas toponímicas a partir da data
da recepção definitiva das obras de urbanização.

2 � Até àquela data a responsabilidade pela manutenção dos
suportes será dos promotores.

Artigo 15.º

Deveres

1 � É proibido aos particulares, proprietários ou inquili-
nos de prédios alterar, deslocar, avivar ou substituir os mo-
delos das placas ou letreiros estabelecidos pela Câmara Mu-
nicipal.

2 � É obrigatória a reposição das placas danificadas, devendo
a Câmara Municipal notificar os responsáveis para proceder à
respectiva colocação no prazo de oito dias a contar da notifi-
cação.

3 � Em caso de incumprimento, a Câmara Municipal proce-
derá à colocação da placa danificada e apresentará o valor aos
responsáveis ou aos serviços competentes para o recebimento
coercivo, acrescido do valor da coima.

CAPÍTULO II

Numeração de polícia

Artigo 16.º

Obrigatoriedade de identificação

Após a aprovação da proposta do nome e colocação na via
pública, e cumpridas as formalidades de divulgação, os proprie-
tários ou os usufrutuários de prédios rústicos ou urbanos, com
portas ou portões a abrir para a via pública, são obrigados a
identificá-los com o número de polícia atribuído pelos serviços
municipais competentes, para o que deverão solicitar à Câma-
ra Municipal a respectiva numeração policial.

Artigo 17.º

Sequência lógica do processo

1 � Aquando da entrega do projecto de construção de um pré-
dio ou obra de alteração deverão os proprietários ou seus re-
presentantes solicitar à Câmara Municipal a respectiva numeração
policial, para as portas novas em prédios já construídos.

2 � Concluída a construção de um prédio, ou terminadas as
obras de abertura de portas novas em prédios construídos, de-
verão os proprietários ou seus representantes colocar nas por-
tas a numeração atribuída pelos serviços competentes.

3 � Não será concedida a licença de habitação e ou de ocupa-
ção sem estar convenientemente colocada nas portas a nume-
ração atribuída pelos serviços competentes.

4 � Até à colocação de numeração, é obrigatória a conser-
vação, no local, da tabuleta com o número de processo da obra.

Artigo 18.º

Características do número de polícia

1 � Os números de polícia não poderão ter altura inferior a
10 cm, nem superior a 15 cm, e serão feitos sobre placas em re-
levo ou metal recortado e colocados no centro das vergas das
portas ou ainda pintados sobre as bandeiras das portas ou por-
tões, quando essas bandeiras sejam de vidro, conforme os ane-
xos III e IV deste Regulamento.

2 � Quando as portas não tiverem vergas, a numeração será
colocada na primeira ombreira, segundo a ordem da numeração,
devendo a colocação ser feita à altura de 1,5 m.

3 � Os números que excedam 15 cm de altura serão consi-
derados anúncios, ficando a sua afixação sujeita ao respectivo
Regulamento.
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Artigo 19.º

Numeração dos edifícios

1 � A cada prédio e por cada arruamento, será atribuído um
número.

a) Quando o prédio tiver mais que uma porta para o mes-
mo arruamento, todas as demais, para além da que te-
nha a designação da numeração predial principal, serão
numeradas com o referido número acrescido das letras,
seguindo a ordem alfabética;

b) Nos arruamentos com terrenos susceptíveis de constru-
ção, ou reconstrução de prédios, em que não houver pos-
sibilidade de prever o número a que se refere o parágrafo
anterior, seguir-se-á o critério de reservar um número para
cada 12 m de arruamento.

2 � A numeração predial abrangerá as portas dos prédios
confinantes com a via pública, e que derem acesso a prédios ur-
banos ou seus logradouros, construídos em arruamentos já de-
vidamente aprovados.

3 � A numeração das portas dos prédios em novos arruamen-
tos, ou nos actuais que não tiverem, ou em que se verifiquem
irregularidades ou insuficiências de numeração, obedecerá a mes-
ma às seguintes regras:

a) Nos arruamentos com a direcção norte-sul, ou aproxi-
mada, a numeração começará de sul para norte; nos ar-
ruamentos com a direcção nascente, poente ou aproxi-
mada, começará de nascente para poente;

b) Serão atribuídos números pares aos prédios colocados à
direita de quem segue para norte ou poente; números ím-
pares, aos colocados à esquerda de quem segue aquele
sentido;

c) Nos largos ou praças, a numeração dos prédios seguirá
o sentido do movimento dos ponteiros do relógio, a partir
do prédio que faça de gaveto poente do arruamento si-
tuado a sul, podendo, e no caso de haver dois ou mais
arruamentos nas mesmas circunstâncias, optar-se por aque-
le que estiver situado mais a sul;

d) Nos becos, ou arruamentos sem saída, aplicar-se-á a re-
gra do sentido dos ponteiros do relógio, a partir da en-
trada;

e) Nas portas dos prédios de gaveto, a numeração a atri-
buir será a que lhe couber a partir do arruamento mais
importante, ou, no caso de igual importância, a que for
atribuída pelos serviços competentes da Câmara Muni-
cipal;

f) Nos edifícios com muros envolventes poderá a nume-
ração ser colocada na ombreira do lado superior es-
querdo.

Artigo 20.º

Conservação dos números dos prédios

Os proprietários ou seus representantes deverão conservar sem-
pre em bom estado a numeração dos prédios, não sendo permitido
sob qualquer pretexto retirar ou alterar a mesma, sem disso dar
conhecimento à Câmara, ou por ela, para isso, serem autoriza-
dos.

Artigo 21.º

Autenticidade do número de polícia

A autenticidade da numeração policial dos prédios será com-
provada pelos registos da Câmara Municipal.

Artigo 22.º

Irregularidades da numeração

Os proprietários ou administradores de prédios em que se ve-
rifiquem irregularidades da numeração serão intimados a fazer
as alterações necessárias em harmonia com o disposto no pre-
sente Regulamento, no prazo de 20 dias a contar da data de in-
timação.

CAPÍTULO III

Fiscalização e sanções

Artigo 23.º

Fiscalização

A fiscalização do presente regulamento cabe à Câmara Mu-
nicipal, através dos seus agentes fiscalizadores, bem como às
autoridades policiais.

Artigo 24.º

Processos de contra-ordenação

É da competência do presidente da Câmara Municipal de Bra-
gança, ou do membro do executivo com competência delegada
nesta matéria, a instauração de processos de contra-ordenação
e a aplicação das coimas previstas neste Regulamento.

Artigo 25.º

Sanções

1 � As infracções ao preceituado neste Regulamento cons-
tituem contra-ordenação nos termos do Decreto-Lei n.º 433/82,
de 27 de Outubro, com as alterações que lhe foram introduzi-
das pelo Decreto-Lei n.º 356/89, de 17 de Outubro, e Decreto-
-Lei n.º 244/95, de 14 de Setembro, sancionadas com coimas a
fixar entre o mínimo de 10 000$ e o máximo de 50 000$, cujo
produto reverte integralmente para o município.

2 � Não havendo outra indicação, entende-se que os valo-
res estabelecidos das coimas se referem a infracções dolosas.

3 � A negligência será sempre punida com limites mínimo
e máximo que serão metade dos estabelecidos para a punição
das contra-ordenações dolosas.

4 � A reincidência antes de decorridos seis meses será pu-
nida com um acréscimo de um terço do respectivo valor.

5 � A colocação dos suportes das placas toponímicas fora dos
locais previamente aprovados pela Câmara Municipal será pu-
nida com coima de 20 000$ a 75 000$ por infracção.

6 � Caso se verifique reincidência da infracção no mes-
mo loteamento e pelo mesmo infractor será a coima referi-
da no n.º 1 agravada em 100% por cada nova infracção ve-
rificada.

7 � Nos casos previstos nos números anteriores , para além
da coima devida, incumbe ao infractor, a expensas suas, e no
prazo de 20 dias, repor os suportes das placas nos locais apro-
vados.

8 � No caso de não ser dado cumprimento ao disposto no
número anterior, a Câmara Municipal reporá quer os suportes quer
as placas, nos locais aprovados, cobrando ao infractor as impor-
tâncias despendidas, bem como as coimas a que haja lugar.

CAPÍTULO IV

Disposições finais

Artigo 26.º

Situações de dúvida

As dúvidas que surgirem na interpretação do presente Regu-
lamento serão resolvidas pela Câmara Municipal.

Artigo 27.º

Adequação da actual toponímia

A Câmara Municipal de Bragança, em colaboração com as jun-
tas de freguesia, diligenciará pela adequação da actual toponí-
mia às exigências do presente Regulamento, no mais curto es-
paço de tempo.

Artigo 28.º

Alterações ao Regulamento

1 � O presente Regulamento poderá ser alterado por proposta
da Câmara Municipal e deliberação da Assembleia Municipal
sempre que razões de eficácia o justifiquem.

2 � No prazo de um ano a contar da data de entrada em vi-
gor do presente Regulamento deverá a Câmara Municipal de Bra-
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gança providenciar no sentido de ouvir as juntas de freguesia
e a Assembleia Municipal acerca das adaptações ou correcções
a introduzir ao presente Regulamento de modo a adequar ao
mesmo a experiência entretanto adquirida na sua aplicação, se
assim se justificar.

Artigo 29.º

Norma revogatória

São revogadas quaisquer deliberações, posturas e ou regula-
mentos em vigor relativos a toponímia.

Artigo 30.º

Entrada em vigor

O presente Regulamento entra em vigor 15 dias após a sua
publicação no Diário da República, 2.ª série, na versão defini-
tiva, ou, em sua substituição, de aviso publicitado nas altera-
ções havidas ao presente projecto de Regulamento.

ANEXO I

ANEXO II

ANEXO III

ANEXO IV

Colocação dos Números
de Polícia em Muros Envolventes

CÂMARA MUNICIPAL DE CABECEIRAS DE BASTO

Aviso n.º 4109/2000 (2.ª série) � AP. � Renovação de
contratos de trabalho a termo certo. � Para os devidos efei-
tos se torna público que, por despachos do presidente da Câ-
mara datados de 8 de Abril de 2000, 9 de Abril de 2000 e 17 de
Abril de 2000, foram renovados os contratos de trabalho a ter-
mo certo dos trabalhadores abaixo mencionados, nos termos do
n.º 1 do artigo 20.º do Decreto-Lei n.º 427/89, de 7 de Dezem-
bro, aplicado à administração local pelo Decreto-Lei n.º 409/91,
de 17 de Outubro, com as alterações que lhe foram introduzi-
das pelo Decreto-Lei n.º 218/98, de 17 de Julho:

Miguel Nuno Ferreira Andrade � técnico superior de 2.ª clas-
se, contrato renovado até 18 de Novembro de 2000.

Custódia Manuela Vilela Magalhães � técnico superior de
2.ª classe, contrato renovado até 18 de Novembro de 2000.

Jaime Ferraz Pereira Queirós � guarda campestre, contrato re-
novado até 30 de Agosto de 2000.

Emília Gonçalves Barroso Figueiredo � cantoneiro de vias mu-
nicipais, contrato renovado até 22 de Agosto de 2000.

(Isento de visto do Tribunal de Contas.)

27 de Abril de 2000. � O Presidente da Câmara, Joaquim
Barroso de Almeida Barreto.
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CÂMARA MUNICIPAL DO CARTAXO

Edital n.º 196/2000 (2.ª série) � AP. � Regulamento de
Apoio ao Desenvolvimento Desportivo do Município do Car-
taxo. � José Manuel Vieira Conde Rodrigues, licenciado em Di-
reito e presidente da Câmara Municipal do Cartaxo:

Faz saber e torna público que, no uso da competência que lhe
confere a alínea u) do n.º 1 do artigo 68.º da Lei n.º 169/99, de
18 de Setembro, cumprida a fase de inquérito público prevista
na lei, a Assembleia Municipal do Cartaxo, em sessão de 18 de
Abril de 2000, deliberou aprovar o Regulamento de Apoio ao
Desenvolvimento Desportivo do Município do Cartaxo, cujo
projecto foi previamente publicado no apêndice n.º 22 ao Diá-
rio da República, 2.ª série, n.º 38, de 15 de Fevereiro de 2000,
que entrará em vigor 15 dias após a sua publicação.

Para constar se lavrou o presente edital e outros de igual teor
que vão ser afixados nos lugares públicos do costume.

19 de Abril de 2000. � O Presidente da Câmara, José Con-
de Rodrigues.

CÂMARA MUNICIPAL DE CASTANHEIRA DE PÊRA

Aviso n.º 4110/2000 (2.ª série) � AP. � Para os devi-
dos efeitos se torna público que, por meu despacho de 26 de Abril
de 2000, exonerei, a seu pedido, nos termos do artigo 29.º e
alínea c) do n.º 1 do artigo 34.º do Decreto-Lei n.º 427/89, de
7 de Dezembro, aplicável à administração local pelo Decreto-
-Lei n.º 409/91, de 17 de Outubro, com as alterações introdu-
zidas pelo Decreto-Lei n.º 218/98, de 17 de Julho, o assistente
administrativo do quadro desta Câmara Municipal Paulo Ema-
nuel Henriques de Almeida Joaquim, a partir do dia 23 de Abril
de 2000, inclusive.

26 de Abril de 2000. � O Presidente da Câmara, Pedro M.
Barjona de Tomaz Henriques.

CÂMARA MUNICIPAL DE CASTRO DAIRE

Edital n.º 197/2000 (2.ª série) � AP. � Regulamento do
Inventário e Cadastro do Património da Câmara Municipal de
Castro Daire. � João Augusto Matias Pereira, presidente da Câ-
mara Municipal de Castro Daire:

Torna público que a Assembleia Municipal, na sua sessão or-
dinária de 28 de Abril de 2000, ao abrigo do artigo 241.º da
Constituição da República Portuguesa e no uso da competên-
cia conferida pela alínea a) do n.º 2 do artigo 53.º da Lei n.º 169/
99, de 18 de Setembro, aprovou o Regulamento do Inventário
e Cadastro do Património da Câmara Municipal de Castro Daire,
cuja proposta, elaborada de harmonia com a competência refe-
rida nas alíneas a), b) e d) do n.º 7 do artigo 64.º da referida
lei, foi aprovada na reunião ordinária da Câmara Municipal de
23 de Março de 2000.

O referido Regulamento entra em vigor no dia imediato ao
da sua publicação no Diário da República.

Para constar se publica este e outros de igual teor que vão
ser afixados nos locais de estilo.

3 de Maio de 2000. � O Presidente da Câmara, João Augusto
Matias Pereira.

Regulamento do Inventário e Cadastro do Património
da Câmara Municipal de Castro Daire

Introdução

Para cumprimento do disposto na alínea c) do n.º 1 e nas
alíneas f), h) e i) do n.º 2, todas do artigo 68.º da Lei n.º 169/
99, de 18 de Setembro, e tendo em conta a entrada em vigor
do novo Plano Oficial de Contabilidade das Autarquias Locais
(POCAL), aprovado pelo novo Decreto-Lei n.º 54-A/99, de 22 de
Fevereiro, com as alterações que lhe foram introduzidas pela Lei
n.º 162/99, de 14 de Setembro, foi elaborada a presente proposta
de Regulamento de Inventário e Cadastro.

A execução do inventário vem dar cumprimento ao estabele-
cido no POCAL, permitindo ainda a elaboração do balanço inicial,
o qual é de execução obrigatória para a entrada em vigor do novo
regime contabilístico.

Por outro lado, o controlo e a gestão dinâmica do patrimó-
nio municipal também encontra suporte na elaboração de um in-
ventário que deverá permanecer sempre actualizado, de modo
a permitir conhecer em qualquer momento o estado, o valor, a
afectação e a localização dos bens.

Em virtude da escassa legislação específica que regulamente
esta área do património municipal, foi elaborado o presente
projecto de regulamento a partir, de entre outros, de extractos
do POCAL e de diversos normativos legais aplicáveis ao patri-
mónio do Estado, tendo ainda sido introduzidas as alterações
consideradas necessárias, para uma melhor adequação à reali-
dade patrimonial dos municípios, salvaguardando sempre as
normas de aplicação obrigatória, face ao POCAL.

Os bens imóveis e móveis existentes e a adquirir pelas au-
tarquias locais são instrumentos básicos de trabalho fundamentais
a um bom desempenho das atribuições que lhe estão cometidas
e representam, é preciso não esquecer, um importante esforço
financeiro de investimento efectuado em períodos precedentes
com recursos quer dos orçamentos municipais, quer do Orça-
mento do Estado e, não raras as vezes, dos orçamentos comu-
nitários.

Por essa razão, os citados bens, que têm subjacente um po-
tencial técnico-económico, devem ser mantidos e conservados
em boa ordem e estado de uso, e objecto de verificações peri-
ódicas, em cumprimento, aliás, dos procedimentos de controlo
interno obrigatórios a que alude o POCAL.

A presente proposta de regulamento acabará por se inserir,
conjugar, ou mesmo complementar com a norma de controlo in-
terno, que deverá ser aprovado previamente à aplicação do novo
regime contabilístico, de acordo com o que se encontra estabe-
lecido no artigo 10.º do Decreto-Lei n.º 54-A/99, de 22 de Fe-
vereiro, com a redacção dada pelo artigo 1.º da Lei n.º 162/99,
de 14 de Setembro.

Esta conexão resulta claramente expressa nos objectivos sub-
jacentes ao presente Regulamento, designadamente quanto à adop-
ção de procedimentos que contribuem para assegurar o desenvol-
vimento das actividades de forma ordenada e eficiente, incluindo
a salvaguarda dos activos, a prevenção e detecção de situações
de ilegalidade, fraude e erro, a exactidão e a integridade dos re-
gistos contabilísticos, a preparação de informação financeira fiável
e o incremento da eficiência das operações.

Para tal, e concomitantemente ao que se encontra definido no
POCAL quanto às definições de controlo e nomeação dos res-
pectivos responsáveis, procurou-se ter em conta a identificação
de responsabilidades funcionais, os circuitos obrigatórios dos do-
cumentos e as verificações respectivas e o cumprimento dos prin-
cípios da segregação de funções.

CAPÍTULO I

Princípios gerais

Artigo 1.º

Âmbito de aplicação

1 � O inventário e cadastro do património municipal com-
preende todos os bens, direitos e obrigações constitutivos do
mesmo.

2 � Os bens sujeitos ao inventário e cadastro compreendem,
para além dos bens do domínio privado de que o município é
titular, todos os bens de domínio público de que seja responsá-
vel pela sua administração ou controlo, estejam ou não afectos
à sua actividade operacional.

Artigo 2.º

Objectivos

1 � O presente Regulamento estabelece os princípios gerais
de inventariação, aquisição, registo, afectação, seguros, abate,
valorimetria e gestão dos bens móveis e imóveis do município,
inventariação de direitos e obrigações, assim como as com-
petências dos diversos serviços municipais envolvidos na pros-
secução daqueles objectivos.

2 � No âmbito da gestão do património integra-se a obser-
vância de uma correcta afectação dos bens pelos diversos de-
partamentos e divisões municipais, tendo em conta não só as
necessidades dos mesmos, mas também a sua mais adequada utili-
zação face às actividades desenvolvidas e o incremento da efi-
ciência das operações.
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CAPÍTULO II

Do inventário e cadastro

Artigo 3.º

Inventariação

1 � A inventariação compreende as seguintes operações:

a) Arrolamento � elaboração de uma listagem discriminada
dos elementos patrimoniais a inventariar;

b) Classificação � agrupamento dos elementos patrimoniais
nas diversas classes, tendo por base, para os bens, o seu
código de classificação;

c) Descrição � para evidenciar as características, qualidade
e quantidade de cada elemento patrimonial, de modo a
possibilitar a sua identificação;

d) Avaliação � atribuição de um valor a cada elemento pa-
trimonial de acordo com os critérios de valorimetria apli-
cáveis.

2 � Os elementos a utilizar na gestão e controlo dos bens
patrimoniais são:

a) Fichas de inventário;
b) Código de classificação;
c) Mapas de inventário;
d) Conta patrimonial.

3 � Os documentos referidos no número anterior poderão
ser elaborados e mantidos actualizados mediante suporte in-
formático.

4 � No caso das actividades de captação, tratamento e dis-
tribuição de água e do saneamento básico, ou outras, estarem
municipalizadas, será da competência dos respectivos serviços
municipalizados efectuar a respectiva inventariação.

Artigo 4.º

Fichas de inventário

1 � Para cumprimento do disposto no n.º 1 do artigo 3.º os
bens são registados nas fichas de inventário, I-1 a I-11, a se-
guir discriminadas, cujo conteúdo consta em anexo ao presen-
te Regulamento:

a) Imobilizado incorpóreo (I-1);
b) Bens imóveis (I-2), que engloba infra-estruturas, terre-

nos e recursos naturais, edifícios e outras construções res-
peitantes a bens de domínio público e a investimentos
em imóveis e imobilizações corpóreas;

c) Equipamento básico (I-3);
d) Equipamento de transporte (I-4);
e) Ferramentas e utensílios (I-5);
f) Equipamento administrativo (I-6);
g) Taras e vasilhame (I-7);
h) Outro imobilizado corpóreo (I-8);
i) Partes de capital (I-9);
j) Títulos (I-10);
k) Existências (I-11).

2 � Para todos os bens, deverá constar na respectiva ficha
do inventário o local onde o mesmo se encontra.

3 � As fichas referidas no n.º 1 do presente artigo são agre-
gadas nos livros de inventário do imobilizado, de títulos e de
existências.

Artigo 5.º

Código de classificação dos bens

1 � Na elaboração das fichas a que alude o número anteri-
or, o código de classificação do bem representa a respectiva iden-
tificação e é constituído por dois campos, correspondendo o pri-
meiro ao número de inventário e o segundo à classificação do
POCAL.

2 � A estrutura do número de inventário compõe-se do có-
digo da classe do bem, do código do tipo de bem, do código
do bem e do número sequencial, conforme o classificador ge-
ral aprovado pela Portaria n.º 378/94, de 16 de Junho, relativo
ao cadastro e inventário dos bens móveis do Estado, designa-
damente equipamento básico, de transporte, ferramentas e uten-
sílios, equipamento administrativo e taras e vasilhames, bem
como do código de actividade a que alude o artigo 9.º do pre-
sente Regulamento.

3 � O número sequencial deve ser ordenado por tipo de bem,
salvo no caso das fichas de existências, em que este subcampo
se destina ao código utilizado na gestão dos stocks.

4 � No número de inventário, os subcampos destinados a ins-
crever os códigos da classe, do tipo de bem e do bem serão pre-
enchidos a zeros, quando o bem a inventariar não for um bem
móvel.

5 � A classificação do POCAL compreende, pela ordem apre-
sentada, os códigos da classificação funcional, da classificação
económica e da classificação orçamental e patrimonial.

6 � Quando o código da classificação funcional não for
identificável, o subcampo correspondente preenche-se com
zeros.

Artigo 6.º

Mapas de inventário

1 � Os mapas de inventário são mapas de apoio elaborados
por código de contas do POCAL e de acordo com o classifica-
dor geral.

2 � Todos os bens constitutivos do património municipal serão
agrupados em mapas de inventário, que constituirão um instru-
mento de apoio com a informação agregada por tipo de bens e
por código de actividade, bem como por outra forma que ve-
nha a ser julgada como conveniente para a salvaguarda do pa-
trimónio e o incremento da eficiência das operações.

Artigo 7 .º

Conta patrimonial

1 � A conta patrimonial constitui o elemento síntese da va-
riação dos elementos constitutivos do património municipal, a
elaborar no final de cada exercício económico, de acordo com
o modelo estabelecido no CIME.

2 � Na conta patrimonial, serão evidenciados as aquisições,
reavaliações, alterações e abates verificados no património du-
rante o exercício económico findo.

3 � A conta patrimonial será subdividida segundo a classi-
ficação funcional e de acordo com o classificador geral.

Artigo 8.º

Regras gerais de inventariação

1 � As regras gerais de inventariação a prosseguir são as se-
guintes:

a) Os bens devem manter-se em inventário desde o momento
da sua aquisição, até ao seu abate;

b) A identificação de cada bem faz-se nos termos do dis-
posto no artigo 5.º do presente Regulamento;

c) A aquisição dos bens deve ser registada na ficha de in-
ventário de acordo com os códigos estabelecidos no
n.º 7 das «Notas explicativas ao sistema contabilístico �
documentos e registos» do POCAL;

d) As alterações e abates verificados no património serão
objecto de registo na respectiva ficha de inventário, nos
termos dos códigos previstos no n.º 8 das «Notas
explicativas ao sistema contabilístico � documentos e
registos» do POCAL;

e) Todo o processo de inventário e respectivo controlo de-
verá ser efectuado através de meios informáticos ade-
quados.

2 � No âmbito da gestão dinâmica do património e posteri-
ormente à elaboração do inventário inicial e respectiva avalia-
ção, deverão ser adoptados os seguintes procedimentos:

a) As fichas do inventário são mantidas permanentemente
actualizadas;

b) As fichas do inventário são agregadas nos livros de in-
ventário do imobilizado, de títulos e de existências;

c) A realização de reconciliações entre os registos das fi-
chas do imobilizado e os registos contabilísticos quanto
aos montantes de aquisições e das amortizações acumu-
ladas;

d) Se efectue a verificação física periódica dos bens do activo
imobilizado e de existências, podendo utilizar-se, para
estas últimas, testes de amostragem, e se confira com os
registos, procedendo-se prontamente à regularização a que
houver lugar e ao apuramento de responsabilidades, quan-
do for o caso.
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Artigo 9.º

Identificação dos bens

1 � No bem será impresso ou colado o número de inven-
tário.

2 � O código de actividade identifica o departamento e a di-
visão/repartição/secção/sector aos quais os bens estão afectos,
de acordo com a codificação a estabelecer nos termos do
organograma em vigor.

CAPÍTULO III

Das competências

Artigo 10.º

Serviço de Património

Compete ao serviço responsável pelo património:

a) Promover e coordenar o levantamento e a sistematiza-
ção da informação que assegure o conhecimento de to-
dos os bens do município e respectiva localização;

b) Assegurar a gestão e controlo do património, incluindo
a coordenação do processamento das folhas de carga, en-
trega de um exemplar das mesmas ao serviço ou sector
a que os bens estão afectos, para afixação, bem como a
implementação de controlos sistemáticos entre as folhas
de carga, as fichas e os mapas de inventário;

c) Desenvolver e acompanhar todos os processos de inven-
tariação, aquisição, transferência, abate, permuta e ven-
da de bens móveis e imóveis, atentas as regras estabe-
lecidas no POCAL e demais legislação aplicável;

d) Coordenar e controlar a atribuição dos números de in-
ventário, o qual não deve ser dado a outro bem, mesmo
depois de abatido ao efectivo;

e) Manter actualizados os registos e inscrições matriciais
dos prédios urbanos e rústicos, bem como de todos os
demais bens que, por lei, estão sujeitos a registo;

f) Proceder ao inventário anual;
g) Realizar verificações físicas periódicas e parciais, de

acordo com as necessidades do serviço e em cumprimento
do plano anual de acompanhamento e controlo que deve
propor ao órgão executivo;

h) Colaborar e cooperar com todos os serviços municipais,
recolher e analisar os contributos que visem um melhor
desempenho do serviço.

Artigo 11.º

Comissão de avaliação

1 � Competem à comissão de avaliação pluridisciplinar de
inventário e cadastro, entre outras, as seguintes atribuições:

a) Valorizar, de acordo com os critérios de valorimetria fi-
xados no POCAL, os bens do imobilizado de domínio
público e privado, bem como as existências, as dívidas
de e a terceiros e as disponibilidades;

b) Acompanhar e coordenar todo o processo de elaboração
do inventário inicial;

c) Supervisionar, de forma permanente e sistemática, o in-
ventário geral, bem como os inventários e verificações
periódicos e parciais.

2 � A comissão de avaliação pluridisciplinar deve integrar,
se possível, vários especialistas, englobando, pelo menos, as áreas
do direito, da economia e gestão e da engenharia.

3 � Caso o quadro de pessoal da autarquia não comporte
as áreas de especialização previstas no item anterior, poder-
-se-á recorrer a especialistas externos que demonstrem pos-
suir experiência na matéria ou à aquisição de outros servi-
ços a terceiros.

Artigo 12.º

Outros serviços municipais

1 � Competes, em geral, aos demais serviços municipais, entre
outras, as seguintes atribuições:

a) Disponibilizar todos os elementos ou informações que
lhes sejam solicitados pelo Serviço de Património;

b) Zelar pelo bom estado de conservação e manutenção dos
bens afectos;

c) Manter afixados em local bem visível e actualizado, me-
diante conferência física permanente, o duplicado da folha
de carga dos bens pelos quais são responsáveis, cujo ori-
ginal fica arquivado no Serviço de Património;

d) Informar o Serviço de Património aquando da aquisição,
transferência, abate, troca, cessão e eliminação de bens.

2 � Entende-se por folha de carga o documento onde são ins-
critos todos os bens existentes numa secção, serviço, sala, etc.

3 � Compete ainda aos responsáveis pelos seguintes servi-
ços municipais:

a) Notariado � fornecer ao Serviço de Património cópia
de todas as escrituras celebradas (compra e venda, per-
muta, cessão, doação, etc.), bem como dos contratos de
empreitadas e fornecimento de bens e serviços;

b) Obras particulares e urbanismo � fornecer cópia dos al-
varás de loteamento acompanhados de planta síntese, don-
de constem as áreas de cedência para os domínios pri-
vado e público;

c) Aprovisionamento/contabilidade � fornecer ao Serviço
de Património cópia de todas as requisições de imobili-
zado (não consumíveis);

d) Contabilidade/obras municipais � fornecer a conta fi-
nal das empreitadas ao Serviço de Património;

e) Biblioteca, museu e arquivo municipais, Sector de Con-
tadores, etc. � efectuar o inventário directo dos bens à
sua guarda e fornecer o respectivo resumo ao Serviço de
Património.

4 � As áreas e prédios objecto de cedência devem eviden-
ciar as respectivas medidas e confrontações, bem como devem
ser delimitados com marcos, nos termos da lei em vigor.

5 � Incluem-se no imobilizado todos os bens detidos com
continuidade ou permanência e que não se destinem a ser ven-
didos ou transformados no decurso normal das operações da en-
tidade, quer sejam de sua propriedade, incluindo os bens de do-
mínio público, quer estejam em regime de locação financeira.

Artigo 13.º

Da guarda e conservação de bens

1 � O responsável de cada bem deve zelar pela guarda e con-
servação do mesmo, devendo participar superiormente qualquer
desaparecimento de bens, bem como qualquer facto relaciona-
do com o seu estado operacional ou de conservação, sem pre-
juízo de eventual apuramento de responsabilidades.

2 � A necessidade de reparação ou conservação deve ser co-
municada ao Serviço de Património, que promoverá as diligências
necessárias.

3 � Deverá ser participada superiormente a sua incorrecta uti-
lização ou descaminho, independentemente do responsável ter
sido o seu utilizador regular ou não e do apuramento posterior
de responsabilidades.

CAPÍTULO IV

Da aquisição e registo de propriedade

Artigo 14.º

Aquisição

1 � O processo de aquisição dos bens do município obede-
cerá ao regime jurídico e aos princípios gerais de realização de
despesas em vigor, bem como aos métodos e procedimentos de
controlo interno estabelecidos no POCAL e ao sistema de con-
trolo interno aprovado pelo município.

2 � O tipo de aquisição dos bens será registado na ficha de
inventário, de acordo com os seguintes códigos:

a) 01 � Aquisição a título oneroso em estado de novo;
b) 02 � Aquisição a título oneroso em estado de uso;
c) 03 � Cessão;
d) 04 � Produção em oficinas próprias;
e) 05 � Transferência;
f) 06 � Troca;
g) 07 � Locação;
h) 08 � Doação;
i) 09 � Outros.
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3 � Após verificação do bem, deverá ser elaborada ficha para
identificação do mesmo, a qual deverá conter informação jul-
gada à sua identificação do mesmo, a qual deverá conter infor-
mação julgada à sua identificação, e ser remetida ao Serviço de
Património.

4 � Caso a aquisição tenha sido celebrada por escritura de
compra e venda, será este o documento que dá origem à ela-
boração da correspondente ficha do inventário, com as condi-
cionantes em matéria de contabilização expressas no n.º 2 do
artigo 15.º do presente Regulamento.

Artigo 15.º

Registo de propriedade

1 � Após a aquisição de qualquer prédio a favor da autar-
quia, far-se-á a inscrição matricial e o averbamento do registo,
na competente repartição de finanças e na conservatória do re-
gisto predial, respectivamente.

2 � O registo define a propriedade do bem, implicando a
inexistência do mesmo a impossibilidade da sua alienação ou
da sua efectiva consideração como integrante do património
municipal, só se procedendo à respectiva contabilização após o
cumprimento dos requisitos necessários à regularização da sua
titularidade, sendo, até lá, devidamente explicitada a situação
em anexo às demonstrações financeiras.

3 � Os bens sujeitos a registo são, além de todos os bens
imóveis, os veículos automóveis e reboques, sendo os respec-
tivos registos da responsabilidade do Serviço de Património.

4 � Estão ainda sujeitos a registo todos os factos, acções e
decisões previstos nos artigos 11.º e 12.º do Decreto-Lei n.º 277/
95, de 25 de Outubro.

5 � Cada prédio, rústico ou urbano, deve dar origem a um
processo, o qual deve incluir escritura, auto de expropriação, cer-
tidão do registo predial, caderneta matricial, planta, etc.

6 � Os terrenos subjacentes a edifícios e outras construções,
mesmo que tenham sido adquiridos em conjunto e sem indicação
separada de valores, deverão ser objecto da devida autonomização
em termos de fichas do inventário, tendo em vista a subsequente
contabilização nas adequadas contas patrimoniais.

7 � Os prédios adquiridos, a qualquer título, há longos anos,
mas ainda não inscritos a favor do município, deverão ser ob-
jecto da devida inscrição na matriz predial e do devido registo
na respectiva conservatória.

8 � Após o registo do bem, deverá ser aposto no mesmo, sem-
pre que possível e aconselhável, uma chapa ou etiqueta
autocolante evidenciando o número de inventário do bem, pre-
ferencialmente através de um código de barras.

9 � Nos prédios rústicos e urbanos devem ser afixadas, se
possível, placas de identificação com a indicação «património
municipal».

CAPÍTULO V

Da alienação, abate, cessão e transferência

Artigo 16.º

Formas de alienação

1 � A alienação dos bens pertencentes ao imobilizado será
efectuada em hasta pública ou por concurso público.

2 � A alienação de bens móveis poderá ser realizada por ne-
gociação directa, quando a lei o permitir.

3 � Será elaborado um auto de venda, caso não seja cele-
brada escritura de compra e venda, onde serão descritos quais
os bens alienados e respectivos valores de alienação.

Artigo 17.º

Autorização de alienação

1 � Compete ao Serviço de Património coordenar o processo
de alienação dos bens que sejam classificados de dispensáveis.

2 � Só poderão ser alienados bens mediante deliberação
autorizadora do órgão executivo ou órgão deliberativo, conso-
ante o valor em causa, e tendo em conta as disposições legais
aplicáveis.

3 � A alienação de prédios deverá ser comunicada às respec-
tivas repartição de finanças e conservatória.

4 � A demolição de prédios deve ser comunicada à respec-
tiva repartição de finanças e conservatória urbanos, bem como
quaisquer outros factos e situações a tal sujeitos.

Artigo 18.º

Abate

1 � As situações susceptíveis de originarem abates, de acordo
com as deliberações dos órgãos executivo ou deliberativo ou des-
pachos do presidente da Câmara ou seu substituto, são as se-
guintes:

a) Alienação;
b) Furtos, extravios e roubos;
c) Destruição;
d) Cessão;
e) Declaração de incapacidade do bem;
f) Troca;
g) Transferência;
h) Incêndios.

2 � Os abates de bens ao inventário deverão constar da fi-
cha de inventário, de acordo com a seguinte tabela:

a) 01 � Alienação a título oneroso;
b) 02 � Alienação a título gratuito;
c) 03 � Furto/roubo;
d) 04 � Destruição;
e) 05 � Transferência;
f) 06 � Troca;
g) 07 � Fim de vida útil do bem;
h) 08 � Outros.

3 � Quando se tratar de alienação, o abate só será registado
com a respectiva escritura de compra e venda.

4 � Nos casos de furtos, extravios e roubos ou de incêndi-
os, bastará a certificação por parte do Serviço de Património para
se poder proceder ao seu abate, sem prejuízo de comunicação
da ocorrência à autoridade policial competente.

5 � No caso de abatimentos por incapacidade do bem, de-
verão ser os serviços responsáveis a apresentar a correspondente
proposta ao Serviço de Património.

6 � Sempre que um bem seja considerado obsoleto, deteri-
orado ou depreciado, deverá ser elaborado auto de abate, pas-
sando a constituir sucata ou monos.

Artigo 19.º

Cessão

1 � No caso de cedência de bens a outras entidades deverá
ser lavrado um auto de cessão, devendo este ser da responsa-
bilidade do Serviço de Património.

2 � Só poderão ser cedidos bens mediante deliberação do ór-
gão executivo ou do órgão deliberativo, consoante os valores em
causa, atentas as normas e legislação aplicáveis.

Artigo 20.º

Afectação e transferência

1 � Os bens móveis são afectos aos serviços municipais uti-
lizadores, de acordo com despacho do presidente da Câmara
Municipal ou seu substituto, acrescendo à folha de carga res-
pectiva.

2 � A transferência de bens móveis entre gabinetes, salas, sec-
ções, divisões, departamentos, etc., só poderá ser efectuada me-
diante autorização do presidente da Câmara ou seu substituto.

3 � No caso de transferência de bens será lavrado o respec-
tivo auto de transferência, da responsabilidade do cedente, o qual
deve encaminhá-lo para o Serviço de Património.

4 � Só são incluídos no activo imobilizado os bens de do-
mínio público pelos quais o município seja responsável pela sua
administração ou controlo, estejam ou não afectos à sua acti-
vidade operacional.

CAPÍTULO VI

Dos furtos, roubos, incêndios e extravios

Artigo 21.º

Regra geral

No caso de se verificarem furtos, extravios ou incêndios, de-
ver-se-á proceder do seguinte modo:

a) Participar às autoridades;
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b) Lavrar auto de ocorrência, no qual se descreverão os ob-
jectos desaparecidos ou destruídos, indicando os respec-
tivos números de inventário e respectivos valores.

Artigo 22.º

Furtos, roubos e incêndios

1 � Nestas situações, o Serviço de Património deverá elaborar
um relatório de onde constem os bens, números de inventário
e os respectivos valores.

2 � O relatório e o auto de ocorrência serão anexados no final
do exercício à conta patrimonial.

Artigo 23.º

Extravios

1 � Compete ao responsável da secção onde se verificar o
extravio informar o Serviço de Património do sucedido, sem pre-
juízo do apuramento de posteriores responsabilidades.

2 � A situação prevista na alínea no n.º 1 do artigo 17.º só
deverá ser efectuada após se terem esgotado todas as possibi-
lidades de resolução interna do caso.

3 � Caso se apure o funcionário responsável pelo extravio
do bem, o município deverá ser indemnizado, de forma a que
se possa adquirir outro que o substitua.

CAPÍTULO VII

Dos seguros

Artigo 24.º

Seguros

1 � Todos os bens móveis e imóveis do município deverão
estar adequadamente segurados, competindo tal tarefa ao Ser-
viço de Património.

2 � Ficam isentos da obrigação referida no número anterior
as máquinas agrícolas não sujeitas a matrícula.

CAPÍTULO VIII

Da valorização do imobilizado

Artigo 25.º

Valorização do imobilizado

1 � O activo imobilizado, incluindo os investimentos adici-
onais ou complementares, deve ser valorizado ao custo de aqui-
sição ou ao custo de produção.

2 � Considera-se como custo de aquisição de um activo a
soma do respectivo preço de compra com os gastos suportados
directa e indirectamente para o colocar no seu estado actual.

3 � Considera-se como custo de produção de um bem a soma
dos custos das matérias-primas e outros materiais directos con-
sumidos, da mão-de-obra directa e de outros gastos gerais de
fabrico necessariamente suportados para o produzir.

4 � Os custos de distribuição e de administração geral não
são incorporáveis no custo de produção.

5 � Sem prejuízo do princípio geral de atribuição dos juros
aos resultados do exercício, quando os financiamentos se des-
tinarem a imobilizações, os respectivos custos poderão ser im-
putados à compra e produção das mesmas, durante o período
em que elas estiverem em curso, desde que isso se considere
mais adequado e se mostre consistente.

Se a construção for por partes isoláveis, logo que cada parte
estiver completa e em condições de ser utilizada cessará a im-
putação dos juros a ela inerentes.

6 � Quando se trate de activos do imobilizado obtidos a título
gratuito deverá considerar-se o valor resultante da avaliação
ou o valor patrimonial definidos nos termos legais ou, caso não
exista disposição aplicável, o valor resultante da avaliação
segundo critérios técnicos que se adeqúem à natureza desses
bens, devendo ser explicitado nos anexos às demonstrações fi-
nanceiras.

7 � Caso este critério não seja exequível o imobilizado as-
sume o valor zero até ser objecto de uma grande reparação, as-
sumindo, então, o montante desta.

8 � Na impossibilidade de valorização dos bens ou quando
estes assumam o valor zero, devem ser identificados no anexo
às demonstrações financeiras e justificada aquela impossibili-
dade.

9 � No caso de inventariação inicial de activos cujo valor
de aquisição ou de produção se desconheça, aplica-se o disposto
nos n.os 6 a 8 do presente artigo.

10 � No caso de transferências de activos entre entidades
abrangidas pelo POCAL ou por este e pelo POCP, o valor a atri-
buir será o valor constante nos registos contabilísticos da enti-
dade de origem, desde que em conformidade com os critérios
de valorimetria estabelecidos no POCAL, salvo se existir va-
lor diferente do fixado no diploma que autorizou a transferên-
cia ou, em alternativa, valor acordado entre as partes e sancio-
nado pelos órgãos e entidades competentes.

11 � Na impossibilidade de aplicação de qualquer uma das
alternativas referidas no número que precede, será aplicado o
critério definido nos n.os 6 a 8 do presente artigo.

12 � Como regra geral, os bens de imobilizado não são sus-
ceptíveis de reavaliação, salvo se existirem normas que a au-
torizem e que definam os respectivos critérios de valorização.

Artigo 26 .º

Reintegrações e amortizações

1 � Quando os elementos do activo imobilizado tiverem uma
vida útil limitada ficam sujeitos a uma amortização sistemáti-
ca durante esse período, sem prejuízo das excepções expressa-
mente consignadas no presente regulamento ou no POCAL.

2 � O método para o cálculo das amortizações do exercício
é o das quotas constantes, devendo as alterações a esta regra
ser explicitadas nas notas ao balanço e à demonstração de re-
sultados dos anexos às demonstrações financeiras.

3 � Para efeitos de aplicação do método das quotas constantes,
a quota anual de amortização determina-se aplicando aos mon-
tantes dos elementos do activo imobilizado em funcionamento
as taxas de amortização definidas na lei.

4 � O valor unitário e as condições em que os elementos do
activo imobilizado sujeitos a depreciação ou a deperecimento
possam ser amortizados num só exercício, são os definidos na
lei.

5 � A fixação de quotas diferentes das estabelecidas na lei,
para os elementos do activo imobilizado corpóreo adquirido em
segunda mão, é determinada pelo órgão deliberativo da autar-
quia local sob proposta do órgão executivo, acompanhada de
justificação adequada.

6 � As despesas de instalação, bem como as de investiga-
ção e de desenvolvimento, devem ser amortizadas no prazo
máximo de cinco anos.

Artigo 27.º

Grandes reparações e conservações

Sempre que se verifiquem grandes reparações ou conserva-
ções de bens que aumentem o valor e o período de vida útil ou
económico dos mesmos, deverá tal facto ser comunicado no prazo
de uma semana ao Serviço de Património, para efeitos de re-
gisto na respectiva ficha.

Artigo 28.º

Desvalorizações excepcionais

1 � Quando à data do balanço, os elementos do activo imo-
bilizado corpóreo e incorpóreo, seja ou não limitada a sua vida
útil, tiverem um valor inferior ao registado na contabilidade, de-
vem ser objecto de amortização correspondente à diferença, se
for de prever que a redução desse valor seja permanente. Aquela
amortização extraordinária não deve ser mantida se deixarem de
existir os motivos que a originaram.

2 � Nos casos em que os investimentos financeiros, relati-
vamente a cada um dos seus elementos específicos, tiverem, à
data do balanço, um valor inferior ao registado na contabilida-
de, este pode ser objecto da correspondente redução, através da
conta apropriada. Esta não deve subsistir logo que deixe de se
verificar a situação indicada.

3 � Sempre que ocorrem situações que impliquem a desva-
lorização excepcional de bens, deverá a mesma ser comunicada
no prazo de uma semana ao Serviço de Património, para efei-
tos de registo na respectiva ficha.
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CAPÍTULO IX

Da valorização das existências, das dívidas
de e a terceiros e das disponibilidades

Artigo 29 .º

Da valorização das existências

1 � As existências são valorizadas ao custo de aquisição ou
ao custo de produção, sem prejuízo das excepções adiante con-
sideradas.

2 � O custo de aquisição e o custo de produção das existências
devem ser determinados de acordo com as definições adopta-
das para o imobilizado.

3 � Se o custo de aquisição ou o custo de produção for su-
perior ao preço de mercado, será este o utilizado.

4 � Quando, na data do balanço, haja obsolescência, deteri-
oração física parcial, quebra de preços, bem como outros fac-
tores análogos, deverá ser utilizado o critério referido no n.º 3 do
presente artigo.

5 � Os subprodutos, desperdícios, resíduos e refugos são va-
lorizados, na falta de critério mais adequado, pelo valor reali-
zável líquido.

6 � Entende-se como preço de mercado o custo de reposi-
ção ou o valor realizável líquido, conforme se trate de bens ad-
quiridos para a produção ou de bens para venda.

7 � Entende-se como custo de reposição de um bem o que
a entidade teria de suportar para o substituir nas mesmas con-
dições, qualidade, quantidade e locais de aquisição e utilização.

8 � Considera-se como valor realizável líquido de um bem
o seu esperado preço de venda deduzido dos necessários cus-
tos previsíveis de acabamento e venda.

9 � Relativamente às situações previstas nos n.os 3 e 4 do pre-
sente artigo, as diferenças serão expressas pela provisão para
depreciação de existências, a qual será reduzida ou anulada quan-
do deixarem de existir os motivos que a originaram.

10 � Os métodos de custeio das saídas de armazém a adop-
tar são o custo específico ou o custo médio ponderado.

11 � Nas actividades de carácter plurianual, designadamente
construção de estradas, barragens e pontes, os produtos e tra-
balhos em curso podem ser valorizados, no fim do exercício,
pelo método da percentagem de acabamento ou, alternativa-
mente, mediante a manutenção dos respectivos custos até ao
acabamento.

12 � A percentagem de acabamento de uma obra correspon-
dente ao seu nível de execução global é dada pela relação en-
tre o total dos custos incorridos e a soma deste com os estima-
dos para completar a sua execução.

Artigo 30.º

Da valorização das dívidas de e a terceiros

1 � As dívidas de e a terceiros são expressas pelas impor-
tâncias constantes dos documentos que as titulam.

2 � As dívidas de e a terceiros em moeda estrangeira são re-
gistadas:

a) Ao câmbio da data considerada para a operação, salvo
se o câmbio estiver fixado pelas partes ou garantido por
uma terceira entidade.

À data do balanço, as dívidas de ou a terceiros resul-
tantes dessas operações, em relação às quais não exista
fixação ou garantia de câmbio, são actualizadas com base
no câmbio dessa data;

b) As diferenças de câmbio resultantes da referida actuali-
zação são reconhecidas como resultados do exercício e
registadas na conta 685 «Custos e perdas financeiros �
diferenças de câmbio desfavoráveis» ou 785 «Proveitos
e ganhos financeiros � diferenças de câmbio favoráveis».

Tratando-se de diferenças favoráveis resultantes de dí-
vidas de médio e longo prazos, deverão ser diferidas, caso
existam expectativas razoáveis de que o ganho é rever-
sível. Estas serão transferidas para a conta 785 no exer-
cício em que se efectuarem os pagamentos ou recebimen-
tos, totais ou parciais, das dívidas com que estão
relacionadas e pela parte correspondente a cada pagamen-
to ou recebimento;

c) Relativamente às diferenças de câmbio provenientes de
financiamentos destinados a imobilizações, admite-se que
sejam imputadas a estas somente durante o período em
que tais imobilizações estiverem em curso.

3 � À semelhança do que acontece com as outras provisões,
as que respeitem a riscos e encargos resultantes de dívidas de
terceiros não devem ultrapassar as necessidades.

Artigo 31.º

Da valorização das disponibilidades

1 � As disponibilidades de caixa e depósitos em instituições
financeiras são expressas pelos montantes dos meios de paga-
mento e dos saldos de todas as contas de depósito, respectiva-
mente.

2 � As disponibilidades em moeda estrangeira são expressas
no balanço ao câmbio em vigor na data a que ele se reporta.

As diferenças de câmbio apuradas na data de elaboração do
balanço final do exercício são contabilizadas na conta 685 «Custos
e perdas financeiros � diferenças de câmbio desfavoráveis» ou
785 «Proveitos e ganhos financeiros � diferenças de câmbio fa-
voráveis».

3 � Os títulos negociáveis e as outras aplicações de tesou-
raria são expressos no balanço pelo seu custo de aquisição (preço
de compra acrescido dos gastos de compras).

4 � Se o custo de aquisição for superior ao preço de mer-
cado será este o utilizado.

5 � Na situação prevista no n.º 2 deve constituir-se ou reforçar
a provisão pela diferença entre os respectivos preços de aqui-
sição e de mercado. A provisão será reduzida ou anulada quando
deixarem de existir os motivos que levaram à sua constituição.

CAPÍTULO X

Das disposições finais e entrada em vigor

Artigo 32.º

Disposições finais e transitórias

1 � Compete ao órgão executivo a resolução de qualquer si-
tuação omissa neste documento.

2 � São revogadas todas as disposições regulamentares con-
trárias ao presente Regulamento.

3 � Para salvaguardar a correcta adopção dos procedimen-
tos estabelecidos pelo POCAL em matéria de contabilização dos
subsídios para investimentos, será assegurado que:

a) Aquando da inventariação inicial, nas fichas de inven-
tário do inventário dos elementos patrimoniais activos que
beneficiaram de financiamentos (nacionais, comunitári-
os ou quaisquer outros) para a sua construção ou aqui-
sição, será devidamente discriminado o montante de fi-
nanciamento obtido, o qual poderá ser evidenciado no item
«outras informações»;

b) Para os bens que venham a ser construídos ou adquiri-
dos com financiamento, será inscrita nas respectivas fi-
chas de inventário informação similar à mencionada na
alínea que antecede.

4 � Na inventariação inicial dos elementos patrimoniais ac-
tivos proceder-se-á, quando for caso disso, ao apuramento dos
montantes que estariam registados nas contas redutoras do ac-
tivo aos mesmos associadas, como se tivesse sido adoptada a
contabilidade patrimonial e financeira, de molde a que o balanço
inicial possa traduzir a efectiva situação patrimonial.

5 � Relativamente às demais contas de provisões, adoptar-se-á
um procedimento análogo ao referido no n.º 4 do presente artigo.

Artigo 33 .º

Entrada em vigor

O presente Regulamento entra em vigor após aprovação da
Assembleia Municipal e posterior publicação no Diário da Re-
pública.
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CÂMARA MUNICIPAL DE CUBA

Aviso n.º 4111/2000 (2.ª série) � AP. � Para os devidos efeitos torna-se público que, nos termos do disposto no artigo 11.º,
n.º 3, do Decreto-Lei n.º 116/84, de 6 de Abril, com a redacção que lhe foi introduzida pela Lei n.º 44/85, de 13 de Setembro, foi
aprovada pela Assembleia Municipal de Cuba, reunida em sessão ordinária de 28 de Abril de 2000, a proposta da Câmara Muni-
cipal de alteração do quadro de pessoal, de acordo com os Decretos-Leis n.os 247/87, de 17 de Junho, e 404-A/98, de 18 de De-
zembro, aplicado à administração local pelo Decreto-Lei n.º 412-A/98, de 31 de Dezembro, depois de a mesma ter sido aprovada
pela Câmara Municipal em reunião ordinária de 7 de Março de 2000.

Número de lugares

Grupo de pessoal Carreira Categoria

Vagos Providos A criar Total

Operário ................................................... Operário qualificado ....................... Coveiro ................... 1 0 1 2

Técnico superior ..................................... Engenheiro Civil .............................. Técnico superior .... 0 1 1 (a) 2

(a) Dotação global.

29 de Abril de 2000. � O Presidente da Câmara, Francisco António Orelha.

CÂMARA MUNICIPAL DA FIGUEIRA DA FOZ

Listagem n.º 101/2000 � AP. � Em cumprimento do disposto no artigo 275.º do Decreto-Lei n.º 59/99, de 2 de Março, torna-se
pública a lista de todas as adjudicações de obras públicas efectuadas no ano de 1999 pelo Departamento de Obras Municipais.

Tipo de concurso Adjudicatário Empreitada Valor

Ajuste directo Agost. Dias, L.da ............................. Criação Pré-Primária de Vila Verde .................................... 2 966 500$00
Limitado ........ Veríssimo & Irmão, L.da ................ Criação pré-primária da escola n.º 9 na Cova Gala ......... 14 841 348$00
Ajuste directo Centro Cerro, L.da ........................... Escola Pré-Primária do Alqueidão e Santa Luzia ............. 4 461 980$00
Limitado ........ Veríssimo & Irmão, L.da ................ Beneficiação dos arranjos ext. do 1.º CEB das Alhadas .. 6 917 155$00
Ajuste directo Veríssimo & Irmão, L.da ................ Escola Primária do Alqueidão, vedação c. jogos .............. 1 341 170$00
Ajuste directo Const. Vieira Mendes, L.da ............ Escola Primária do Negrote, obras de beneficiação ......... 987 489$00
Ajuste directo Agost. Dias, L.da ............................. Escola Primária de Brenha ................................................... 2 626 000$00
Limitado ........ Centro Cerro, L.da ........................... Const. rep. das escolas de Vais, Serrado e Castelo .......... 12 273 900$00
Limitado ........ Centro Cerro, L.da ........................... Construção e reparação de diversas escolas � 2.ª fase � 17 722 685$00

Lavos.
Ajuste directo Agost. Dias, L.da ............................. Arranjos exte. da Escola Primária de Cunhas ................... 4 997 611$00
Limitado ........ Agost. Dias, L.da ............................. Const. rep. de Escolas de Matos, Matas e Sampaio ......... 18 078 321$00
Limitado ........ Centro Cerro, L.da ........................... Escola Primária de Arneiro de Fora � Maiorca .............. 14 173 529$00
Limitado ........ Agost. Dias, L.da ............................. Ampliação da Escola do 1.º CEB de Maiorca .................. 24 999 200$00
Limitado ........ Centro Cerro, L.da ........................... Remodelação da Escola Primária de Santana .................... 16 573 575$00
Limitado ........ Centro Cerro, L.da ........................... Const. e rep. das escolas de R. Martins, Abadias e B. .... 31 670 464$00

Vista.
Ajuste directo Agost. Dias, L.da ............................. Beneficiação Escola do 1.º CEB da F. Foz, 9, Cova Gala 14 652 800$00
Limitado ........ Sodepar, L.da ................................... Const. rep. de escolas da freguesia Vila Verde, 8, Fontela 10 716 049$00
Limitado ........ Viegas & Viegas, L.da .................... Escola do 1.º CEB de Cova da Serpen 1, 2, Ervedal, Ca- 20 757 890$00

marção.
Limitado ........ Agost. Dias, L.da ............................. Beneficiação da Escola do 1.º CEB de Porto Godinho .... 5 995 700$00
Limitado ........ Agost. Dias, L.da ............................. Remodelação da Escola do 1.º CEB de Santo Amaro ...... 14 922 369$00
Limitado ........ Centro Cerro, L.da ........................... Escola do 1.º CEB da Murtinheira e Serra B. Viagem .... 16 417 632$00
Público .......... Nativa, L.da ...................................... Construção de campos polidesp. de relva sintética .......... 62 581 060$00
Público .......... Vidal P. Gomes, L.da ...................... Concepção/const. da Piscina Municipal das Alhadas ....... 227 559 594$00
Público .......... Vidal P. Gomes, L.da ...................... Concepção/const. da Piscina Municipal do Paião ............. 221 744 144$00
Fornec. .......... Canas Electrom., S. A. ................... Fornec. de equip. para I. P. largo junto à variante São 2 171 005$00

Pedro.
Limitado ........ Veríssimo & Irmão, L.da ................ Interv. nas Abadias, recup. e valor. da Zona Verde .......... 14 379 250$00
Limitado ........ Nativa, L.da ...................................... Interv. nas Abadias, instalação de equip. desportivo ........ 16 835 000$00
Limitado ........ M. T. Inst. Eléctricas, L.da ............ Interv. nas Abadias da rede I. P. ......................................... 11 059 625$00
Ajuste directo Veríssimo & Irmão, L.da ................ Execução de passeios na Rua da União � Maiorca ........ 4 016 625$00
Público .......... Veríssimo & Irmão, L.da ................ Zona cívica de Sampaio ....................................................... 26 777 895$00
Limitado ........ Veríssimo & Irmão, L.da ................ Arranjos env. da Comissão de M. B. Campo .................... 6 489 945$00
Limitado ........ Verifer, L.da ..................................... Arranjo urb. do Largo da Igreja, Alqueidão ...................... 11 706 568$00
Limitado ........ Veríssimo & Irmão, L.da ................ Arranjo urb. do largo da antiga Feira M.ª das Ondas ...... 15 811 850$00
Limitado ........ Consorcil, L.da ................................. Exec. e inst. de bar/esplanada C/est. de sup. na praia ..... 10 716 700$00
Limitado ........ Jardim Vista, L.da ........................... Interv. paisag. areal da P. V. Galante � trat. paisag. rec. 11 935 000$00

veget.
Limitado ........ Consorcil, L.da ................................. Const/forn./mont. passad. 2.ª fase na praia T. Telógio ..... 11 321 750$00
Limitado ........ Consorcil, L.da ................................. Idem no Vale Galante ........................................................... 11 321 750$00
Limitado ........ Consorcil, L.da ................................. Idem na praia de Buarcos .................................................... 5 891 250$00
Limitado ........ Consorcil, L.da ................................. Fornec. e aplicação estrut. balnear � Casa da Música ... 3 650 000$00
Limitado ........ Canas Elect., S. A. .......................... I. pública no Vale Galante, areal da praia ......................... 12 764 992$00
Limitado ........ Veríssimo & Irmão, L.da ................ Limpeza de lixeiras na área do concelho ........................... 4 189 000$00
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Público .......... J. C. Donas, L.da ............................. Limpeza das praias na zona urbana .................................... 59 040 000$00
Ajuste directo Desipraga, L.da ................................ Desratização e desinsectização na zona urbana ................ 988 000$00
Ajuste directo Alfredo M. S. & Filhos, L.da ........ Arborização da zona urbana � aquisição de árvores ...... 2 004 000$00
Ajuste directo Const. Vieira Mendes, L.da ............ Arranjo da Rotunda do Candeeiro em Brenha .................. 378 050$00
Ajuste directo Veríssimo & Irmão, L.da ................ Rep./consv./benef. hab. M. � Quinta do Barateiro .......... 3 334 280$00
Ajuste directo Custódio Gaudêncio, L.da .............. Demolição e limpeza da área das ant. inst. das of. Câmara 693 000$00
Limitado ........ Consorcil, L.da ................................. Aprov. turístico lagoa da Vela � exec. de restaurante ........ 15 919 000$00
Limitado ........ Guilherme V. & Filhos, L.da ......... Aprov. turístico lagoa da Vela � dragagem da lagoa ......... 19 770 000$00
Ajuste directo Veríssimo & Irmão, L.da ................ Arranjo do parque de Areia Branca .................................... 2 472 470$00
Limitado ........ Veríssimo & Irmão, L.da ................ Infra-est. na Quinta das Recolhidas, estac. e ajardinam .. 12 349 785$00
Ajuste directo Sodepar, L.da ................................... Interv. paisag. no Largo Caras Direitas .............................. 4 537 000$00
Limitado ........ Veríssimo & Irmão, L.da ................ Execução de passeios na cidade .......................................... 8 881 570$00
Limitado ........ Veríssimo & Irmão, L.da ................ Arranjo urbanístico do Largo da Igreja, V. Verde ............ 6 343 740$00
Ajuste directo Veríssimo & Irmão, L.da ................ Cemitério de Lavos � ampliação ....................................... 1 168 414$00
Limitado ........ Veríssimo & Irmão, L.da ................ Cemitério de Buarcos � 3.ª fase ........................................ 4 357 312$00
Público .......... Procesl, L.da ..................................... Prestação de serv. de assessoria téc. fisc. ETAR z. urbana . 19 600 000$00
Ajuste directo Veríssimo & Irmão, L.da ................ Alteração ao departamento de urbanismo .......................... 2 432 980$00
Ajuste directo Manuel Filipe Dias, L.da ................ Rep. da cobertura do edifício da J. F .Maiorca ................ 2 757 095$00
Ajuste directo Veríssimo & Irmão, L.da ................ Benef. e conserv. no P. de Campismo � bloco sanit. 1 . 5 168 801$00
Ajuste directo Centro Cerro, L.da ........................... Const./benef./de edif. div. rep. hab. de Maria Conceição 816 000$00
Ajuste directo Cimeira, L.da ................................... Remod. do edif. dos Paços do Concelho inst. sant. P. 2 . 842 005$00
Limitado ........ Veríssimo & Irmão, L.da ................ Cinst. balneários/sanit. por baixo do Largo da Má Ling. 13 316 218$00
Público .......... Novopca, L.da .................................. Recuperação do Mercado Municipal ................................... 211 954 598$00
Limitado ........ Veríssimo & Irmão, L.da ................ Const. do Mercado de Quiaios e arranj. ext. da E. Saúde 7 258 330$00

Centro Cerro, L.da ........................... Arranjo do ribeiro de Tavarede ........................................... 1 628 200$00
Limitado ........ Soc. Const. C. dos Anjos, L.da ..... Beneficiação da EN 594 � Alhadas .................................. 17 276 000$00
Limitado ........ Prioridade, L.da ............................... Benef/alarg. da estrada lig. Broeiras Seixido/CM 1067 ... 7 928 800$00
Limitado ........ Const. Júlio Lopes, L.da ................. Aplicação tapete transversal à EN 347 � Alhadas .......... 7 685 267$00
Limitado ........ Redevias, L.da .................................. Aplicação tapete transv. estrad. lig. Neg. Bizorreiro ....... 5 891 550$00
Limitado ........ Const. Vieira Mendes, L.da ............ Cam. entre Com. de Morad. de B. Campo e Calvino ...... 3 675 700$00
Ajuste directo Seff, L.da .......................................... Pav. de arruamentos em Calvino e Serrião � B. Campo 4 950 000$00
Limitado ........ Const. Júlio Lopes, L.da ................. Estrada de Degolado de Serrião Baixo ao Casenho ......... 6 261 622$00
Ajuste directo Prioridade, L.da ............................... Aplicação tap. R. da Fig. Foz em Cova da Serpe ............ 3 062 000$00
Limitado ........ Soc. Const. C. dos Anjos, L.da ..... Macadamização lig. Morros Pedros .................................... 5 632 000$00
Limitado ........ Prioridade, L.da ............................... Ligação entre Marianas e Lombas � B. Sucesso ............ 5 875 850$00
Ajuste directo Redevias, L.da .................................. Aplicação tapete na R. da Figueira da Foz incl. passeios 2 260 000$00
Ajuste directo Soc. Const. C. dos Anjos, L.da ..... Remod. do cruzamento da Estrada D. Maria/Montalto .... 6 978 578$00
Limitado ........ Soc. Const. C. dos Anjos, L.da ..... Aplicação tapete CM 1049 � lig./Ferreira/Netos ............ 15 629 100$00
Limitado ........ Const. Júlio Lopes, L.da ................. CM 1054 � lig. Casal Chouriços e Casal Areia � Fer- 13 245 502$00

reira.
Limitado ........ Const. Júlio Lopes, L.da ................. Alargamento da estrada Regalheiras ................................... 12 337 240$00
Limitado ........ Const. Júlio Lopes, L.da ................. Aplicação de tapete e em v. R. da Freg. de Lavos/Costa 7 855 600$00
Ajuste directo Construção António Leal, L.da ...... Benef. das r. da freg. com aplic. de Slurry-Seel, Lavos ...... 4 760 000$00
Limitado ........ Prioridade, L.da ............................... Pav. do caminho do Corgo � Maiorca .............................. 3 655 500$00
Limitado ........ Prioridade, L.da ............................... Aplicação tap. CM lig. Arneiro de Fora/Sapagal .............. 6 809 400$00
Ajuste directo Prioridade, L.da ............................... Pav. acesso junto ao C. Futebol de Maiorca ..................... 2 963 900$00
Ajuste directo Prioridade, L.da ............................... Pav. da R. de D. Silva até ao Quartel ................................ 1 840 000$00
Público .......... Veríssimo & Irmão, L.da ................ Arruamentos e passeios no Vale do Galante ..................... 69 496 591$00
Limitado ........ Prioridade, L.da ............................... Pav. de várias ruas da cidade ............................................... 7 750 000$00
Limitado ........ Prioridade, L.da ............................... Aplicação tap EM 593 � 3.ª fase (Quinta Vig./Santana) 10 863 400$00
Limitado ........ Const. Júlio Lopes, L.da ................. Beneficiação da Estrada da Lafrana ................................... 7 945 014$00
Limitado ........ Const. Júlio Lopes, L.da ................. Pav. estrada Quinta dos Viários ........................................... 13 271 578$00
Limitado ........ Agostinho Dias, L.da ...................... Alarg. do Pontão do Arneiro de Fora, Biscainhas � Maior. 9 122 621$00
Ajuste directo Soc. Const. C. dos Anjos, L.da ..... Aplicação tapete transv. EN 109 M.ª das Ondas .............. 4 374 000$00
Ajuste directo Const. Vieira Mendes, L.da ............ Mac. Caminho L. S. Jorge ao limite do concelho � M. 2 207 700$00

Ond.
Limitado ........ Const. Vieira Mendes, L.da ............ Alc. da Rua da Lagoa � M.ª das Ondas ........................... 5 344 400$00
Ajuste directo Const. Ant. Leal, L.da ..................... Aplicação de tapete em ruas da Praia da Leirosa ............. 7 197 750$00
Limitado ........ Prioridade, L.da ............................... Alarg/pav. EM 623 entre Paião e Telhada ......................... 18 248 300$00
Ajuste directo Prioridade, L.da ............................... Aplicação tapete na Rua do Professor José Nunes G. Fer- 4 342 400$00

rador.
Limitado ........ Prioridade, L.da ............................... Aplicação de tapete Rua Marecos até ao P. de Campismo 4 191 000$00
Limitado ........ Redevias, L.da .................................. Reparação de div. ruas Praia de Quiaios ............................ 15 530 500$00
Limitado ........ Prioridade, L.da ............................... Pav. da Rua da Figueira da Foz até Rua de Nogueira de 3 552 450$00

Carvalho.
Limitado ........ Const. Vieira Mendes, L.da ............ Valetas em betão na Rua das Cavadas ............................... 3 385 000$00
Limitado ........ Prioridade, L.da ............................... Aplicação tapete bet. em várias ruas da freg. Santana ........ 7 802 300$00
Limitado ........ Prioridade, L.da ............................... Aplicação tapete estrada Cunhas � Santana ..................... 8 985 450$00
Limitado ........ Soc. Const. C. dos Anjos, L.da ..... Abertura/mac. caminho lig. Estufas ao C. Futebol ........... 2 280 000$00
Limitado ........ Const. Vieira Mendes, L.da ............ Alcatroamento CM Arneiro de Sazes ................................. 3 686 500$00
Limitado ........ Const. Vieira Mendes, L.da ............ Benef. do caminho do Sousa lig. a est. do Saibreiro ....... 4 763 000$00
Limitado ........ Seff, L.da .......................................... Aplicação de tap. na est. Cabeço de Ribas/lim. de freg. ..... 9 175 600$00
Limitado ........ Redevias, L.da .................................. Aplicação tapete várias ruas da freg. de São Pedro ......... 7 654 000$00
Limitado ........ Agostinho Dias, L.da ...................... Reformulação do cruz. de acesso ao hospital � São Pedro 5 747 109$00
Limitado ........ Prioridade, L.da ............................... Pav. de três vias em Tavarede ............................................. 7 442 500$00
Limitado ........ Prioridade, L.da ............................... Aplicação de tapete na Urb. Chã e Rua do 1º de Maio ...... 8 192 000$00
Limitado ........ Seff, L.da .......................................... Aplicação de tapete em várias ruas da freguesia Tavarede 10 071 100$00



APÊNDICE N.º 80 � II SÉRIE � N.º 124 � 29 de Maio de 200026

Tipo de concurso Adjudicatário Empreitada Valor

Ajuste directo Seff, L.da .......................................... Alcatroamento da R. da Relvinhas a EM 600 ................... 3 790 000$00
Ajuste directo Redevias, L.da .................................. Const. valetas em betão em Vila Verde .............................. 4 380 000$00
Limitado ........ Seff, L.da .......................................... Aplicação tapete nas Ruas de Lares, Feteira e Ervedinho 7 660 080$00
Limitado ........ Agostinho Dias, L.da ...................... Inf. e arranjos ext. do realojamento do B. do Hospital ... 16 544 694$00
Limitado ........ Redevias, L.da .................................. Arranjo urb. cruz de acesso à igreja com a EN 111/2 ..... 14 474 717$00
Ajuste directo Custódio Gaudêncio, L.da .............. Limp. e trat. de linhas de água da V. entre a R. U. e IP 3 2 645 000$00
Fornec. .......... Carlos Oliveira, L.da ....................... Mont. de semáf. para veíc. e P. na Rua M. Bomb. e 1 691 000$00

Rua Liberd.
Limitado ........ Pavicentro, L.da ............................... Exec. de V. V2 e V3 conc./const. de uma passagem de 13 185 000$00

peões.
Público .......... Redevias, L.da .................................. R. U. 2.º troço, 2.ª fase. reabilitação do pavimento ......... 20 343 560$00
Limitado ........ Soc. Const. C. dos Anjos, L.da ..... Reform. do cruz. junto ao Pontão do Sapagal .................. 14 675 430$00
Limitado ........ Custódio Gaudêncio, L.da .............. Rep./benf. da estrada Certeira ao Casal das Oliveiras ..... 2 099 160$00
Limitado ........ Custódio Gaudêncio, L.da .............. Rep./benf. da estrada do Montalto a Serra da B. Viagem 1 550 900$00
Ajuste directo Custódio Gaudêncio, L.da .............. Rep./benf. do caminho do cemitério à Azenha a Nova ... 2 256 900$00
Limitado ........ Custódio Gaudêncio, L.da .............. Aplicação na Rua de Fontela e Salmanha e C. da Marinha 11 244 000$00
Ajuste directo Canas Electromont., L.da ............... I. P na zona urbana � iluminação natalícia ..................... 4 721 250$00
Ajuste directo Canas Electromont., L.da ............... I. ext. dos jardins do Paço em Maiorca ............................. 765 800$00
Limitado ........ Prospectiva, L.da ............................. Projecto de lig. da IP 3 a V3, inc. lig. Rua dos Heróis 2 170 000$00

Ultramar.
Limitado ........ Engicentro, L.da ............................... Projecto da variante à EN 341 na Travessa do Paião ...... 6 220 000$00
Limitado ........ Triede, L.da ...................................... Rec. de estrutura de betão armado da esplanada .............. 6 324 500$00
Limitado ........ Prospectiva, L.da ............................. Est. prel. lig. Z. Sul do conc. IP3 com ponte s. Rio Mond. 4 900 000$00
Limitado ........ Engicentro, L.da ............................... Proj. de lig. Entre IC1/Brenha/Alhadas/Maiorca ............... 7 450 000$00
Limitado ........ Engicentro, L.da ............................... Fisc. e assessoria tec. do proj. de lig. nó 2 da R. U./Mont. 3 000$00
Limitado ........ Engicentro, L.da ............................... Proj. de lig. entre Ferreira-a-Nova e B. Sucesso .............. 8 365 500$00
Limitado ........ Canas Electromont., L.da ............... I. P. zona urbana � projecto de I. dos Pilares da Ponte ..... 13 473 229$00
Ajuste directo Redevias, L.da .................................. Caminho de acesso a Escola Dr. João de Barros .............. 1 183 000$00
Limitado ........ Tracevia, L.da .................................. Sinal controlo de velocidade e seg. das escolas ensino 16 989 700$00

básico.
Ajuste directo Centro Cerro, L.da ........................... Reconst. da vedação do Hospital São Pedro ..................... 1 524 560$00

Março de 2000. � O Vereador em exercício com funções delegadas, Luís Miguel Pereira de Almeida.

CÂMARA MUNICIPAL DE GOUVEIA

Aviso n.º 4112/2000 (2.ª série) � AP. � Por despacho do presidente da Câmara Municipal datado de 18 de Abril de 2000,
foi rescindido, por mútuo acordo, com efeitos a partir de 30 de Abril de 2000, o contrato de trabalho a termo certo celebrado com
Manuel Pimenta Nogueira, cantoneiro. (Não carece de fiscalização prévia do Tribunal de Contas.)

20 de Abril de 2000. � O Presidente da Câmara, António José Santinho Pacheco.

CÂMARA MUNICIPAL DE GRÂNDOLA

Aviso n.º 4113/2000 (2.ª série) � AP. � Alteração da estrutura orgânica e quadro pessoal. � Nos termos e para os efei-
tos do n.º 2 do artigo 11.º do Decreto-Lei n.º 116/84, de 6 de Abril, com a redacção que lhe foi dada pela Lei n.º 44/85, de 13 de
Setembro, faz-se público que a Assembleia Municipal de Grândola, por deliberação tomada em sessão ordinária de 28 de Abril de
2000, e em conformidade com a proposta que lhe foi apresentada por esta Câmara Municipal na sequência da deliberação de 5 de
Abril de 2000, aprovou a alteração da estrutura orgânica e a alteração ao quadro de pessoal.

3 de Maio de 2000. � O Presidente da Câmara, Fernando António de Oliveira Travassos.

Departamento de Cultura, Educação,
Desporto e Acção Social

Secção Administrativa do
Departamento de Cultura,

Educação, Desporto e Acção Social

Artigo único

A Secção do DCEDAS coordena, orienta e supervisiona os apoios administrativos adstritos às divisões que integram o departa-
mento, distribui o trabalho pelos funcionários que lhe estão afectos, emite directivas e orienta a execução das tarefas, assegura a
gestão corrente dos seus serviços, equacionando a problemática do pessoal, designadamente as necessidades de formação, afere
ainda as necessidades de meios materiais indispensáveis ao funcionamento da secção, organiza os processos referentes à sua área
de competências, atende e esclarece os funcionários, bem como pessoas do exterior, sobre questões específicas da sua vertente de
educação, controla a assiduidade dos funcionários, assegura a recepção e a emissão do expediente da respectiva unidade orgânica,
assegura o arquivo do expediente e outra documentação da respectiva unidade orgânica, procede à contabilização dos custos das
acções pela respectiva unidade orgânica e informa os serviços requisitantes, secretaria os responsáveis pelo departamento e divi-
sões que o integram, secretaria as reuniões realizadas no âmbito da respectiva unidade orgânica.
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Quadro de pessoal

Escalões Lugares Alteração
Total

Grupo de pessoal Nível Carreiras Grau Categorias do

1 2 3 4 5 6 7 8 Criados
Ocupa-

Vagos A criar
A ex- quadro

dos tinguir

Chefia .......... � Chefe de secção ................................... 330 350 370 400 430 460 � � 10 6 4 � 1 9

Técnico supe- Arqueólogo (a) ....................................... Assessor principal ................................ 710 770 830 900 � � � � 1 � 1 � � 1rior. Assessor ................................................ 610 660 690 730 � � � �

Principal ................................................ 510 560 590 650 � � � �
1.ª classe ............................................... 460 475 500 545 � � � � 1 1 � � � 1
2.ª classe ............................................... 400 415 435 455 � � � �

Técnico ........ Engenheiro técnico civil (a) ................ Especialista principal ........................... 510 560 590 650 � � � �
Especialista ........................................... 460 475 500 545 � � � �
Principal ................................................ 400 420 440 475 � � � � 3 � 3 � � 3
1.ª classe ............................................... 340 355 375 415 � � � �
2.ª classe ............................................... 285 295 305 330 � � � �

Engenheiro técnico agrário de pro- Especialista principal ........................... 510 560 590 650 � � � �
dução agrícola/rural (a) Especialista ........................................... 460 475 500 545 � � � �

Principal ................................................ 400 420 440 475 � � � � 1 � 1 � � 1
1.ª classe ............................................... 340 355 375 415 � � � �
2.ª classe ............................................... 285 295 305 330 � � � �

Gestão autárquica (a) ............................ Especialista principal ........................... 510 560 590 650 � � � �
Especialista ........................................... 460 475 500 545 � � � �
Principal ................................................ 400 420 440 475 � � � � 1 � 1 � � 1
1.ª classe ............................................... 340 355 375 415 � � � �
2.ª classe ............................................... 285 295 305 330 � � � �

Secretariado e administração (a) ......... Especialista principal ........................... 510 560 590 650 � � � �
Especialista ........................................... 460 475 500 545 � � � �
Principal ................................................ 400 420 440 475 � � � � 1 � 1 � � 1
1.ª classe ............................................... 340 355 375 415 � � � �
2.ª classe ............................................... 285 295 305 330 � � � �

Animação (a) ......................................... Especialista principal ........................... 510 560 590 650 � � � �
Especialista ........................................... 460 475 500 545 � � � �
Principal ................................................ 400 420 440 475 � � � � 2 � 2 � � 2
1.ª classe ............................................... 340 355 375 415 � � � �
2.ª classe ............................................... 285 295 305 330 � � � �

Contabilidade e administração (a) ...... Especialista principal ........................... 510 560 590 650 � � � �
Especialista ........................................... 460 475 500 545 � � � �
Principal ................................................ 400 420 440 475 � � � � 1 � 1 � � 1
1.ª classe ............................................... 340 355 375 415 � � � �
2.ª classe ............................................... 285 295 305 330 � � � �
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Escalões Lugares Alteração
Total

Grupo de pessoal Nível Carreiras Grau Categorias do

1 2 3 4 5 6 7 8 Criados
Ocupa-

Vagos A criar
A ex- quadro

dos tinguir

Técnico ....... Turismo (a) ............................................ Especialista principal ........................... 510 560 590 650 � � � �
Especialista ........................................... 460 475 500 545 � � � �
Principal ................................................ 400 420 440 475 � � � � 1 � 1 � � 1
1.ª classe ............................................... 340 355 375 415 � � � �
2.ª classe ............................................... 285 295 305 330 � � � �

Engenheiro técnico de electrotecnia ... Especialista principal ........................... 510 560 590 650 � � � �
Especialista ........................................... 460 475 500 545 � � � �
Principal ................................................ 400 420 440 475 � � � � 1 � 1 � � 1
1.ª classe ............................................... 340 355 375 415 � � � �
2.ª classe ............................................... 285 295 305 330 � � � �

Engenheiro técnico de mecânica (a) ... Especialista principal ........................... 510 560 590 650 � � � �
Especialista ........................................... 460 475 500 545 � � � �
Principal ................................................ 400 420 440 475 � � � � 1 � 1 � � 1
1.ª classe ............................................... 340 355 375 415 � � � �
2.ª classe ............................................... 285 295 305 330 � � � �

Informática ... Técnico superior de informática (a) ... Assessor informático principal ........... 780 820 860 900 � � � � � � � � � �
Assessor informático ........................... 690 730 770 820 � � � �

Técnico superior informático principal 630 660 700 730 � � � �
Técnico superior informático de 1.ª 540 570 600 640 � � � � 1 � 1 � � 1

classe.
Técnico superior informático de 2.ª 450 490 520 540 � � � �

classe.
Estagiário .............................................. 370 � � � � � � �

Operador de sistema (a) ....................... Operador de sistema-chefe ................. 460 490 510 545 � � � �
Operador de sistema principal ........... 385 395 415 435 470 � � �
Operador de sistema de 1.ª classe ..... 325 345 365 390 420 � � � 3 2 1 � � 3
Operador de sistema de 2.ª classe ..... 290 305 320 340 370 � � �
Estagiário .............................................. 260 � � � � � � �

Auxiliar ........ Fiel de armazéns .................................... � ........................... 130 140 155 170 185 200 215 230 2 2 � 1 � 3

Fiel de mercados e feiras ..................... � ........................... 130 140 155 170 185 200 215 230 3 1 2 1 � 4

Ecónomo ................................................. � ........................... 125 135 145 155 170 185 200 225 1 � 1 � 1 �

Cozinheiro .............................................. Cozinheiro principal ............................ 185 190 195 205 215 230 � � 7 � 7 � 5 2
Cozinheiro ............................................. 130 140 150 160 170 180 195 210 8 7 1 � � 8

Pessoal  não Auxiliar de acção educativa ................. � ........................... 130 140 150 160 170 180 195 210 4 � 4 � � 4
docente.



29APÊNDICE N.º 80 � II SÉRIE � N.º 124 � 29 de Maio de 2000
E

sc
al

õ
es

L
u

g
ar

es
A

lt
er

aç
ão

T
o

ta
l

G
ru

p
o

 d
e 

p
es

so
al

N
ív

el
C

ar
re

ir
as

G
ra

u
C

at
eg

o
ri

as
d

o

1
2

3
4

5
6

7
8

C
ri

ad
o

s
O

cu
p

a-
V

ag
os

A
 c

ri
ar

A
 e

x-
q

u
ad

ro

d
o

s
ti

n
g

u
ir

P
es

so
al

 o
pe

rá
-

M
ec

ân
ic

o 
(a

)
...

...
...

...
...

...
...

...
...

...
...

...
...

...
O

pe
rá

ri
o 

pr
in

ci
pa

l.
...

...
...

...
...

...
...

...
...

...
.

22
5

23
5

24
5

26
0

27
5

�
�

�
2

2
�

�
�

2
ri

o 
al

ta
m

en
-

O
pe

rá
ri

o
...

...
...

...
...

...
...

...
...

...
...

...
...

...
...

...
18

0
19

0
20

0
21

5
23

5
�

�
�

2
�

2
�

�
2

te
  

qu
al

if
i-

ca
d

o
.

O
pe

rá
ri

o 
..

..
C

al
ce

te
ir

o
...

...
...

...
...

...
...

...
...

...
...

...
...

...
...

...
O

pe
rá

ri
o 

pr
in

ci
pa

l.
...

...
...

...
...

...
...

...
...

...
.

19
5

20
5

21
5

23
0

24
5

�
�

�
2

�
2

�
�

2
O

pe
rá

ri
o

...
...

...
...

...
...

...
...

...
...

...
...

...
...

...
...

13
0

14
0

15
0

16
0

17
5

19
0

20
5

22
5

3
1

2
�

�
3

P
in

to
r 

(a
)

...
...

...
...

...
...

...
...

...
...

...
...

...
...

...
...

O
pe

rá
ri

o 
pr

in
ci

pa
l.

...
...

...
...

...
...

...
...

...
...

.
19

5
20

5
21

5
23

0
24

5
�

�
�

2
�

2
�

�
2

O
pe

rá
ri

o
...

...
...

...
...

...
...

...
...

...
...

...
...

...
...

...
13

0
14

0
15

0
16

0
17

5
19

0
20

5
22

5
2

2
�

�
�

2

F
ot

oc
op

is
ta

 (
a

)
...

...
...

...
...

...
...

...
...

...
...

...
...

O
pe

rá
ri

o 
pr

in
ci

pa
l.

...
...

...
...

...
...

...
...

...
...

.
19

5
20

5
21

5
23

0
24

5
�

�
�

�
�

�
1

�
1

O
pe

rá
ri

o
...

...
...

...
...

...
...

...
...

...
...

...
...

...
...

...
13

0
14

0
15

0
16

0
17

5
19

0
20

5
22

5
�

�
�

1
�

1

(a
) 

D
o

ta
çã

o
 g

lo
b

al
.

Aviso n.º 4114/2000 (2.ª série) � AP. � Nos termos do
artigo 34.º do Decreto-Lei n.º 427/89, de 7 de Dezembro, apli-
cado à administração local por força do Decreto-Lei n.º 409/91,
de 17 de Outubro, torna-se público que, por despacho do pre-
sidente desta Câmara Municipal datado de 11 de Abril de 2000,
foram celebrados quatro contratos de trabalho a termo certo, ao
abrigo da alínea d) do n.º 2 do artigo 18.º do decreto-lei acima
mencionado, pelo prazo de um ano, para assistentes adminis-
trativos, a que corresponde o vencimento de 108 300$, escalão
1, índice 190, com Célia Gamito Gaspar, Ana Isabel Parreira
Costa, Ana Isabel Moura Gamito Martins e Ana Margarida Vacas
Tereso.

Mais se torna público que as referidas contratações foram
celebradas por urgente conveniência de serviço, de acordo com
o n.º 5 do artigo 21.º do Decreto-Lei n.º 427/89, de 7 de De-
zembro, com a redacção dada pelo Decreto-Lei n.º 218/98, de
17 de Julho, tendo início no dia 17 de Abril de 2000.

27 de Abril de 2000. � O Vereador, Daniel Umbelino Rodri-
gues Costa.

Aviso n.º 4115/2000 (2.ª série) � AP. � Nos termos do
artigo 34.º do Decreto-Lei n.º 427/89, de 7 de Dezembro, apli-
cado à administração local por força do Decreto-Lei n.º 409/91,
de 17 de Outubro, torna-se público que, por despacho do pre-
sidente desta Câmara Municipal datado de 13 de Abril de 2000,
foram celebrados dois contratos de trabalho a termo certo, ao
abrigo da alínea d) do n.º 2 do artigo 18.º do decreto-lei acima
mencionado, pelo prazo de um ano, para auxiliar administrati-
vo, a que corresponde o vencimento de 65 600$, escalão 1, índice
115, com Cátia Sofia da Silva Miquelino e Ana Cristina Loupa
Romana.

Mais se torna público que as referidas contratações foram ce-
lebradas por urgente conveniência de serviço, de acordo com o
n.º 5 do artigo 21.º do Decreto-Lei n.º 427/89, de 7 de Dezem-
bro, com a redacção dada pelo Decreto-Lei n.º 218/98, de 17
de Julho, tendo início no dia 26 de Abril de 2000.

27 de Abril de 2000. � O Vereador, Daniel Umbelino Rodri-
gues Costa.

Aviso n.º 4116/2000 (2.ª série) � AP. � Nos termos do
artigo 34.º do Decreto-Lei n.º 427/89, de 7 de Dezembro, apli-
cado à administração local por força do Decreto-Lei n.º 409/91,
de 17 de Outubro, torna-se público que, por despacho do pre-
sidente desta Câmara Municipal datado de 13 de Abril de 2000,
foram renovados por mais um ano os contratos de trabalho a
termo certo celebrados ao abrigo da alínea d) do n.º 2 do ar-
tigo 18.º do decreto-lei acima mencionado, com os seguintes
cantoneiros de limpeza:

Carlos Jorge Oliveira Correia.
Jorge Manuel Espada Chainho.
Maria Rosa de Jesus Pereira Chainho.
Pedro Miguel da Silva Sardinha.

27 de Abril de 2000. � O Vereador, Daniel Umbelino Rodri-
gues Costa.

CÂMARA MUNICIPAL DAS LAJES DO PICO

Contrato n.º 358/2000 � AP. � Em cumprimento do
disposto no artigo 34.º do Decreto-Lei n.º 427/89, de 7 de De-
zembro, torno público que foram renovados, por meu despacho
de 30 de Março de 2000, os contratos de trabalho abaixo men-
cionados, celebrados:

Nos termos da alínea c) do n.º 2 do artigo 18.º do Decre-
to-Lei n.º 427/89, de 7 de Dezembro, aplicado à admi-
nistração local pelo Decreto-Lei n.º 409/91, de 17 de
Outubro, com a nova redacção dada pela alínea d) do n.º 2
do artigo 18.º do Decreto-Lei n.º 218/98, de 17 de Ju-
lho, celebrado a 3 de Novembro de 1999, pelo período
de seis meses, foi renovado por mais seis meses:

Jorge de Sousa Silveira � motorista de ligeiros, es-
calão 1, índice 130, com a remuneração de 74 100$.

Nos termos da alínea c) do n.º 2 do artigo 18.º do Decre-
to-Lei n.º 427/89, de 7 de Dezembro, aplicado à admi-
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nistração local pelo Decreto-Lei n.º 409/91, de 17 de
Outubro, com a nova redacção dada pela alínea e) do n.º 2
do artigo 18.º do Decreto-Lei n.º 218/98, de 17 de Ju-
lho, celebrado a 3 Maio de 1999, pelo período de um ano,
foram renovados por mais um ano:

José da Silva Goulart � operário, pedreiro, escalão 1,
índice 130, com a remuneração de 74 100$;

Francisco Idolfo Dutra da Rosa Macedo � operário,
pedreiro, escalão 1, índice 130, com a remuneração
de 74 100$;

José Félix Bonito � operário, pedreiro, escalão 1, ín-
dice 130, com a remuneração de 74 100$;

José Armindo Azevedo � operário, trolha, escalão 1,
índice 130, com a remuneração de 74 100$;

Hermenegildo Vargas da Silva � operário, trolha, es-
calão 1, índice 130, com a remuneração de 74 100$;

António Manuel Simas Dutra � operário, canalizador,
escalão 1, índice 130, com a remuneração de 74 100$;

Marco Paulo Simas Rodrigues � operário, canaliza-
dor, escalão 1, índice 130, com a remuneração de
74 100$;

António Herberto Pereira da Silva � operário, cana-
lizador, escalão 1, índice 130, com a remuneração de
74 100$;

Nuno Fernando Sequeira de Melo � condutor de má-
quinas pesadas e veículos especiais, escalão 1, índice
145, com a remuneração de 82 600$;

Luís Fernando Vieira Ávila Bettencourt � ajudante,
escalão 1, índice 120, com a remuneração de 68 400$;

Fernando de Sousa Raposo � ajudante, escalão 1, índice
120, com a remuneração de 68 400$;

Manuel José Vieira Ávila Betencourt � ajudante, es-
calão 1, índice 120, com a remuneração de 68 400$;

Rogério Manuel Machado dos Santos � ajudante, es-
calão 1, índice 120, com a remuneração de 68 400$;

António Leal Júnior � ajudante, escalão 1, índice 120,
com a remuneração de 68 400$;

Manuel dos Santos Fagundes � ajudante, escalão 1,
índice 120, com a remuneração de 68 400$.

Nos termos da alínea d) do n.º 2 do artigo 18.º do Decre-
to-Lei n.º 427/89, de 7 de Dezembro, aplicado à admi-
nistração local pelo Decreto-Lei n.º 409/91, de 17 de
Outubro, com a nova redacção dada pela alínea d) do n.º 2
do artigo 18.º do Decreto-Lei n.º 218/98, de 17 de Ju-
lho, celebrado a 8 Novembro de 1999, pelo período de
seis meses, foi renovado por mais seis meses:

Fernando Alberto da Terra Garcia � cantoneiro de
limpeza, escalão 1, índice 145, com a remuneração
82 600$.

(Processos isentos de visto do Tribunal de Contas.)

6 de Maio de 2000. � O Presidente da Câmara, Cláudio José
Gomes Lopes.

CÂMARA MUNICIPAL DE LOULÉ

Aviso n.º 4117/2000 (2.ª série) � AP. � Para efeitos do
disposto na alínea b) do n.º 1 do artigo 34.º do Decreto-Lei
n.º 427/89, de 7 de Dezembro, aplicado à administração local
pelo Decreto-Lei n.º 409/91, de 17 de Outubro, faz-se público
que foram rescindidos, a seu pedido, os contratos de trabalho
a termo certo celebrados entre esta Câmara Municipal e os tra-
balhadores abaixo indicados:

Dina Maria Guerreiro Martins � cantoneiro de limpeza, com
início em 29 de Outubro de 1997 e data da rescisão em 3 de
Janeiro de 2000.

Dora Isabel Marques Carvalho � cantoneiro de limpeza, com
início em 28 de Agosto de 1997 e data da rescisão em 3 de
Janeiro de 2000.

27 de Abril de 2000. � Por delegação do Presidente da Câ-
mara, a Vereadora, Maria Luísa Amaro Pontes.

Aviso n.º 4118/2000 (2.ª série) � AP. � Para efeitos pre-
vistos na alínea b) do n.º 1 do artigo 34.º do Decreto-Lei n.º 427/
89, de 7 de Dezembro, aplicável à administração local pelo De-

creto-Lei n.º 409/91, de 17 de Outubro, faz-se público que, de
acordo com o despacho da vereadora com poderes delegados pelo
presidente desta Câmara Municipal, datado de 11 de Novembro
de 2000, foi renovado por mais seis meses o contrato de traba-
lho a termo certo celebrado com António Ismael Guedes Pinto
Mota, operário qualificado (jardineiro), índice 130, pelo prazo
de seis meses, com data de contrato em 5 de Abril de 1999.

28 de Abril de 2000. � Por delegação do Presidente da Câ-
mara, a Vereadora, Maria Luísa Amaro Pontes.

Aviso n.º 4119/2000 (2.ª série) � AP. � Para efeitos pre-
vistos na alínea b) do n.º 1 do artigo 34.º do Decreto-Lei n.º 427/
89, de 7 de Dezembro, faz-se público que, por despacho do pre-
sidente desta Câmara Municipal de 3 de Abril de 2000, foi ce-
lebrado, nos termos da alínea d) do n.º 2 do artigo 18.º do mesmo
diploma, o contrato de trabalho a termo certo com António Aleixo
Afonso, cantoneiro de limpeza, índice 145, pelo prazo de seis
meses, com data de contrato em 10 de Abril de 2000. (Isento
da fiscalização prévia do Tribunal de Contas.)

28 de Abril de 2000. � Por delegação do Presidente da Câ-
mara, a Vereadora, Maria Luísa Amaro Pontes.

Aviso n.º 4120/2000 (2.ª série) � AP. � Para os efei-
tos previstos na alínea b) do n.º 1 do artigo 34.º do Decreto-
-Lei n.º 427/89, de 7 de Dezembro, aplicável à administração
local pelo Decreto-Lei n.º 409/91, de 17 de Outubro, faz-se
público que, de acordo com o despacho da vereadora com po-
deres delegados pelo presidente desta Câmara Municipal, data-
do de 8 de Março de 2000, foram renovados por mais seis meses
os contratos de trabalho a termo certo celebrados com os se-
guintes trabalhadores:

Fiscal municipal de 2.ª classe, índice 190, pelo prazo de seis
meses, com data de contrato em 23 de Abril de 1999:

Fernando Santos Ventura Leandro.
Maria Conceição Amaral Ferreiro.
Teodomiro Manuel Cruz Gomes.
José Silva Teixeira.
Rui Miguel Guerreiro Santos.

28 de Abril de 2000. � Por delegação do Presidente da Câ-
mara, a Vereadora, Maria Luísa Amaro Pontes.

Aviso n.º 4121/2000 (2.ª série) � AP. � Para efeitos do
disposto na alínea b) do n.º 1 do artigo 34.º do Decreto-Lei
n.º 427/89, de 7 de Dezembro, aplicado à administração local
pelo Decreto-Lei n.º 409/91, de 17 de Outubro, faz-se público
que foi rescindido, a seu pedido, o contrato de trabalho a ter-
mo certo celebrado entre esta Câmara Municipal e Lucinda
Oliveira Caetano, técnico superior de 2.ª classe (arquitecto), com
início em 29 de Abril de 1998, pelo prazo de seis meses, com
data da rescisão em 26 de Abril de 2000.

28 de Abril de 2000. � Por delegação do Presidente da Câ-
mara, a Vereadora, Maria Luísa Amaro Pontes.

CÂMARA MUNICIPAL DE LOURES

Aviso n.º 4122/2000 (2.ª série) � AP. � Alterações de
âmbito limitado ao Plano Director Municipal de Loures. � Dis-
cussão pública. � Adão Manuel Ramos Barata, presidente da
Câmara Municipal de Loures, torna público, nos termos do ar-
tigo 77.º do Decreto-Lei n.º 380/99, de 22 de Setembro, que,
nos termos e para cumprimento da deliberação tomada pela
Câmara Municipal, na sua reunião de 12 de Abril de 2000, se
procede à abertura do período de discussão pública das altera-
ções de âmbito limitado ao Plano Director Municipal de Lou-
res, pelo prazo de 60 dias, que se contarão a partir do 15.º dia
após a publicação do presente aviso, no Diário da República.

Para o efeito, estarão disponíveis os elementos escritos e
gráficos relativos às alterações em causa, no período atrás as-
sinalado, nas instalações do Departamento de Administração
Urbanística da Câmara Municipal de Loures, na Rua da Ilha da
Madeira, 4, 2674-501 Loures, entre as 9 horas e as 16 horas e
30 minutos, e nas sedes das Juntas de Freguesia de Camarate,
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Bobadela, São João da Talha, Santa Iria de Azóia, Loures, Frielas,
São Julião do Tojal, Santo Antão do Tojal, Fanhões e Lousa, nos
respectivos horários de funcionamento.

A formulação de reclamações, observações ou sugestões poderá
ser registada em impresso próprio, disponível para o efeito, nos
locais acima assinalados, ou remetidas directamente para o
Departamento de Administração Urbanística, para a morada atrás
indicada.

12 de Abril de 2000. � O Presidente da Câmara, Adão Ma-
nuel Ramos Barata.

Aviso n.º 4123/2000 (2.ª série) � AP. � Revisão do Plano
Director Municipal de Loures. � Início da elaboração. � Adão
Manuel Ramos Barata, presidente da Câmara Municipal de
Loures, torna público, que, nos termos do artigo 74º do Decre-
to-Lei n.º 380/99, de 22 de Setembro, e para cumprimento da
deliberação tomada pela Câmara Municipal, na sua reunião de
12 de Abril de 2000, se procede ao início do período de elabo-
ração da revisão do Plano Director Municipal de Loures, cuja
conclusão se prevê em Dezembro de 2002.

Na sequência da deliberação atrás referida, e nos termos do
n.º 2 do artigo 77.º do diploma acima referido, a Câmara Mu-
nicipal fixa um prazo de 30 dias, após publicação do presente
aviso no Diário da República, para, quem entender pertinente,
formular sugestões ou apresentar informações sobre quaisquer
questões que possam ser consideradas no âmbito da revisão do
Plano Director Municipal, as quais deverão ser dirigidas ao
Presidente da Câmara Municipal de Loures, para a morada Praça
da Liberdade, 4, 2674-501 Loures.

12 de Abril de 2000. � O Presidente da Câmara, Adão Ma-
nuel Ramos Barata.

CÂMARA MUNICIPAL DE MANTEIGAS
Aviso n.º 4124/2000 (2.ª série) � AP. � Para os devi-

dos efeitos se torna público que, por meu despacho de 19 de
Abril corrente, o contrato de trabalho a termo certo celebrado
com João Miguel Albino Carvalhinho, como técnico de 1.ª classe
(área de topografia), foi renovado por mais seis meses, a par-
tir de 25 de Maio próximo, nos termos do n.º 1 do artigo 20.º
do Decreto-Lei n.º 218/98, de 17 de Julho. (Isento de fiscali-
zação prévia do Tribunal de Contas.)

19 de Abril de 2000. � Por delegação, o Vice-Presidente da
Câmara, José Quaresma Pinheiro.

CÂMARA MUNICIPAL DE MATOSINHOS
Aviso n.º 4125/2000 (2.ª série) � AP. � Manuel José

Faria Seabra Monteiro, presidente da Câmara Municipal de Ma-
tosinhos:

Faz público, em cumprimento do disposto na alínea b) do ar-
tigo 34.º do Decreto-Lei n.º 427/89, de 7 de Dezembro, aplicá-
vel à administração local pelo Decreto-Lei n.º 409/91, de 17 de
Outubro, que iniciou funções, em regime de contrato de traba-
lho a termo certo, pelo período decorrente de 17 de Abril a 31
de Agosto do ano em curso, como auxiliar de acção educativa
Maria Gracinda Alves Valente Carvalho.

14 de Abril de 2000. � O Presidente da Câmara, Manuel
Seabra.

CÂMARA MUNICIPAL DE MIRANDELA
Aviso n.º 4126/2000 (2.ª série) � AP. � Renovação de

contratos a termo certo. � Nos termos da alínea b) do artigo 34.º
do Decreto-Lei n.º 427/89, de 7 de Dezembro, aplicado à ad-
ministração local por força do Decreto-Lei n.º 409/91, de 17 de
Outubro, na nova redacção dada pelo Decreto-Lei n.º 218/98,
de 17 de Julho, faz-se público que, por despacho do presidente
da Câmara Municipal de Mirandela, foi renovado por mais 12
meses o contrato de trabalho a termo certo celebrado com Paulo
Alexandre de Oliveira Mota da Gama, auxiliar administrativo,
com início em 17 de Maio de 2000.

14 Abril de 2000. � Por delegação de competências, o Di-
rector do Departamento de Administração Geral e Finanças, Luís
Maia.

CÂMARA MUNICIPAL DA MOITA

Aviso n.º 4127/2000 (2.ª série) � AP. � Para os devi-
dos efeitos se torna público que, por meu despacho datado de
1 de Março de 2000, foi renovado, por um período de um ano,
ao abrigo do artigo 20.º do Decreto-Lei n.º 427/89, de 7 de De-
zembro, com a redacção do Decreto-Lei n.º 218/98, de 17 de
Julho, o contrato de trabalho a termo certo com a engenheira
civil Mariana Adélia Risso Pais.

O referido contrato teve início no dia 8 de Março de 2000.
(Isento de visto do Tribunal de Contas, nos termos do artigo 114.º
da Lei n.º 98/97, de 27 de Agosto. Não são devidos emolumen-
tos.)

17 de Abril de 2000. � O Presidente da Câmara, João José
de Almeida.

Aviso n.º 4128/2000 (2.ª série) � AP. � Para os devi-
dos efeitos se torna público que, por meu despacho datado de
18 de Fevereiro de 2000, foi renovado por um período de um
ano, ao abrigo do artigo 20.º do Decreto-Lei n.º 427/89, de 7
de Dezembro, com a redacção do Decreto-Lei n.º 218/98, de 17
de Julho, o contrato de trabalho a termo certo com a técnica su-
perior de assessoria de administração Ana Cristina de Oliveira
da Silva.

O referido contrato teve início no dia 21 de Março de 2000.
(Isento de visto do Tribunal de Contas, nos termos do artigo 114.º
da Lei n.º 98/97, de 27 de Agosto. Não são devidos emolumen-
tos.)

17 de Abril de 2000. � O Presidente da Câmara, João José
de Almeida.

Aviso n.º 4129/2000 (2.ª série) � AP. � Para os devi-
dos efeitos se torna público que, por meu despacho datado de
17 de Março de 2000, foi celebrado, nos termos da alínea d)
do artigo 18.º do Decreto-Lei n.º 427/89, de 7 de Dezembro, apli-
cado à administração local pelo Decreto-Lei n.º 409/91, de 17
de Outubro, com a redacção do Decreto-Lei n.º 218/98, de 17
de Julho, contrato a termo certo com a jurista Manuela Rosa Bar-
riga Cortes.

O contrato teve início no dia 17 de Abril de 2000 e será vá-
lido por um ano. (Isento de visto do Tribunal de Contas, nos
termos do artigo 114.º da Lei n.º 98/97, de 27 de Agosto. Não
são devidos emolumentos.)

17 de Abril de 2000. � O Presidente da Câmara, João José
de Almeida.

CÂMARA MUNICIPAL DE MONTEMOR-O-VELHO

Listagem n.º 102/2000 � AP. � Publicação de adjudi-
cações (segundo o disposto no artigo 275.º do Decreto-Lei n.º 59/
99, de 2 de Março).

Ano de 1999

Obras de viação

Conservação e reparação de arruamentos nas povoações:

Arruamentos na freguesia de Montemor:

Adjudicação: 12 740 003$70, acrescido do IVA à taxa
legal;

Forma de atribuição: autos de medição mensais;
Adjudicatário: C. M. P. R., L.da

Freguesia de Montemor, incluindo infra-estruturas:

Adjudicação: 13 812 767$, acrescido do IVA à taxa le-
gal;

Forma de atribuição: autos de medição mensais;
Adjudicatário: Agostinho Dias, L.da

Freguesia de Gatões:

Adjudicação: 16 584 000$, acrescido do IVA à taxa
legal;

Forma de atribuição: autos de medição mensais;
Adjudicatário: Redevias, L.da
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Freguesia de Pereira:

Adjudicação: 15 548 050$, acrescido do IVA à taxa
legal;

Forma de atribuição: autos de medição mensais;
Adjudicatário: C. M. P. R., L.da

Freguesia de Meãs:

Adjudicação: 15 876 550$, acrescido do IVA à taxa
legal;

Forma de atribuição: autos de medição mensais;
Adjudicatário: Redevias, L.da

Conservação e reparação de estradas e caminhos municipais:

Freguesia de Meãs � beneficiação e pavimentação geral:

Adjudicação: 30 196 202$, acrescido do IVA à taxa le-
gal;

Forma de atribuição: autos de medição mensais;
Adjudicatário: Redevias, L.da

Fornecimento e aplicação de sinalização vertical e horizontal:

Adjudicação: 6 757 750$, acrescido do IVA à taxa le-
gal;

Forma de atribuição: autos de medição mensais;
Adjudicatário: S. N. S. V., L.da

EM 601 (parte) Verride � beneficiação e pavimentação
geral:

Adjudicação: 8 558 780$, acrescido do IVA à taxa le-
gal;

Forma de atribuição: autos de medição mensais;
Adjudicatário: C. M. P. R., L.da

Freguesia do Seixo:

Adjudicação: 8 181 350$, acrescido do IVA à taxa le-
gal;

Forma de atribuição: autos de medição mensais;
Adjudicatário: C. M. P. R., L.da

Freguesia de Liceia:

Adjudicação: 10 952 870$, acrescido do IVA à taxa
legal;

Forma de atribuição: autos de medição mensais;
Adjudicatário: Agostinho Dias, L.da

Freguesia de Arazede:

Adjudicação: 19 646 093$, acrescido do IVA à taxa le-
gal;

Forma de atribuição: autos de medição mensais;
Adjudicatário: C. M. P. R., L.da

Obras diversas

Pólo industrial � 1.ª fase � infra-estruturas:

Adjudicação: 153 725 302$, acrescido do IVA à taxa legal;
Forma de atribuição: autos de medição mensais;
Adjudicatário: Prioridade, L.da

Novo mercado municipal:

Adjudicação: 184 257 073$, acrescido do IVA à taxa legal;
Forma de atribuição: autos de medição mensais;
Adjudicatário: A. Batista de Almeida, L.da

Educação

Grandes transformações em escolas primárias:

Escolas Primárias de Ribeira dos Moinhos e Viso:

Adjudicação: 10 578 685$, acrescido do IVA à taxa
legal;

Forma de atribuição: autos de medição mensais;
Adjudicatário: José Maria dos Santos e Santos.

Escola Primária de Verride:

Adjudicação: 8 674 850$, acrescido do IVA à taxa le-
gal;

Forma de atribuição: autos de medição mensais;
Adjudicatário: Viegas & Viegas, L.da

Escola Primária de Formoselha:

Adjudicação: 9 186 755$, acrescido do IVA à taxa le-
gal;

Forma de atribuição: autos de medição mensais;
Adjudicatário: José Maria dos Santos e Santos.

Escola Primária de Montemor:

Adjudicação: 16 259 430$, acrescido do IVA à taxa
legal;

Forma de atribuição: autos de medição mensais;
Adjudicatário: José Maria dos Santos e Santos.

Escola Pré-Primária da Abrunheira � adaptação do edifí-
cio:

Adjudicação: 7 296 161$, acrescido do IVA à taxa le-
gal;

Forma de atribuição: autos de medição mensais;
Adjudicatário: José Maria dos Santos e Santos.

Reparações parciais em escolas primárias:

Escolas Primárias do Meco, Torre (Montemor-o-Velho) e
Moinho da Mata:

Adjudicação: 10 615 285$, acrescido do IVA à taxa
legal;

Forma de atribuição: autos de medição mensais;
Adjudicatário: Gil Dias, L.da

Saneamento básico

Esgotos:

Rede de esgotos de Carapinheira e Meãs (rede de esgotos
domésticos de Meãs) � fase B:

Adjudicação: 153 846 371$19, acrescido do IVA à taxa
legal;

Forma de atribuição: autos de medição mensais;
Adjudicatário: Marsilop, S. A.

Rede de esgotos de Carapinheira e Meãs (rede de esgotos
domésticos da Carapinheira) � fase A:

Adjudicação: 42 340 735$, acrescido do IVA à taxa le-
gal;

Forma de atribuição: autos de medição mensais;
Adjudicatário: José Marques Grácio, L.da

Rede de esgotos de Carapinheira e Meãs � fase C � ETAR:

Adjudicação: 72 400 019$, acrescido do IVA à taxa
legal;

Forma de atribuição: autos de medição mensais;
Adjudicatário: J. M. P. R. � Terraplanagens e Obras

Públicas.

Rede de esgotos de Tentúgal � fase A (redes) + fase B
(ETAR):

Adjudicação: 97 026 212$70, acrescido do IVA à taxa
legal;

Forma de atribuição: autos de medição mensais;
Adjudicatário: Marsilop, S. A.

Águas:

Abastecimento de água a Pelicanos, Tojeiro, Arneiro Tecelão
e Bunhosa (incluindo zonas envolventes) � redes e re-
servatório RA:

Adjudicação: 186 518 552$, acrescido do IVA à taxa
legal;

Forma de atribuição: autos de medição mensais;
Adjudicatário: José Marques Grácio, L.da

Edifícios

Construção do Pavilhão da Carapinheira � concepção e cons-
trução:

Adjudicação: 87 000 000$, acrescido do IVA à taxa legal;
Forma de atribuição: autos de medição mensais;
Adjudicatário: CIVIBRAL, L.da
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Edifício dos Paços do Município � recuperação � fase A:

Adjudicação: 38 682 110$, acrescido do IVA à taxa legal;
Forma de atribuição: autos de medição mensais;
Adjudicatário: Cadimarte, L.da

5 de Abril de 2000. � O Vereador, com competência dele-
gadas, Carlos Lucas Correia.

CÂMARA MUNICIPAL DA NAZARÉ

Aviso n.º 4130/2000 (2.ª série) � AP. � Renovação de
contrato de trabalho a termo certo. � Para os devidos efeitos
se torna público que, por meu despacho 11 de Abril de 2000,
foi renovado por mais seis meses o contrato de trabalho a ter-
mo certo celebrado com a técnica profissional de 2.ª classe, área

de dança de salão, Filipa Alexandra Teixeira da Silva, com início
a 16 de Maio de 2000 e termo a 15 de Novembro de 2000.

13 de Abril de 2000. � O Presidente da Câmara, Jorge
Codinha Antunes Barroso.

Aviso n.º 4131/2000 (2.ª série) � AP. � Renovação de
contrato de trabalho a termo certo. � Para os devidos efeitos
se torna público que, por meu despacho 11 de Abril de 2000,
foi renovado por igual período de um ano o contrato de traba-
lho a termo certo celebrado com o técnico profissional de 2.ª clas-
se, área de música, Adelino Augusto de Almeida Mota, com início
a 4 de Maio de 2000 e termo a 3 de Maio de 2001.

13 de Abril de 2000. � O Presidente da Câmara, Jorge
Codinha Antunes Barroso.

CÂMARA MUNICIPAL DE NISA

Aviso n.º 4132/2000 (2.ª série) � AP. � Contratação a termo certo. � Torna-se público que esta autarquia contratou a
termo certo os trabalhadores constantes no mapa seguinte, por urgente conveniência de serviço:

Nome Categoria Data do despacho Prazo do contrato Legislação

António José Viegas Técnico superior, so- 20 de Março de 2000 Um ano eventualmen- Nos termos da alínea e) do n.º 2 do ar-
Piteira. ciologia, com es- te renovável. artigo 18.º do Decreto-Lei n.º 427/89,

pecialização  em de 7 de Dezembro, com a redacção
desenvolvimento que lhe foi dada pelo Decreto-Lei
económico e so- n.º 218/98, de 17 de Julho.
cial.

Gisela Maria Coelho Técnico superior ju- 4 de Abril de 2000 Um ano eventualmen- Nos termos da alínea d) do n.º 2 do ar-
de Sá Portalete. rista. te renovável. tigo 18.º do Decreto-Lei n.º 427/89,

de 7 de Dezembro, com a redacção
que lhe foi dada pelo Decreto-Lei
n.º 218/98, de 17 de Julho.

Maria de Fátima Pa- Cozinheiro ............ 28 de Abril de 2000 18 meses ............... Nos termos da alínea d) do n.º 2 do ar-
trício Nunes e Sil- tigo 18.º do Decreto-Lei n.º 427/89,
va. de 7 de Dezembro, com a redacção

que lhe foi dada pelo Decreto-Lei
n.º 218/98, de 17 de Julho.

[Isento do visto Tribunal de Contas, conforme alínea g) do n.º 3 do artigo 114.º da Lei n.º 98/97, de 26 de Agosto.]

2 de Maio de 2000. � A Directora do Departamento de Administração Geral, com competência delegada, Lubélia Maria da
Silva Ferreira.

CÂMARA MUNICIPAL DE ÓBIDOS

Aviso n.º 4133/2000 (2.ª série) � AP. � Para os devi-
dos efeitos se torna público que foram celebrados contratos de
trabalho a termo certo com José Daniel Camacho Teixeira, Tiago
dos Reis Silva, Serafim Brás, Isidro Dimas Rodrigues, Luís
Manuel Maria da Silva, Luís Vitorino Duarte, José Carvalho,
Fernando Simões Veiga e Hermenegildo da Conceição Pereira
Madeira, para exercerem funções no período de 19 de Abril de
2000 a 15 de Outubro de 2000, para a categoria de auxiliar de
serviços gerais, a serem remunerados pelo índice 115. [Proces-
so não sujeito a fiscalização prévia do Tribunal de Contas �
alínea g) do n.º 3 do artigo 114.º da Lei n.º 98/97, de 26 de
Agosto.]

26 de Abril de 2000. � O Presidente da Câmara, José Antó-
nio Pereira Júnior.

CÂMARA MUNICIPAL DE OVAR

Aviso n.º 4134/2000 (2.ª série) � AP. � Faz-se públi-
co que esta Câmara Municipal celebrou contratos de trabalho
a termo certo, pelo prazo de seis meses, na categoria de auxi-
liar administrativo, índice 115, escalão 1, com início em 17 e

18 de Abril de 2000, respectivamente, com Pedro Eloy Valente
Costa, Maria Natália Costa Ferreira, Joaquim José Ribeiro Sil-
va, Ana Margarida Valente Oliveira, Carmen Borges Vital e Sara
Susana Resende Ferreira. (Processo isento de fiscalização pré-
via do Tribunal de Contas.)

26 de Abril de 2000. � O Presidente da Câmara, Armando
França.

CÂMARA MUNICIPAL DE PEDRÓGÃO GRANDE

Aviso n.º 4135/2000 (2.ª série) � AP. � Contratos de
trabalho a termo certo � auxiliares administrativos, auxiliares
de serviços gerais e guarda nocturno. � Para os devidos efei-
tos torna-se público que a Câmara Municipal celebrou contra-
tos de trabalho a termo certo com os seguintes trabalhadores,
pelo período de seis meses:

Início em 1 de Abril de 2000:

Auxiliares de serviços gerais:

Ana Paula Antunes Santos Nunes.
Isaura Henriques Serra Mendes.
Teresina Maria Simões.
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Início em 1 de Maio de 2000:

Auxiliar de serviços gerais:

Ana Paula Rodrigues F. Nunes Mendes.

Início em 1 de Abril de 2000:

Auxiliares administrativos:

Maria do Céu Antunes Silva.
Susana Sofia Henriques Coutinho.
Telma Maria Mendes das Neves Ramalho.

Guarda-nocturno:

José Manuel Anjos Oliveira Baeta.

(Não carecem de visto do Tribunal de Contas.)

2 de Maio de 2000. � O Presidente da Câmara, João Ma-
nuel Gomes Marques.

Aviso n.º 4136/2000 (2.ª série) � AP. � Contrato de tra-
balho a termo certo. � Auxiliar de serviços gerais. � Escolas
do 1.º Ciclo e Jardins-de-Infância. � Para os devidos efeitos
torna-se público que a Câmara Municipal renovou o contrato de
trabalho a termo certo, por mais cinco meses, com início em

16 de Abril a 16 de Setembro de 2000, a Maria Leone de Abreu
Pereira.

2 de Maio de 2000. � O Presidente da Câmara, João Ma-
nuel Gomes Marques.

Aviso n.º 4137/2000 (2.ª série) � AP. � Contrato de
trabalho a termo certo. � Auxiliar de serviços gerais. � Para
os devidos efeitos torna-se público que a Câmara Municipal re-
novou o contrato de trabalho a termo certo, por mais seis me-
ses, com início em 2 de Maio a 2 de Novembro de 2000, a Aldina
Henriques David Nunes Lopes.

3 de Maio de 2000. � O Presidente da Câmara, João Ma-
nuel Gomes Marques.

CÂMARA MUNICIPAL DE PENAMACOR
Aviso n.º 4138/2000 (2.ª série) � AP. � Em cumpri-

mento do disposto no artigo 275.º do Decreto-Lei n.º 59/99, de
2 de Março, publica-se a lista das obras adjudicadas pela Câ-
mara Municipal de Penamacor durante o ano de 1999.

30 de Março de 2000. � O Presidente da Câmara, José Luís
de Oliveira Gonçalves.

Mapa de obras de 1999

Designação da empreitada Forma de atribuição Empresa
Valor da adjudicação

sem IVA

Reabilitação da Escola Dr. Augusto Falcão ....... Concurso limitado ........ António José Cruchinho & Filhos, 14 135 900$00
................................................................................ ....................................... L.da ................................................

Pavimentação nas ruas de Aldeia do Bispo e Concurso limitado ........ António Lourenço, L.da .................. 12 102 540$00
Pedrógão.

Via estruturante sul a Penamacor � 1.ª fase .... Concurso limitado ........ António José Cruchinho & Filhos, 19 280 012$00
................................................................................ ....................................... L.da

Arranjo urbanístico no Largo de D. Bárbara T. Concurso limitado ........ António Lourenço, L.da .................. 15 321 140$00
Silva.

Rectificação e alargamento da EM 570 ............. Concurso público .......... Lambelho & Ramos, L.da .............. 156 231 647$00
Caminho Agrícola Aldeia de João Pires/Salvador Concurso público .......... Construtora do Lena, S. A. ............ 49 696 307$00
Caminho Agrícola do Carril ................................. Concurso público .......... Concurso anulado ............................ �$�
Trabalhos na Romaria do Vale da Senhora da Concurso limitado ........ António Lourenço, L.da .................. 14 198 933$00

Póvoa.
Instalações eléctricas na sede da Junta de Fre- Concurso limitado ........ José Francisco da Conceição ......... 2 480 368$00

guesia de Aranhas.
Pavimentação da EM 566, Salvador/limite do con- Concurso limitado ........ António Lourenço, L.da .................. 19 408 820$00

celho.
Calçadas na freguesia de Benquerença .............. Concurso limitado ........ António Lourenço, L.da .................. 6 992 600$00
Reabilitação da Alameda dos Balcões no Vale da Concurso limitado ........ Construções João dos Reis Silva .... 16 543 300$00

Senhora da Póvoa.
Calçadas nas freguesias de Aranhas e Salvador Concurso limitado ........ António Lourenço, L.da .................. 7 633 280$00
Construção de polidesportivo em Aldeia do Bispo Concurso limitado ........ Nativa, L.da ...................................... 6 564 400$00
Arranjos exteriores da Capela Mortuária de Pe- Concurso limitado ........ António Lourenço, L.da .................. 24 865 530$00

namacor.
EN 332 � reforço do pavimento entre Penama- Concurso público .......... Construtora do Lena, S. A. ............ 359 936 481$00

cor e Medelim.

CÂMARA MUNICIPAL DE PENELA

Edital n.º 198/2000 (2.ª série) � AP. � Fernando dos
Santos Antunes, presidente da Câmara Municipal de Penela:

Faz público que, de harmonia com a deliberação camarária
de 7 de Fevereiro de 2000 e da Assembleia Municipal de 25 de
Fevereiro do mesmo ano, foi aprovado o Regulamento Toponí-
mico e de Numeração de Polícia do Município de Penela que
se transcreve:

Regulamento Toponímico e de Numeração de Polícia
do Município de Penela

Preâmbulo

O município de Penela não tem, devidamente aprovado em
termos de enquadramento legal, qualquer regulamento que es-
tabeleça com uniformidade a denominação das ruas, largos e

praças de vilas e povoações. Verificam-se ainda inúmeras lacunas
no âmbito da numeração de polícia com as inerentes dificulda-
des a nível de localização dos edifícios e distribuição de cor-
respondência.

Com o presente Regulamento pretende-se disciplinar e defi-
nir um conjunto de regras gerais e abstractas obrigatórias em
todo o concelho de Penela.

CAPÍTULO I

Denominação das vias públicas

Artigo 1.º

Âmbito de aplicação

O presente Regulamento, emitido ao abrigo do artigo 53.º, n.º 2,
alínea a), e artigo 64.º, n.º 1, alínea v), ambos da Lei n.º 169/
99, de 18 de Setembro, disciplina a atribuição de denominação
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às ruas e praças do concelho de Penela, bem como a numera-
ção dos seus edifícios.

Artigo 2.º

Competência para atribuição das denominações

A denominação de novos arruamentos ou sua alteração com-
pete à Câmara Municipal, ouvidas as juntas de freguesia, que
deverão emitir parecer no prazo de 15 dias.

Artigo 3.º

Temática na atribuição de topónimos

As denominações toponímicas deverão enquadrar-se nas se-
guintes temáticas:

a) Topónimos populares tradicionais;
b) Referências históricas dos locais;
c) Antropónimos que podem incluir quer figuras de relevo

municipal individual ou colectivo, quer vultos de rele-
vo nacional individual ou colectivo, quer grandes figu-
ras da humanidade;

d) Nomes de países, cidades, vilas, aldeias, nacionais ou
estrangeiras, que, por qualquer razão relevante, tenham
ficado ligados à história do município ou ao historial
nacional, ou com as quais o município e ou as juntas de
freguesia se encontrem geminadas;

e) Datas com significado histórico municipal ou nacional;
f) Nomes de sentido amplo e abstracto que possam signi-

ficar algo para a forma de ser e estar de um povo.

Artigo 4.º

Localização das placas

1 � Todas as vias públicas devem ser identificadas com os
seus topónimos, nos seus extremos, assim como em todos os
cruzamentos ou entroncamentos que o justifiquem.

2 � A identificação ficará, obrigatoriamente, do lado esquerdo
da via para que entra.

3 � As placas serão sempre que possível colocadas na fa-
chada do edifício correspondente, distante do solo, pelo menos,
3 m e de esquina 1,5 m, de acordo com o anexo I.

Artigo 5.º

Conteúdo e dimensão das placas

1 � As placas toponímicas, sempre que justifique, devem
conter outras indicações complementares, significativas para a
compreensão do topónimo.

2 � As placas toponímicas terão as dimensões de 45 cm ×
30 cm.

Artigo 6.º

Materiais a utilizar

1 � As placas toponímicas serão em calcário da região com
inscrição a preto ou baixo-relevo, com a área delimitada pela
moldura devidamente polida.

2 � Nas zonas objecto de plano de salvaguarda, as placas
toponímicas serão realizadas em esmalte pintadas a fundo azul
e caracteres a branco, podendo ser mantidas as existentes a que
se reconheça valor artístico e histórico.

Artigo 7.º

Composição das inscrições a efectuar nas placas toponímicas

A composição das inscrições a efectuar nas placas toponími-
cas deverá respeitar a seguinte configuração, conforme anexo I:

a) A 1.ª linha conterá a denominação do tipo de via pública;
b) A 2.ª linha, nome (sem título honorífico, académico ou

militar);
c) Na 3.ª linha constará a data respectiva (no caso de se

tratar de uma pessoa, o ano de nascimento e de óbito;
no caso de um evento, a data respectiva, ou, no caso de
se tratar de um facto temporalmente definido, as respec-
tivas datas de enquadramento);

d) Na 4.ª linha, o título honorífico, académico, militar ou
facto biográfico pelo qual foi conseguida a notoriedade
pública.

Artigo 8.º

Competência para afixação e execução das placas

1 � A afixação e execução da placa de toponímia é da com-
petência exclusiva da Câmara, sendo expressamente vedado aos
proprietários, inquilinos ou outros a sua afixação, deslocação,
alteração ou substituição.

2 � As placas eventualmente afixadas em contravenção ao
número anterior serão removidas sem mais formalidades pelos
serviços municipais.

3 � Considerando que a designação toponímica é de interesse
público, não pode o proprietário do imóvel opor-se à afixação
das placas.

Artigo 9.º

Suportes para as placas toponímicas

A colocação das placas toponímicas também poderá ser efec-
tuada em suportes colocados na via pública e a esse fim desti-
nados, sempre que não seja possível a sua colocação segundo
o disposto no n.º 3 do artigo 4.º

Artigo 10.º

Localização, construção e colocação dos suportes para
as placas toponímicas nas urbanizações novas

1 � Nas urbanizações e arruamentos novos, as colunas de
suporte das placas toponímicas obedecerão ao modelo constante
do anexo I a este Regulamento.

2 � A localização dos suportes destinados à colocação das
placas toponímicas será definida pelos serviços responsáveis pelo
licenciamento das obras de urbanização, e deverá constar do
projecto das obras de urbanização, constituindo uma peça de-
senhada autónoma, tendo como base a planta de síntese do lo-
teamento.

3 � O encargo da construção e colocação dos referidos su-
portes é da conta da entidade promotora do loteamento e ou das
obras de urbanização.

4 � A caução destinada a caucionar a execução das obras de
urbanização incluirá também o valor resultante do encargo pre-
visto no número anterior.

5 � Não serão atribuídos alvarás de licenças de construção
em loteamentos sem que tenha sido cumprido o disposto dos n.os

2, 3 e 4 do presente artigo.

Artigo 11.º

Danificação das placas

1 � É proibido aos particulares, proprietários ou inquilinos
de prédios, alterar, deslocar, avivar ou substituir os modelos das
placas ou letreiros colocados pela Câmara Municipal.

2 � É obrigatória a reposição das placas danificadas, devendo
a Câmara Municipal notificar os responsáveis para proceder à
respectiva colocação no prazo de oito dias a contar da notifi-
cação.

3 � Em caso de incumprimento, a Câmara Municipal pro-
cederá à colocação da placa danificada e apresentará o valor aos
responsáveis, ou aos serviços competentes para o recebimento
coercivo.

CAPÍTULO II

Numeração de polícia

Artigo 12.º

Numeração e autenticação

1 � A numeração de polícia abrange apenas os vãos de por-
tas legais, confinantes com a via pública, que dêem acesso a
prédios urbanos, ou respectivos logradouros, e a sua atribuição
é da exclusiva competência da Câmara Municipal de Penela.

2 � A autenticidade da numeração de polícia é comprovada
pelos registos da Câmara, por qualquer forma legalmente ad-
mitida.

Artigo 13.º

Localização e características da numeração

1 � Os números, conforme anexo I, serão colocados nos
centros das vergas ou bandeiras das portas ou, quando estas não
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existam, na primeira ombreira, segundo a ordem da numeração,
devendo a colocação ser feita à altura de 1,50 m.

2 � Os caracteres não devem ter menos de 10 cm nem mais
de 15 cm de altura e serão em metal recortado.

3 � Nas zonas objecto de plano de salvaguarda a nume-
ração será feita sobre placas de esmalte pintado a fundo azul
com caracteres a branco.

Artigo 14.º

Numeração dos edifícios

A numeração dos prédios deverá obedecer às seguintes regras:

1) A numeração deve ser crescente de acordo com a ori-
entação das vias, de nascente para poente e de sul para
norte;

2) As portas ou portões dos edifícios devem ser numera-
dos a partir do início de cada rua, sendo atribuídos nú-
meros ímpares às portas e ou portões que se situem à es-
querda de quem segue para norte ou poente, e números
pares às portas e ou portões que se situem do lado di-
reito;

3) Nos largos e praças a numeração será designada pela série
de números inteiros contados no sentido do movimento
dos ponteiros do relógio, a partir do prédio de gaveto
poente, situado mais a sul;

4) Nos becos ou recantos a numeração será designada pela
série de números inteiros contados no sentido do movi-
mento dos ponteiros do relógio, a partir da entrada des-
ses becos ou recantos;

5) Nas portas ou portões de gaveto a numeração será refe-
rente ao arruamento mais importante, ou quando os ar-
ruamentos forem de igual importância a que for desig-
nada pelos serviços competentes;

6) A cada porta ou portão será atribuído o seu respectivo
número;

7) Quando o prédio tenha mais de uma porta para o mes-
mo arruamento todas as demais serão numeradas com o
mesmo número acrescido de letras, seguindo a ordem
alfabética, desde que não seja possível a sequência nu-
mérica;

8) Nos arruamentos com terrenos susceptíveis de constru-
ção ou reconstrução serão reservados números correspon-
dentes aos respectivos lotes;

9) A numeração dos prédios urbanos ou rústicos abrange
apenas as portas ou portões confinantes com a via pú-
blica e arruamentos municipais.

Artigo 15.º

Conservação e limpeza

Os proprietários dos prédios são responsáveis pelo bom es-
tado de conservação e limpeza dos números respectivos e não
podem colocar, retirar ou alterar a numeração de polícia sem
prévia autorização da Câmara.

Artigo 16.º

Contra-ordenações

1 � Constituem contra-ordenações as infracções ao dispos-
to no presente Regulamento, puníveis com a coima de 3000$ a
30 000$, por cada infracção verificada.

2 � A competência para determinar a instauração dos pro-
cessos de contra-ordenação, para designar o instrutor e para
aplicar a coima pertence ao presidente da Câmara Municipal,
revertendo as receitas provenientes da sua aplicação para os cofres
do município.

CAPÍTULO III

Disposições finais

Artigo 17.º

Comunicação

As alterações que se verifiquem na denominação das vias
municipais e na atribuição dos números de polícia devem ser

comunicadas pela Câmara Municipal à conservatória do regis-
to predial, à repartição de finanças, aos Correios de Portugal e
à junta de freguesia respectiva.

Artigo 18.º

Competência e acção fiscalizadora

1 � Compete à Câmara Municipal a fiscalização do cumpri-
mento das disposições do presente Regulamento.

2 � A acção fiscalizadora pertence aos fiscais municipais.

Artigo 19.º

Dúvidas e omissões

Todas as dúvidas e omissões serão resolvidas por delibera-
ção da Câmara Municipal.

Artigo 20.º

Entrada em vigor

O presente Regulamento entra em vigor 20 dias após a sua
publicação no Diário da República, depois de cumpridas todas
as formalidades legais.

16 de Abril de 2000. � O Presidente da Câmara, Fernando
dos Santos Antunes.

CÂMARA MUNICIPAL DE POMBAL

Aviso n.º 4139/2000 (2.ª série) � AP. � Para os devi-
dos efeitos e nos termos da alínea b) do n.º 1 do artigo 34.º do
Decreto-Lei n.º 427/89, de 7 de Dezembro, aplicado à adminis-
tração local por força do Decreto-Lei n.º 409/91, de 17 de
Outubro, na redacção que lhe foi dada pelo Decreto-Lei n.º 218/
98, de 17 de Julho, torna-se público que foi renovado por mais
seis meses, a partir de 1 de Abril de 2000, o contrato de traba-
lho a termo certo celebrado, ao abrigo do artigo 18.º do mes-
mo diploma legal, com o trabalhador Armando da Mota Bar-
ros, operário semiqualificado (cantoneiro de vias municipais).

27 de Abril de 2000. � O Presidente da Câmara, Narciso
Ferreira Mota.

Aviso n.º 4140/2000 (2.ª série) � AP. � Para os devi-
dos efeitos e nos termos da alínea b) do n.º 1 do artigo 34.º do
Decreto-Lei n.º 427/89, de 7 de Dezembro, aplicado à adminis-
tração local por força do Decreto-Lei n.º 409/91, de 17 de
Outubro, na redacção que lhe foi dada pelo Decreto-Lei n.º 218/
98, de 17 de Julho, torna-se público que foi renovado por mais
seis meses, a partir de 7 de Abril de 2000, o contrato de traba-
lho a termo certo celebrado, ao abrigo do artigo 18.º do mes-
mo diploma legal, com o trabalhador Fernando António Simões
Rigueiro, técnico superior de 1.ª classe (arquitecto).

27 de Abril de 2000. � O Presidente da Câmara, Narciso
Ferreira Mota.

Aviso n.º 4141/2000 (2.ª série) � AP. � Para os devi-
dos efeitos e nos termos da alínea b) do n.º 1 do artigo 34.º do
Decreto-Lei n.º 427/89, de 7 de Dezembro, aplicado à adminis-
tração local por força do Decreto-Lei n.º 409/91, de 17 de
Outubro, na redacção que lhe foi dada pelo Decreto-Lei n.º 218/
98, de 17 de Julho, torna-se público que foi renovado por mais
seis meses, a partir de 7 de Abril de 2000, o contrato de traba-
lho a termo certo celebrado, ao abrigo do artigo 18.º do mes-
mo diploma legal, com a trabalhadora Maria Helena dos San-
tos Tavares, cozinheira.

27 de Abril de 2000. � O Presidente da Câmara, Narciso
Ferreira Mota.

Aviso n.º 4142/2000 (2.ª série) � AP. � Para os devi-
dos efeitos e nos termos da alínea b) do n.º 1 do artigo 34.º do
Decreto-Lei n.º 427/89, de 7 de Dezembro, aplicado à adminis-
tração local por força do Decreto-Lei n.º 409/91, de 17 de



37APÊNDICE N.º 80 � II SÉRIE � N.º 124 � 29 de Maio de 2000

Outubro, na redacção que lhe foi dada pelo Decreto-Lei n.º 218/
98, de 17 de Julho, torna-se público que foi renovado por mais
seis meses, a partir de 15 de Abril de 2000, o contrato de tra-
balho a termo certo celebrado, ao abrigo do artigo 18.º do mesmo
diploma legal, com a trabalhadora Maria Eugénia Mendes Co-
elho, auxiliar de acção educativa.

27 de Abril de 2000. � O Presidente da Câmara, Narciso
Ferreira Mota.

Aviso n.º 4143/2000 (2.ª série) � AP. � Para os devi-
dos efeitos e nos termos da alínea b) do n.º 1 do artigo 34.º do
Decreto-Lei n.º 427/89, de 7 de Dezembro, aplicado à adminis-
tração local por força do Decreto-Lei n.º 409/91, de 17 de
Outubro, na redacção que lhe foi dada pelo Decreto-Lei n.º 218/
98, de 17 de Julho, torna-se público que foi renovado por mais
seis meses, a partir de 21 de Abril de 2000, o contrato de tra-
balho a termo certo celebrado, ao abrigo do artigo 18.º do mesmo
diploma legal, com a trabalhadora Maria de Lurdes Junqueira
dos Santos Neves, servente.

27 de Abril de 2000. � O Presidente da Câmara, Narciso
Ferreira Mota.

Aviso n.º 4144/2000 (2.ª série) � AP. � Para os devi-
dos efeitos e nos termos da alínea b) do n.º 1 do artigo 34.º do
Decreto-Lei n.º 427/89, de 7 de Dezembro, aplicado à adminis-
tração local por força do Decreto-Lei n.º 409/91, de 17 de Ou-
tubro, na redacção que lhe foi dada pelo Decreto-Lei n.º 218/
98, de 17 de Julho, torna-se público que foi renovado por mais
seis meses, a partir de 26 de Abril de 2000, o contrato de tra-
balho a termo certo celebrado, ao abrigo do artigo 18.º do mesmo
diploma legal, com o trabalhador Ramiro Marques Constâncio,
auxiliar de serviços gerais.

27 de Abril de 2000. � O Presidente da Câmara, Narciso
Ferreira Mota.

CÂMARA MUNICIPAL DE PONTE DE LIMA

Aviso n.º 4145/2000 (2.ª série) � AP. � Renovação de
contratos de trabalho a termo certo. � Para os devidos efei-
tos e nos termos do disposto na alínea b) do n.º 1 do artigo 34.º
do Decreto-Lei n.º 427/89, de 7 de Dezembro, torna-se públi-
co que, por despacho da presidência, datado de 29 de Março de
2000, foram renovados os contratos dos trabalhadores abaixo re-
ferenciados, para o exercício das funções de cantoneiros de lim-
peza, escalão 1, índice 145, a que corresponde o vencimento de
82 600$00, a saber: Adriano Gonçalves de Matos, Maria de
Fátima Cunha Pereira Santos, Maria do Céu Bezerra Lima Al-
ves, Albina Paula Bezerra Alves, Maria da Conceição Viana
Malheiro Ribeiro, Francisco José Gonçalves de Araújo, Maria
de Fátima Pereira de Magalhães Martins, João Manuel Martins,
Eduarda Gonçalves da Cunha Esteves, Luís Alves Pereira Dantas,
José Cândido de Sousa Lopes; Maria da Conceição Sequeiros
de Matos Lima, Rosa Maria Araújo Rodrigues de Sá Machado,
Maria de Fátima Martins Caldas, Maria Goretti da Fonte Cal-
das, Rosa das Dores Alves de Matos Pereira, Sérgia Olinda
Fernandes Pereira, Victor Manuel Dantas Costa, João Manuel
Fernandes Correia e Teresa Maria Carvalho Brás.

Os contratos em causa têm início no dia 18 de Abril de 2000,
para os primeiros 10 trabalhadores, e no dia 25 de Abril, para
os 10 seguintes, sendo celebrados por urgente conveniência de
serviço, eventualmente renováveis até ao limite de dois anos.

11 de Abril de 2000. � O Presidente da Câmara, Daniel
Campelo.

CÂMARA MUNICIPAL DE PONTE DE SOR

Edital n.º 199/2000 (2.ª série) � AP. � João José de Car-
valho Taveira Pinto, presidente da Câmara Municipal de Ponte
de Sor:

Torna público que a Assembleia Municipal de Ponte de Sor,
no uso das competências que lhe são atribuídas pela alínea a)
do n.º 2 do artigo 53.º do Decreto-Lei n.º 169/99, de 18 de
Setembro, mediante proposta aprovada em reunião desta Câmara

Municipal realizada no dia 29 de Outubro de 1999, aprovou na
sua sessão ordinária de 14 de Abril de 2000, na sua versão
definitiva, o Regulamento do Serviço de Abastecimento de Água
ao Concelho de Ponte de Sor.

Decorrido que foi o período de inquérito público, e de acordo
com o artigo 118.º do Código de Procedimento Administrativo,
foram apresentadas sugestões que deram origem a alterações in-
troduzidas nos artigos 25.º, n.º 2, 29.º, n.º 3, e 44.º do presente
Regulamento, sendo as mesmas aprovadas na sessão ordinária
da Câmara Municipal de 22 de Março de 2000.

20 de Abril de 2000. � O Presidente da Câmara, João José
de Carvalho Taveira Pinto.

Regulamento do Serviço de Abastecimento de Água
ao Concelho de Ponte de Sor

CAPÍTULO I

Disposições gerais

Preâmbulo

O governo central publicou legislação sobre a matéria objecto
do presente projecto de Regulamento nos anos de 1994 e 1995,
tratando-se respectivamente do Decreto-Lei n.º 207/94, de 6 de
Agosto, e do Decreto Regulamentar n.º 23/95, de 23 de Agos-
to. As disposições regulamentares sobre a matéria que ainda se
encontram em vigor no município de Ponte de Sor foram apro-
vadas em 25 de Junho de 1994, verificando-se assim uma cla-
ra inadequação das mesmas face à actual legislação em vigor,
quer no aspecto técnico quer no aspecto financeiro, na medida
em que as taxas e tarifas cobradas pela entidade gestora se
mostram manifestamente desajustadas da realidade, quer em
relação ao custo de vida em geral quer ainda no que concreta-
mente diz respeito às despesas que a conservação e manuten-
ção do sistema público de distribuição exigem. Assim justifi-
ca-se e impõe-se que haja nova regulamentação.

Legislação habilitante

O presente projecto de Regulamento é elaborado com funda-
mento no disposto nos artigos 112.º, n.º 8, e 241.º da Consti-
tuição da República Portuguesa, artigos 4.º, n.º 1, e 32.º, n.º 2,
do Decreto-Lei n.º 207/94, de 6 de Agosto, artigo 2.º, n.º 2, do
Decreto Regulamentar n.º 23/95, de 23 de Agosto, artigo 20.º
da Lei n.º 42/98, de 6 de Agosto, e foi aprovado pela Câmara
Municipal na sua reunião ordinária de 29 de Outubro de 1999,
no uso da competência que lhe é conferida pelo artigo 64.º, n.º 6,
alínea a), da Lei n.º 169/99, de 18 de Setembro, tendo em vis-
ta a sua posterior apresentação à Assembleia Municipal para efei-
tos de aprovação.

Artigo 1.º

Entidade gestora

Os Serviços Municipalizados de Ponte de Sor, designados no
presente Regulamento por SMPS, são a entidade gestora do
serviço de abastecimento de água potável ao concelho de Pon-
te de Sor.

Artigo 2.º

Deveres gerais dos SMPS

1 � É sua responsabilidade fornecer água potável para os
diversos usos da população � domésticos e comerciais � re-
sidente na área do concelho de Ponte de Sor e servida por uma
rede de distribuição.

2 � Mais se obriga a remodelar e ou ampliar os órgãos de
captação e abastecimento de água quando se tornar necessário
e caiba dentro das possibilidades locais.

3 � Efectuar a correcção física e química e a purificação
bacteriológica da água distribuída permitindo a sua qualidade
dentro das normas e parâmetros estabelecidos pela legislação em
vigor.

4 � Proceder a uma eficiente manutenção das estações de
tratamento de água na área da sua responsabilidade.

5 � Verificar, mandar verificar ou solicitar laboratorial-
mente a qualidade da água distribuída com a frequência pre-
vista na lei.
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6 � Dar conhecimento, quando para tal for solicitado, às
entidades competentes e isentas no exercício das suas funções,
dos resultados das análises realizadas à água distribuída na área
do concelho.

7 � Dar execução às indicações prestadas pelos serviços
oficiais na competência do seu exercício com vista à melhoria
ou aperfeiçoamento do serviço de recolha e distribuição de água.

Artigo 3.º

Abastecimento de instalações industriais ou agrícolas

Quando as quantidades de caudal e pressão o permitam, os
SMPS poderão fornecer água para laboração de indústrias em
geral e, após análise documentada, para fins agrícolas.

Artigo 4.º

Continuidade do abastecimento

O fornecimento de água tem carácter ininterrupto, salvaguar-
dando os casos previstos nos artigos 5.º e 59.º do presente Re-
gulamento.

Artigo 5.º

Interrupção ou restrição do fornecimento de água

1 � Os SMPS poderão interromper o fornecimento de água
aos consumidores perante as seguintes situações:

a) Alteração comprovada da qualidade da água distribuída;
b) Avarias ou obras na rede de distribuição pública ou no

sistema predial sempre que haja motivos superiores para
se verificar essa suspensão;

c) Ausência comprovada de condição de salubridade no
sistema predial;

d) Casos fortuitos ou justificados, nomeadamente incêndi-
os, inundações, redução imprevista do caudal ou por
poluição incontrolável dos sistemas de captação;

e) Trabalhos de reparação, substituição ou remodelação de
ramais de ligação;

f) Modificação programada das condições de exploração do
sistema público ou alteração justificada das pressões de
serviço.

2 � Sempre que houver necessidade de interromper o for-
necimento de água provocada por obras, previamente programa-
das, os SMPS avisarão prévia e publicamente os consumidores
visados, competindo sempre a estes tomar as providências ne-
cessárias e imprescindíveis para evitar ou minimizar prejuízos.

3 � O fornecimento de água pode ainda ser interrompido nos
casos seguintes:

a) Por falta de pagamento das contas de consumos ou dí-
vida aos SMPS por serviços ou obras requisitadas pelo
consumidor e cujos encargos lhe sejam imputáveis nos
termos do presente Regulamento;

b) Quando seja recusada a entrada para inspecção, a efec-
tuar por responsável dos SMPS, das canalizações e para
leitura, verificação, substituição ou levantamento de
contador;

c) Quando o contador for encontrado viciado ou for utili-
zado qualquer meio fraudulento para consumir água não
respeitando as normas estabelecidas no presente regula-
mento;

d) Quando o sistema de distribuição interior do prédio
ou anexos tiver sido modificado sem prévia fiscalização
e ou aprovação dos Serviços Municipalizados compe-
tentes.

4 � A interrupção do fornecimento de água a qualquer con-
sumidor fundamentada na alínea a) do n.º 3 do presente artigo
é precedida de aviso a ser publicado com 30 dias de conheci-
mento.

5 � A interrupção do fornecimento de água a qualquer con-
sumidor com fundamento na alínea a) do n.º 3 do presente ar-
tigo terá lugar depois de decorridos 30 dias do respectivo avi-
so. Nos casos previstos nas alíneas b), c) e d) a suspensão poderá
ser feita imediatamente.

6 � As interrupções de fornecimento com fundamento nas
causas imputáveis aos consumidores não os isentam do paga-
mento do aluguer do contador se este não tiver sido retirado.

7 � A interrupção do fornecimento de água não impede os
SMPS de recorrer às entidades competentes e ou tribunais para
lhe manterem o uso dos seus direitos ou para haver o pagamento
das importâncias devidas e outras indemnizações por perdas e
danos e da imposição de multas e penas legais.

Artigo 6.º

Interrupção do fornecimento a pedido do consumidor

1 � Os consumidores, por motivos justificados, podem pe-
dir a suspensão temporária do fornecimento de água, mediante
a apresentação de requerimento escrito aos SMPS.

2 � A apresentação do requerimento referido no número
anterior não desobriga do pagamento do aluguer do contador e
do consumo de água efectuado até à retirada do contador que
ocorrerá no prazo máximo de cinco dias úteis contados a par-
tir da data de apresentação do requerimento.

CAPÍTULO II

Ligação à rede pública de abastecimento de água

Artigo 7.º

Obrigatoriedade de ligação

1 � Em toda a área abrangida, ou prevista sê-lo, pela rede
pública de distribuição de água, os proprietários ou os usufru-
tuários dos prédios nela situados são obrigados a instalar, por
sua conta, as canalizações interiores e a ligar a rede predial obtida
à rede pública, pagando aos SMPS os custos orçamentados pelos
mesmos, nomeadamente os que se reportam às ligações e à con-
duta distribuidora e seus acessórios, que serão então instalados
pelos SMPS.

2 � A Câmara Municipal de Ponte de Sor intimará (de acordo
com a legislação em vigor e os poderes a ela conferidos) os
proprietários ou usufrutuários dos prédios ou fracções autóno-
mas não ligadas à rede pública de abastecimento de água a
procederem à requisição dessa ligação no prazo neles fixado,
que não pode ser inferior a 30 dias.

3 � Os proprietários ou usufrutuários dos prédios ou frac-
ções autónomas que, depois de solicitados pela Câmara Muni-
cipal de Ponte de Sor, ao abrigo do disposto na alínea d) do n.º 2
do artigo 51.º do Decreto-Lei n.º 100/84, de 29 de Março, com
a redacção que lhe foi dada pela Lei n.º 18/91, de 12 de Junho,
a beneficiar a construção com a ligação da rede predial à rede
pública de abastecimento, não dêem cumprimento ao estabele-
cido no n.º 1 do presente artigo incorrem em infracção
sancionável nos termos dos artigos 101.º e 102.º e do § 3.º do
artigo 162.º do Regulamento Geral de Edificações Urbanas
(RGEU), em conjugação com o n.º 2 do artigo 9.º do Decreto -Lei
n.º 207/94, de 6 de Agosto.

4 � Verificada a situação de incumprimento reportada ao n.º 1
do presente artigo, os SMPS, nos termos dos números anterio-
res, podem proceder à respectiva instalação a expensas do in-
teressado e ser feita a cobrança coerciva, nos termos do artigo
26.º do Decreto-Lei n.º 207/94, de 6 de Agosto, e do artigo 166.º
do RGEU.

Artigo 8.º

Extensões da rede

1 � Quando um prédio se situar fora da zona servida pela
rede pública de distribuição de água, os SMPS fixarão, consi-
derados os aspectos técnicos e económicos, as condições em que
poderá ser estabelecida a respectiva ligação de acordo com as
tabelas em vigor.

2 � As canalizações instaladas em resultado do previsto no
número anterior � extensões � serão propriedade exclusiva dos
SMPS, mesmo que a sua instalação tenha sido feita a expensas
dos consumidores interessados.

3 � Sendo vários os utentes a requerer a extensão da rede
de distribuição de água, o custo dessa instalação será distribu-
ído por todos eles, proporcionalmente ao número de contado-
res que cada um vier a utilizar.

4 � No caso de uma extensão vir, no prazo de cinco anos,
a ser utilizada para o abastecimento de terceiros consumidores,
os SMPS regularão a indemnização a conceder ao(s) consumi-
dor(es) que custearam a sua instalação.
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CAPÍTULO III

Ramais de ligação

Artigo 9.º

Definições

1 � Designa-se por ramal de ligação � a canalização situada
entre a rede pública e o limite da propriedade a servir.

2 � Designa-se por ramal de introdução colectiva � a ca-
nalização entre o limite da propriedade e os ramais de introdu-
ção individuais dos utentes.

3 � Designa-se por ramal de introdução individual � a ca-
nalização entre o ramal de introdução colectivo e os contado-
res individuais dos utentes.

Artigo 10.º

Responsabilidade da instalação

1 � Os ramais de ligação são considerados tecnicamente como
partes integrantes da rede pública de distribuição, competindo
aos SMPS promover a respectiva instalação.

2 � Os ramais de introdução colectivos e individuais serão
instalados pelos proprietários ou usufrutuários, que devem obri-
gatoriamente requisitar aos SMPS o acompanhamento e fisca-
lização dessa instalação.

Artigo 11.º

Características dos ramais a instalar

1 � O diâmetro e material dos ramais de ligação são fixa-
dos pelos SMPS.

2 � Quando os SMPS acharem que se justifica, pode uma
mesma edificação dispor de mais de um ramal de ligação para
abastecimento doméstico ou de serviços.

3 � Os estabelecimento comerciais e industriais devem ter,
sempre que tecnicamente seja possível, ramais de ligação pri-
vativos.

4 � Os ramais de ligação poderão, cumulativamente, servir
para o abastecimento de uma ou mais bocas-de-incêndio.

Artigo 12.º

Válvulas de seccionamento

1 � Em todos os ramais de ligação será instalada pelo me-
nos uma válvula de seccionamento, localizada preferencialmente
na sua extremidade de montante.

2 � Quando os contadores se encontrem a uma distância
apreciável do limite da propriedade, os SMPS, podem instalar
uma segunda válvula de seccionamento imediatamente antes do
contador.

3 � As válvulas referidas nos números anteriores só podem
ser manuseadas ou manobradas pelos SMPS salvo em caso ur-
gente de força maior, e convenientemente justificado, que lhe
deve ser imediatamente comunicado.

Artigo 13.º

Entrada em funcionamento

Nenhum ramal de ligação pode entrar em serviço sem que os
sistemas prediais tenham sido verificados e ensaiados.

Artigo 14.º

Conservação e substituição

1 � A conservação, renovação e substituição dos ramais de
ligação e seus acessórios competem aos SMPS a expensas suas.

2 � Exceptuam-se do disposto no número anterior:

a) Os casos em que se trate de modificações solicitadas pelo
utilizador;

b) As reparações resultantes de danos causados por qual-
quer pessoa ou entidade estranha aos SMPS, caso em que
os encargos serão suportados por essa pessoa ou entidade.

3 � A conservação, renovação e substituição dos ramais de
introdução colectivos e individuais e seus acessórios competem

aos proprietários ou usufrutuários, que obrigatoriamente requi-
sitarão aos SMPS o acompanhamento e fiscalização dos traba-
lhos.

4 � Se, detectada uma avaria ou rotura num ramal de intro-
dução � colectivo ou individual �, o proprietário ou usufru-
tuário não proceder à respectiva reparação logo que dela tenha
conhecimento, os SMPS podem decidir interromper o abaste-
cimento a esse prédio.

Artigo 15.º

Isolamento das canalizações

1 � A rede de distribuição interior de um prédio, utilizando
água da rede geral de distribuição, deve ser completamente
independente de qualquer sistema de distribuição de águas par-
ticulares, de poços, minas ou outros.

2 � Não é permitida a ligação directa de água fornecida a
depósitos de recepção que existam nos prédios e de onde deri-
ve depois a rede de distribuição interior, salvo em casos espe-
ciais, em que tal situação se imponha por razões técnicas ou de
segurança, ou quando se trate da alimentação de instalação de
água quente. Nestes casos deverão ser tomadas todas as medi-
das conducentes a que a água não se contamine nos referidos
depósitos de recepção.

Artigo 16.º

Salubridade da rede

1 � É proibida a ligação entre um sistema de distribuição
de água potável e qualquer sistema de drenagem que possa
permitir o retrocesso do esgoto das canalizações daquele siste-
ma.

2 � Nenhum depósito ou recipiente insalubre poderá ser li-
gado directamente a um sistema de canalização de água potá-
vel devendo ser sempre interposto um dispositivo isolador num
nível, superior àquelas utilizações que não ofereça possibilida-
de de contaminação da água potável fornecida pelos SMPS.

3 � Todos os dispositivos de utilização de água potável quer
em prédios quer na via pública deverão ser protegidos pela
natureza da sua construção contra a contaminação da água.

Artigo 17.º

Hidrantes

1 � Consideram-se hidrantes as bocas-de-incêndio e os marcos
de água.

2 � Podem os SMPS fornecer água para bocas-de-incêndio
particulares desde que estas, bem como os respectivos ramais
de ligação e de introdução, possuam as características por si
exigidas.

3 � Os dispositivos de tomada de água para serviço de com-
bate a incêndios serão selados e só podem ser manobrados pelo
pessoal dos SMPS e ou dos bombeiros, salvo em caso urgente
de sinistro, que deve ser de imediato comunicado aos SMPS.

4 � A utilização indevida e não comprovadamente justificada
será sancionada de acordo com a gravidade da situação.

CAPÍTULO IV

Caixas de alojamento dos contadores

Artigo 18.º

Localização

1 � As caixas de alojamento dos contadores devem ser ins-
taladas em locais de fácil acesso por parte dos funcionários dos
SMPS.

2 � Nos edifícios confinantes com a via ou espaços públi-
cos as caixas devem localizar-se no seu interior, na zona de
entrada ou em zonas comuns, consoante neles haja um ou mais
consumidores.

3 � Nos edifícios com logradouros privados, as caixas de-
vem localizar-se:

a) No logradouro, junto à zona de entrada contígua com a
via pública;
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b) Ou, no caso de vários consumidores, no interior do edi-
fício em zonas comuns.

4 � Em caso de dúvida, o estudo da localização das caixas
de alojamento dos contadores será feito caso a caso, in loco a
pedido dos interessados. A não concordância da localização por
parte dos SMPS será motivo de não instalação dos ramais de
ligação e contadores.

5 � Quando as caixas abrirem directamente para lugar não
abrigado (exterior a edifícios), deverão ser revestidas interior-
mente por material isolante que permita evitar o congelamento
e consequente danificação do contador ou outros componentes.

6 � As avarias ocasionadas pelo não cumprimento do dis-
posto nos números anteriores serão da responsabilidade do con-
sumidor que suportará os custos da sua reparação se tal for
possível ou suportará a sua aquisição.

Artigo 19.º

Especificações

As dimensões das caixas de alojamento dos contadores estão
sujeitas a aprovação dos SMPS e deverão ser tais que permi-
tam a instalação do contador e das válvulas necessárias e pos-
sibilitem o trabalho regular de instalação, substituição e repa-
ração local.

CAPÍTULO V

Contrato de fornecimento

Artigo 20.º

Subscrição

1 � O contrato de fornecimento de água é estabelecido en-
tre os SMPS e o consumidor, mediante preenchimento de re-
querimento próprio entregue pelos SMPS.

2 � Por consumidor entende-se o proprietário, usufrutuário,
superficiário ou arrendatário com contrato de arrendamento
válido.

3 � Os contratos de fornecimento de água só podem ser
estabelecidos após vistoria que comprove estarem os sistemas
prediais em condições de poderem ser ligados à rede pública de
distribuição.

4 � Estejam pagas as importâncias devidas.
5 � Juntamente com o requerimento do contrato para forne-

cimento de água, o requerente deverá entregar uma declaração
em impresso fornecido pelos SMPS na qual é identificado o
prédio, fracção ou parte, o respectivo proprietário ou usufrutu-
ário, declare a situação de inscrição ou omissão na matriz, o título
de ocupação do requerente e, tratando-se de arrendamento, a data
do contrato.

6 � Do contrato celebrado será entregue uma cópia ao con-
sumidor onde consta em anexo o extracto das cláusulas aplicá-
veis ao fornecimento.

7 � Os contratos consideram-se em vigor a partir da data em
que tenha sido instalado o contador, terminando a sua vigência
quando denunciados.

8 � Nenhum consumidor pode gastar água em nome de ou-
trem.

Artigo 21.º

Denúncia

1 � Os utilizadores podem, a todo o tempo, denunciar os
contratos que tenham subscrito, desde que o comuniquem, por
escrito, aos SMPS.

2 � Num prazo de 15 dias os utilizadores devem facultar a
leitura dos instrumentos de medição instalados.

3 � Caso esta última condição não seja satisfeita, continu-
am os utilizadores responsáveis pelos encargos entretanto de-
correntes.

CAPÍTULO VI

Contadores

Artigo 22.º

Fornecimento

1 � Atendendo à natureza da utilização e em face do pro-
jecto de instalação da rede interna de abastecimento de água,
os SMPS fixam o calibre do contador a instalar de acordo com
a regulamentação específica em vigor.

2 � Os contadores de água das ligações prediais são, medi-
ante o pagamento da tarifa de instalação, fornecidos pelos SMPS,
que ficam com o encargo da sua manutenção normal.

3 � Os contadores a instalar serão do tipo normalizado e
aprovado pela legislação em vigor.

4 � Os SMPS poderão não estabelecer o fornecimento de água
aos prédios ou fracção cujo consumidor tenha contas em dívi-
da relacionadas com o abastecimento de água.

Artigo 23.º

Vigilância

1 � Todo o contador instalado fica sob a vigilância e res-
ponsabilidade do respectivo utilizador, ao qual compete avi-
sar imediatamente os SMPS logo que verifique que deixa de
fornecer água, a fornece sem contar, a conta por excesso ou
por defeito, apresente o selo violado ou qualquer outro de-
feito.

2 � Devem os consumidores permitir e facilitar a inspecção
dos contadores durante as horas normais de serviço aos funci-
onários dos SMPS devidamente identificados.

3 � Aos SMPS compete ainda proceder à sua reparação ou
substituição ou ainda à colocação provisória de um outro con-
tador quando o julgue conveniente.

4 � O consumidor responderá por todo o dano, deterioração
ou perda do contador que não seja resultante do seu uso nor-
mal, designadamente dos danos que decorrem do emprego de
qualquer meio capaz de influir no funcionamento ou marcação
do contador.

Artigo 24.º

Substituição

1 � Por razões de exploração e controlo metrológico os SMPS
procederão à substituição do contador quando tenham conheci-
mento de qualquer anomalia.

2 � Se se verificar que os consumos foram diferentes dos
valores limite de medição do contador instalado, os SMPS pro-
cederão à sua substituição.

3 � A substituição não terá qualquer encargo para o consu-
midor quando não resulta de causa que lhe seja imputável.

CAPÍTULO VII

Tarifas e cauções

SECÇÃO I

Prolongamento de rede

Artigo 25.º

Instalação

1 � Pela instalação de extensões de rede previstas no artigo
8.º do presente Regulamento será cobrada aos proprietários ou
usufrutuários a importância do respectivo custo acrescido de 25%
para encargos de administração e do imposto sobre o valor acres-
centado à taxa legal em vigor.
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2 � Essa importância será apresentada em nota, discriminando as quantidades de material a incluir, o transporte do pessoal
interveniente e os custos de mão-de-obra e de equipamento a utilizar calculados de acordo com a tabela seguinte:

Tempos de utilização de equipamento e mão-de-obra (minutos por metro linear)

PVC Ø 63 a Ø 110 Fibroc. Ø 50 a Ø 80
PVC Ø 125 a Ø 200

fibroc. Ø 100 a Ø 150

Tipo de solo Equipamento e mão-de-obra
Abertura

Aplicação Total
Abertura

Aplicação Total
Abertura

Aplicação Totalde vala  de vala de vala

Normal ......... Canalizador ................................. � 10 10 � 15 15 � 20 20
Ajudante ...................................... 7 10 17 7 30 37 7 40 47
Máquina ....................................... 10 � 10 10 � 10 10 � 10

Duro ............. Canalizador ................................. � 10 10 � 15 15 � 20 20
Ajudante ...................................... 15 10 25 15 30 45 15 40 55
Máquina ....................................... 15 � 15 15 � 15 15 � 15

3 � Os tempos de utilização referidos no ponto anterior in-
cluem:

Abertura de vala com 1,5 m de profundidade média;
Regularização da vala;
Instalação de tubagens e acessórios em almofada de areia;
Aterro da vala.

Reposição de pavimentos (custo do metro linear de cada uma
delas) � anexo A.

Artigo 26.º

Cobrança

A instalação da extensão da rede só será feita após a liqui-
dação da importância referida no artigo anterior.

SECÇÃO II

Ramais de ligação

Artigo 27.º

Instalação

1 � Pela instalação dos ramais de ligação será cobrada ao
proprietário ou usufrutuário a importância do respectivo custo,
acrescido de 25% para encargos de administração e do impos-
to sobre o valor acrescentado à taxa legal em vigor.

2 � Essa importância, que constitui um subsídio ao investi-
mento, será apresentada em nota discriminativa das quantida-
des de material a incluir e a mão-de-obra a utilizar, calculada
de acordo com as tabelas seguintes:

Instalação de ramal de ligação
(um contador, comprimento de tubo não superior a 6 m)

Pessoal

Tempo a facturar

Execução Deslocação P/cont. mais P/vara tubo

Canalizador ........ 5 horas 1 hora 1 hora 1 hora
Servente ............. 4 horas 1 hora 1 hora 1 hora

Reposição de pavimentos (custo do metro linear de cada uma
delas) � anexo B.

Artigo 28.º

Cobrança

1 � A instalação do ramal de ligação só será feita após a
liquidação do subsídio ao investimento referido no artigo ante-
rior.

2 � Em casos de reconhecida urgência na execução da obra,
pode o conselho de administração dos SMPS autorizar o paga-
mento da factura referida no artigo anterior, depois de aceite o

orçamento pelo interessado, no prazo máximo de 30 dias segui-
dos, contados a partir da conclusão da instalação do ramal.

3 � Se o pagamento não for efectuado no prazo definido no
n.º 2 deste artigo, os SMPS procederão à cobrança coerciva da
importância em dívida.

Artigo 29.º

Pagamento em prestações

1 � Quando o rendimento per capita do agregado familiar
do proprietário ou usufrutuário for inferior ao salário mínimo
nacional e forem favoráveis as condições de exploração do serviço
de abastecimento de água, poderá, a requerimento do interes-
sado, ser aceite o pagamento da factura referente à instalação
do ramal de ligação num máximo de 24 prestações mensais
iguais.

2 � Só após o pagamento da 1.ª prestação será instalado o
ramal de ligação; cada prestação seguinte vence-se 30 dias após
o pagamento da anterior e deve ser paga até cinco dias úteis após
a data de vencimento.

3 � Quando se verificar o incumprimento no pagamento de
qualquer uma das prestações seguintes, no prazo definido no nú-
mero anterior, proceder-se-á à sua cobrança coerciva e será
interrompido o fornecimento de água se não houver justifica-
ção aceite pelos serviços.

SECÇÃO III

Contrato de fornecimento

Artigo 30.º

Caução

1 � Aquando da subscrição dos contratos de fornecimento
de água, os consumidores prestarão uma caução sob a forma de
depósito em dinheiro, de valor variável em função do calibre
do contador a instalar, destinada a garantir o pagamento da água
fornecida, de acordo com o anexo C.

2 � A caução não vence juros.

Artigo 31.º

Reforço e reposição da caução

1 � Sempre que o valor do consumo médio mensal de água
exceder em 10% o valor da caução, podem os SMPS exigir o
reforço desta, de forma a ser atingido esse valor adicionado do
correspondente à taxa de disponibilidade.

2 � Pode ainda ser exigido um reforço da caução aos con-
sumidores que não satisfaçam pontualmente os seus débitos.

3 � Se a totalidade ou parte de uma caução for utilizada pelos
SMPS por se verificarem pagamentos em dívida, é o consumi-
dor obrigado a repô-la no seu valor inicial, no prazo de 30 dias
após aviso nesse sentido.
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Artigo 32.º

Recibos da caução

1 � Da caução e dos seus eventuais reforços será, pelos SMPS,
passado recibo.

2 � No caso de interrupção definitiva do fornecimento de água
e desde que se encontrem totalmente liquidados os consumos
de águas e de outras tarifas, contra esse recibo será feita a de-
volução da caução.

3 � Se a caução não for levantada no prazo máximo de um
ano contado a partir da data da cessação do contrato de forne-
cimento de água, considerar-se-á abandonada e reverterá a fa-
vor dos SMPS.

4 � Do levantamento da caução pelo consumidor ou seu legal
representante será exigido recibo.

Artigo 33.º

Isenção de caução

Os serviços do Estado, das autarquias, das empresas públi-
cas e das pessoas colectivas de utilidade pública reconhecida estão
isentos da prestação da caução.

Taxa de disponibilidade e consumos de água

Artigo 34.º

Taxa de disponibilidade

Pela utilização do contador de água é devida uma tarifa mensal
variável com o diâmetro nominal do contador, cujo montante é
fixado pela Câmara Municipal de Ponte de Sor sob proposta do
conselho de administração dos SMPS e deve ser pago juntamente
com a tarifa relativa ao consumo de água (anexo D).

Artigo 35.º

Tarifário de consumos de água

1 � Os consumos de água serão tarifados segundo tabela
proposta pelo conselho de administração dos SMPS à Câmara
Municipal de Ponte de Sor (anexo E), que deve estipular pre-
ços para os seguintes tipos de consumo:

Doméstico;
Comercial ou industrial;
Das colectividades desportivas, culturais ou recreativas de

actividade sem fins lucrativos;
Dos estabelecimentos humanitários ou de beneficência, asilos

e cantinas.

2 � Os preços a praticar devem ser progressivos, de forma
a incentivar a poupança de água.

3 � Os consumidores não domésticos não poderão fornecer
água a terceiros sem autorização formal dos SMPS que em tais
casos fixarão a nova tarifa.

4 � Os SMPS reservam-se o direito de, no âmbito de uma
política social, praticar preços bonificados a consumidores de
baixos recursos, conforme anexo E, 1.º escalão, do presente
Regulamento.

Artigo 36.º

Periodicidade de leitura

1 � A periodicidade normal de leitura dos contadores dos
SMPS é bimensal.

2 � Uma vez por ano não haverá leitura devido ao período
de férias dos leitores-cobradores, sendo em cada ano oportuna-
mente divulgado. No mês seguinte será feita a leitura, dividin-
do-se o consumo igualmente pelos dois meses a que se refere.

3 � Nos meses em que não seja possível a leitura por im-
pedimento do utilizador, este deverá comunicar aos SMPS o valor
registado. Se não o fizer, será considerado o consumo médio
mensal dos últimos dois meses em que houver leitura.

4 � Pelo menos uma vez por ano é o utilizador obrigado a
facultar o acesso ao contador sob pena de suspensão do forne-
cimento de água.

Artigo 37.º

Medições erradas

1 � Não estando de acordo com o consumo indicado no aviso
de pagamento, deve o consumidor manifestar essa discordância,
por escrito, no prazo de cinco dias úteis a contar da data de re-
cepção de aviso.

2 � O facto de um consumidor apresentar a reclamação re-
ferida no número anterior não o desobriga de efectuar o paga-
mento da importância inscrita no aviso de pagamento.

3 � Sendo a reclamação julgada procedente, o acerto de contas
será feito na cobrança relativa ao mês seguinte.

4 � Não havendo acordo quanto à correcção do consumo
medido, pode o consumidor requerer o controlo metrológico
(aferição) do contador, que decorrerá na observância das seguintes
normas:

a) O consumidor depositará na tesouraria da Câmara Mu-
nicipal uma caução de valor igual ao referido no artigo
30.º deste Regulamento, a qual será restituída se se ve-
rificar que o contador indica consumos por excesso;

b) O consumidor pode assistir à aferição que será feita nas
instalações dos SMPS ou em organismos credenciados
para o efeito, sendo então a caução equivalente aos custos
de aferição e transporte;

c) Na aferição será levada em linha de conta a tolerância
da medida legalmente estabelecida.

Artigo 38.º

Correcção dos valores de consumo

1 � Quando forem detectadas anomalias no volume de água
medido por um contador, os SMPS corrigem as contagens efec-
tuadas, tomando como base de correcção a percentagem de erro
verificado no controlo metrológico.

2 � Esta correcção, para mais ou para menos, afecta apenas
os meses em que os consumos se afastarem mais de 25% do
valor médio relativo:

a) Ao período de seis meses anteriores à substituição do
contador;

b) Ao período de funcionamento, se este for inferior a seis
meses.

Artigo 39.º

Estimativa de consumo

Em caso de paragem ou de funcionamento irregular do con-
tador ou nos períodos em que não houver leitura, o consumo é
avaliado:

a) Pelo consumo médio apurado entre duas leituras consi-
deradas válidas;

b) Pelo consumo de equivalente período do ano anterior
quando não existir a média referida na alínea a);

c) Pela média do consumo apurado nas leituras subsequentes
à instalação do contador na falta dos elementos referi-
dos nas alíneas a) e b).

Artigo 40.º

Cobrança

1 � Os recibos relativos ao consumo de água e outras tari-
fas e taxas bimensalmente devidas são apresentados pelo cobrador
no local de consumo, nas horas normais de trabalho dos leito-
res-cobradores, ou na instituição autorizada a proceder à sua
liquidação, por uma só vez.

2 � Os consumidores que não liquidarem o recibo no acto
da sua apresentação, ou a quem não foi possível apresentá-lo
por facto não imputável aos SMPS, poderão fazê-lo no posto
de cobrança do Serviço de Águas e Saneamento até às 15 ho-
ras do dia 20 desse mês.

3 � Findo esse prazo, pode ainda o recibo ser liquidado na
tesouraria municipal, no prazo a indicar por aviso, acrescendo
à importância devida os juros de mora à taxa legal em vigor.

4 � Terminado o prazo limite do número anterior, será in-
terrompido o fornecimento, retirado o contador e promovida a
cobrança coersiva.
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Artigo 41.º

Ausência do consumidor

1 � O consumidor que se ausentar temporariamente do seu
domicílio por período superior a seis meses ficará apenas obrigado
ao pagamento do aluguer do contador durante essa ausência, salvo
se solicitar a retirada do mesmo e esta se efective.

2 � Para efeitos do número anterior o consumidor deverá
comunicar previamente, por escrito, aos SMPS tanto a sua au-
sência como o seu regresso.

3 � Recebida a comunicação de ausência será interrompido
o fornecimento de água e feita a leitura do contador para efei-
tos de cobrança.

4 � Comunicado o regresso do consumidor será restabele-
cida a ligação, o que implica o pagamento da tarifa de estabe-
lecimento da ligação.

Artigo 42.º

Fontanários

1 � Nos fontanários instalados pelos SMPS é livre e gratui-
to o abastecimento de água para usos domésticos.

2 � A partir de fontanários não é permitido o abastecimen-
to destinado a qualquer tipo de lavagens, ou regas ou a qual-
quer outro uso diferente daquele para que foi instalado.

SECÇÃO IV

Outras tarifas

Artigo 43.º

Ligação do ramal de introdução ao ramal de ligação
e contadores

O estabelecimento da ligação entre o ramal de ligação e o ramal
de introdução de qualquer rede interior está sujeito às tarifas
constantes no anexo F.

Artigo 44.º

Serviços diversos

Pelos serviços constantes no anexo G serão cobradas as tari-
fas nele previstas.

Artigo 45.º

Encargos de administração e IVA

Todos os valores indicados nos artigos 25.º e 27.º estão su-
jeitos a um acréscimo de 25% relativo a encargos administra-
tivos, assim como ao imposto sobre o valor acrescentado à taxa
legal em vigor.

Artigo 46.º

Actualizações

Todas as taxas e tarifas previstas no presente regulamento serão
actualizadas ordinária e anualmente, em função dos índices
publicados pelo INE.

CAPÍTULO VIII

Bonificações

Artigo 47.º

Reformados e pensionistas

1 � Relativamente às tarifas de ligação do ramal de intro-
dução ao ramal de ligação, de instalação do contador e de alu-
guer do contador, poderão usufruir de preços bonificados em 50%
os reformados e pensionistas que cumulativamente reúnam as
seguintes condições:

a) Os respectivos agregados familiares aufiram rendimen-
tos exclusivamente provenientes de pensões ou reformas;

b) O rendimento per capita desses agregados familiares não
ultrapasse dois terços do salário mínimo nacional;

c) Os reformados e pensionistas que aufiram um rendimento
per capita não superior a dois terços do salário mínimo
nacional estão isentos do respectivo pagamento, se o
consumo não for superior a 5 m3.

2 � Para efeitos do presente regulamento, considera-se agre-
gado familiar o conjunto de pessoas que coabitam com o con-
sumidor, no fogo a que se refere o contrato de fornecimento de
água.

3 � Como instrumentos de prova de que reúne as condições
definidas no n.º 1, o consumidor deve entregar nos SMPS:

a) Documento(s) comprovativo(s) do montante das pensões
e reformas auferidas pelo agregado familiar;

b) Atestado passado pela junta de freguesia da área da sua
residência e autenticado pelo respectivo presidente ou
quem na altura o representar, de que conste:

A composição do agregado familiar;
Declaração de que o agregado familiar não aufere

quaisquer rendimentos além dos comprovados pelos
documentos referidos na alínea anterior.

4 � Sempre que haja qualquer alteração relativa à composi-
ção do agregado familiar ou aos rendimentos auferidos, é o
consumidor obrigado a participá-la aos SMPS no prazo de 30
dias.

5 � A prestação de falsas informações, bem como a omis-
são, implicam imediata perda da bonificação e o pagamento a
preços normais dos serviços e fornecimentos efectuados nos úl-
timos seis meses, para além das penalidades previstas no pre-
sente Regulamento.

CAPÍTULO IX

SECÇÃO I

Penalidades

Artigo 48.º

Bocas-de-incêndio

A utilização de bocas ou marcos de incêndio sem autoriza-
ção prévia dos SMPS e fora das condições previstas no n.º 3
do artigo 17.º deste Regulamento é punível com coima de 70 000$
(349,16 euros) a 500 000$ (2493,99 euros).

Artigo 49.º

Rede pública

A utilização indevida ou a danificação de qualquer instalação,
acessório ou aparelho de manobra das canalizações da rede geral
de distribuição de água será punida com coima de 70 000$
(349,16 euros) a 500 000$ (2493,99 euros).

Artigo 50.º

Ramais

A execução de qualquer alteração na canalização entre a rede
geral de distribuição e os contadores, bem como o emprego de
qualquer meio fraudulento para utilizar água sem medição,
implica com coima de 70 000$ (349,16 euros) a 500 000$
(2493,99 euros), sem prejuízo do pagamento de um consumo de
água estimado pelos SMPS.

Artigo 51.º

Redes interiores

1 � A execução ou alteração de canalizações interiores sem
aprovação do respectivo projecto é objecto de aplicação de coima
prevista no artigo 54.º Do Decreto-Lei n.º 445/91, de 20 de
Novembro.

2 � O transgressor poderá ser ainda obrigado a repor a si-
tuação inicial, no prazo de 30 dias, após a recepção da corres-
pondente notificação.

3 � Não sendo dado cumprimento à notificação referida no
número anterior no prazo indicado, os SMPS procederão ao
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levantamento das canalizações deficientes a expensas do trans-
gressor.

Artigo 52.º

Contadores

A modificação da posição do contador, a sua danificação com
vista a alterar o seu funcionamento ou a violação do respecti-
vo selo é punível com coima de 70 000$ (349,16 euros) a
500 000$ (2493,99 euros) (artigo 29.º do Decreto-Lei n.º 207/
94, de 6 de Agosto).

Artigo 53.º

Fontanários

A utilização de água proveniente dos fontanários para fins
diferentes do previsto nos n.os 1 a 4 do artigo 17.º e n.º 2 do
artigo 38.º é punida com coima de 70 000$ (349,16 euros) a
500 000$ (2493,99 euros) (artigo 29.º do Decreto-Lei n.º 207/
94, de 6 de Agosto).

Artigo 54.º

Fiscalização

Constitui dever dos consumidores facultar ao pessoal dos
SMPS, devidamente identificado, e à fiscalização municipal o
exercício de verificação do cumprimento das normas deste re-
gulamento. A oposição a esse exercício é punida com a coima
de 70 000$ (349,16 euros).

Artigo 55.º

Outras infracções

Toda a infracção a este Regulamento para a qual não esteja
especificada a competente penalidade será punida com a coima
de 50 000$ (249,40 euros).

Artigo 56.º

Negligência

A negligência é punível.

Artigo 57.º

Reincidência

A reincidência implica o agravamento da coima.

Artigo 58.º

Pagamento das coimas

O produto das coimas previstas no presente regulamento cons-
titui receita dos SMPS.

Artigo 59.º

Produto das coimas

O pagamento da coima não isenta a transgressor da respon-
sabilidade civil por perdas e danos.

SECÇÃO II

Reclamações e recursos

Artigo 60.º

Reclamações

1 � Qualquer interessado pode reclamar, por escrito, peran-
te a administração dos SMPS por qualquer acto(s) ou
omissão(ões) praticados pelos serviços quando os considere em
oposição a este Regulamento.

2 � A reclamação, de que será passado recibo, deve ser apre-
sentada no prazo de 15 dias a contar do facto reclamado.

3 � No prazo de 30 dias após a sua recepção será produzi-
do despacho de cujo teor será dado conhecimento ao reclamante
através de carta registada com aviso de recepção.

4 � A apresentação de reclamação tem os efeitos previstos
nos artigos 161.º e 164.º do CPA.

Artigo 61.º

Recursos

1 � Do despacho referido no artigo anterior tem o interes-
sado o direito de interpor recurso fundamentado perante a Câ-
mara Municipal no prazo de 30 dias úteis após o seu conheci-
mento.

2 � O recurso referido no n.º 1 deste artigo será objecto de
deliberação fundamentada a tomar no prazo de 30 dias úteis
contados a partir da data da sua apresentação e dela será dado
conhecimento ao interessado através de carta registada com aviso
de recepção.

CAPÍTULO X

Disposições finais

Artigo 62.º

1 � Os SMPS não assumem qualquer responsabilidade por
prejuízos que possam sofrer os utilizadores em consequência de
perturbações ocorridas nos sistemas da abastecimento de água
que ocasionem interrupções no fornecimento desde que resul-
tem de casos fortuitos ou de força maior.

2 � Os SMPS não se responsabilizarão pelos prejuízos que
os utilizadores possam sofrer devido à interrupção do forneci-
mento de água motivada pela execução de obras previamente
programadas desde que os utilizadores sejam avisados com
antecedência (conforme o n.º 2 do artigo 5.º).

3 � Em caso de prejuízos causados por comprovada negli-
gência ou incumprimento das normas estabelecidas no presen-
te regulamento por parte dos SMPS terão os utilizadores direi-
to a reclamar indemnizações à respectiva administração.

4 � Não podem ainda os SMPS ser responsabilizados por
quaisquer prejuízos causados aos consumidores motivados por
descuido destes ou por defeitos ou avarias a jusante dos ramais
de ligação.

Artigo 63.º

Omissões

Em tudo o que este regulamento for omisso aplica-se a le-
gislação em vigor.

Artigo 64.º

Divulgação

Um exemplar deste Regulamento será entregue a todos os
novos consumidores.

Artigo 65.º

Entrada em vigor

O presente Regulamento entra em vigor percorridos que se-
jam os trâmites legais exigidos após a sua publicação no Diá-
rio da República.

Tarifas e cauções

Prolongamento de rede

Instalação

ANEXO A

Corte de asfalto e repavimentação 3 300$00 16,46 euros
Levantamento e assentamento de 2 300$00 11,47 euros

trief.
Levantamento e assentamento de 2 300$00 11,47 euros

calçada.
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Ramais de ligação

Instalação

ANEXO B

Corte de asfalto e repavimentação 3 300$00 16,46 euros
Levantamento e assentamento de 2 300$00 11,47 euros

trief.
Levantamento e assentamento de 2 300$00 11,47 euros

calçada.

Caução

ANEXO C

Diâmetro do contador Caução

<=15 mm .......................................... 2 500$00 12,47 euros
> 15 mm e <= 20 mm .................... 4 000$00 19,95 euros
> 20 mm e <= 25 mm .................... 6 000$00 29,92 euros
> 25 mm e<= 50 mm ..................... 25 000$00 124,70 euros
> 50 mm e <= 100 mm .................. 50 000$00 249,40 euros
> 100 mm ......................................... 100 000$00 498,80 euros

Taxa de disponibilidade

ANEXO D

Até 15 mm ....................................... * 200$00 1,00 euros
De 16 a 20 mm................................ 300$00 1,50 euros
De 21 a 25 mm................................ 1000$00 4,99 euros
Mais de 25 mm ................................ 2 500$00 12,47 euros

* A taxa de disponibilidade será 20$00 no caso dos reformados.

Tarifário de consumos de água

ANEXO E

Consumos domésticos:

1.º escalão ................... De 0 a 5 m3 * 5$00 0,03 euros
2.º escalão ................... De 0 a 5 m3 50$00 0,25 euros
3.º escalão ................... De 6 a 10 m3 80$00 0,40 euros
4.º escalão ................... De 11 a 15 m3 100$00 0,50 euros
5.º escalão ................... De 16 a 20 m3 250$00 1,25 euros
6.º escalão ................... Mais de 20 m3 500$00 2,49 euros

Consumos comerciais e industriais:

1.º escalão ................... De 0 a 10 m3 50$00 0,245 euros
2.º escalão ................... De 11 a 25 m3 75$00 0,37 euros
3.º escalão ................... De 26 a 50 m3 100$00 0,50 euros
4.º escalão ................... Mais de 50 m3 150$00 0,75 euros

Instituições privadas de beneficência:

Até 30 m3 ................................................. 20$00 0,10 euros
Mais de 30 m3 ......................................... 30$00 0,15 euros

1 � * O 1.º escalão do tarifário de água para consumos do-
mésticos só é aplicável aos consumidores de baixos recursos,

sendo tal considerados por deliberação dos SMPS, nos termos
do n.º 4 do artigo 35.º do presente Regulamento.

2 � Os consumos do Estado e autarquias estão incluídos nos
industriais.

Ligação de ramais e contadores

ANEXO F

Primeira ligação ............................... 1 000$00 4,99 euros
Restabelecimento após interrupção 3 500$00 17,46 euros

solicitada.
Restabelecimento após interrupção 3 000$00 14,96 euros

 imposta (sem prejuízo dos en-
cargos resultantes da interrupção).

Colocação de contador .................... 1 500$00 7,48 euros
Aferição de contador ....................... 3 500$00 17,46 euros

ANEXO G

Serviços diversos

Interrupção e restabelecimento do 3 500$00 17,46 euros
fornecimento da água.

Leitura especial a pedido ............... 500$00 2,49 euros
Fornecimento de fotocópias:

Sem busca ................................. 100$00 0,50 euros
Com busca ................................ 500$00 2,50 euros

Reparação de torneiras ................... 500$00 2,49 euros
Fornecimento de água transportada 200$00 1,00 euros

em auto-tanque em caso de falta
de água na rede (por cada metro
cúbico).

Transporte de pessoal dos SMPS 750$00 3,74 euros
(por serviço).

CÂMARA MUNICIPAL DE PORTIMÃO

Aviso n.º 4146/2000 (2.ª série) � AP. � Dr. Manuel An-
tónio da Luz, presidente da Câmara Municipal de Portimão, torna
público que a Assembleia Municipal de Portimão, na 2.ª sessão
ordinária realizada a 17 de Abril de 2000, deliberou, sob pro-
posta da Câmara Municipal, aprovar a Tabela de Taxas de Uti-
lização a aplicar no Aeródromo Municipal de Portimão, que se
publica em anexo e que entra em vigor no dia seguinte ao da
sua publicação no Diário da República, 2.ª série.

27 de Abril de 2000. � O Presidente da Câmara, Manuel
António da Luz.

Aeródromo Municipal � taxas de utilização

Foi presente a informação n.º 09/AM, de 27 de Março, cor-
rente, do director do Aeródromo Municipal, propondo a apro-
vação da Tabela de Taxas a aplicar no Aeródromo Municipal de
Portimão, nos termos do Decreto-Lei n.º 102/90, de 21 de Março,
com as alterações introduzidas pelo Decreto-Lei n.º 280/99, de
26 de Julho. A Câmara delibera aprovar a Tabela de Taxas a
aplicar no Aeródromo Municipal de Portimão, que aqui se dá
por integralmente reproduzida, e remeter à Assembleia Muni-
cipal para deliberação.
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Taxas devidas pela utilização do aeródromo

Decreto Regulamentar n.º 12/99, de 30 de Julho

Designação das taxas Taxas normais (100%) Reduções (50%) Isenções

1 � Taxas de tráfego:
1.1 � Taxa de aterragem e descolagem (c) .......................... 600$00/t (1) (2)
1.2 � Taxa de controlo terminal (c) ...................................... 200$00/t (3) (2)
1.3 � Taxa de estacionamento (a) (c) ................................... 250$00/t/dia � (4)
1.4 � Taxa de abrigo (a) (c) ................................................... 400$00/t/dia � �
1.5 � Taxa de serviço a passageiros ..................................... 300$00/pessoa (6) (5)
1.6 � Taxa de abertura de aeródromo (b) ............................ 2 000$00/operação � (7)
2 � Taxas de assistência em escala:
2.1 � Taxa de assistência a combustível e óleo (d) (e) ..... 2,5% � �
3 � Taxas de ocupação de espaços e áreas:
3.1 � Taxa de ocupação: � � (8)
3.1.1 � Zona da aerogare ........................................................ 1 540$00/m2/mês � �
3.1.2 � Zonas edificadas (hangar e outros) .......................... 250$00/m2/mês � �
3.1.3 � Zona não edificada ..................................................... 65$00/m2/mês � �
3.1.4 � Ocupação de carácter não permanente .................... 550$00/m2/mês � �
4 � Outras taxas de natureza comercial:
4.1 � Taxa de equipamento .................................................... 500$00/hora � (4)
4.2 � Taxa de prestação de serviços ..................................... 1 000$00/hora � (4)
4.3 � Taxa de consumo (f) ..................................................... 5% � �
4.4 � Taxa de armazenagem ................................................... 250$00/m3/mês � (9)
4.5 � Taxa de fotografia e filmagem: � � �
4.5.1 � Área pública ................................................................ 10 000$00/hora � �
4.5.2 � Área operacional ......................................................... 20 000$00/hora � �
4.6 � Taxa de exploração (d) ................................................. 3% � �
4.7 � Taxa de estacionamento de viaturas (g) ..................... De acordo com o Regulamento � (10)
4.8 � Taxa de publicidade ...................................................... e Tabela de Taxas e Licenças � �

da CMP

Observações

a) A isenção das taxas de estacionamento apenas vigora nas primeiras quarenta e oito horas após a aterragem, desde que o aeródromo
não seja a sua base.

Esta taxa, bem como a taxa de abrigo, não dá direito à prestação de qualquer serviço, nem envolve, por parte do aeródromo,
qualquer responsabilidade quanto à segurança  das aeronaves.

b) A taxa de abertura não confere direito a quaisquer serviços adicionais, mas tão-só à abertura ou prorrogação do período de
funcionamento do aeródromo.

c) O peso máximo de descolagem de cada aeronave deve ser arredondado por excesso para a tonelada, correspondendo uma
libra (1£) a 0,4536 kg.

d) A taxa de assistência a combustível e a taxa de exploração são determinadas em função do volume de negócios efectuados
em cada mês, devendo ser liquidadas no mês seguinte mediante a apresentação dos documentos comprovativos.

e) A taxa de assistência a combustível será acrescida de 0,5% sempre que a assistência seja efectuada pelos funcionários do
aeródromo.

f) A taxa de consumo diz respeito à água e electricidade e é calculada em relação à área ocupada, incidindo a percentagem sobre
o valor da taxa de ocupação.

g) A taxa de estacionamento de viaturas, quando aplicada, não envolve, por parte do aeródromo, qualquer responsabilidade quanto
à segurança das viaturas.

(1) As aeronaves que: realizem voos locais de experiência e de ensaio de material, instrução, treino ou exame do seu pessoal; uti lizem o aeródromo em situação de
escala técnica; sejam pertencentes às empresas sediadas no aeródromo.

(2) As aeronaves: utilizadas em serviço exclusivo de transporte, em deslocação oficial de monarcas reinantes e sua família directa, de chefes de Estado e de governo,
bem como de ministros; militares; em missões de busca e salvamento; que efectuem aterragens por motivos de retorno forçado ao aeroporto.

(3) As aeronaves que realizem voos locais de experiência e de ensaio de material, instrução, treino ou exame do seu pessoal; sejam pertencentes às empresas sediadas
no aeródromo.

(4) As aeronaves: utilizadas em serviço exclusivo de transporte, em deslocação oficial de monarcas reinantes e sua família directa, de chefes de Estado e de governo,
bem como de ministros; militares; em missões de busca e salvamento.

(5) As crianças com menos de dois anos; os passageiros de trânsito directo; os passageiros de aeronaves que, por motivo de ordem técnica, meteorológica ou contin-
gência similar, sejam forçados a regressar ao aeroporto ou aeródromo; os passageiros que embarquem nas aeronaves utilizadas em serviço exclusivo de transporte, em
deslocação oficial de monarcas reinantes e sua família directa, de chefes de Estado e de governo, bem como de ministros.

(6) Os passageiros em transferência.
(7) As aeronaves em missões de busca, salvamento ou em missões humanitárias urgentes e inadiáveis, como tal consideradas pela entidade exploradora do aeródromo.
(8) O Instituto Nacional de Aviação Civil (INAC), a ANA � Aeroportos de Portugal, S. A., a Empresa Pública de Navegação Aérea de Portugal � NAV, E. P., as

autoridades responsáveis pela segurança aeroportuária e pelo controlo de fronteira e as entidades oficiais de informação turística.
(9) As cargas destinadas a embaixadas e outras representações diplomáticas, desde que transportadas em regime de correio diplomático.
(10) As viaturas das empresas sediadas no aeródromo (apenas uma viatura por empresa).

CÂMARA MUNICIPAL DA PÓVOA DE VARZIM

Aviso n.º 4147/2000 (2.ª série) � AP. � Contratados de
trabalho a termo certo. � Para efeitos do disposto na alínea b)
do artigo 34.º do Decreto-Lei n.º 427/89, de 7 de Dezembro, tor-
na-se público que, conforme despacho da Presidência n.º 08/SRS/
CTC/00, datado de 9 de Março de 2000, foi celebrado contrato
de trabalho a termo certo, por urgente conveniência de servi-
ço, com os trabalhadores Maria José Morais Gomes de Faria
Bouçon, Maria Gabriela Aguiar de Abreu e Pedro Leopoldino
de Castro Gomes, para exercerem funções inerentes à catego-

ria de auxiliar administrativo, com a remuneração mensal ilí-
quida de 65 600$.

Os contratos foram celebrados pelo prazo de seis meses, com
início em 10 (primeira classificada) e 13 (segunda e terceiro clas-
sificados) de Março de 2000.

Estão excluídos de fiscalização prévia do Tribunal de Contas
[artigo 114.º, n.º 3, alínea g), da Lei n.º 98/97, de 26 de Agosto].

26 de Abril de 2000. � Por delegação do Chefe da Divisão
Administrativa, a Técnica Superior de 1.ª Classe, Ana Paula Bal-
daia Queirós.
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Aviso n.º 4148/2000 (2.ª série) � AP. � Contratados de
trabalho a termo certo. � Para efeitos do disposto na alínea b)
do artigo 34.º do Decreto-Lei n.º 427/89, de 7 de Dezembro, tor-
na-se público que, conforme Despacho da Presidência n.º 09/SRS/
CTC/00, datado de 9 de Março de 2000, foi celebrado contrato
de trabalho a termo certo, por urgente conveniência de servi-
ço, com as trabalhadoras Maria Júlia da Silva Rajão Viana e
Maria de Fátima Gomes Correia, para exercerem funções ine-
rentes à categoria de auxiliar de serviços gerais, com a remu-
neração mensal ilíquida de 65 600$.

Os contratos foram celebrados pelo prazo de seis meses, com
início em 13 e 20 de Março de 2000, respectivamente.

Estão excluídos de fiscalização prévia do Tribunal de Contas [artigo
114.º, n.º 3, alínea g), da Lei n.º 98/97, de 26 de Agosto].

26 de Abril de 2000. � Por delegação do Chefe da Divisão
Administrativa, a Técnica Superior de 1.ª Classe, Ana Paula Bal-
daia Queirós.

CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO JOÃO DA MADEIRA

Edital n.º 200/2000 (2.ª série) � AP. � Projecto de Re-
gulamento das Condições para a Instalação de Postos de Abas-
tecimento de Combustíveis Líquidos dentro do Perímetro Urbano
de São João da Madeira. � Para efeitos do disposto no n.º 8 do
artigo 112.º e com o fundamento do disposto no artigo 241.º da
Constituição da República Portuguesa e de harmonia com o im-
perativo legal estabelecido no artigo 53.º da Lei n.º 169/99, de
18 de Setembro, e para efeitos de apreciação pública em cum-
primento do disposto no artigo 118.º do Código do Procedimento
Administrativo, regulado pelo Decreto-Lei n.º 442/91, de 15 de
Novembro, e alterações que lhe foram introduzidas pelo Decreto-
-Lei n.º 6/96, de 31 de Janeiro, por deliberação da Câmara
Municipal de São João da Madeira, tomada em sua reunião de
17 de Abril do corrente ano, foi aprovado o projecto de Regu-
lamento das condições para a instalação de postos de abasteci-
mento de combustíveis líquidos dentro do perímetro urbano de
São João da Madeira, anexo, que estará patente ao público para
apreciação pública e recolha de sugestões que eventualmente
possam surgir e contribuir para o seu aperfeiçoamento, pelo prazo
de 30 dias úteis contados da data da publicação no Diário da
República, 2.ª série.

Para constar, será este edital publicado no jornal Labor, jor-
nal O Regional e no Jornal de Notícias e outros de igual teor
irão ser afixados nos locais de estilo a seguir indicados:

Fórum Municipal, sito na Avenida da Liberdade;
Biblioteca Municipal;
Mercado municipal.
Junta de freguesia.

26 de Abril de 2000. � O Presidente da Câmara, Manuel de
Almeida Cambra.

Proposta de Regulamento

No cumprimento do disposto no artigo 33.º do Regulamento do
Plano Director Municipal do Município de São João da Madeira:

1 � Apenas seja permitida a abertura de novos postos de abas-
tecimento de combustíveis líquidos em lotes de terrenos inse-
ridos em áreas classificadas no Plano Director Municipal como
espaço urbano, urbanizável ou industrial e marginantes com os
arruamentos indicados no n.º 7, desde que cumpram cumulati-
vamente as seguintes condições;

2 � O lote de terreno onde se projecte implantar um novo
posto de abastecimento de combustíveis terá de se encontrar
servido por todas as infra-estruturas urbanísticas e prever a
construção de sistema primário de tratamento de efluentes;

2.1 � Caso o lote de terreno não se encontre servido por todas
as infra-estruturas urbanísticas competirá ao requerente da ins-
talação a sua execução e o pagamento das taxas devidas ao mu-
nicípio pela ligação desta à rede pública de colectores;

2.2 � No caso da pretensão se localizar em lote de terreno
confrontante com um arruamento que se projecte vir a benefi-
ciar, nomeadamente pela alteração das características do perfil
transversal ou da beneficiação de pavimentos, será encargo do
requerente a sua execução numa extensão para além dos limi-
tes do seu terreno a definir em contrato de urbanização a cele-
brar com o município de São João da Madeira mas num míni-
mo de 50 m para cada um dos lados;

3 � O lote de terreno onde se venha a implantar o posto de
abastecimento tenha uma dimensão mínima de 2000 m2 e carac-
terísticas geométricas regulares;

4 � Que da implantação do posto não resultem impactes ne-
gativos para a envolvente urbana edificada, nomeadamente ao
nível dos afastamentos legais regulamentares exigíveis para ins-
talações deste tipo;

5 � Que o projecto assegure uma área de impermeabiliza-
ção do solo inferior a 80% da área do lote e que seja elabora-
do obrigatoriamente um projecto de arquitectura paisagística de
tratamento e arborização das áreas verdes envolventes que cumpra
os critérios de qualificação paisagística e ambiental prossegui-
dos pela autarquia nos seus mais diversos domínios;

6 � Na área do posto de abastecimento de combustível ape-
nas será admitida a construção de instalações de apoio ao seu
funcionamento, nomeadamente estação de serviço ou oficina de
reparação auto, área de lavagem ou outras complementares deste,
integrando-se nestas exclusivamente as denominadas lojas de
conveniência;

7 � Os arruamentos onde será permitida a instalação de no-
vos postos de abastecimento de combustíveis serão:

7.1 � Avenida do Dr. Renato Araújo;
7.2 � Avenida de Casaldelo;
7.3 � Rua do Visconde de São João da Madeira;
7.4 � Avenida de Adelino Amaro da Costa;
7.5 � Avenida da Liberdade;
7.6 � Rua de Domingos José de Oliveira;
7.7 � Avenida do 1.º de Maio;
7.8 � Rua do Vale.

CÂMARA MUNICIPAL DE SETÚBAL

Aviso n.º 4149/2000 (2.ª série) � AP. � Plano de por-
menor sobre reconversão de área classificada como industrial
I2 no Plano Director Municipal de Setúbal � Quinta do Vale
da Rosa. � Nos termos do artigo 74.º do Decreto-Lei n.º 380/
99, de 22 de Setembro, torna-se público que a Câmara Muni-
cipal, em sua reunião ordinária realizada em 29 de Fevereiro de
2000, sob proposta DHU/DIPU/62/00, deliberou mandar elaborar
o plano de pormenor referido em epígrafe, tendo em conta que
importa definir uma estratégia urbana que permita a adequada
reformulação e requalificação da área, cuja inserção geográfi-
ca no território a torna fundamental na articulação da cidade densa
para a área mais descomprimida da periferia.

Tem-se em vista a alteração da actual classificação da área
abrangida, de espaço urbanizável destinado a indústria I2, para
espaço urbanizável de média densidade H2.

O prazo estabelecido para a elaboração do plano de porme-
nor é de um ano.

O acompanhamento será assegurado pela Comissão de Coor-
denação da Região de Lisboa e Vale do Tejo do Ministério do
Planeamento.

10 de Abril de 2000. � A Vereadora, com competência de-
legada, Maria Teresa Almeida.

Aviso n.º 4150/2000 (2.ª série) � AP. � Plano de ur-
banização da área ocidental de Setúbal (revisão do plano inte-
grado de Setúbal � PIS). � Nos termos do artigo 74.º do
Decreto-Lei n.º 380/99, de 22 de Setembro, torna-se público que
a Câmara Municipal, em sua reunião ordinária realizada em 29 de
Fevereiro de 2000, sob proposta DHU/DIPU/62/00, deliberou
mandar elaborar um plano de urbanização que defina a organi-
zação espacial da área do território referida em epígrafe, nos
termos do n.º 2 da disposição legal antes mencionada.

Pretende-se criar um instrumento operativo e eficaz de pla-
neamento para a zona situada a norte do PIS, correspondendo
à sua 2.ª fase.

Os índices urbanísticos previstos no plano de urbanização serão
os estabelecidos para as áreas urbanizáveis de baixa, média e
alta densidade, bem como para as áreas de terciário previstas
no Plano Director Municipal.

O prazo estabelecido para elaboração do plano de urbaniza-
ção é de um ano.

O acompanhamento será assegurado pela Comissão de Coor-
denação da Região de Lisboa e Vale do Tejo do Ministério do
Planeamento.

10 de Abril de 2000. � A Vereadora, com competência de-
legada, Maria Teresa Almeida.
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CÂMARA MUNICIPAL DE SOURE

Aviso n.º 4151/2000 (2.ª série) � AP. � Contrato de tra-
balho a termo certo para um engenheiro técnico de 2.ª classe/
área do ambiente. � Torna-se público que esta Câmara Muni-
cipal de Soure, por despacho do presidente desta Câmara Mu-
nicipal, contratou, nos termos do Decreto-Lei n.º 427/89, de 7 de
Dezembro, aplicado à administração local pelo Decreto-Lei
n.º 409/91, de 17 de Outubro, e com as alterações constantes no
Decreto-Lei n.º 407/91, de 17 de Outubro, com a nova redac-
ção dada pelo Decreto-Lei n.º 218/98, de 17 de Julho, em re-
gime de contrato de trabalho a termo certo, por um período de
seis meses, renovável nos termos da lei, com efeitos a 17 de Abril
de 2000, Cristina Maria Simões Madeira na categoria de enge-
nheiro técnico de 2.ª classe/área do ambiente. (Isento de visto
do Tribunal de Contas.)

27 de Abril de 2000. � Pelo Presidente da Câmara, (Assinatura
ilegível.)

Aviso n.º 4152/2000 (2.ª série) � AP. � Discussão pú-
blica. � Plano de Pormenor do Centro Náutico de Remo de
Soure. � Faz-se público, nos termos e para os efeitos do pre-
ceituado no n.º 3 do artigo 77.º do Decreto-Lei n.º 380/99, de
22 de Setembro, que por um período de 60 dias seguidos, a partir
do 15.º dia da publicação deste aviso no Diário da República,
3.ª série, fica patente, para consulta do público, a proposta Plano
de Pormenor do Centro Náutico de Remo de Soure, no seguin-
te local: Câmara Municipal de Soure, Praça da República, 3130-
-218 Soure.

As reclamações, observações ou sugestões deverão ser apre-
sentadas por escrito, no local acima referido, que se encon-
tra aberto todos os dias, nas horas normais de expediente, in-
cluindo sábados, domingos e feriados, durante o período da
consulta.

27 de Abril de 2000. � Pelo Presidente da Câmara, (Assinatura
ilegível.)

CÂMARA MUNICIPAL DE VAGOS

Aviso n.º 4153/2000 (2.ª série) � AP. � Para cumpri-
mento do disposto no n.º 2 do artigo 11.º do Decreto-Lei n.º 116/
84, de 6 de Abril, na redacção dada pela Lei n.º 44/85, de 13 de
Setembro, torna-se público que a Assembleia Municipal de Vagos,
em sessão realizada no dia 28 de Abril de 2000, deliberou aprovar,
sob proposta da Câmara Municipal, a estrutura e organização
dos serviços municipais depois de ter sido aprovada em reunião
do executivo realizada no dia 11 do mesmo mês, consubstanciada
nos documentos anexos.

2 de Maio de 2000. � O Presidente da Câmara, Carlos
Bento.

Organização dos serviços municipais

Introdução

A reestruturação dos serviços municipais tem como objecto
principal corrigir alguns desajustamentos detectados na estru-
tura precedente. Assim, foi elaborada uma nova estrutura fun-
cional, tendo em conta os seguintes aspectos:

a) Autonomização das funções municipais com maior re-
levância no que diz respeito aos objectivos municipais
e às responsabilidades envolvidas;

b) O ajustamento da estrutura orgânica à delegação de com-
petências dos vereadores;

c) A reorganização dos procedimentos tendo em vista a maior
rapidez, eficácia e eficiência no tratamento dos proces-
sos e consequente qualidade na prestação de serviços aos
munícipes;

d) Uma objectiva definição de funções e atribuição de res-
ponsabilidade, no sentido de racionalizar e simplificar os
procedimentos administrativos e operativos;

e) Melhor adequação à gestão por objectivos e à avaliação
do desempenho;

f) A divisão de áreas funcionais que permita uma rigorosa
segregação de funções e consequente controlo interno;

g) A motivação e mudança de mentalidades no sentido do
empenhamento de todos os funcionários e respectivos ser-
viços, na prestação de um melhor serviço público.

CAPÍTULO I

Objectivos e princípios de actuação e gestão
dos serviços municipais

Artigo 1 .º

Superintendência

1 � A superintendência e coordenação dos serviços munici-
pais competem ao presidente da Câmara Municipal, nos termos
da legislação em vigor, que promoverá um constante controle
e avaliação do desempenho e melhoria das estruturas e méto-
dos de trabalho de molde a aproximar a administração dos ci-
dadãos em geral e dos munícipes em particular.

2 � Os vereadores terão nesta matéria os poderes que lhes
forem delegados pelo presidente da Câmara Municipal.

Artigo 2.º

Objectivos gerais

No desempenho das suas funções e atribuições, exclusivamente
ao serviço do interesse público, os serviços municipais prosse-
guem os seguintes objectivos:

1) Realização plena, oportuna e eficiente das acções e ta-
refas definidas pelos órgãos municipais, no sentido do
desenvolvimento sócio-económico do concelho;

2) Máximo aproveitamento dos recursos disponíveis no qua-
dro de uma gestão racionalizada e moderna;

3) Obtenção dos melhores padrões de qualidade dos servi-
ços prestados às populações;

4) Promoção da participação organizada e empenhada dos
agentes sociais e económicos e dos cidadãos em geral na
actividade municipal;

5) Dignificação e valorização cívica e profissional dos tra-
balhadores municipais;

6) Aumento do prestígio do poder local.

Artigo 3.º

Princípios gerais

Os serviços municipais regem-se pelos seguintes princípios
gerais:

1) Sentido de serviço à população e aos cidadãos;
2) Respeito absoluto pela legalidade, pela igualdade de tra-

tamento de todos os cidadãos e pelos direitos e interes-
ses destes, protegidos por lei;

3) Transparência, diálogo e participação, expressos numa
atitude permanente de interacção com as populações;

4) Qualidade e procura de contínua introdução de soluções
inovadoras capazes de permitir a racionalização e des-
burocratização, e consequentemente aumentar a produ-
tividade na prestação dos serviços à população;

5) Qualidade de gestão assente em critérios técnicos, eco-
nómicos e financeiros eficazes, associados a critérios de
solidariedade.

Artigo 4.º

Princípios deontológicos

Os trabalhadores municipais reger-se-ão, no exercício da sua
actividade profissional, pela legislação em vigor e, designada-
mente pelos princípios deontológicos enunciados na Carta Deon-
tológica do Serviço Público.

Artigo 5.º

Princípios de gestão

1 � A gestão municipal desenvolve-se no quadro jurídico legal
aplicável à administração local.

2 � A gestão municipal atende aos princípios técnico-admi-
nistrativos da gestão por objectivos do planeamento, programação,
orçamentação e controlo das suas actividades.



49APÊNDICE N.º 80 � II SÉRIE � N.º 124 � 29 de Maio de 2000

4 � Os objectivos municipais serão prosseguidos com base
nas orientações definidas pelos elementos fundamentais do pla-
neamento municipal, através da contínua procura da eficiência
e eficácia social e económica, bem como do equilíbrio finan-
ceiro.

5 � A gestão municipal deve atender ainda ao contacto di-
recto com as populações e à descentralização de serviços.

6 � O processo prático de gestão municipal deverá ainda
atender à necessidade de coordenação permanente entre os di-
versos serviços municipais, à responsabilização dos dirigentes
e trabalhadores dos serviços municipais, ao controlo, prestação
de contas e avaliação do desempenho, bem como ao permanente
diálogo e participação com a população.

Artigo 6.º

Da delegação

A delegação de competência será utilizada como instrumen-
to de desburocratização e recionalização administrativa, no sentido
de criar uma maior eficiência e celeridade nas decisões, com
respeito pelo quadro legal existente.

CAPÍTULO II

Do pessoal

Artigo 7.º

Quadro de pessoal

1 � A Câmara Municipal disporá da macroestrutura constante
do anexo I.

2 � A Câmara Municipal disporá do quadro de pessoal cons-
tante do anexo II.

Artigo 8.º

Afectação e mobilidade do pessoal

1 � Compete ao presidente da Câmara Municipal, nos ter-
mos do artigo 1.º, proceder à afectação ou mobilidade do pes-
soal constante do anexo II.

2 � A distribuição e mobilidade do pessoal, dentro de cada
unidade ou serviço, é da competência da respectiva chefia, com
conhecimento prévio do presidente da Câmara Municipal ou do
vereador com poderes delegados.

3 � Sem prejuízo do disposto na legislação em vigor quan-
to ao recrutamento do pessoal dirigente e de chefia, o recruta-
mento para cargos de pessoal dirigente poderá ser feito de en-
tre funcionários integrados em carreiras específicas dos
respectivos departamentos, ainda que não possuidores de curso
superior.

Artigo 9.º

Competências comuns do pessoal dirigente

1 � Ao pessoal dirigente compete dirigir o respectivo servi-
ço com base nas orientações definidas pelos elementos funda-
mentais do planeamento municipal, através da contínua procu-
ra da eficiência e eficácia social e económica, bem como do
equilíbrio financeiro, em especial:

1.1 � Elaborar e submeter à aprovação superior instruções,
circulares, regulamentos e normas que forem julgadas necessárias
com vista ao correcto exercício da sua actividade, bem como
propor as medidas necessárias para uma melhor funcionalida-
de dos serviços;

1.2 � Assistir, sempre que tal lhes seja determinado, às reu-
niões da Câmara Municipal e às sessões da Assembleia Muni-
cipal, bem como a quaisquer outras reuniões para que sejam so-
licitados;

1.3 � Distribuir, pelos funcionários, as diversas tarefas que
lhes forem cometidas;

1.4 � Emitir, através de ordens de serviço, as instruções ne-
cessárias à perfeita execução das tarefas cometidas;

1.5 � Coordenar as relações de serviços entre os diversos sec-
tores sob a sua responsabilidade;

1.6 � Superintender, fiscalizar e inspeccionar o funcionamento
dos serviços respectivos;

1.7 � Exercer o poder disciplinar sobre o pessoal, comuni-
cando os factos ao presidente da Câmara Municipal;

1.8 � Participar na classificação de serviço dos funcioná-
rios;

1.9 � Participar nas provas de selecção dos concursos de ha-
bilitação ou provimento do respectivo pessoal;

1.10 � Manter estreita colaboração com os restantes servi-
ços do município, com vista a um eficaz desempenho das acti-
vidades a cargo do respectivo sector;

1.11 � Fornecer todos os elementos necessários e colaborar
na elaboração do plano de actividades, orçamento e relatório de
actividades da Câmara em todas as matérias que respeitem aos
seus serviços;

1.12 � Remeter aos serviços competentes os avisos, editais,
anúncios, posturas, regulamentos e ordens de serviço com vis-
ta ao seu registo e arquivo;

1.13 � Executar outras funções que a lei lhe imponha, bem
como os regulamentos e deliberações da Câmara;

1.14 � Assegurar um enquadramento adequado dos trabalha-
dores afectos ao departamento, no sentido da permanente ele-
vação da sua motivação e desempenho, da disciplina laboral e
da sua capacitação e valorização profissionais;

1.15 � Exercer as demais funções que lhe forem cometidas
por despacho do presidente da Câmara.

2 � Os dirigentes dos serviços de nível mais elevado, direc-
tamente dependentes do executivo, assistirão a todas as reuni-
ões da Câmara ou da Assembleia Municipal, prestando os es-
clarecimentos que lhes forem solicitados por aqueles órgãos,
sempre que seja julgado conveniente pelo presidente da Câma-
ra Municipal.

3 � Exercer as competências que lhes forem delegadas ou
subdelegadas, nos termos da lei.

4 � Informar por escrito, no processo, se foram cumpridas
todas as obrigações legais ou regulamentares relativamente a
todos os processos que corram pelos serviços que dirigem e
careçam de decisão ou deliberação dos eleitos locais, assim como
emitir prévia informação escrita no âmbito da instrução de pe-
didos de parecer a submeter à administração central.

Artigo 10.º

Competências do médico veterinário municipal

1 � O médico veterinário municipal depende hierárquica e
disciplinarmente do presidente da Câmara.

2 � As competências e deveres do médico veterinário mu-
nicipal são as constantes da legislação em vigor sobre a maté-
ria.

3 � Cabe ainda ao médico veterinário municipal, no âmbito
das suas atribuições e competências, entregar mensalmente ao
presidente da Câmara um relatório das actividades desenvolvi-
das no concelho, bem como relatório das situações irregulares
detectadas e diligências feitas para a sua resolução e ou pro-
posta de procedimento a adoptar nessas situações.

Artigo 11 .º

Delegações de competência

1 � Os directores de departamento municipal têm a faculdade
de delegar nos chefes de divisão municipal algumas das suas
funções, podendo também conferir-lhes o poder de subdelegar
nos chefes de secção, desde que previamente autorizados pelo
presidente da Câmara.

2 � Nas faltas e impedimentos, as funções do pessoal diri-
gente são cometidas, do:

a) Director de departamento ao chefe de divisão;
b) Chefe de divisão ao chefe de secção.

Artigo 12.º

Estrutura geral

Para efectivação das respectivas atribuições, os serviços mu-
nicipais organizam-se da seguinte forma, expressa graficamen-
te no anexo I:

a) Dos serviços de apoio à presidência:

1 � Gabinete de Apoio à Presidência:
1.1 � Secretariado;
1.2 � Informação e relações públicas;
1.3 � Assessoria Jurídica;
1.4 � Planeamento estratégico;
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2 � Serviço Municipal de Protecção Civil:
2.1 � Serviços operacionais;
2.2 � Serviços técnicos;
2.3 � Serviços administrativos;

b) Dos serviços de apoio à vereação:

Gabinete de Apoio à Vereação;

c) Dos serviços em geral:

1 � Departamento Administrativo e Financeiro:
1.1 � Divisão Administrativa:
1.1.1 � Secção de Secretaria Geral e Actas;
1.1.2 � Secção de Pessoal;
1.1.3 � Secção de Património, Notariado e Arquivo;
1.1.4 � Secção de Informática, Águas e Saneamento;
1.2 � Divisão Financeira:
1.2.1 � Tesouraria;
1.2.2 � Secção de Aprovisionamento, Gestão de Stocks e

Armazém;
1.2.3 � Secção de Contabilidade;
2 � Departamento de Desenvolvimento Económico e Social:
2.1 � Serviços de desenvolvimento económico:
2.2 � Serviços de educação e acção social:
2.3 � Divisão de Cultura, Desporto e Tempos Livres;
3 � Departamento de Planeamento e Obras:
3.1 � Divisão dos Serviços Operativos:
3.1.1 � Serviços de Apoio e Manutenção;
3.1.2 � Secção dos Serviços Operativos;
3.2 � Divisão de Obras Públicas:
3.2.1 � Secção Administrativa;
3.2.2 � Serviços técnicos:
3.3 � Divisão de Planeamento Urbanístico;
3.4 � Divisão de Obras Particulares:
3.4.1 � Secção Administrativa;
3.4.2 � Serviços técnicos:
3.4.3 � Fiscalização.

CAPÍTULO III

Gabinetes de apoio à presidência e vereação

Artigo 13.º

Gabinete de Apoio à Presidência

1 � Ao Gabinete de Apoio à Presidência (GAP) compete pres-
tar assessoria técnica e administrativa ao presidente da Câma-
ra Municipal, designadamente nos domínios de secretariado, da
informação e relações públicas, da assessoria jurídica e do pla-
neamento estratégico.

2 � No âmbito do secretariado, compete ao GAP:
2.1 � Organizar a agenda das audiências e fazer a sua mar-

cação;
2.2 � Preparar a realização de entrevistas, reuniões, confe-

rências de imprensa e outros acontecimentos em que o presi-
dente da Câmara deva participar;

2.3 � Preparar, apoiar e orientar as reuniões e visitas proto-
colares;

2.4 � Assegurar a expedição de convites para actos ou ma-
nifestações de iniciativa municipal;

2.5 � Exercer outras funções que lhe sejam cometidas por
despacho do presidente da Câmara;

2.6 � Secretariar o presidente da Câmara, nomeadamente no
que se refere a atendimento do público e marcação de contac-
tos com entidades externas;

2.7 � Prestar assistência técnica e administrativa ao presidente
da Câmara;

2.8 � Elaborar, encaminhar o expediente e organizar o arquivo
sectorial da presidência;

2.9 � É da exclusiva responsabilidade do presidente da Câ-
mara a determinação das funções, horário de trabalho e outras
do pessoal afecto ao gabinete.

3 � No âmbito da informação e relações públicas, compete
ao GAP:

3.1 � Assegurar as relações públicas do município;
3.2 � A realização de tarefas relacionadas com a recolha, tra-

tamento e difusão de informação municipal;
3.3 � Desenvolver os contactos com a comunicação social,

divulgando as actividades do município;

3.4 � Elaborar e publicar o Boletim Municipal;
3.5 � Proceder à organização do ficheiro de moradas para

expedição de informação municipal e outra documentação da
Câmara Municipal;

3.6 � Assegurar a redacção e divulgação de notas de imprensa
e telex;

3.7 � Proceder à recolha de recortes de imprensa dos órgãos
de comunicação social recebidos, tratá-los e divulgá-los pelos
diferentes serviços municipais;

3.8 � Assegurar a convocação e realização de conferências
de imprensa, sempre que assim seja decidido;

3.9 � Assegurar a publicidade do município nos órgãos de
comunicação social.

4 � No âmbito da assessoria jurídica, compete ao GAP:
4.1 � Dar parecer e acompanhar em todos os seus trâmites

os recursos contenciosos, as acções administrativas e demais pro-
cessos judiciais em que o município e ou respectivos titulares
sejam demandados;

4.2 � Exercer o patrocínio judiciário a processos, acções e
recursos em que o município e ou membros dos seus órgãos,
enquanto tal, sejam parte, quando determinado pelo executivo;

4.3 � Dar parecer, mediante despacho do presidente, em pro-
cessos de outros departamentos;

4.4 � Prestar consultadoria jurídica ao presidente da Câmara;
4.5 � Dar parecer sobre projectos de regulamentos e postu-

ras elaborados por outros departamentos ou comissões designadas
para o efeito;

4.6 � Analisar, instruir e propor minutas de todos os contratos
em que o município seja parte ou tenha interesse.

5 � No âmbito do planeamento estratégico, compete ao GAP:
5.1 � Promover um conhecimento profundo e actualizado dos

mecanismos de funcionamento da União Europeia, designada-
mente no âmbito do quadro comunitário de apoio e outros pro-
gramas de apoio financeiro aos investimentos municipais;

5.2 � Promover e participar na realização de parcerias ou ac-
ções de cooperação com outros municípios e regiões da Euro-
pa e do mundo, nomeadamente os Países de Expressão Oficial
Portuguesa, tendo em vista o desenvolvimento estratégico e
conjuntural do município;

5.3 � Elaborar estudos e projectos de índole casuística re-
lacionados com oportunidades de desenvolvimento do municí-
pio;

5.4 � Realizar estudos de prospecção em áreas de interesse
estratégico para o município;

5.5 � Apreciar e informar estudos e projectos casuísticos de
interesse para o município;

5.6 � Colaborar com a gestão de projectos, programas e can-
didaturas relacionadas com o desenvolvimento do município e
da região;

5.7 � Relacionar e coordenar parcerias institucionais públi-
cas e privadas para a concretização de projectos e programas;

5.8 � Apoiar a preparação de projectos municipais.

Artigo 14.º

Serviço Municipal de Protecção Civil

1 � Ao Serviço Municipal de Protecção Civil compete apoiar
o presidente da Câmara na elaboração e implementação de planos
e programas a desenvolver no domínio da protecção civil, de-
signadamente:

1.1 � Colaborar com o Serviço Nacional de Protecção Civil
no estudo, preparação de planos de defesa das populações, em
caso de emergência, bem como nos testes às capacidades de
execução e avaliação das mesmas.

1.2 � Analisar e estudar as situações de grave risco colecti-
vo, tendo em vista a adopção de medidas de prevenção.

1.3 � Elaborar planos municipais de emergência.
1.4 � Promover e coordenar a elaboração e execução de planos

especiais de emergência para riscos específicos no município.
1.5 � Coordenar e manter actualizada a inventariação dos

meios e recursos existentes na área do município.
1.6 � Criar condições para a mobilização rápida e eficiente

de todas as entidades que concorrem para a protecção civil.
1.7 � Promover acções de formação, sensibilização e infor-

mação das populações e a realização de exercícios rotinando pro-
cedimentos de protecção civil.

1.8 � Organizar o apoio a famílias sinistradas e seu acom-
panhamento até à sua reinserção social adequada.

1.9 � Colaborar e intervir no restabelecimento das condições
sócio-económicas e ambientais indispensáveis para normaliza-
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ção da vida das comunidades afectadas por sinistro ou catás-
trofe.

2 � O Serviço Municipal de Protecção Civil funciona na di-
recta dependência do presidente da Câmara, sendo seus objec-
tivos os definidos na regulamentação em vigor.

3 � O Serviço Municipal de Protecção Civil integra o Cen-
tro Municipal de Operações de Emergência de Protecção Civil,
cujas atribuições, competências, modo de funcionamento e com-
posição são os constantes da legislação em vigor.

4 � O Centro Municipal de Operações de Emergência de Pro-
tecção Civil é dirigido pelo presidente da Câmara Municipal ou
por um vereador seu delegado.

Artigo 15.º

Gabinete de Apoio à Vereação

Ao Gabinete de Apoio à Vereação (GAV) compete prestar as-
sessoria aos vereadores em regime de permanência no âmbito
do secretariado, aplicando-se com as necessárias adaptações o
regime previsto no n.º 2 do artigo 13.º do presente diploma.

CAPÍTULO IV

Departamento Administrativo e Financeiro

Artigo 16.º

Direcção

O Departamento Administrativo e Financeiro é dirigido por
um director de departamento municipal, directamente dependente
do presidente da Câmara Municipal.

Artigo 17.º

Atribuições

São atribuições do Departamento Administrativo e Financei-
ro designadamente:

1) Promover, através dos respectivos grupos de actividade,
a execução de todas as tarefas que se insiram naqueles
domínios, de acordo com os critérios aplicáveis e crité-
rios de boa gestão;

2) Dar apoio aos órgãos do município;
3) Promover a elaboração de estudos conducentes n melho-

ria de funcionamento dos serviços, em especial no que res-
peita às estruturas, métodos de trabalho e equipamento;

4) Participar na elaboração e actualização de manuais de
organização interna de cada serviço;

5) Colaborar com os demais serviços no estudo e selecção
de dados susceptíveis de tratamento informático;

6) Manter actualizados os bens patrimoniais do município;
7) Desenvolver todas as tarefas administrativas no que con-

cerne à boa gestão de pessoal;
8) Organizar os documentos de prestação de contas e co-

laborar na elaboração do relatório de actividades, bem
como no plano plurianual de investimentos e orçamen-
to;

9) Conservar sob a sua guarda e responsabilidade, nos Pa-
ços do Município, o arquivo administrativo municipal;

10) Organizar e promover acções regulares de formação e
aperfeiçoamento profissional de todo o pessoal da área
administrativa do município.

Artigo 18.º

Competências do director do Departamento
Administrativo e Financeiro

Para além das competências inerentes ao pessoal dirigente re-
feridas no artigo 9.º, compete ao director do Departamento Ad-
ministrativo e Financeiro:

1) Secretariar as reuniões da Câmara Municipal;
2) Prestar apoio técnico-administrativo aos órgãos autárqui-

cos;
3) A direcção e superintendência do pessoal afecto ao de-

partamento;
4) Exercer as funções de notário privativo e de juiz de exe-

cuções fiscais.

Artigo 19.º

Substituição do director do Departamento Administrativo
e Financeiro

O director do Departamento Administrativo e Financeiro será
substituído, nas suas faltas ou impedimentos, por um dos che-
fes de divisão deste Departamento, a designar pelo presidente
da Câmara.

SECÇÃO I

Divisão Administrativa

Artigo 20.º

Atribuições

A Divisado Administrativa, a cargo de um chefe de divisão
municipal, está directamente dependente do director do Depar-
tamento Administrativo e Financeiro e tem como atribuições no-
meadamente:

1) A direcção dos serviços, designadamente no âmbito do
apoio administrativo geral aos órgãos da autarquia, do
arquivo municipal, do património, notariado, informática
e serviços gerais do município;

2) A gestão do quadro de pessoal da autarquia e a valori-
zação dos recursos humanos.

SUBSECÇÃO I

Secção de Secretaria Geral e Actas

Artigo 21 .º

Secretaria geral

São atribuições da secretaria geral executar as seguintes tare-
fas:

1) Atender o público e encaminhá-lo para os serviços com-
petentes;

2) Promover a divulgação pelos serviços das normas internas
e directivas de carácter genérico;

3) Superintender e assegurar o serviço de telefone, funcio-
namento e limpeza de instalações;

4) Prestar a devida colaboração na realização de recensea-
mentos e eleições;

5) Organizar o recenseamento militar e assegurar o expe-
diente respeitante a assuntos militares;

6) Assegurar a divulgação pelos serviços de todos os diplo-
mas legais publicados no Diário da República, ou de
quaisquer outros documentos com interesse para o mu-
nicípio;

7) Executar, em geral, todas as tarefas administrativas não
específicas de outros serviços;

8) Registar e arquivar avisos, editais, anúncios, posturas,
regulamentos e ordens de serviço;

9) Promover as encadernações do Diário do República;
10) Propor, logo que decorridos os prazos estipulados por

lei, a inutilização de documentos;
11) Liquidar impostos, taxas, licenças e demais rendimen-

tos do município, bem como emitir as correspondentes
guias de receita;

12) Conferir os mapas de cobrança das taxas do mercado
e passar as respectivas guias de receita;

13) Passar guias de cobrança de rendas de propriedade e
outros créditos municipais;

14) Propor e colaborar em projectos de regulamentação sobre
liquidação e cobrança de impostos, taxas, licenças e outras
receitas;

15) Emitir guias de anulação de receitas da secção;
16) A expedição de avisos e de editais para pagamento de

licenças, taxas e outros rendimentos, não especialmente
cometida às outras secções;

17) O registo de veículos particulares, processamento de res-
pectivos documentos e concessão de licenças de condu-
ção;

18) Executar o expediente referente a licenças de uso e porte
de arma de defesa, de caça e simples detenção de arma,
bem como passar as respectivas licenças, e ainda orga-
nizar os processos de transferência de armas;
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19) Organização do processo para a concessão de cartas de
caçador;

20) Organizar o expediente, liquidação e cobrança relati-
vos a processos de execuções fiscais;

21) Dar apoio ao médico veterinário municipal, bem como
às matérias relacionadas com a sanidade pecuária;

22) Dar apoio ao aferidor de pesos e medidas, no âmbito
das tarefas relacionadas com a metrologia;

23) Organizar os processos para a concessão de terrenos para
sepulturas perpétuas e jazigos, mantendo actualizado o
respectivo registo, e emissão dos respectivos alvarás, bem
como dar apoio em todas a matérias relacionadas com
o cemitério municipal;

24) Organizar, instruir e acompanhar os processos de ex-
propriação;

25) Organizar o registo e identificação dos feirantes e co-
brar as respectivas taxas;

26) Organizar o registo de identificação dos vendedores
ambulantes que operam na área do município e cobrar
as respectivas taxas;

27) Organizar, instruir e acompanhar os processos de con-
tra-ordenação.

Artigo 22.º

Actas

São atribuições dos serviços de actas executar as seguintes ta-
refas:

1) Assegurar o apoio administrativo aos órgãos municipais;
2) Elaborar as actas das reuniões da Câmara Municipal e

Assembleia Municipal;
3) Elaborar as convocatórias dos órgãos do município;
4) Emitir certidões ou extractos de actas dos órgãos do mu-

nicípio;
5) Preparar e dar a conhecer a agenda respeitante aos as-

suntos a tratar em reunião da Câmara Municipal ou sessão
da Assembleia Municipal;

6) Recolher e coordenar os assuntos tratados nas sessões
da Assembleia Municipal;

7) Organizar o ficheiro de deliberações dos órgãos do mu-
nicípio;

8) Promover a numeração das actas da Câmara e Assem-
bleia Municipal;

9) Assegurar a atempada difusão pelos serviços das deli-
berações tomadas pela Câmara Municipal e Assembleia
Municipal.

SUBSECÇÃO II

Secção de Pessoal

Artigo 23.º

Pessoal

São atribuições da Secção de Pessoal, executar as seguintes
tarefas:

1) Assegurar o atendimento do pessoal;
2) Secretariar as reuniões da comissão paritária sobre a ava-

liação e classificação dos trabalhadores;
3) Assegurar o expediente do recrutamento e selecção do

pessoal;
4) Assegurar todo o processamento e expediente relativo a

quadros e carreiras;
5) Assegurar o movimento do pessoal e seu cadastro, per-

manentemente actualizado;
6) Assegurar o expediente relativo à organização e modi-

ficação do quadro de pessoal da autarquia;
7) Prestar o apoio administrativo e colaborar nos proces-

sos de inquérito e disciplinares;
8) Lavrar contratos de pessoal;
9) Executar todos os procedimentos e acções administrati-

vas referentes ao recrutamento, provimento, transferên-
cias, promoção e cessação de funções do pessoal;

10) Promover o processo de avaliação e classificação de ser-
viço dos funcionários;

11) Elaborar as listas de antiguidade;
12) Assegurar o expediente relativo à organização e modi-

ficação do quadro de pessoal;
13) Manter actualizada uma base de dados, para uso exclu-

sivo do serviço, sobre a situação do pessoal;

14) Colher os elementos necessários à elaboração de esta-
tísticas e balanço social do pessoal da autarquia;

15) Solicitar a verificação de faltas e licenças e assegurar
o expediente respeitante a juntas médicas;

16) Proceder à elaboração dos mapas de férias, prover a sua
aprovação e proceder à distribuição pelos sectores depois
de aprovados;

17) Organizar os processos de contratação a prazo e pres-
tação de serviços;

18) Instruir todos os processos referentes a prestações so-
ciais dos funcionários, nomeadamente os relativos a abo-
nos de família, ADSE e Caixa Geral de Aposentações;

19) Assegurar o processamento de vencimentos de pesso-
al;

20) Elaborar as estatísticas necessárias para a gestão dos
recursos;

21) Proceder à estimativa anual das verbas a orçamentar para
despesas de pessoal e às alterações que se mostrem ne-
cessárias;

22) Fazer cumprir as obrigações fiscais a que estão sujei-
tos os trabalhadores, de acordo com as normas em vi-
gor;

23) Elaborar mapas e relações de descontos, facultativos ou
obrigatórios, processados nos vencimentos dos trabalha-
dores;

24) Proceder ao controlo da assiduidade e promover os ne-
cessários procedimentos junto dos serviços respectivos;

25) Processar ou fornecer à secção de contabilidade os ele-
mentos necessários para o pagamento das remunerações
devidas por serviços prestados, através de contratos com
a Câmara Municipal.

SUBSECÇÃO III

Secção de Património, Notariado e Arquivo

Artigo 24.º

Património

São atribuições dos serviços de património executar as seguin-
tes tarefas:

1) Organizar e manter actualizado o inventário e cadastro
de bens móveis e imóveis;

2) Proceder ao registo de todos os bens, designadamente
obras de arte, mobiliário e equipamento existente nos
serviços, ou cedido pela Câmara a outros organismos;

3) Promover a inscrição nas matrizes prediais e na conser-
vatória do registo predial de todos os bens próprios imo-
biliários do município;

4) Tratar de seguros de prédios, bens móveis e veículos per-
tencentes à Câmara;

5) Garantir o controlo de todos os bens existentes nas es-
colas e noutros serviços e instalações a cargo ou pertença
do município;

6) Organizar, em relação a cada prédio que faça parte dos
bens imóveis, um processo com toda a documentação que
a ele respeite, incluindo plantas, cópias de escrituras ou
de sentenças de expropriação, e demais documentos re-
lativos aos actos e operações de natureza administrati-
va ou jurídica, bem como proceder à descrição, identi-
ficação e utilização dos prédios;

7) Executar as acções necessárias à administração corren-
te do património municipal e à sua conservação;

8) Executar todo o expediente relacionado com a alienação
e aquisição de bens;

9) Proceder à identificação dos bens, através de etiquetas
remissivas aos respectivos registos;

10) Proceder à execução das demais atribuições que lhe vi-
erem a ser conferidas pelo Regulamento do Património
e Cadastro, aquando da implementação do POCAL.

Artigo 25.º

Notariado

O notariado privativo funciona na directa dependência do di-
rector do Departamento, competindo-lhe:

1) Preparar os actos ou contratos em que a Câmara é ou-
torgante, de acordo com as respectivas deliberações ou
decisões do presidente;
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2) Zelar pela preparação dos actos públicos de outorga dos
contratos ou outros actos bilaterais;

3) Preparar os elementos necessários à elaboração dos con-
tratos escritos;

4) Passar certidões sobre matéria de sua competência;
5) Organizar os documentos respeitantes nos livros de notas,

os ficheiros de escrituras, registar os actos notariais e os
respectivos selos e emolumentos;

6) Elaborar relações e resumos dos actos e remetê-los às
entidades competentes;

7) Escriturar e actualizar os livros inerentes ao notariado,
bem como assegurar, atempadamente, a assinatura da cor-
respondência e documentos inerentes;

8) No âmbito do património imobiliário remeter à Secção
de Património toda a documentação necessária ao registo
e actualização do cadastro de bens.

Artigo 26.º

Arquivo

São atribuições dos serviços de arquivo executar as seguin-
tes tarefas:

1) Assegurar a recepção, classificação, registo e distribui-
ção da correspondência recebida e enviada;

2) Registar e expedir a correspondência dirigida a tercei-
ras entidades;

3) Manter actualizados os ficheiros de suporte e controlo
de correspondência recebida e enviada;

4) Colaborar na actualização sistemática do plano de clas-
sificação de arquivo;

5) Assegurar a distribuição do expediente pelos vários ser-
viços, de acordo com os despachos proferidos;

6) Arquivar todos os documentos, livros e processos que lhe
sejam remetidos pelos diversos serviços do município;

7) Assegurar o bom funcionamento do arquivo da Câmara
Municipal.

SUBSECÇÃO IV

Secção de Informática, Águas e Saneamento

Artigo 27.º

Informática

São atribuições dos serviços de informática executar as se-
guintes tarefas:

1) Interagir com o sistema, recorrendo a instruções e co-
mandos adequados ao seu regular funcionamento e ex-
ploração;

2) Accionar e manipular os equipamentos periféricos de cada
configuração, municiando os respectivos consumíveis e
vigiando regularmente o seu funcionamento;

3) Desencadear os procedimentos definitivos e configura-
dos para a operação do sistema;

4) Executar os trabalhos previstos no plano de exploração
e manter registo das operações efectuadas;

5) Identificar as anomalias do sistema e desencadear as ac-
ções de regularização requeridas;

6) Zelar pelo cumprimento das normas de segurança físi-
ca do equipamento e dos suportes de informação;

7) Desencadear e controlar os procedimentos regulares de
salvaguarda da informação, nomeadamente cópias de se-
gurança, e colaborar em tarefas de recuperação da infor-
mação;

8) Interagir com os utilizadores em situações decorrentes
da execução das aplicações e da utilização dos produtos;

9) Gerir os suportes físicos da informação, assegurando a
sua disponibilidade de acordo com os trabalhos a exe-
cutar;

10) Assegurar a distribuição dos suportes físicos da infor-
mação;

11) Promover formação aos funcionários no sentido de po-
derem utilizar com a máxima eficiência as aplicações in-
formáticas com que trabalham;

12) Assegurar a gestão do sistema informático e a sua
manutenção, bem como o tratamento regular da infor-
mação.

Artigo 28.º

Águas e saneamento

Aos serviços de águas e saneamento compete, designadamente:

1) Proceder à leitura e facturação dos consumos de água e
saneamento;

2) Proceder à cobrança dos consumos de água e saneamento,
directamente junto dos consumidores ou através de ou-
tros meios, designadamente transferência bancária;

3) Receber os pedidos de instalação de ramais;
4) Registar e comunicar reclamações de avarias;
5) Enviar às respectivas divisões as ordens de ligação e cor-

tes de água e saneamento;
6) Enviar às entidades oficiais os elementos estatísticos res-

peitantes no serviço;
7) Manter actualizado o cadastro de consumidores;
8) Manter actualizado o ficheiro dos consumidores de co-

brança bancária;
9) Efectuar se for caso disso as operações de débito ao te-

soureiro para efeitos de cobrança;
10) Elaborar as ordens de serviço referentes à movimen-

tação de contadores, designadamente substituições ou cor-
tes;

11) Atender e prestar informações ao público sobre todos
os assuntos que respeitem ao sector;

12) Cumprir e fazer cumprir o Regulamento dos Sistemas
Públicos e Prediais de Distribuição de Água e de Dre-
nagem de Águas Residuais, na parte que lhe for aplicá-
vel.

SECÇÃO II

Divisão Financeira

Artigo 29.º

Atribuições

A Divisão Financeira, a cargo de um chefe de divisão muni-
cipal, está directamente dependente do director do Departamento
Administrativo e Financeiro e tem como atribuição nomeada-
mente:

1) Apoiar o órgão executivo na definição da política e li-
nhas de estratégia financeira do município;

2) Implementar o POCAL;
3) Coordenar as actividades e operações conducentes à ela-

boração dos documentos legais inerentes à contabilida-
de autárquica;

4) Elaborar estudos de natureza financeira que sejam ne-
cessários no âmbito das actividades desenvolvidas pelo
município;

5) A coordenação e direcção dos respectivos serviços, de-
signadamente no âmbito da gestão financeira, do controlo
e registo de bens da autarquia e da arrecadação de re-
ceitas e efectivação da despesa;

6) Colaborar com todos os serviços municipais, tendo em
vista a realização de estudos e previsões financeiras para
um eficaz auxílio na preparação dos instrumentos con-
tabilísticos previstos no plano oficial de contas;

7) Fiscalizar e garantir o correcto funcionamento da tesou-
raria;

8) Colaborar no estudo da situação económica e financei-
ra do município;

9) Promover a preparação dos elementos necessários à ela-
boração do orçamento e demais documentos financeiros;

10) Controlar os registos contabilísticos dos procedimen-
tos relativos ao movimento das receitas e das despesas;

11) Controlar a classificação orçamental;
12) Verificar toda a documentação de despesa;
13) Controlar a execução das tarefas das unidades orgâni-

cas sob a sua responsabilidade;
14) Organizar os processos para a obtenção de crédito e

garantias junto das instituições financeiras;
15) Cooperar na elaboração de estudos de carácter econó-

mico-financeiro;
16) Controlar a execução do orçamento, determinando o

necessário processamento das respectivas revisões e al-
terações;
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17) Assegurar o registo contabilístico dos procedimentos
relativos à arrecadação das receitas e realização de des-
pesas;

18) Acompanhar as contas correntes camarárias, propondo
medidas para a sua gestão;

19) Controlar os custos das obras, fornecimentos ou acções
municipais;

20) Prestar informações e pareceres sobre as matérias ine-
rentes à sua actividade e executar todas as funções in-
seridas na sua área de competência.

SUBSECÇÃO I

Tesouraria

Artigo 30.º

Atribuições

A tesouraria, a cargo de um tesoureiro, está directamente de-
pendente do chefe de divisão financeira e tem como atribuições,
nomeadamente:

1) Arrecadar todas as receitas virtuais e eventuais;
2) Efectuar o pagamento de todos os documentos de des-

pesa, depois de devidamente autorizados e conferidos;
3) Promover as entradas e saídas de fundos por operações

de tesouraria;
4) Registar o diário da tesouraria, o resumo diário de te-

souraria e a conta corrente de documentos;
5) Transferir diariamente para a contabilidade todos os do-

cumentos de receita e despesa, anulações, guias de dé-
bito, guias de reposições e outros escriturados no respec-
tivo diário de tesouraria e resumo diário de tesouraria;

6) Zelar pela segurança das existências em cofre e contro-
lar as contas bancárias;

7) Efectuar depósitos e transferências de fundos;
8) Executar as tarefas que no âmbito das suas atribuições

lhe sejam superiormente determinadas;
9) Remeter aos empreiteiros, fornecedores ou outras enti-

dades os cheques relativos a pagamentos efectuados.

SUBSECÇÃO II

Secção de Aprovisionamento, Gestão de Stocks e Armazém

Artigo 31.º

Aprovisionamento

Os serviços de aprovisionamento têm como atribuições, no-
meadamente:

1) Proceder às compras de bens necessários ao regular fun-
cionamento dos serviços e à prossecução das suas acti-
vidades, depois de devidamente autorizadas;

2) Proceder às aquisições de serviços necessários após a re-
alização de consultas aos seus possíveis prestadores;

3) Desenvolver as acções necessárias com vista à realiza-
ção de consultas e ou concursos para a aquisição de bens
e serviços nas modalidades e procedimentos legalmente
exigidos, acompanhando os respectivos processos em todas
as suas fases;

4) Assegurar as compras de materiais indispensáveis ao re-
gular funcionamento dos diversos serviços municipais
depois de devidamente autorizadas;

5) Manter actualizados os ficheiros dos fornecedores de bens
e serviços, bem como dos respectivos preços e condições
de venda;

6) Participar na preparação de programas de concurso e ca-
derno de encargos para consultas e concursos de aqui-
sição de materiais e outros bens e serviços;

7) Elaborar os correspondentes contratos de fornecimento;
8) Colaborar com os restantes serviços, em especial da Di-

visão Financeira, com vista ao eficaz funcionamento dos
mesmos.

Artigo 32.º

Gestão de stocks e armazém

Os serviços de gestão de stocks e armazém têm como atri-
buições:

1) Recepcionar as guias de remessa enviadas pelos forne-
cedores, procedendo à respectiva conferência no que diz

respeito à qualidade e quantidade do material ou equi-
pamento;

2) Certificar a qualidade e quantidade do material rece-
bido;

3) Manter actualizadas as provisões das entradas dos ma-
teriais em armazém, em quantidades e prazos;

4) Elaborar os inventários, qualitativos e quantitativos, em
conformidade com as normas estabelecidas;

5) Manter actualizado o ficheiro dos consumos de cada ser-
viço, possibilitando uma informação atempada e fácil so-
bre cada um;

6) Proceder às demais funções de carácter técnico-
-administrativo inerentes à aquisição de materiais, nomea-
damente no que se refere a todo o tipo de requisições
ao exterior;

7) Conferir as guias de remessa e as facturas referentes aos
bens e serviços adquiridos, através, designadamente, da
verificação das respectivas condições oferecidas pelos
fornecedores em proposta prévia e superiormente apro-
vada;

8) Fornecer informação estatística de apoio à gestão eco-
nómica e financeira;

9) Implementar medidas que facilitem a recepção, confe-
rência e arrumação de bens;

10) Dispor as quantidades armazenadas devidamente arru-
madas e referenciadas, visando facilitar os acessos e mo-
vimentações;

11) Proteger os bens da deterioração e roubo;
12) Registar, correcta e atempadamente, as entradas e saí-

das de cada material em armazém;
13) Manter devidamente actualizadas as fichas de existên-

cias e controlo dos materiais em armazém;
14) Colaborar com os restantes serviços, em especial da

Divisão financeira, com vista ao eficaz funcionamento
dos mesmos.

SUBSECÇÃO III

Secção de Contabilidade

Artigo 33.º

Contabilidade orçamental

São atribuições dos serviços de contabilidade orçamental, de-
signadamente:

1) Organizar os processos inerentes à execução do orçamento
e demais documentos contabilísticos;

2) Conferir e promover a regularização das anulações dos
fundos permanentes, nos prazos legais;

3) Proceder à emissão de documentos de receita e de des-
pesa, nomeadamente de guias de receita virtual, de or-
dens de pagamento a fornecedores, de remunerações e
de operações de tesouraria;

4) Registar e controlar os registos de despesas a nível de
cabimentação, liquidação e pagamentos;

5) Controlar as despesas de tesouraria;
6) Organizar a conta corrente de débito à tesouraria;
7) Proceder à conferência dos diários de tesouraria com os

diários de receita e despesa;
8) Proceder ao tratamento de dados contabilísticos de base,

assegurando a escrituração dos documentos contabilísticos
necessários à prestação de contas, apuramento de resul-
tados e gestão geral, nos termos gerais e regulamenta-
res vigentes;

9) Fornecer os documentos necessários à organização dos
processos de contribuição autárquica, empréstimos, sub-
sídios ou outros meios de obtenção de receita;

10) Proceder à emissão de débitos à tesouraria;
11) Assegurar o expediente administrativo, dactilográfico e

de arquivo inerente à secção;
12) Manter devidamente organizada a documentação das

gerências findas;
13) Organizar o balanço, a demonstração de resultados e

o relatório de gestão;
14) Manter em ordem a conta corrente com os empreitei-

ros e fornecedores e mapas actualizados dos emprésti-
mos;

15) Elaborar balancetes mensais;
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16) Assegurar e controlar todos os movimentos relativos à
arrecadação de receitas e à efectivação de despesa;

17) Remeter ao Tribunal de Contas, à contabilidade pública
e aos departamentos centrais ou regionais da administração
pública os elementos obrigatórios por lei.

Artigo 34.º

Contabilidade de custos

São atribuições dos serviços de contabilidade de custos, no-
meadamente:

1) Determinar os custos de cada unidade;
2) Determinar o apuramento dos custos de obras e forne-

cimentos das diversas unidades orgânicas, visando a con-
tabilidade do plano;

3) Proceder à escrituração e controlo do IVA;
4) Fornecer os elementos necessários à organização das con-

tas do município;
5) Manter devidamente organizado o ficheiro de preços de

materiais e de mão-de-obra necessários à discriminação
dos custos obra/acção;

6) Colaborar com todos os serviços, tendo em vista o re-
gular funcionamento do circuito classificativo das obras/
acções do plano.

CAPÍTULO V

Departamento de Desenvolvimento
Económico e Social

Artigo 35.º

Direcção

O Departamento de Desenvolvimento Económico e Social, a
cargo de um director de departamento municipal, está directa-
mente dependente do presidente da Câmara.

Artigo 36.º

Atribuições

São atribuições do Departamento de Desenvolvimento Eco-
nómico e Social, nomeadamente:

1) Propor superiormente medidas para o desenvolvimento
dos equipamentos desportivos, culturais, sociais, escolares,
tempos livres e biblioteca;

2) Elaborar estudos sobre a situação sócio-cultural e des-
portiva do concelho;

3) Avaliar o grau de cumprimento das actividades sócio-cul-
turais e desportivas;

4) Assegurar a gestão dos equipamentos e meios desporti-
vos, culturais, sociais, escolares e biblioteca;

5) Propor normas de funcionamento dos equipamentos só-
cio-culturais e desportivos;

6) Incentivar e dinamizar iniciativas sócio-culturais e des-
portivas na área do município;

7) Estudar formas de promoção do concelho nas áreas co-
mercial e industrial, por forma a desenvolver a zona
industrial, aí fixando novas indústrias, e melhorar o sector
comercial, promovendo a criação de novos estabelecimen-
tos comerciais ou renovando os existentes;

8) Estudar, propor e promover medidas de estímulo a apre-
sentar aos operadores turísticos do concelho, a nível ho-
teleiro ou outro, que se distingam pelo espírito de ser-
viço público e na prática de qualidade que prestigie e
valorize o município;

9) Participar no planeamento da rede de equipamentos de
saúde concelhios.

SECÇÃO I

Artigo 37.º

Serviços de desenvolvimento económico

Aos serviços de desenvolvimento económico compete, nomea-
damente:

1) Analisar a evolução da situação turística, industrial, co-
mercial e agrícola do concelho;

2) Promover o desenvolvimento do turismo local, propon-
do medidas tendentes à sua concretização;

3) Estabelecer os contactos com entidades oficiais e privadas
ligadas aos vários sectores económicos;

4) Inventariar as potencialidades turísticas da área do mu-
nicípio e promover a sua divulgação;

5) Promover o desenvolvimento de infra-estruturas de apoio
ao turismo, ao comércio, indústria e agricultura através
de estudos que conduzam à tomada de decisão das in-
tervenções necessárias por parte da Câmara Municipal;

6) Propor e desenvolver acções de acolhimento dos tu-
ristas;

7) Colaborar com os organismos regionais e nacionais de
fomento do turismo, da agricultura, do comércio e da in-
dústria;

8) Superintender na gestão das estruturas de apoio ao tu-
rismo;

9) Manter a Câmara Municipal permanentemente informada
dos programas comunitários ou nacionais de apoio às
várias actividades produtivas, e promover a sua divulgação
aos interessados, coordenando a actuação conjunta de
eventuais candidaturas a esses programas pelos investi-
dores no concelho;

10) Colaborar na detecção das carências da população em
serviços de saúde, bem como acções de prevenção e
profilaxia;

11) Realizar acções conjuntas com o centro de saúde e outros
serviços e entidades vocacionadas para intervir na área
da saúde;

12) Colaborar com as instituições vocacionadas para intervir
na área da saúde.

SECÇÃO II

Artigo 38.º

Serviços de educação e acção social

Aos serviços de educação e acção social compete, nomeada-
mente:

1) Organizar, manter e desenvolver, em colaboração com
os responsáveis das estruturas escolares, a rede de trans-
portes escolares, assegurando a sua gestão;

2) Estudar as carências em equipamentos educativos e propor
a aquisição e substituição de equipamentos degradados;

3) Propor a execução de acções de construção, reparação
e conservação dos edifícios escolares dos níveis de en-
sino pré-escolar e básico ou outras que venham a recair
sob a responsabilidade do município;

4) Fomentar e apoiar actividades complementares de acção
educativa, nomeadamente nos programas de apoio ao
ensino, propostas pelas estruturas do Ministério da Edu-
cação;

5) Fomentar e apoiar as acções a nível de educação de base
de adultos;

6) Avaliar as necessidades de formação escolar e técnico-
-profissional ao nível do município, com vista à sua sa-
tisfação pelo sistema de ensino;

7) Participar na gestão dos estabelecimentos de ensino ofi-
ciais previstos na lei;

8) Assegurar a recolha de informação e organização de au-
xílio a estudantes no âmbito da acção social escolar;

9) Estabelecer a ligação escola/meio ambiente através da
realização de acções em colaboração com as escolas;

10) Colaborar na detecção das carências educativas e so-
ciais do ensino pré-escolar e básico e propor as medi-
das adequadas e executar as acções programadas;

11) Efectuar estudos que detectem as carências sociais da
comunidade;

12) Propor medidas adequadas a incluir no plano de acti-
vidades anuais e plurianuais;

13) Executar as acções que na área do sector estejam pre-
vistas naquele plano;

14) Efectuar inquéritos sócio-económicos e outros solici-
tados pelo município;

15) Colaborar no estudo de detecção de carências da po-
pulação e nas acções de formação de base e complementar
de adultos;
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16) Elaborar estudos que detectem as carências de habita-
ção, identifiquem as áreas de parques habitacionais de-
gradados e fornecer dados sociais e económicos que
determinem as prioridades de actuação;

17) Estudar e identificar as causas de marginalidade e de-
linquência específicas ou de maior relevo na área do
município, propondo as medidas adequadas com vista à
sua eliminação.

SECÇÃO III

Artigo 39.º

Divisão de Cultura, Desporto e Tempos Livres

A Divisão de Cultura, Desporto e Tempos Livres, a cargo de
um chefe de divisão municipal, depende do director do Depar-
tamento de Desenvolvimento Económico, e tem como atribui-
ções, nomeadamente:

1) Assegurar a gestão de equipamentos culturais do muni-
cípio;

2) Propor acções para fomentar as artes tradicionais da re-
gião, designadamente o folclore, a música popular, o te-
atro, as actividades artesanais e promoção de estudos e
edições destinadas a recolher e divulgar a cultura popu-
lar tradicional;

3) Propor e promover a divulgarão e publicação de documen-
tos inéditos, designadamente dos que interessam à his-
tória do município, bem assim de anais e factos históri-
cos da vida passada e presente do município;

4) Organizar e manter actualizado o ficheiro das associa-
ções, bem assim das actividades por estas desenvolvidas;

5) Apoiar o desenvolvimento do associativismo;
6) Assegurar o estabelecimento de contactos regulares com

as colectividades desportivas e recreativas, fomentando
o seu desenvolvimento;

7) Assegurar a realização de iniciativas desportivas, promo-
vendo a articulação com as colectividades ou grupos des-
portivos e recreativos;

8) Apoiar a realização de provas desportivas promovidas por
outros agentes;

9) Apoiar o desporto escolar;
10) Propor acções tendentes à construção de instalações e

à aquisição de equipamento para a prática desportiva e
recreativa;

11) Colaborar com os organismos regionais e nacionais nos
seus programas de apoio à juventude;

12) Controlar o estado de conservação do equipamento des-
portivo;

13) Elaborar propostas de normas de utilização dos equi-
pamentos desportivos municipais;

14) Propor acções de ocupação dos tempos livres da po-
pulação;

15) Apoiar e organizar eventos para as crianças, jovens, ter-
ceira idade, população deficiente ou outros grupos po-
pulacionais específicos;

16) Dar apoio à ocupação dos tempos livres e superinten-
der na sua gestão;

17) Desenvolver e fomentar o desporto e a recreação atra-
vés do aproveitamento de espaços naturais, nomeadamente
rio, mata e praia;

18) Superintender na gestão da piscina municipal;
19) Apresentar propostas sobre o desenvolvimento da bi-

blioteca e assegurar a sua gestão;
20) Assegurar a existência de condições de segurança das

instalações.

CAPÍTULO VI

Departamento de Planeamento e Obras

Artigo 40.º

Direcção

O Departamento de Planeamento e Obras é dirigido por um
director de departamento municipal, directamente dependente do
presidente da Câmara Municipal.

Artigo 41 .º

Atribuições

São atribuições do Departamento de Planeamento e Obras,
designadamente:

1) Direcção do pessoal afecto ao Departamento;
2) Direcção das actividades a cargo do Departamento e co-

ordenação das actividades das divisões;
3) Colaboração na elaboração do plano plurianual de inves-

timentos e orçamento municipal;
4) Coordenação do relatório de actividades do departa-

mento;
5) Coordenação da elaboração de propostas de instruções,

ordens de serviço, despachos, posturas e regulamentos ne-
cessários ao exercício das actividades do Departamento;

6) Assegurar a conservação e manutenção das infra-es-
truturas e equipamentos sociais sob a sua responsabi-
lidade;

7) Assegurar a gestão e manutenção do parque de máqui-
nas e viaturas do município;

8) Praticar os actos e tarefas necessários à concepção, pro-
moção, definição e regulamentação dos instrumentos de
gestão territorial, sua articulação e implementação;

9) Viabilizar uma parceria transparente e co-responsabilizante
entre o município e os particulares promotores imobili-
ários que conduza à recuperação e requalificação das zonas
urbanas construídas, com vista à melhoria da sua quali-
dade para uma vivência humana sadia e confortável, e
para os interesses do desenvolvimento harmonioso do
concelho;

10) Implementar um sistema de gestão e regulamentação que
conduza à significativa elevação da qualidade dos empre-
endimentos urbanos ao nível da urbanização e edificação;

11) Gerir o sistema de informação e controlo dos proces-
sos urbanísticos, compreendendo o atendimento e a in-
formação do público, a recepção, instrução preliminar e
endereçamento dos processos para apreciação e parecer,
bem como o respectivo arquivo.

SECÇÃO I

Divisão dos Serviços Operativos

Artigo 42.º

Atribuições

A Divisão dos Serviços Operativos, a cargo de um chefe de
divisão municipal, está directamente dependente do director do
Departamento de Planeamento e Obras, e tem como atribuições
a gestão dos serviços de apoio e manutenção, dos serviços ope-
rativos e do pessoal administrativo necessário à prossecução dos
objectivos.

Artigo 43.º

Serviços de Apoio e Manutenção

Aos Serviços de Apoio e Manutenção compete designadamente:

1) Garantir o funcionamento e manutenção do equipamen-
to eléctrico e electromecânico dos equipamentos do mu-
nicípio;

2) Assegurar a manutenção das instalações eléctricas dos
edifícios municipais, promovendo vistorias regulares para
o efeito;

3) Dirigir as oficinas de reparação auto, serralharia, elec-
tricidade, carpintaria e pintura;

4) Dirigir o parque auto e o serviço de manutenção de vi-
aturas e máquinas e assegurar o seu funcionamento;

5) Efectuar estudos de rentabilidade das máquinas e veí-
culos e propor as medidas adequadas;

6) Assegurar a manutenção e o controlo das viaturas mu-
nicipais;

7) Propor que sejam abatidos ou vendidos os materiais da
divisão dados como incapazes;

8) Manter actualizado o cadastro de cada máquina ou via-
tura;

9) Assegurar o abastecimento de combustíveis e óleos às
máquinas e viaturas;
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10) Diligenciar, com a devida antecedência, no sentido de
serem adquiridos os bens necessários ao bom funciona-
mento do parque auto, por forma a serem efectuados atem-
padamente os necessários concursos, nos termos da lei;

11) Manter actualizado o livro de registo de quilómetros e
fichas de manutenção;

12) Propor, sempre que for caso disso, a substituição de
qualquer máquina ou viatura que deixe de apresentar con-
dições de operacionalidade ou de segurança;

13) Prestar todo o apoio necessário no âmbito da repara-
ção e conservação dos bens móveis e imóveis do muni-
cípio;

14) Organizar a cedência de máquinas ou viaturas, quan-
do solicitados pelos serviços municipais, juntas de fre-
guesia, colectividades, associações, instituições e outros
organismos públicos, de acordo com ordens superiores.

Artigo 44.º

Secção dos Serviços Operativos

À Secção de Serviços Operativos compete designadamente:

1) A construção, modificação, conservação ou pavimenta-
ção das vias de comunicação a cargo do município, por
administração directa, sempre que tal seja determinado
superiormente;

2) Fiscalizar as obras por administração directa;
3) Proceder à distribuição e mobilidade do pessoal de cada

unidade que faz parte da divisão;
4) Inspeccionar periodicamente as estradas e caminhos mu-

nicipais, promovendo as medidas necessárias à sua con-
servação;

5) Preparar concursos de fornecimento de materiais neces-
sários às actividades da divisão;

6) Participar na definição do programa de obras a imple-
mentar pelo município e juntas de freguesia;

7) Assegurar o apoio necessário às juntas de freguesia na
execução de trabalhos em caminhos paroquiais e vicinais;

8) Efectuar estudos com vista à regulamentação do trânsi-
to;

9) Executar obras relativas ao trânsito;
10) Propor a aquisição de material de sinalização;
11) Administrar o cemitério sob a jurisdição municipal;
12) Promover a limpeza, arborização e manutenção da sa-

lubridade pública nas dependências do cemitério;
13) Cumprir e fazer cumprir as disposições legais referen-

tes ao cemitério;
14) Promover o alinhamento e numeração das sepulturas e

designar os lugares onde podem ser abertas covas;
15) Promover inumações, exumações e tratamento de os-

sadas para depósito;
16) Informar a Câmara Municipal sobre jazigos e sepultu-

ras abandonados, com vista à declaração de prescrição
a favor do município;

17) Colaborar com os respectivos serviços administrativos
na organização e actualização dos registos relativos às
inumações, exumações, trasladações, sepulturas perpétuas,
ossários e jazigos particulares;

18) Colaborar na organização dos processos de venda de
terrenos para sepulturas perpétuas e para jazigos;

19) Manter e conservar o material de limpeza e controlar
o respectivo consumo;

20 -Velar pelo cumprimento dos horários do funcionamen-
to do cemitério;

21) Propor e colaborar na execução de medidas tendentes
ao aumento da capacidade e reorganização do espaço no
cemitério;

22) Procederá remoção, despejo e tratamento de resíduos
sólidos domésticos;

23) Proceder à execução dos serviços de limpeza pública,
designadamente sanitários, varredura e lavagem de arrua-
mentos, limpeza do mercado, monumentos, ruas, praças
e outros espaços públicos;

24) Proceder à distribuição e colocação de contentores,
papeleiras, vidrões e outros na via pública, bem como
proceder à sua limpeza e conservação, implementando
sempre que possível ecocentros;

25) Proceder à recolha e transporte de resíduos sólidos de-
positados nos recipientes e distribuídos na via pública;

26) Proceder à remoção ou eliminação de vegetação espon-
tânea que surja nos espaços públicos, arruamentos, pas-
seios e outras áreas;

27) Colaborar com outros serviços na promoção de cam-
panhas de sensibilização da população no âmbito da hi-
giene pública;

28) Assegurar o serviço de limpeza de fossas sépticas;
29) Promover a captação de águas potáveis, construção, con-

servação, limpeza e desobstrução de fontes, reservatórios,
aquedutos e condutas;

30) Executar a ligação às redes de distribuição de água de
novos consumidores e colocar os respectivos contadores;

31) Assegurar o funcionamento das estações elevatórias de
água e de tratamento de água;

32) Promover a desinfecção das redes de distribuição de
água;

33) Promover a inventariação e actualização do cadastro das
redes de água;

34) Promover de imediato a reparação de roturas ocorridas
nas condutas da rede de distribuição de água;

35) Executar a ligação à rede de esgotos dos prédios situ-
ados nas áreas servidas por colector público;

36) Assegurar o funcionamento dos sistemas de tratamen-
to de águas residuais;

37) Promover a desinfestação das redes de esgotos;
38) Promover a inventariação e actualização do cadastro da

rede de esgotos;
39) Assegurar o funcionamento das estações de águas re-

siduais;
40) Propor e desenvolver acções que visem defender a orla

costeira, designadamente as zonas de praia, dunas e águas
marítimas;

41) Assegurar a plantação, conservação e reparação dos par-
ques, jardins e zonas verdes;

42) Promover a arborização dos espaços públicos munici-
pais e colaborar com entidades públicas e privadas na ar-
borização de outros espaços;

43) Promover a construção de jardins, zonas verdes e vi-
veiros municipais;

44) Providenciar a organização e manutenção do cadastro
da arborização das áreas urbanas;

45) Promover o combate às pragas e doenças vegetais nos
espaços verdes sob a sua administração;

46) Promover a conservação e protecção dos monumentos
existentes nos jardins e praças públicas;

47) Promover os serviços de poda das árvores e da relva
existentes nos parques, jardins e praças públicas, bem
como o serviço de limpeza respectiva;

48) Prestar apoio às juntas de freguesia, escolas e outras
entidades de interesse público na criação, desenvolvimento
e conservação de zonas ajardinadas e espaços verdes;

49) Gerir e conservar os materiais e equipamentos do sec-
tor;

50) Executar as tarefas que no âmbito das suas atribuições
sejam superiormente determinadas.

SECÇÃO II

Divisão de Obras Públicas

Artigo 45.º

Atribuições

A Divisão de Obras, a cargo de um chefe de divisão mu-
nicipal, está directamente dependente do director do Depar-
tamento de Planeamento e Obras, e tem como atribuições a
gestão dos serviços técnicos das obras públicas, designada-
mente em matéria de projectos, desenho, topografia e fisca-
lização de obras, bem como do pessoal administrativo neces-
sário à prossecução dos objectivos.

Artigo 46.º

Secção Administrativa

À Secção Administrativa compete designadamente:

1) Organizar e instruir os processos de obras públicas no
âmbito do sector, a executar por empreitada de acordo
com o regime geral em vigor;
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2) Participar no acompanhamento e apoio das tarefas ine-
rentes às comissões de análise e adjudicação das emprei-
tadas;

3) Organizar e instruir os processos de fornecimento de pro-
jectos de obras públicas;

4) Acompanhar e controlar o desenvolvimento dos proces-
sos de concurso de obras públicas até à recepção defi-
nitiva das mesmas;

5) Organizar e manter actualizado o arquivo da Divisão de
Obras Públicas;

6) Informar mensalmente os superiores hierárquicos da fase
processual em que se encontram os processos de concurso;

7) Executar todas as tarefas administrativas inerentes à Di-
visão de Obras Públicas.

Artigo 47.º

Serviços técnicos

Aos serviços técnicos compete designadamente:

1) Realizar todos os trabalhos de topografia inerentes ao
Departamento de Planeamento e Obras;

2) Efectuar levantamentos topográficos, seu cálculo e pro-
jecção;

3) Apoiar trabalhos topográficos diversos, incluindo estu-
dos e planos urbanísticos;

4) Piquetagem de arruamentos, levantamentos de perfis lon-
gitudinais e transversais;

5) Proceder ao acompanhamento topográfico das obras em
curso;

6) Fornecer as plantas topográficas solicitadas pelos mu-
nícipes e pelos serviços do município;

7) Executar todas as tarefas na área de desenho inerentes
ao Departamento de Planeamento e Obras;

8) Executar tarefas na área de desenho a pedido de outras
unidades orgânicas e autorizadas superiormente;

9) Elaborar estudos e preparar os processos referentes a
medições, orçamentos, cadernos de encargos e programas
de concurso das obras do departamento;

10) Prestar assistência técnica e coordenar os projectos mu-
nicipais a executar por entidades estranhas à Câmara
Municipal;

11) Elaborar processos de concurso de obras e participar
na apreciação das propostas.

12) Elaborar listas de empreiteiros, segundo as especiali-
dades, para os concursos limitados;

13) Elaborar autos de medição e fiscalizar a execução dos
trabalhos;

14) Cumprir e fazer cumprir o estipulado no regime jurí-
dico das empreitadas.

SECÇÃO III

Divisão de Planeamento Urbanístico

Artigo 48.º

Atribuições

A Divisão de Planeamento Urbanístico, a cargo de um chefe
de divisão municipal, depende directamente do director de de-
partamento de planeamento e obras e tem como atribuições, no-
meadamente:

1) Promover a elaboração, revisão e alteração de planos
municipais de ordenamento do território, quer directamen-
te, quer através da adjudicação a terceiros;

2) Coordenar a execução dos planos de ordenamento do ter-
ritório em vigor, promovendo as respectivas actualiza-
ções;

3) Promover e assegurar a gestão informatizada dos planos;
4) Organizar e manter actualizado o sistema de informa-

ção geográfica;
5) Estudar e propor acções e medidas de planeamento e

desenvolvimento do município e colaborar na definição
dos respectivos estudos, planos e estratégias;

6) Manter-se informada sobre iniciativas, estudos, planos,
projectos ou acções da administração central e local que
possam directa ou indirectamente ter reflexos na vida do
município;

7) Elaborar projectos em execução dos planos traçados e
das estratégias definidas para a realização das obras que
a Câmara delibere executar;

8) Acompanhar e proceder à apreciação dos estudos, pla-
nos e projectos municipais elaborados por gabinetes téc-
nicos estranhos aos serviços;

9) Elaborar pareceres, estudos, projectos e planos no âm-
bito do planeamento e urbanismo;

10) Executar tudo o mais que for determinado superiormente
e seja compatível com a Divisão.

SECÇÃO IV

Divisão de Obras Particulares

Artigo 49.º

Atribuições

A Divisão de Obras Particulares, a cargo de um chefe de di-
visão municipal, está directamente dependente do director do De-
partamento de Planeamento e Obras. É criada a Secção Admi-
nistrativa nesta Divisão, a qual, juntamente com os serviços
técnicos e fiscalização, tem como atribuições, nomeadamente:

1) Assegurar a recepção, expediente e arquivo da Divisão
em geral;

2) Assegurar o expediente e arquivo relativo aos processos
de urbanização e edificação, nos termos do respectivo
regime jurídico;

3) Promover a organização dos arquivos da Divisão, nomea-
damente no que toca a obras particulares e loteamentos;

4) Elaborar as estatísticas da Divisão e remetê-las aos or-
ganismos oficiais competentes;

5) Assegurar a reprodução de cópias através do processo
heliográfico;

6) Assegurar a dactilografia da Divisão;
7) Secretariar o chefe de divisão;
8) Proceder à análise e saneamento de todos os pedidos re-

lacionados com operações urbanísticas;
9) Emitir as licenças, alvarás e autorizações decorrentes dos

processos que correm pela Divisão e Secção, depois de
superiormente aprovados;

10) Promover a organização dos ficheiros da Divisão e as-
segurar a sua manutenção e actualização;

11) Proceder à análise de pedidos sobre a utilização de es-
paços públicos;

12) Analisar e emitir parecer sobre pedidos de licenciamento
de publicidade;

13) Proceder à necessária tramitação dos processos de li-
cenciamento de estabelecimentos de restauração e de be-
bidas;

14) Cooperar no atendimento ao público e com outros ser-
viços municipais, designadamente através do esclareci-
mento sobre os processos a decorrer pelos serviços da
Divisão;

15) Fornecer os elementos solicitados por outros serviços
com vista à emissão do correcto parecer acerca da pre-
tensão dos particulares;

16) Assegurar a entrega atempada do expediente da Divi-
são a submeter à reunião da Câmara Municipal;

17) Promover o controlo dos prazos dos processos envia-
dos a outras entidades e ou serviços da Câmara Muni-
cipal para efeitos de parecer;

18) Colaborar na análise e emissão de pareceres sobre pre-
tensões de ocupação da via pública e suas implicações
urbanísticas;

19) Emitir informações sobre pedidos de viabilidade de la-
boração de unidades industriais, comerciais ou de ser-
viços.

Artigo 50.º

Fiscalização municipal

A fiscalização municipal está directamente dependente do chefe
de divisão de obras particulares e tem como atribuições, desig-
nadamente:

1) Proceder à fiscalização do cumprimento de todos os re-
gulamentos e posturas;

2) Proceder às notificações e citações;
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3) Proceder à afixação de avisos, editais, anúncios, postu-
ras e regulamentos;

4) Fiscalizar o pagamento de taxas, licenças e outras obri-
gações por parte dos vendedores ambulantes;

5) Proceder à fiscalização sobre a ocupação da via pública
e afixação de publicidade;

6) Elaborar mandatos de notificação e editais;
7) Efectuar acções de toponímia e numeração de polícia;
8) Efectuar levantamentos de autos de notícia:
9) Executar outras tarefas de fiscalização, previstas na lei

ou ordenadas superiormente.

CAPÍTULO VII

Disposições finais

Artigo 51.º

Disposições gerais

Compete a cada um dos serviços:

1) Assegurar a execução dactilográfica da correspondência
e demais documentação;

2) Passar certidões e autenticar fotocópias de toda a docu-
mentação inerente aos seus serviços, cabendo a respon-
sabilidade directa pela assinatura desses documentos ao
chefe de secção e, na sua ausência, ao funcionário de
maior categoria profissional;

3) Atender os munícipes e proceder ao seu encaminhamento
para os serviços adequados, quando for caso disso;

4) Executar outras tarefas inerentes ao serviço, impostas por
lei ou por determinação superior.

Artigo 52.º

Implementação dos serviços

A estrutura adoptada e o preenchimento dos lugares do qua-
dro de pessoal serão implementados por fases, de acordo com

as necessidades dos serviços e por decisão do presidente da
Câmara ou vereador com competência delegada, sendo res-
peitados em cada ano os limites de despesa com o pessoal
fixados na lei.

Artigo 53.º

Reclassificações profissionais

Verificados os requisitos previstos na lei, compete ao presi-
dente da Câmara proceder às reclassificações profissionais dos
funcionários necessários à implantação do presente Regulamento,
devendo dar conhecimento à Câmara Municipal das decisões
tomadas nesta matéria.

Artigo 54.º

Lacunas e omissões

As dúvidas de interpretação do presente Regulamento serão
resolvidas através da via hierárquica.

Artigo 55.º

Norma revogatória

A partir da entrada em vigor da presente organização dos ser-
viços municipais, estrutura e quadro de pessoal, ficam revoga-
dos os instrumentos que os precedem.

Artigo 56.º

Entrada em vigor

O presente Regulamento entra em vigor no primeiro dia do
mês seguinte à data da sua publicação no Diário da República,
2.ª série.

ANEXO I-1
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ANEXO I-2

ANEXO I-3

ANEXO I-4
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Quadro de pessoal

Número de lugares

Grupo de pessoal Carreira Categoria
Tipo

Dotação Obs.

Ocup. Vagos Total
de carreira

Dirigente e chefia ... � Director de departamento ........ 2 1 3
Chefe de divisão ....................... 1 6 7
Chefe de secção ........................ 3 6 9

Técnico superior ..... Arquitecto ............................ Assessor principal .....................
Assessor .....................................

Técnico superior principal .......
Técnico superior de 1.ª classe 1 0 1 Vertical Global
Técnico superior de 2.ª classe

Estagiário ...................................

Arquitecto paisagista .......... Assessor principal .....................
Assessor .....................................

Técnico superior principal ....... 0 1 1 Vertical Global
Técnico superior de 1.ª classe
Técnico superior de 2.ª classe

Estagiário ...................................

Engenheiro civil ................. Assessor principal
Assessor ..................................... 2 1 3 Global

________

Técnico superior principal ....... Vertical.
Técnico superior de 1.ª classe 1 5 6 Global (a)
Técnico superior de 2.ª classe

Estagiário ...................................

Médico veterinário ............. Assessor principal .....................
Assessor .....................................

Técnico superior principal ....... 1 0 1 Vertical Global
Técnico superior de 1.ª classe
Técnico superior de 2.ª classe

Estagiário ...................................

Técnico superior de educa- Assessor principal .....................
ção física e desporto. Assessor .....................................

Técnico superior principal ....... 0 1 1 Vertical Global
Técnico superior de 1.ª classe
Técnico superior de 2.ª classe

Estagiário ...................................

Técnico superior de planea- Assessor principal .....................
mento regional e urbano. Assessor .....................................

Técnico superior principal ....... 1 0 1 Vertical Global
Técnico superior de 1.ª classe
Técnico superior de 2.ª classe

Estagiário ...................................

Técnico superior de serviço Assessor principal .....................
social. Assessor .....................................

Técnico superior principal ....... 0 1 1 Vertical Global
Técnico superior de 1.ª classe
Técnico superior de 2.ª classe

Estagiário ...................................
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Número de lugares

Grupo de pessoal Carreira Categoria
Tipo

Dotação Obs.

Ocup. Vagos Total
de carreira

Técnico superior ..... Técnico superior de biblio- Assessor principal .....................
teca e documentação/bi- Assessor .....................................
bliotecário.

Técnico superior principal ....... 0 1 1 Vertical Global
Técnico superior de 1.ª classe
Técnico superior de 2.ª classe

Estagiário ...................................

Técnico superior ................. Assessor principal .....................
Assessor ..................................... 1 1 2 Global

________

Técnico superior principal ....... Vertical (b)
Técnico superior de 1.ª classe 1 4 5
Técnico superior de 2.ª classe Global (c)

Estagiário ...................................

Técnico ................... Engenheiro técnico ............. Técnico especialista principal
Técnico especialista ..................
Técnico principal ...................... 0 2 2 Vertical Global (c)
Técnico de 1.ª classe ................
Técnico de 2.ª classe ................

Estagiário ...................................

Técnico-profissional Topógrafo ............................ Técnico profissional especialis-
ta principal.

Técnico profissional especialista
Técnico profissional principal 1 0 1 Vertical Global
Técnico profissional de 1.ª classe
Técnico profissional de 2.ª classe

Técnico profissional de ser- Técnico profissional especialis-
viço social. ta principal.

Técnico profissional especialista
Técnico profissional principal 1 0 1 Vertical Global
Técnico profissional de 1.ª classe
Técnico profissional de 2.ª classe

Técnico profissional ........... Técnico profissional especialis- 0 1 1
ta principal.

Técnico profissional especialista 0 2 2
Técnico profissional principal 0 3 3 Vertical (c)
Técnico profissional de 1.ª classe 0 5 5
Técnico profissional de 2.ª classe 0 10 10

Aferidor de pesos e medidas Técnico profissional especialis-
ta principal.

Técnico profissional especialista 1 0 1 Vertical Global
Técnico profissional principal
Técnico profissional de 1.ª classe
Técnico profissional de 2.ª classe

Desenhador .......................... Técnico profissional especialis-
ta principal.

Técnico profissional especialista
Técnico profissional principal 1 1 2 Vertical Global
Técnico profissional de 1.ª classe
Técnico profissional de 2.ª classe

Fiscal municipal ................. Especialista principal ............... 0 1 1
Especialista ................................ 0 2 2
Principal ..................................... 1 2 3 Vertical
De 1.ª classe .............................. 2 1 3
De 2.ª classe .............................. 0 3 3
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Número de lugares

Grupo de pessoal Carreira Categoria
Tipo

Dotação Obs.

Ocup. Vagos Total
de carreira

Informática ............. � Administrador de sistemas ...... 0 1 1

Operador de sistemas ......... Operador de sistemas-chefe .....
Operador de sistemas principal
Operador de sistemas de 1.ª classe 1 1 2 Vertical Global
Operador de sistemas de 2.ª classe

Estagiário ...................................

Operador de registo de dados Monitor .......................................
Operador de registo de dados 1 0 1 Vertical Global d)

principal.
Operador de registo de dados

Administrativo ........ Assistente administrativo .. Assistente administrativo espe- 0 9 9
cialista.

Assistente administrativo prin- 5 11 16 Vertical
cipal.

Assistente administrativo ......... 8 12 20

Tesoureiro ............................ Especialista ................................
Principal ..................................... 1 0 1 Vertical Global
Tesoureiro ..................................

Auxiliar ................... � Encarregado de pessoal auxiliar 0 1 1 Horizontal

Motorista de transportes co- Motorista de transportes colec- 2 2 4 Horizontal
lectivos. tivos.

Leitor-cobrador de consu- Leitor-cobrador de consumos .... 2 3 5 Horizontal
mos.

Condutor de máquinas pe- Condutor de máquinas pesadas 3 11 14 Horizontal
sadas e veículos especiais. e veículos especiais

Fiscal de obras .................... Fiscal de obras .......................... 1 3 4 Horizontal

Motorista de pesados ......... Motorista de pesados ................ 6 10 16 Horizontal

Operador de estações eleva- Encarregado ............................... 0 1 1
tórias, tratamento e depu-
radoras. Operador de estações elevató- 2 9 11 Vertical

rias, tratamento e depuradoras.

Fiel de armazém ................. Fiel de armazém ....................... 1 1 2 Horizontal

Cantoneiro de limpeza ....... Cantoneiro de limpeza ............. 10 7 17 Horizontal

Coveiro ................................ Coveiro ....................................... 1 0 1 Horizontal Global

Telefonista ........................... Telefonista .................................. 1 2 3 Horizontal

Auxiliar administrativo ...... Auxiliar administrativo ............ 3 5 8 Horizontal

Auxiliar de serviços gerais Auxiliar de serviços gerais ...... 0 15 15 Horizontal

Apontador ............................ Apontador .................................. 0 2 2 Horizontal

Auxiliar de acção educativa Auxiliar de acção educativa .... 0 8 8 Horizontal

� Encarregado de parques despor- 0 1 1 Horizontal
tivos e recreativos.

� Encarregado de parques de má- 1 0 1 Horizontal
quinas, viaturas e transportes.
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Número de lugares

Grupo de pessoal Carreira Categoria
Tipo

Dotação Obs.

Ocup. Vagos Total
de carreira

Auxiliar .................. � Encarregado de serviços de hi- 0 2 2 Horizontal
giene e limpeza.

� Guarda-nocturno ........................ 0 2 2 Horizontal

� Servente ...................................... 4 0 4 Horizontal Global (d)

Operário .................. � Encarregado ............................... 0 1 1

Operário  altamente Mecânico ............................. Operário principal ..................... Vertical Global
qualificado. Operário ..................................... 1 1 2

Operário qualificado Canalizador .......................... Operário principal ..................... 2 2 4 VerticalOperário ..................................... 4 2 6

Electricista ........................... Operário principal ..................... Vertical Global
Operário ..................................... 1 1 2

Pedreiro ................................ Operário principal ..................... 3 3 6 VerticalOperário ..................................... 3 6 9

Serralheiro mecânico ......... Operário principal ..................... Vertical Global
Operário ..................................... 1 0 1

Carpinteiro de limpos ........ Operário principal ..................... 2 0 2 VerticalOperário ..................................... 0 2 2

Jardineiro ............................. Operário principal ..................... 0 3 3 VerticalOperário ..................................... 4 3 7

Asfaltador ............................ Operário principal ..................... 0 2 2 VerticalOperário ..................................... 0 5 5

Calceteiro ............................ Operário principal ..................... Vertical Global
Operário ..................................... 0 2 2

Pintor .................................... Operário principal ..................... Vertical Global
Operário ..................................... 0 1 1

Operário semiquali- � Encarregado ............................... 1 1 2

ficado.
Cantoneiro ........................... Operário ..................................... 24 16 40 Horizontal

Porta-miras .......................... Operário ..................................... 0 2 2 Horizontal

Total .................................................... 120 233 353

(a) Dois dos titulares encontram-se em comissão de serviço como director do Departamento de Obras, Urbanismo e Meio Ambiente e chefe da Divisão de Obras e
Urbanismo.

(b) Um dos titulares encontra-se em comissão de serviços como director do Departamento Administrativo e Financeiro. O outro lugar ocupado destinou-se à integra-
ção do chefe de repartição, por imposição legal.

Os outros lugares destinam-se a ser preenchidos por licenciados com formação a definir de acordo com a política de gestão de pessoal.
(c) A preencher com pessoal de formação a definir de acordo com a política de gestão de pessoal.
(d) A extinguir quando vagar.

CÂMARA MUNICIPAL DE VALONGO

Aviso n.º 4154/2000 (2.ª série) � AP. � Para os devi-
dos efeitos se faz público que a Assembleia Municipal de Va-
longo, em sua sessão de 17 de Abril de 2000, aprovou, por pro-
posta da Câmara Municipal de Valongo, o seguinte Regulamento:

Regulamento Municipal de Intervenção na Via Pública

Preâmbulo

Existem em todo o território municipal intervenções na via
pública, levadas a cabo pelos serviços municipalizados, en-

tidades estatais ou para-estatais, entidades privadas com ser-
viços públicos concessionados e de pessoas singulares ou co-
lectivas no âmbito do licenciamento de operações de lotea-
mento e de obras de construção particulares. Intervenções estas
que visam a implantação de infra-estruturas na via pública,
designadamente de: abastecimento de água, drenagem de águas
residuais e pluviais, alimentação e distribuição de energia eléc-
trica, iluminação pública, instalações telefónicas, distribuição
e alimentação de gás natural, distribuição de TV Cabo, ali-
mentação de mupi�s e diverso mobiliário urbano, etc. Por outro
lado, verificam-se também intervenções na via pública, no
âmbito das obrigações legais a cumprir com as condições a
fixar no licenciamento municipal de operações de loteamen-
tos, obras de urbanização e obras particulares de: construção,
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reconstrução, ou ampliação de edifícios. Esta intervenção
verifica-se ao nível da concepção e construção de novas vias
e arruamentos de acesso, ou parte, beneficiação, reconstru-
ção ou reparação das existentes, os designados arranjos ex-
teriores das áreas públicas ou das áreas resultantes de alar-
gamento para alinhamentos.

Sobre a intervenção na via pública, existe alguma regula-
mentação municipal que se encontra dispersa, pelo que há a
necessidade de reunir num só regulamento municipal todo o
conjunto de posturas, deliberações, disposições e normas in-
ternas existentes, colmatando carências e deficiências em
alguns aspectos. Por outro lado, visa-se complementar e es-
pecificar a legislação geral sobre a matéria e garantir uma
uniformidade de critérios. Estes são os principais objectivos
do Regulamento.

O Regulamento divide-se em duas partes. A primeira regu-
la a intervenção na rede viária no âmbito do licenciamento das
operações de loteamento, das obras de urbanização e das obras
de construção particulares, quanto a normas de apresentação
de projectos de execução da rede viária e de estudos de be-
neficiação das áreas públicas, onde se definem normas de
concepção, perfis transversais tipo, pormenores de execução,
materiais, especificações técnicas de execução, etc. A segun-
da parte regula a intervenção na via pública para a implanta-
ção de infra-estruturas de serviços municipalizados, empresas
públicas, maioritariamente de capital público ou com serviços
públicos concessionados, o que obriga à abertura de vala em
pavimentos existentes e consequente reposição, nas condições
devidas.

Fundamentalmente, com o regulamento pretende-se garantir
larguras e perfis tipo mínimos, inclinações longitudinais míni-
mas e máximas, conceber adequadamente o traçado da rede viária,
dimensionar intersecções, melhorar a execução e reposição de
pavimentos e outras estruturas viárias, garantindo o mínimo de
qualidade da rede viária e aumentando a durabilidade dos pa-
vimentos. Espera-se que venha a permitir a diminuição de cus-
tos de reparação e manutenção, por deterioração e degradação
prematura, o que resulta numa significativa economia de cus-
tos para a Câmara Municipal e responde às necessidades dos
munícipes e utentes da via pública.

Assim, elaborou-se o presente projecto de Regulamento que,
depois de submetido à apreciação pública, nos termos do artigo
118.º do Código de Procedimento Administrativo, aprovado pelo
Decreto-Lei n.º 448/91, de 15 de Novembro, será transforma-
do em proposta a ser submetida à aprovação da Assembleia Mu-
nicipal, nos termos do artigo 64.º, n.º 6, alínea a), e n.º 7, alí-
nea b), em conjugação com o artigo 53.º, n.º 2, alínea a), ambos
da Lei n.º 169/99, de 18 de Setembro.

PARTE I

Intervenção na rede viária, no âmbito do licenciamento
municipal das operações de loteamento, obras de urba-
nização e obras particulares.

CAPÍTULO I

Disposições gerais

Artigo 1.º

Leis habilitantes

O presente Regulamento é elaborado ao abrigo do disposto
no artigo 241.º da Constituição da República Portuguesa, do
artigo 64.º, n.º 6, alínea a), e n.º 7, alínea b), artigo 53.º, n.º 2,
alínea a), da Lei n.º 169/99, de 18 de Setembro, e do artigo 29.º
da Lei n.º 42/98, de 6 de Agosto.

Artigo 2.º

Objecto

A parte I do presente Regulamento tem por objectivo regu-
lar toda a intervenção na via pública do território municipal, no
âmbito do licenciamento de operações de loteamento urbano, de
obras de urbanização e de obras de construção particulares.
Definindo os elementos a apresentar e estabelecendo as regras

a observar na elaboração de projectos da especialidade da rede
viária, dos projectos de execução das obras de urbanização das
operações de loteamento e dos estudos de arranjo dos espaços
a integrar na via pública, contígua às obras particulares, sujei-
tas a licenciamento municipal.

Artigo 3.º

Âmbito

O presente Regulamento aplica-se a toda a intervenção na via
pública do território municipal, no âmbito do licenciamento das
operações de loteamento e obras de urbanização e das obras de
construção particulares.

CAPÍTULO II

Das operações de loteamento

Artigo 4.º

Projecto de operação de loteamento

1 � No âmbito do licenciamento das operações de loteamento,
a rede viária a criar deve estabelecer uma inequívoca ligação
lógica com a rede viária existente, designadamente, no que se
refere a paralelismo, ortogonalidade, concepção de intersecções
e de mudanças de sentido, de modo a ficarem asseguradas as
necessárias e boas condições de fluidez e de segurança de cir-
culação rodoviária e pedonal.

2 � A rede viária a criar com a operação de loteamento deve
ainda respeitar as boas normas em matéria de concepção de vias
de comunicação, designadamente, as normas de concepção dis-
postas no presente Regulamento, parâmetros de traçado em planta
e em perfil, regras de concepção de intersecções e perfis trans-
versais tipo.

Da operação de loteamento não devem resultar lotes sem acesso
viário ou que não possuam as condições definidas no presente
Regulamento.

Artigo 5.º

Alinhamentos da rede viária existente

1 � As vias e arruamentos existentes que sejam contíguas,
confinantes ou estejam abrangidas pela operação de loteamento
devem ser alargadas para o perfil estabelecido em instrumento
de planeamento territorial, em vigor para o local, para o perfil
dominante ou para o perfil mínimo de 2,25 m passeio + 7,0 faixa
de rodagem + 2,25 passeio, tendo como referência o eixo ori-
ginal ou actual, conforme o caso, procedendo ao recuo do li-
mite dos lotes para o interior do terreno, de modo a obter-se
uma correcção do traçado e seu reperfilamento.

2 � Quando tecnicamente viável, a correcção do traçado destas
vias e arruamentos deve conter baías de estacionamento, cum-
prindo as normas de concepção definidas no presente Regula-
mento, ou sob orientação e em condições a definir pelos servi-
ços técnicos responsáveis pela gestão da intervenção na via
pública.

Artigo 6.º

Acesso viário ao loteamento

1 � Se os acessos viários ao terreno, objecto de pretensão
de operação de loteamento, não forem condignos quer em pa-
vimento quer em traçado, não suportando o nível de serviço a
que ficarem sujeitos com a ocupação da urbanização, implicando
para o município a construção de novos acessos viários ou a re-
alização de trabalhos de reperfilamento, reconstrução ou de me-
lhoramento dos existentes, constitui motivo de indeferimento do
pedido de licenciamento.

2 � Na situação do número anterior, pode o requerente as-
sumir os encargos e a responsabilidade de construção de novo
acesso viário, ou de reconstrução, ou de melhoramento do exis-
tente, conforme o caso, apresentando para o efeito um projecto
de execução da rede viária, em forma de proposta de protoco-
lo (acordo) a estabelecer com a Câmara Municipal, devendo
conter os elementos e respeitando as normas de concepção e as
especificações técnicas de execução, definidas no presente Re-
gulamento ou a estabelecer pelos serviços técnicos responsáveis
pela gestão da intervenção na via pública, o que obrigatoriamente
constituirá uma condicionante expressa ao deferimento do pe-
dido de licenciamento.
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CAPÍTULO III

Das obras de urbanização

Artigo 7.º

Projecto de execução da rede viária

O projecto de licenciamento das obras de urbanização deve
conter um projecto de especialidade de execução da rede viá-
ria, criada com a operação de loteamento.

Artigo 8.º

Deficiência técnica do projecto de execução da rede viária

O pedido de licenciamento das obras de urbanização é inde-
ferido, sempre que se verifique manifesta deficiência técnica na
elaboração do projecto de execução da rede viária, designada-
mente, quando não respeitar as normas de concepção e as es-
pecificações técnicas de execução definidas no presente Regu-
lamento.

Artigo 9.º

Indeferimento do projecto de execução da rede viária

É motivo de indeferimento do licenciamento das obras de ur-
banização, sempre que o projecto de execução da rede viária não
esteja em conformidade com as condições impostas no licen-
ciamento da operação de loteamento.

Artigo 10.º

Obras de construção e pavimentação das áreas
resultantes de alinhamentos

As obras necessárias à construção e pavimentação das áreas
resultantes do alargamento para alinhamento (correcção de tra-
çado) da rede viária existente, abrangida pela operação de lo-
teamento, referidas no artigo 5.º, terão de ser tratadas no âm-
bito do projecto de execução da rede viária, como parte integrante
das obras de urbanização da operação de loteamento.

Artigo 11.º

Modalidade de apresentação de projecto de execução

Nas situações previstas no n.º 2 do artigo 6.º, os projectos de
execução dos trabalhos de construção, reconstrução, ou melho-
ramento das vias e ou arruamentos em causa podem ser apre-
sentados separadamente ou incluídos no projecto geral de exe-
cução da rede viária, para licenciamento das obras de urbanização.

CAPÍTULO IV

Do licenciamento das obras particulares

Artigo 12.º

Acesso viário à construção

1 � Se o prédio onde se pretende licenciar uma obra de cons-
trução, reconstrução ou ampliação não possuir acesso viário, ou
o acesso não seja condigno, inclusive no seu traçado em plan-
ta e em perfil, ou não se encontrar pavimentado e se verifique
que não irá suportar o nível de serviço a que ficará sujeito com
a ocupação da construção, por não assegurar as necessárias con-
dições de conforto, fluidez e segurança na circulação rodoviá-
ria e pedonal, implicando para o município a construção de novo
acesso viário ou a realização de trabalhos de reperfilamento, re-
construção ou de melhoramento do existente, constitui motivo
de indeferimento do pedido de licenciamento da construção.

2 � Na situação do número anterior, pode o requerente as-
sumir os encargos e a responsabilidade de construção de novo
acesso viário, ou de reconstrução, ou de melhoramento do exis-
tente, conforme o caso, apresentando para o efeito um projecto
de execução do acesso viário em forma de proposta de proto-
colo (acordo) a estabelecer com a Câmara Municipal, devendo
conter os elementos e respeitando as normas de concepção e as
especificações técnicas de execução, definidas no presente Re-
gulamento ou a estabelecer pelos serviços técnicos responsáveis
pela gestão da intervenção na via pública, o que obrigatoriamente

constituirá uma condicionante expressa ao deferimento do pe-
dido de licenciamento.

3 � Para a concretização da possibilidade preconizada no
número anterior é necessário que a construção do acesso viá-
rio ou a sua correcção ou melhoramento não interfira com par-
celas de terrenos privados.

Artigo 13.º

Alinhamentos das vias envolventes

1 � As vias e arruamentos existentes que sejam contíguas
ou confinantes com a construção devem ser alargadas para o perfil
estabelecido em instrumento de planeamento do território, em
vigor para o local, para o perfil dominante ou para o perfil
mínimo de 2,25 m passeio + 7,0 faixa de rodagem + 2,25 pas-
seio, por esta ordem e tendo como referência o eixo original ou
actual, procedendo ao recuo do limite do terreno ou da facha-
da da edificação, conforme o caso, para o interior do terreno,
de modo a obter-se uma correcção do traçado.

2 � Quando tecnicamente viável, para além da correcção do
traçado das faixas de rodagem e zonas pedonais destas vias e
arruamentos, devem ser inseridas baías de estacionamento, cum-
prindo as normas de concepção definidas no presente Regula-
mento, ou sob orientação e em condições a definir pelos servi-
ços técnicos responsáveis pela gestão da intervenção na via
pública.

3 � A concepção da correcção do traçado, referida nos nú-
meros anteriores, deve ser incluída no projecto de arquitec-
tura, através de peças específicas para tratamento indivi-
dualizado.

Artigo 14.º

Tratamento das áreas resultantes de alinhamentos

1 � No âmbito do licenciamento de construções, o requerente
poderá assumir os correspondentes encargos e proceder à exe-
cução dos trabalhos de tratamento das áreas resultantes dos alar-
gamentos referidos no artigo anterior, designadamente, no que
se refere a demolições de muros e outros elementos, pavimen-
tação de áreas de faixa de rodagem, construção de baías de es-
tacionamento, de passeios e de zonas pedonais, e, se for o caso,
construção de escadas, delimitação de canteiros ajardinados e
floreiras e outras construções de suporte a equipamentos lúdicos.

2 � O tratamento a que se refere o número anterior será ob-
jecto de um estudo de arranjo dos espaços a integrar na via pú-
blica.

Artigo 15.º

Estudo de arranjo dos espaços a integrar na via pública

O estudo de arranjo dos espaços a integrar na via pública deve
conter as seguintes peças:

a) Memória descritiva e justificativa;
b) Planta de pavimentos (lapisada), escala 1:500 ou

maior;
c) Corte transversal de pormenorização da execução; escala

1:20 ou maior;
d) Pormenores de execução, escala 1:20 ou maior, se tal for

necessário.

CAPÍTULO V

Do projecto de execução da rede viária

Artigo 16.º

Autores de projecto

A elaboração do projecto de especialidade da rede viária deve
ser da responsabilidade de técnicos que possuam licenciatura ou
bacharelato em engenharia civil.

Artigo 17.º

Peças a apresentar no projecto de execução da rede viária

1 � O projecto da especialidade da rede viária deve conter
as seguintes peças:

a) Peças escritas:

Termo de responsabilidade do autor do projecto;
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Memória descritiva e justificativa;
Especificações técnicas de execução;
Mapa de quantificação de movimentos de terras;
Mapa de medições e orçamento;
Cronograma de trabalhos.

b) Peças desenhadas:

Planta de localização, escala 1:5000, 1:2000 ou 1:1000;
Levantamento topográfico, escala 1:500 ou maior;
Planta de pavimentos (lapisada), escala 1:500 ou

maior;
Planta de sinalização vertical e horizontal, escala 1:500

ou maior;
Planta de trabalho, escala 1:500 ou maior,;
Perfis longitudinais, escala H = 1:500 e V = 1:100 ou

maior;
Perfis transversais, escala 1:100 ou maior;
Perfis transversais tipo, escala 1:20 ou maior;
Pormenores de execução, escala 1:10 ou maior.

Artigo 18.º

Termo de responsabilidade

O modelo do termo de responsabilidade do autor do projecto
da rede viária e do estudo de beneficiação da via pública deve
obedecer ao correspondente modelo e especificações definidas
em anexo ao presente Regulamento, com a respectiva identifi-
cação do projecto de especialidade, conforme cada um dos dois
casos.

Artigo 19.º

Memória descritiva e justificativa

A memória descritiva e justificativa, do projecto ou do estu-
do, deve conter a justificação da solução a propor, a descrição
exaustiva do modo de execução, especificando materiais a aplicar,
dimensões, técnicas e métodos de construção e descrição de por-
menores. A memória descritiva deve conter uma parte, nos
mesmos termos, para os trabalhos de execução da sinalização
horizontal e vertical.

Artigo 20.º

Cláusulas técnicas especiais

As cláusulas técnicas especiais deverão definir exaustivamente
o modo de execução dos pormenores de trabalho e suas técni-
cas construtivas, definir limites, tolerâncias e ensaios a reali-
zar, quer das características de execução quer dos materiais; tendo
ainda a função de documento técnico dos materiais a utilizar.

Artigo 21.º

Mapa de quantificação de movimentos de terras

O mapa de quantificação de movimentos de terras deverá in-
dicar os perfis transversais, as distâncias entre perfis, as áreas
e as suas médias, os volumes, os acumulados e a correcção à
linha, para os trabalhos de escavação em terra vegetal, escava-
ção geral, aterro, com inclusão de áreas totais de decapagem.

Artigo 22.º

Medições e orçamento

1 � No mapa de medições e orçamento devem constar to-
dos os trabalhos necessários à execução das obras destas espe-
cialidades, sem excepção.

2 � O mapa referido no número anterior deverá ser elabo-
rado com seis colunas; na primeira constará a designação de ar-
tigo ou código, com numeração contínua; na segunda constará
uma descrição dos trabalhos; na terceira as quantidades; na quarta
constarão as unidades, no S. I.; na quinta os preços unitários;
na sexta a importância correspondente a cada artigo.

3 � Os preços unitários deverão encontrar-se actualizados de
acordo com os preços médios praticados no mercado, tendo em
conta a afectação dos custos indirectos e dos custos directos de
mão-de-obra, equipamento e materiais.

4 � Serão adoptadas as regras de medição a seguir indica-
das, pela ordem apresentada:

a) As normas legais de medição, em vigor;
b) As especificações do Laboratório Nacional de Engenharia

Civil;
c) Os critérios geralmente utilizados.

Artigo 23.º

Peças desenhadas

1 � A planta de localização deverá ser à escala 1:5000, 1:2000
ou 1:1000, com a área de intervenção perfeitamente indicada e
se possível delimitada, a adquirir nos serviços de topografia e
desenho da Câmara Municipal.

2 � O levantamento topográfico deverá ser à escala 1:500
ou maior quando tecnicamente exigível, completo, exaustivo e
actual, sendo a responsabilidade de todos os erros e omissões
observados do autor do projecto, designadamente pelas conse-
quências que daí advêm, nos termos da lei em vigor.

3 � A planta de pavimentos (lapisada) deverá ser elaborada
à escala 1:500 ou maior quando tecnicamente exigível, deve re-
presentar todas as áreas de domínio público ou a integrar no do-
mino público, com a respectiva legenda a especificar todos os
materiais de pavimentos ou de superfície a aplicar.

4 � A planta de sinalização horizontal e vertical deverá ser
elaborada à escala 1:500 ou maior quando tecnicamente exigí-
vel, deve representar todas as marcas rodoviárias, transversais
e longitudinais, e demais sinais de pavimento.

5 � A planta de trabalho deverá ser elaborada à escala 1:500
ou maior quando tecnicamente exigível, deve representar o eixo
das vias ou dos arruamentos que concebe, identifique todos os
perfis transversais e cortes de pormenorização da execução.

6 � O perfil longitudinal deverá ser elaborado à escala 1:100
no eixo das cotas e com escala igual à planta de trabalho no
eixo dos afastamentos. Deve definir a traço grosso a rasante e
a traço interrompido a linha de fundo de caixa, devendo estar
dimensionado de forma a cumprir as inclinações máxima e mí-
nima estabelecidas, os raios e as tangentes cómodas para as ve-
locidades de projecto em causa, os desenvolvimentos mínimos
das intersecções e sempre que possível o volume de aterro seja
compensado pelo volume de escavação. Devendo conter a in-
dicação dos eixos dos arruamentos intersectados, as extensões
e os declives dos trainéis, as extensões e os raios das curvas
de concordância vertical, as cotas de projecto e de terreno, a
designação dos perfis, os afastamentos entre perfis e à origem
e os elementos das rectas e das curvas em planta.

7 � Os perfis transversais deverão ser elaborados à escala
1:100 ou maior. Deverão representar, com a respectiva legen-
da, as áreas de aterro ou de escavação, com a área de esca-
vação em terra vegetal diferenciada da escavação geral, com
indicação expressa dos valores das respectivas áreas, ordena-
dos respectivamente à direita e à esquerda do perfil. Deven-
do cada perfil apresentar a linha da superfície de pavimento
e a linha de fundo de caixa, sendo a medição das correspon-
dentes áreas de escavação e aterro feita até à linha de fundo
de caixa.

8 � Os perfis transversais tipo deverão ser elaborados à es-
cala 1:20 ou maior, quando tecnicamente exigível. Esta peça deve
servir como peça base de pormenorização da execução, deven-
do estar correctamente cotadas e com os materiais representa-
dos na simbologia normalizada, usando sempre legenda com
descrições sucintas. Os perfis transversais tipo deverão cumprir
as dimensões estabelecidas nos artigos, como condições técni-
cas especiais de execução.

9 � Os pormenores de execução deverão ser elaborados à es-
cala 1:10 ou maior quando tecnicamente exigível. Estas peças
deverão pormenorizar exaustivamente a execução, devendo es-
tar correctamente cotadas e com os materiais representados na
simbologia normalizada, usando sempre legenda com descrições
sucintas. Deverão ainda cumprir as dimensões estabelecidas nos
artigos, como condições técnicas especiais de execução.

Artigo 24.º

Uniformidade e normalização das peças desenhadas

1 � Todas as peças desenhadas deverão ser elaboradas res-
peitando as normas em vigor em matéria de desenho técnico,
nomeadamente de espessura de traço, de cotagem e de simbo-
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logia na representação dos materiais. As peças desenhadas de-
verão ser apresentadas o mais uniformizadas e padronizadas
possível, quanto à representação da execução.

CAPÍTULO VI

Perfis transversais tipo

Artigo 25.º

Zonas industriais

O perfil transversal tipo mínimo a adoptar em zonas indus-
triais e na concepção da rede viária das operações de loteamento
industrial é de 3 m para passeio, 9 m para faixa de rodagem,
mais a largura ou comprimento da baia de estacionamento, se
for o caso.

Artigo 26.º

Zonas de significativa densidade populacional
e comércio/serviços

O perfil transversal tipo a adoptar em zonas e loteamento ur-
banos, de significativa densidade populacional e ou com comércio
e serviços confinante, é de 9 m ou 11 m de faixa de rodagem,
3 m de passeio, mais a largura ou o comprimento da baia de
estacionamento, se for o caso.

Artigo 27.º

Dimensões das baías de estacionamento

1 � Nas zonas ou loteamento industriais ou de grande acti-
vidade de transporte e comércio, com carga e descarga, as ba-
ías de estacionamento deverão ter 2,50 m de largura e 6 m de
comprimento.

2 � Nos aglomerados urbanos de grande densidade popula-
cional e de comércio ou serviços, as baías de estacionamento
deverão ter 2,40 m de largura e 5 m de comprimento.

3 � Nas zonas exclusivamente residenciais de pequena ou
média densidade populacional sem comércio ou serviços, as baías
de estacionamento poderão ter 2,25 m de largura e 5 m de com-
primento.

4 � Na concepção e construção de parques e baías de estacio-
namento públicos, serão reservados lugares para pessoas com
mobilidade condicionada ou com necessidades especiais de lo-
comoção, no seguinte número mínimo:

Lotação do parque ou baía
Número mínimo

de lugares a reservar

Menor que 25 ..................................................... 2
De 25 a 100 ....................................................... 3
De 101 a 500 ..................................................... 4
Acima de 500 ..................................................... 5

5 � As dimensões dos lugares a reservar serão de 5,50 m de
comprimento por 3,30 m de largura. Devendo ser demarcados,
através de raias amarelas marcadas sobre o pavimento e assi-
nalados com a placa indicativa do símbolo internacional de aces-
sibilidade, pormenorizado em anexo ao regulamento.

CAPÍTULO VII

Das normas de concepção

Artigo 28.º

Inclinações transversais dos arruamentos

1 � As faixas de rodagem, nos seus troços rectos, serão con-
cebidas com inclinação transversal de 2,50% do eixo para am-
bas as guias. Nas curvas em planta poderá ser concebida uma
inclinação transversal num único sentido e com possibilidade de
ser efectuada uma sobrelevação em função da velocidade de pro-
jecto.

2 � Os passeios e zonas pedonais serão concebidos com in-
clinação transversal de 2,0%, com pendente para a faixa de ro-
dagem ou baia de estacionamento.

3 � As baias de estacionamento serão concebidas com uma
inclinação de 2,0% para a faixa de rodagem.

Artigo 29.º

Traçado em perfil dos arruamentos

1 � As vias e arruamentos serão concebidos com uma incli-
nação de rasante, máxima de 10,0% e mínima de 0,50%, ex-
cepto nos casos de total impossibilidade técnica, devidamente
comprovada.

2 � Os passeios e as baias de estacionamento, na zona
circundante a edifícios, serão concebidos com inclinação lon-
gitudinal máxima de 6,0%.

3 � Fora das zonas circundantes a edifícios, os passeios se-
rão concebidos com inclinação longitudinal igual à da rasante
da faixa de rodagem, com um máximo de 10,0%, excepto nos
casos previstos no n.º 1.

4 � As curvas de concordância vertical, entre trainéis, se-
rão concebidas com os seguintes parâmetros mínimos:

a) Tangente mínima � 20 m;
b) Raio mínimo convexo � 400 m;
c) Raio mínimo côncavo � 450 m.

Artigo 30.º

Traçado em planta de arruamentos

Os troços curvos dos arruamentos devem ser concebidos com
curvas circulares de raio mínimo de 70 m e tangentes de 20 m.

Artigo 31.º

Traçado em planta, perfil e inclinações de vias colectoras
importantes

As vias colectoras serão concebidas respeitando os parâme-
tros mínimos de traçado em planta, em perfil, inclinações,
sobrelarguras, sobrelevações, raio de curvas circulares, curvas
de transição, distâncias de visibilidade de paragem e de ultra-
passagem, em função da velocidade de projecto e em estrito
cumprimento das normas de projecto definidas pela JAE, que
aqui se dão por inteiramente reproduzidas.

Artigo 32.º

Dimensionamento de intersecções, em entroncamentos
e cruzamentos

1 � As intersecções a conceber na rede viária, no que con-
cerne ao dimensionamento de separadores centrais, placas e outras
figuras de regulação do trânsito, a utilizar nos cruzamentos e
entroncamentos, devem observar as normas de projecto da JAE,
inclusive em matéria sinalização horizontal, as quais aqui se dão
por inteiramente reproduzidas.

2 � O dimensionamento dos raios de curvatura deve respei-
tar o mínimo de 15,50 m ao eixo da via ou arruamento, tendo
como referência o perfil transversal tipo mínimo de
2,25 m + 7 m + 2,25 m, aumentando proporcionalmente o raio à
medida da largura da faixa de rodagem do perfil transversal tipo
estabelecido.

Artigo 33.º

Dimensionamento de rotundas

1 � Sempre que possível, o trânsito nos cruzamentos entre
vias e arruamentos deve ser regulado por meio de construção
de rotundas, quer na construção de novos troços da rede viá-
ria, quer na sua reconstrução ou beneficiação.

2 � As rotundas devem ser concebidas com ilha central cir-
cular, podendo aceitar-se, em casos devidamente justificados, for-
mas ovais, quadrangulares ou outra forma poligonal, desde que
contenham os vértices arredondados e sejam completamente si-
métricas, evitando zonas de circulação inúteis.

3 � O diâmetro do círculo inscrito DCI da rotunda, ou a
maior dimensão no caso de forma não circular, será no mí-
nimo de 28 m.
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4 � O anel da rotunda, no mínimo, deve possuir uma lar-
gura de 8 m, dividida em duas vias circundantes da ilha central
(entre a ilha central e ilhéus separadores das vias de entra-
da/saída). Sempre que, tecnicamente e em função do espaço
existente, seja possível, a faixa de rodagem entre vias de
entrada/saída da rotunda deve possuir 12 m de largura, pos-
sibilitando a concepção de três vias, duas a circundar a pla-
ca e a exterior a fazer a ligação entre a última entrada e a
primeira saída.

5 � As vias de entrada na rotunda devem possuir raios de
curvatura, na guia interior, iguais ou pouco inferiores ao raio
da placa central, com um mínimo de 12 m e um máximo de 25 m.

6 � As vias de saída da rotunda devem possuir raios de cur-
vatura, também na guia interior, superiores ao raio da placa cen-
tral e aos raios da curvatura de entrada, com um mínimo de 23 m
e um máximo de 46 m.

7 � As rotundas não podem ser concebidas com inclinação
longitudinal de qualquer geratriz superior a 5,0% e inferior a
0,50% e inclinações transversais de faixa de rodagem com pen-
dente para a ilha central, estudada de acordo com a velocidade
de projecto e com o raio da placa central, de forma a atenuar
a força centrífuga, com um mínimo de 2,0% e máximo de 2,5%.
Deve ser previsto um sistema eficaz de drenagem de águas plu-
viais junto ao lancil da placa central.

Artigo 34.º

Dimensionamento de culs-de-sac ou raquetas

1 � No caso de zonas interiores, exclusivamente residenci-
ais e de pequena densidade populacional, os culs-de-sac devem
ser de forma circular, tendo as seguintes dimensões mínimas:

a) Raio exterior � 11 m;
b) Largura de faixa de rodagem � 6,75 m.

2 � No caso de zonas urbanas de média densidade popula-
cional, os culs-de-sac concebidos de forma circular devem ter
as seguintes dimensões mínimas:

a) Raio exterior � 13 m;
b) Largura de faixa de rodagem � 7,50 m.

3 � No caso de zonas industriais, sujeitas a trânsito pesado,
ou zonas urbanas centrais densamente povoadas, os culs-de-sac
concebidos de forma circular devem ter as seguintes dimensões
mínimas:

a) Raio exterior � 14 m;
b) Largura de faixa de rodagem � 9 m.

4 � Os culs-de-sac podem ser concebidos em T ou em U,
estes apropriados para as zonas referidas no número anterior,
devem ter as seguintes dimensões mínimas:

a) Culs-de-sac em T:

Comprimento do travessão do T � 60 m;
Largura da faixa de rodagem no travessão do T � 12 m;

b) Culs-de-sac em U:

Comprimento do troço longitudinal até ao eixo do troço
transversal � 25 m;

Largura do troço longitudinal, via larga descentrada �
15 m; via estreita � 6 m;

Comprimento do troço transversal � 30 m;
Largura da faixa do troço transversal � 20 m;
Troço transversal centrado a 25 m de distância do fi-

nal do troço longitudinal.

Artigo 35.º

Dimensionamento de paragem de autocarros

1 � As paragens de autocarros devem ser localizadas tendo
em conta a sinalização rodoviária existente e a conceber, bem
como a segurança e a comodidade dos passageiros utentes, quer
ao nível do acesso quer da espera.

2 � Devem ter as seguintes dimensões mínimas:

a) Comprimento mínimo � 44 m;

b) Desenvolvimento mínimo de entrada, oblíqua ou com dois
raios, � 16 m;

c) Desenvolvimento mínimo de saída, oblíqua ou com dois
raios, � 15 m;

d) Comprimento efectivo para a permanência do autocar-
ro, � 13 m;

e) Largura da paragem � 3 m.

Artigo 36.º

Concepção de rampas de acesso aos passeios para deficientes

1 � Devem ser concebidas rampas junto dos cruzamentos,
centradas e coincidentes com as passadeiras previstas ou a prever.

2 � É obrigatória a inserção de rampas de acesso em am-
bas as extremidades de passadeiras, ou onde se preveja a loca-
lização destas, cuja concepção e construção respeite os seguin-
tes parâmetros:

Inclinação máxima � 6%;
Ressalto ou desnível da faixa de rodagem para a rampa �

2 cm;
Extensão útil da rampa deverá ser igual à largura das ze-

bras de passadeira, portanto 4 m, mais 1,70 m em am-
bas as extremidades para vencer suavemente o desnível;

Largura mínima da rampa será de 1,70 m.

Artigo 37.º

Concepção de outras rampas e passagens para deficientes

1 � Qualquer rampa que seja necessário conceber ou cons-
truir na via pública terá uma inclinação máxima de 6,0%, uma
largura mínima de 1,50 m, com lanços de comprimento máxi-
mo até 6 m, intercalados por patamares com a sua menor di-
mensão superior ou igual a 1,50 m.

2 � Nenhuma zona de passagem pedonal, de transição ou de
intercepção poderá ter, na sua menor dimensão, 1,50 m.

3 � Os desníveis concebidos ou construídos na via pública,
superiores a 0,40 m, constituídos por rampas, escadas ou ou-
tros elementos, serão protegidos com corrimão e guarda até 0,90
m de altura, prolongando-se para ambas as extremidades do des-
nível em 1 m e cujo diâmetro do corrimão será de 4 a 5 cm.

4 � Nas rampas de acesso, deverá ser concebido e aplicado
um duplo corrimão, nas mesmas condições, um a 0,90 m e ou-
tro a 0,75 m de altura.

5 � Os pavimentos das rampas devem ser protegidos com
uma saliência de 5 a 10 cm, com acabamento côncavo para o
piso desta, a inserir nas bordaduras exteriores.

6 � Deve ser evitada a concepção de escadas na via pública
ou a integrar na via pública, as que houver necessidade de prever
na serão concebidas e construídas de forma a respeitar os se-
guintes parâmetros:

Corrimão e guarda, de acordo com o definido no n.º 3;
Degraus com espelho de altura máxima 16 cm;
Degraus com focinhos boleados e contraste cromático (ama-

relo);
Largura mínima de 1,50 m.

7 � Quando houver necessidade de inserir grelhas nas zo-
nas pedonais, por exemplo sarjetas, sumidouros ou outros ele-
mentos de drenagem de águas pluviais, os mesmos serão con-
cebidos e construídos deforma a que a abertura máxima entre
varões não seja superior a 2 cm.

8 � O mobiliário urbano, as cabinas telefónicas, entre ou-
tros elementos, devem ser concebidos e colocados de forma a
deixarem sempre uma largura mínima livre de passeio de 1,20 m.
Bem como os postes de suporte de sinalização vertical, painéis
informativos, publicitários ou outros serão colocados de forma
a garantir um afastamento mínimo entre eles de 1,20 m, no
sentido transversal do passeio ou da via, e garantirem uma al-
tura mínima útil do solo até ao painel de 2,20 m.

Artigo 38.º

Concepção de negativos para travessia de infra-estruturas

1 � Devem ser previstos negativos para travessia de infra-
-estruturas de serviços públicos concessionados e ou municipa-
lizados, onde estas não existam ou estejam incompletas, em todos
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os cruzamentos e entroncamentos, bem como nas extremidades
dos arruamentos e vias com previsão de continuação.

Artigo 39.º

Sinalização da rede viária

1 � Na concepção da rede viária, deve ser prevista sinali-
zação horizontal, vertical e equipamento de balizagem, regula-
mentando a rede viária em prioridade de circulação, proibição,
obrigatoriedade, prevenção de perigo e informação, em cumpri-
mento do estabelecido no Código da Estrada.

2 � Em matéria de sinalização, na concepção das respecti-
vas peças desenhadas e escritas, devem ser utilizadas as refe-
rências, nomenclatura e designações definidas no Código da
Estrada, nomeadamente no que se refere à designação e legen-
da a utilizar para os sinais.

3 � Sempre que o projectista o entender necessário, deverá
consultar os serviços técnicos responsáveis pela gestão da in-
tervenção na via pública/sector de sinalização e trânsito, com
o objectivo de obter esclarecimentos sobre a matéria e informar-se
sobre as orientações e directrizes seguidas nesta matéria.

CAPÍTULO VIII

Da definição de especificações técnicas de execução

Artigo 40.º

Escavações

As escavações serão executadas até encontrar terreno com qua-
lidade construtiva ou rocha, substituindo toda a espessura de terra
vegetal, solos incoerentes, argilas, lodos e entulhos.

Artigo 41.º

Aterros

Os aterros serão executados com solos seleccionados à base
de saibros, por camadas de 20 a 30 cm, devidamente regadas
até ao teor óptimo de humidade, determinado previamente, e
compactadas por meios mecânicos até 95% da baridade máxi-
ma.

Artigo 42.º

Faixas de rodagem

1 � As faixas de rodagem serão pavimentadas com betão be-
tuminoso, aplicado a quente, prevendo-se as seguintes camadas:

a) Compactação, utilizando rega até ao teor óptimo de hu-
midade e por meio de equipamento mecânico, e regu-
larização da superfície do solo de fundação;

b) Camada de base em tout-venant de 1.ª categoria, proce-
dente de britagem de granito azul, na espessura de 30 cm,
executada em duas camadas de 15 cm cada, devidamente
regadas até ao teor óptimo de humidade e compactadas
por meios mecânicos até 95,0% da baridade máxima;

c) Rega de impregnação em emulsão catiónica lenta E. C.
L.-1, aplicada à taxa de 1,5 kg/m2, com uma antecedência
de 48 horas;

d) Camada de regularização e ligação, em mistura betumi-
nosa aberta 0/20 mm (binder), na espessura de 8 cm;

e) Rega de colagem em emulsão catiónica rápida, E. C. R.-1,
aplicada à taxa de 0,5 kg/m2;

f) Camada de desgaste em mistura betuminosa fechada
0/14 mm, na espessura de 6 cm.

2 � Para faixas de rodagem de vias ou arruamentos interio-
res, com acesso limitado e trânsito reduzido, poderão as espes-
suras das camadas preconizadas no número anterior ser redu-
zidas para:

a) Camada de regularização e ligação em mistura betumi-
nosa aberta 0/20 mm � 6,0 cm;

b) Camada de desgaste em mistura betuminosa fechada
0/14 mm � 5 cm.

3 � Para faixas de rodagem de vias ou arruamentos de lotea-
mentos ou zonas industriais, sujeitas a trânsito pesado, deverão

as espessuras das camadas preconizadas no n.º 1 ser aumenta-
das para:

a) Camada de base em tout-venant � 40 cm (20 + 20);
b) Camada de regularização e ligação em mistura betumi-

nosa aberta 0/20 mm � 10 cm;
c) Camada de desgaste em mistura betuminosa fechada

0/14 mm � 8 cm.

Artigo 43.º

Baias de estacionamento

1 � As baias de estacionamento deverão ser pavimentadas com
calçada de cubos de granito azul de 1.ª escolha, com 11 cm de
aresta. Os cubos deverão ser assentes nas seguintes condições:

a) Compactação, utilizando rega até ao teor óptimo de hu-
midade e por meio de equipamento mecânico, e regu-
larização da superfície do solo de fundação;

b) Execução de camada de base, na espessura de 25 cm,
em tout-venant de 1.ª categoria, de britagem de granito
azul, devidamente regada até ao teor óptimo de humi-
dade e compacta por meios mecânicos;

c) Execução de almofada para os cubos, na espessura de
5 cm, em meia areia do rio;

d) Assentamento de cubos contrafiados e juntas entre cu-
bos, com uma espessura máxima de 1,5 cm, preenchi-
das com a mesma areia;

e) Compactação final, por meios mecânicos, da calçada de
cubos.

A delimitação dos lugares deverá ser realizada por meio de
fiadas de cubo de granito amarelo, assentes nas mesmas con-
dições.

Artigo 44.º

Passeios

1 � Os passeios deverão ser pavimentados com em betoni-
lha esquartelada a 25 × 25 cm2, executados nas seguintes con-
dições:

a) Compactação, utilizando rega até ao teor óptimo de hu-
midade e por meio de equipamento mecânico, e regu-
larização da superfície do solo de fundação;

b) Execução de camada de base em brita azul 40/60 mm,
na espessura 10 cm;

c) Execução de camada intermédia e de suporte em massame
de betão na espessura de 10 cm, com execução de jun-
tas de dilatação transversais espaçadas de 4 m e preen-
chidas com poliestireno, betão de traço mínimo em
volume 1:3:5, 240 kg de cimento/m3;

d) Execução de acabamento final em betonilha esquartelada
a 25 cm × 25 cm, com argamassa de cimento ao traço
em volume de 1:3, 400 kg de cimento/m3, na espessu-
ra de 4 cm.

2 � Nas zonas onde existam todas as infra-estruturas de
serviços públicos e municipais ou nas zonas de característi-
cas urbanas nobres, poderão ser aceites outros acabamentos
finais de pavimento de passeios, desde que, devida e tecni-
camente justificados, carecendo de aprovação por parte dos
serviços técnicos responsáveis pela gestão da intervenção na
via pública, bem como dos serviços técnicos de planeamen-
to e urbanismo.

3 � Os materiais a aplicar como acabamento final de pavi-
mento de passeios, a submeter à aprovação como o preconiza-
do no número anterior, devem apresentar as seguintes caracte-
rísticas técnicas:

Textura compacta (lisa);
Boa aderência (antiderrapantes);

Materiais que não contenham estas características, nomeada-
mente o cubinho de basalto e de calcário, entre outros, não serão
aceites.

4 � No início e término de zonas de desníveis, rampas, es-
cadas, zebras e passagens, etc., deve ser colocado um material
de revestimento do piso do passeio, ou qualquer outra passa-
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gem pedonal, com textura diferente dos restantes e cor amare-
la, de forma a assinalá-las.

Artigo 45.º

Lancis

1 � Os lancis serão sempre em granito azul, com acabamento
a pico fino, com as seguintes dimensões:

a) Separação faixa de rodagem ou baia de estacionamen-
to/passeio ou ajardinamento � 100 cm de comprimen-
to, 25 cm de altura, 15 cm de piso ou superfície, 18 cm
de base e 12 cm de espelho;

b) Separação faixa de rodagem/baia de estacionamento/pas-
seio � 100 cm de comprimento, 25 cm de altura, 10 cm,
de espessura e 3 cm de espelho, com a aresta contínua
à faixa de rodagem boleada;

c) Separação passeio/ajardinamento � 100 cm de compri-
mento, 25 cm de altura, 10 cm de espessura e 9 cm
de espelho, com as arestas de piso ou superfície
boleadas;

d) Nas rampas de acesso interior � 100 cm de comprimento,
25 cm de altura, 15 cm de piso ou superfície, 40 cm de
base, com a face em rampa inclinada a 30º e tornijos
nas extremidades que poderão ser incluídos na peça in-
teira.

2 � Os lancis serão assentes em fundação contínua de be-
tão ciclópico, traço mínimo em volume 1:3:5, 240 kg de cimento/
m3, com as dimensões seguintes:

a) Lancis caracterizados na alínea a) do número anterior,
deverão ser assentes em fundação de secção 30 × 30 cm2;

b) Lancis caracterizados na alínea b) do número anterior,
deverão ser assentes em fundação de secção 25 × 25 cm2;

c) Lancis caracterizados na alínea c) do número anterior,
deverão ser assentes em fundação de secção 20 × 20 cm2;

d) Lancis caracterizados na alínea d) do número anterior,
deverão ser assentes em fundação de secção 45 (base) ×
× 30 (piso) cm2.

Artigo 46.º

Rampas para deficientes

1 � As rampas devem ser executadas por meio de depres-
são suave no passeio, na largura de 1,70 m, e desenvolvidas a
todo o comprimento da passadeira, 4 m, acrescida de 1,70 m
em cada extremo para vencer o desnível de + 2 cm, de ressal-
to do pavimento, até + 12 cm de cota de piso do passeio (es-
pelho).

2 � Dos lancis envolvidos na execução da depressão para a
rampa, os extremos 1 m mais 0,70 m ficaram inclinados, da cota
de ressalto da faixa de rodagem + 2 cm, até + 12 cm de cota
de piso do lancil (espelho), isto é, a 6%. Os lancis centrais da
rampa, na extensão de 4 m, ficaram enterrados até + 2 cm aci-
ma da faixa de rodagem.

3 � No que concerne às restantes condições de execução serão
cumpridas as estabelecidas para o restante do passeio.

Artigo 47.º

Negativos para travessia de infra-estruturas

1 � Os negativos são em número cinco, colocados em duas
linhas sobrepostas, com disposição em quincôncio, dois em li-
nha superior de diâmetro 125 mm e três na linha inferior, com
o central no mesmo diâmetro e os extremos no diâmetro de
150 mm.

2 � Os negativos devem estar separados entre eles, no mí-
nimo, de 20 cm e o extradorso dos tubos da linha superior co-
locados a uma profundidade de 1 m abaixo da superfície do pa-
vimento da faixa de rodagem.

3 � Deve ser construída uma caixa de visita, no passeio, em
betão ou com blocos maciços de espessura 0,15 m, em ambas
as extremidades dos negativos, de dimensões mínimas:

a) Largura interior � 80 cm;
b) Profundidade a partir do acabamento do passeio �

1,45 m;
c) Comprimento interior � 1,10 m.

4 � A tampa da caixa de visita será concebida em ferro, com
metalização, dividida em duas peças amovíveis de 0,85 m ×
× 0,70 m, com as seguintes inscrições na superfície exterior:
«C. M. DE VALONGO � REDE VIÁRIA MUNICIPAL � Ano
de colocação».

Artigo 48.º

Sinalização vertical da rede viária

1 � A sinalização vertical e equipamento de balizagem de-
verá ser executada em cumprimento do Código da Estrada, de-
finindo-se nos números seguintes algumas condições técnicas de
execução, mínimas.

2 � Os sinais deverão estar fixados com abraçadeiras a um
tubo em ferro galvanizado de diâmetro 5,08 cm (2) e 3 m de
cumprimento. Os prumos deverão estar pintados à cor corres-
pondente ao sinal, em vermelho os correspondentes a sinais de
proibição, perigo ou regulamentação de prioridade, em azul os
de obrigação e informação ou indicação, e possuir carrapeta no
topo.

3 � Os sinais deverão ficar colocados a uma altura livre de
2,20 m acima da cota de passeio (até ao limite inferior do si-
nal).

4 � Os prumos de suporte do sinal deverão estar enterrados
em pelo menos 20 cm, em maciço de fundação de betão, em
forma de tronco de pirâmide de bases quadradas, com lado de
base inferior 30 cm e lado de face superior 20 cm.

5 � As dimensões dos sinais deverão ser as seguintes:

a) De proibição, diâm. = 0,60 m;
b) De informação, lado = 0,60 m;
c) De stop, inscrito numa circunferência de diâm. = 0,60 m;
d) De obrigação, diâm. = 0,60 m;
e) De perigo, lado = 0,60 m;
f) De regulamentação de prioridade, lado = 0,60 m.

Artigo 49.º

Sinalização horizontal da rede viária

1 � As marcas longitudinais, transversais e sinais de pavi-
mento deverão ser executadas com material termoplástico re-
flector branco, aplicado a quente.

2 � As marcas longitudinais devem ter as seguintes dimen-
sões:

a) A linha contínua deve ter uma largura de 0,12 m;
b) A linha tracejada deve ter uma largura de 0,12 m, com

comprimento de traço de 1,50 m e um espaçamento de
2 m.

3 � As marcas transversais devem ter as seguintes dimen-
sões:

a) A linha de paragem deve ter uma largura de 0, 40 m e
um comprimento em toda a largura da meia faixa de ro-
dagem;

b) As passadeiras devem ter uma largura de 0,40 m espa-
çadas de 0,50 m e um comprimento de 4 m;

c) As raias oblíquas devem ter uma largura de 0,20 m.

4 � Os sinais de pavimento devem cumprir as dimensões es-
tabelecidas no Código da Estrada.

Artigo 50.º

Sinalização luminosa

Em casos especiais deverá ser prevista a semaforização de cru-
zamentos.

CAPÍTULO IX

Da execução dos trabalhos

Artigo 51.º

Início dos trabalhos

1 � O promotor/requerente, após ter licenciado as obras de
urbanização, deve comunicar o início dos trabalhos com uma
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antecedência mínima de 15 dias úteis, por escrito, podendo ser
via fax, para os serviços técnicos responsáveis pela gestão da
intervenção na via pública, a fim de os mesmos poderem ser
acompanhados e fiscalizados em todas as fases, garantindo a boa
execução e qualidade dos mesmos.

2 � O não cumprimento do número anterior é motivo para
a não recepção das obras de urbanização, no seu todo ou em
parte, e, se tal se justificar, pode a Câmara Municipal exigir
ao promotor/requerente, a expensas deste, a realização de en-
saios e resultados de sondagem feitos por entidades acredi-
tadas nos organismos oficiais, a realizar na presença de téc-
nicos ao serviço do município, de forma a provar a boa
execução e qualidade dos mesmos.

Artigo 52.º

Execução da sinalização vertical e horizontal

1 � Na fase de execução da sinalização, quer vertical quer
horizontal, deve o promotor/requerente dar conhecimento do iní-
cio dos trabalhos aos serviços técnicos responsáveis pela ges-
tão da intervenção na via pública/Sector de Sinalização e Trânsito,
para efeitos de coordenação e acompanhamento dos mesmos, por
escrito, com uma antecedência mínima de 15 dias, podendo ser
via fax.

2 � No caso do número anterior e no que concerne à exe-
cução da sinalização horizontal, deve encontrar-se executada a
pré-marcação, através da picotagem de toda a sinalização.

Artigo 53.º

Elementos obrigatórios presentes no local da obra

1 � Deverão estar disponíveis no local das obras de urbani-
zação o respectivo projecto de execução da rede viária e o li-
vro de registo de obra, facultando-os à fiscalização da Câmara
Municipal sempre que sejam solicitados.

Artigo 54.º

Mudança de frente e natureza de trabalho

1 � Sempre que, com o andamento dos trabalhos, haja
mudança significativa da frente de trabalho ou da natureza
destes, deve o mesmo ser comunicado aos serviços técnicos
responsáveis pela gestão da intervenção na via pública,
podendo ser via fax. No caso de incumprimento, aplica-se
o estabelecido no n.º 2 do artigo 51.º

Artigo 55.º

Ligação de infra-estruturas às existentes, intervenção
na via pública

1 � Na execução de trabalhos de ligação das várias infra-
-estruturas de serviço público ou municipalizado, quer no âm-
bito das obras de urbanização das operações de loteamento quer
de obras de construção particulares, previstas nas especialida-
des apresentadas na fase de licenciamento, no caso de haver
necessidade de intervenção na via pública, aplica-se todo o ar-
ticulado na parte II do presente Regulamento, inclusive a neces-
sidade de autorização prévia.

2 � Para além do cumprimento de todos os requisitos esta-
belecidos na parte II, para onde remete o número anterior, de-
verá ser dado conhecimento antecipado de 15 dias úteis, aos res-
pectivos serviços técnicos responsáveis pela gestão da intervenção
na via pública, do início dos trabalhos.

Artigo 56.º

Deficiências observadas no decorrer das obras

1 � As deficiências observadas pela fiscalização deverão ser
imediatamente corrigidas sob pena de, aquando da recepção pro-
visória, esta não ser efectuada.

PARTE II

Execução de infra-estruturas na via pública

CAPÍTULO X

Disposições gerais � objecto e legitimidade

Artigo 57.º

Objectivo

A abertura e fechamento de valas tal como a realização de
quaisquer trabalhos que envolvam o levantamento do pavimento
das vias públicas e obras particulares carecem de licença da Câ-
mara Municipal e reger-se-ão pelo presente Regulamento.

Artigo 58.º

Âmbito

As empresas concessionárias de serviços públicos estão su-
jeitas ao disposto no artigo anterior.

CAPÍTULO XI

Autorização para a execução da obra

Artigo 59.º

Pedido de autorização

O pedido deverá ser efectuado por escrito com uma antece-
dência de 30 dias e dirigido ao presidente da Câmara Munici-
pal, instruído com os seguintes elementos:

Planta de localização;
Planta à escala 1:1000 ou maior (caso não haja, deverá ser

à maior escala existente na Câmara Municipal), onde sejam
assinalados todos os trabalhos a realizar;

Tipo de pavimento da via ou vias onde se vai efectuar a
intervenção;

Perfil tipo da vala e outras características técnicas mais sig-
nificativas;

Data prevista para o início dos trabalhos;
Prazo previsto para a execução dos trabalhos;
Memória descritiva e justificativa da execução dos traba-

lhos;
Estimativa orçamental da reposição de pavimento.

Artigo 60.º

Condicionantes de autorização

1 � As obras poderão não ser autorizadas sempre que, pe-
las suas características, se prevejam situações lesivas para a
Câmara Municipal, para a segurança dos utentes, circulação na
via pública, ou ainda pela sua natureza, localização, extensão,
duração e época da sua realização.

2 � A realização de trabalhos em pavimento betuminoso com
idade inferior a cinco anos ou em bom estado de conservação
não é autorizada.

Artigo 61.º

Concessão de autorização

1 � A autorização para a realização de obras e infra-estru-
turas na via pública é concedida através de ofício dirigido à en-
tidade que a solicitou.

2 � A autorização é válida a partir da data do ofício a que
se refere o ponto anterior deste artigo, a não ser que outro prazo
seja estabelecido.

Artigo 62.º

Alteração à programação de trabalhos

1 � A Câmara Municipal poderá determinar alterações à pro-
gramação dos trabalhos, indicando se as obras a realizar deve-
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rão ser diurnas, nocturnas, em fins-de-semana ou em períodos
do dia considerados mais convenientes, tendo em conta o vo-
lume de obra, o trânsito e a importância do local.

2 � Quando, por alterações impostas pela Câmara Munici-
pal, haja alteração na data de início da obra e ou prazo de exe-
cução, esta só poderá iniciar após comunicação da alteração à
Câmara Municipal e com a antecedência de pelo menos cinco
dias úteis.

Artigo 63.º

Validade da autorização

1 � A autorização para o início dos trabalhos é válida por
um período de 30 dias, a contar da data prevista ou da auto-
rização obtida, findo o qual deverá ser pedida nova autori-
zação.

2 � A autorização perde a validade se no período entre a con-
cessão da autorização e a data da realização dos trabalhos o tipo
de pavimento for alterado ou repavimentado.

3 � A autorização poderá ser suspensa, se a entidade respon-
sável pelos trabalhos não estiver a cumprir o presente Regula-
mento, em obras a decorrer noutros locais da via pública.

Artigo 64.º

 Prestação de caução

Quando uma entidade não cumpra com o estabelecido no pre-
sente Regulamento, a Câmara Municipal pode exigir a presta-
ção de caução, sendo esta uma proporção do valor da estimati-
va orçamental pedida no artigo 59.º

CAPÍTULO XII

Das obras com carácter de urgência

Artigo 65.º

Carácter das obras

1 � Entende-se por obras com carácter de urgência aquelas
que requeiram a sua execução imediata, tais como:

Reparação de fugas de água ou de gás;
Reparações de avarias de cabos;
Substituição de postes ou colunas em perigo iminente;
Reparação de outras infra-estruturas que constituam peri-

go para a população em geral ou aquela a que os servi-
ços se destinam.

2 � As entidades poderão iniciar as obras com carácter de
urgência de imediato, no entanto deverão regularizar a situação
até ao primeiro dia útil seguinte ao da ocorrência da avaria co-
municando-o via fax.

CAPÍTULO XIII

Da garantia da obra

Artigo 66.º

Garantia

Serão da inteira responsabilidade da entidade responsável
interventora pela obra os prejuízos que advenham para a Câmara
Municipal e para terceiros por motivos da realização dos tra-
balhos.

Artigo 67.º

Reajuste de infra-estruturas

Sempre que a Câmara Municipal promova reparações ou
recargas de pavimento será sempre responsabilidade das enti-
dades com infra-estruturas na via pública o seu ajuste em alti-
metria e ou alinhamento.

CAPÍTULO XIV

Identificação, sinalização e medidas de segurança

Artigo 68.º

Identificação da obra

1 � Durante a execução dos trabalhos, autorizados ao abri-
go deste Regulamento, cuja duração seja superior a uma sema-
na, é da responsabilidade do dono de obra a colocação de pai-
néis que os identifiquem.

2 � Os painéis devem ser colocados em locais bem visíveis,
nomeadamente no início e final de cada frente de trabalho e ainda
junto ao estaleiro da obra caso exista.

3 � Nos painéis referidos no ponto anterior, deverá constar
a identificação do dono de obra, entidade responsável pela exe-
cução, referência ao ofício em que foi concedida a autorização
e prazo de execução da obra.

4 � Os painéis deverão ser retirados da obra após a conclu-
são dos trabalhos e num prazo nunca superior a cinco dias.

Artigo 69.º

Medidas de segurança

1 � Os trabalhos na via devem ser executados de modo a
garantir convenientemente o trânsito pedonal e automóvel, de-
vendo-se para tal utilizar todos os meios indispensáveis à se-
gurança e comodidade de circulação nomeadamente passadiços,
guardas e outros dispositivos adequados de acesso às proprie-
dades e ligação entre vias.

2 � Deverá ainda ser protegida toda a área dos trabalhos por
redes plásticas, guardas ou grades fabricadas para o efeito.

3 � Sempre que necessário, devem as valas ou trincheiras
ser cobertas provisoriamente com chapas metálicas de modo a
permitir o trânsito automóvel e pedonal, e quando necessário
serão aplicados rodapés, guardas e outros dispositivos de segu-
rança.

Artigo 70.º

Sinalização temporária da obra

1 � A sinalização da zona de trabalhos é da responsabilida-
de do dono de obra e consequentemente é responsável por qual-
quer acidente ocorrido na zona de trabalhos ou provocado por
estes.

2 � A sinalização de obras deve ser efectuada de acordo com
o projecto de sinalização de carácter temporário a implemen-
tar na via de acordo com o Decreto Regulamentar n.º 33/88.

3 � No caso do projecto de sinalização se destinar a obras
com duração superior a 30 dias, ou caso a Câmara Munici-
pal o entenda, o mesmo deve ser submetido a aprovação desta,
devendo, para tal, o empreiteiro através da entidade adjudi-
cante apresentar o referido projecto com uma antecedência
de 30 dias.

4 � A sinalização com carácter temporário deve ser retira-
da do local só após a restituição das condições normais de cir-
culação e no prazo máximo de cinco dias após a conclusão dos
trabalhos.

CAPÍTULO XV

Do início dos trabalhos

Artigo 71.º

Início dos trabalhos

1 � As obras e trabalhos de subsolo, com excepção dos de-
finidos no artigo 65.º, só poderão ser iniciadas após autoriza-
ção, de acordo com o artigo 59.º deste Regulamento, e deve ser
comunicado o seu início por escrito (podendo ser via fax) com
um prazo de antecedência de cinco dias.

2 � A autorização emitida pela Câmara Municipal e o pro-
jecto devem ser mantidos no local dos trabalhos, de forma a
poderem ser apresentados à fiscalização da Câmara Municipal,
sempre que solicitados.
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CAPÍTULO XVI

Da verificação de anomalias

Artigo 72.º

Embargo da obra

1 � Sempre que não for cumprido o disposto neste Regula-
mento e o estipulado nas condições de autorização, pode a
Câmara Municipal embargar a obra, parcial ou totalmente.

2 � São ainda motivos de embargo de obra:

Utilização de material de aterro com características duvi-
dosas;

Deficiente compactação do aterro;
Reposição indevida do pavimento;
Incumprimento de horário de trabalhos aprovados;
Atrasos nos trabalhos da obra;
Ausência ou deficiente sinalização;
Utilização de meios técnicos inapropriados;
Falta de condições de circulação;
Incorrecto acondicionamento de materiais;
Danificação ou deterioração da área envolvente;
Falta de condições de segurança.

3 � É da responsabilidade do dono de obra, em caso de em-
bargo, a manutenção das e condições de trânsito para veículos
e peões, podendo a Câmara Municipal substituir-se-lhe caso se
verifiquem condições deficientes e imputar-lhe os custos daí re-
sultantes.

Artigo 73.º

Correcção de anomalias

Sempre que no decorrer da obra, ou mesmo no período pos-
terior ao final desta, se verifiquem anomalias cuja correcção seja
determinada pela fiscalização da Câmara Municipal e não se-
jam corrigidas de imediato, pode a Câmara Municipal substituir-se
ao dono de obra, efectuar essa correcção e imputar-lhe os cus-
tos daí resultantes, acrescidos dos encargos administrativos,
previstos no Regulamento Municipal de Taxas e Licenças.

CAPÍTULO XVII

Da execução da obra

Artigo 74.º

 Abertura de vala

1 � O levantamento de pavimento e abertura de vala ou trin-
cheira em arruamentos existentes, para construção, remodela-
ção ou reparação de infra-estruturas subterrâneas, deverá ser efec-
tuado em troços com a extensão máxima de 50 m. As travessias
terão de garantir a circulação do trânsito de veículos automó-
veis, pelo menos num sentido, salvo quando devidamente jus-
tificadas e autorizadas pela Câmara Municipal.

2 � Não é permitida a abertura de vala em simultâneo em
ambas os lados da via.

3 � Os trabalhos devem ser feitos de forma a minimizar tanto
quanto possível a área necessária às obras, de modo a reduzir
os prejuízos daí resultantes para a circulação de pessoas e ve-
ículos.

4 � A colocação de infra-estruturas poderá ainda ser efec-
tuada em travessias, por perfuração horizontal, microtúnel, ou
equiparado, a uma profundidade mínima de 1 m, dependendo
esta das infra-estruturas existentes, pelo que terão de ser con-
sultadas todas as entidades com infra-estruturas no local.

5 � Deverão ser previstos passadiços de acordo com a le-
gislação em vigor para veículos automóveis e peões, desde que
os acessos às propriedades sejam provisoriamente interrompi-
dos.

6 � Na abertura de vala não é permitida a utilização de ex-
plosivos a não ser em casos especiais, comprovadamente sem
alternativa técnica. Neste caso, será solicitada à Câmara Mu-
nicipal licença para uso de explosivos. Perante a Câmara Mu-
nicipal o dono de obra será responsável pelos danos causados
directa ou indirectamente.

7 � Aquando da reposição das valas deverá ser acautelada
a reposição integral da sinalização horizontal existente que te-
nha sido afectada.

Artigo 75.º

Levantamento do pavimento

1 � Pavimento a cubos de granito ou similar:

A abertura de vala deverá ser precedida do levantamento
do pavimento a cubos, com uma sobrelargura superior a
0,20 m para cada lado dos bordos da vala ou trincheira;

Os cubos deverão ser colocados em depósito em locais da
via onde não prejudiquem a circulação de veículos au-
tomóveis e peões ou no estaleiro da obra.

2 � Pavimento em betuminoso:

A abertura da vala deverá ser precedida do levantamento
do pavimento betuminoso, com uma sobrelargura míni-
ma de 0,20 m para cada lado dos bordos da vala ou trin-
cheira, o qual deverá ser efectuado após corte do pavi-
mento com máquina corta-juntas, o corte deverá ser
efectuado em toda a espessura da camada betuminosa e
de forma geométrica.

3 � Pavimento em betonilha esquartelada:

A abertura de vala deverá ser precedida do corte da beto-
nilha esquartelada e massame de betão, com uma
sobrelargura mínima de 0,20 m para cada lado dos bor-
dos da vala ou trincheira, com tesoura corta-juntas ou a
sua demolição com martelo demolidor.

Artigo 76.º

Remoção de materiais sobrantes

Os materiais provenientes da escavação que não sejam neces-
sários para aterro ou não cumpram o estabelecido no artigo 77.º
deverão ser removidos do local dos trabalhos de imediato.

Artigo 77.º

Material de aterro

1 � O isolamento e protecção das infra-estruturas deve ser
efectuado de acordo com as condições técnicas impostas por cada
entidade, no entanto deverá evitar a danificação destas.

2 � O aterro deverá ser efectuado com solos seleccionados,
que permitam um óptimo grau de compactação.

3 � Todos os aterros deverão ser executados por camadas não
superiores a 0,20 m, regadas e compactadas de modo a obter
no Ensaio Californiano de Capacidade de Carga um CBR de su-
perior a 90%.

CAPÍTULO XVIII

Da reposição de valas

Artigo 78.º

 Em passeios

1 � Aterro da vala por camadas de 0,20 m de espessura de-
vidamente compactadas. Todos os aterros serão regados de modo
a obter-se um óptimo teor de humidade de forma a garantir uma
boa compactação.

2 � Fundação com brita azul 40/60 mm com 0,10 m de es-
pessura depois de devidamente compactada.

3 � Massame de betão (250 kg/m3 de cimento) com 0,07 m
de espessura.

4 � A reposição do acabamento final do passeio terá que abar-
car toda a largura deste.

5 � Quando o acabamento final for em betonilha esquarte-
lada este deverá ser executado com argamassa de cimento e areia
ao traço 1:3, com 0,03 m de espessura e acabamento com
esquartelado ortogonal à guia com dimensões de 0,25 × 0,25 m.
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Artigo 79.º

Pavimento a cubos

1 � Aterro da vala por camadas de 0,20 m de espessura de-
vidamente compactadas. Todos os aterros serão regados de modo
a obter-se um óptimo teor de humidade de forma a garantir uma
boa compactação.

2 � Fundação em material de granulometria extensa, com 0,24
m de espessura devidamente compactado.

3 � Assentamento de cubos sobre almofada de areia de 0,05
m, a reposição deverá ser feita em toda a largura da vala acrescida
de uma sobrelargura para cada um dos lados dos bordos da vala
igual a pelo menos metade na profundidade desta.

Artigo 80.º

Pavimento betuminoso

1 � Aterro da vala por camadas de 0,20 m de espessura de-
vidamente compactadas. Todos os aterros serão regados de modo
a obter-se um óptimo teor de humidade de forma a garantir uma
boa compactação.

2 � Camada de solo-cimento com 0,16 de espessura devi-
damente regada e compactada.

3 � Fundação em material de granulometria extensa, com 0,30
m de espessura devidamente compactado.

4 � Execução de camada de betão betuminoso a quente com
espessura igual ou superior à existente com o mínimo de 0,10
m, depois de compactada, após rega de impregnação. A repo-
sição deverá ser feita em toda a largura da vala acrescida de
uma sobrelargura para cada um dos lados dos bordos da vala
igual a pelo menos metade da profundidade desta, o corte de-
verá ser efectuado em toda a espessura da camada betuminosa
e de forma geométrica.

5 � Decorridos dois meses após a reposição inicial do pa-
vimento será executada nova reposição com tapete betuminoso
(camada de desgaste), sobre rega de colagem, com a espessura
de 0,05 m e uma largura igual a anterior reposição, acrescida
de 0,30 m para ambos os lados dos seus bordos. A reposição
do tapete será precedida de fresagem do pavimento existente.

6 � Em casos especiais poderá a fiscalização dispensar o dono
de obra dos trabalhos descritos no ponto anterior.

Artigo 81.º

Reposição de tapetes em bom estado de conservação
ou com idade inferior a cinco anos

1 � Em tapetes betuminosos em bom estado de conservação
ou em tapetes com idade inferior a cinco anos a reposição do
pavimento deve ter uma espessura igual ou superior à existen-
te, com o mínimo de 0,10 m, faseada do seguinte modo:

1.ª fase � igual a reposição de um pavimento em betumi-
noso, conforme o artigo 80.º

2.ª fase � no período compreendido entre o 2.º e o 6.º mês
após a reposição inicial do pavimento será executada nova
reposição com tapete betuminoso (camada de desgaste),
sobre rega de colagem, com a espessura de 0,05 m e uma
largura igual a anterior reposição, acrescida de 0,30 m
para ambos os lados dos seus bordos (sempre que pos-
sível). A reposição do tapete será precedida de fresagem
do pavimento existente.

CAPÍTULO XIX

Da colocação das infra-estruturas

Artigo 82.º

 Duração das infra-estruturas

1 � As infra-estruturas a colocar no subsolo deverão ser pro-
jectadas para uma duração mínima de 15 anos.

2 � Em arruamentos novos ou em locais em que a remode-
lação do pavimento seja total, e em obras comunicadas às en-
tidades com a devida antecedência, não é permitida qualquer in-
tervenção no período referido no ponto anterior, excepção feita
a anomalias e casos devidamente justificados.

Artigo 83.º

Assentamento das infra-estruturas

Nas travessias em arruamentos deverão as infra-estruturas ser
colocadas no interior de manilhas de betão, tubo de PVC ou si-
milar, à profundidade mínima de 1 m, por forma a permitir que
a sua substituição ou reforço seja efectuada sem necessidade de
levantamento do pavimento da faixa de rodagem, deverá ser acau-
telada a colocação de tubos de reserva para futuras intervenções.

CAPÍTULO XX

Das sanções

Artigo 84.º

Sanções

1 � A violação das disposições do presente Regulamento cons-
titui contra-ordenação sancionada com a coima no valor míni-
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mo de 20 000$ e máximo correspondente a 10 vezes o salário
mínimo nacional mais elevado, se outra não estiver especialmente
prevista.

2 � A aplicação de coimas previstas no número anterior não
isenta o contraventor do pagamento das despesas feitas pela Câ-
mara Municipal com vista à reposição da legalidade, designa-
damente com limpezas, reconstruções e reposições de equipa-
mentos porventura desviados ou danificados, bem como da
responsabilidade civil ou criminal em que incorram.

Artigo 85.º

Fiscalização

A fiscalização das disposições do presente Regulamento com-
pete à fiscalização municipal, aos técnicos afectos à fiscaliza-
ção dos serviços responsáveis pela gestão de intervenção na via
pública, à Polícia de Segurança Pública e à Guarda Nacional Re-
publicana, nas respectivas áreas de jurisdição.

CAPÍTULO XXI

Da verificação do fim dos trabalhos

Artigo 86.º

Vistoria

Logo que a obra esteja concluída, proceder-se-á, a pedido do
dono de obra, à sua verificação, registando a fiscalização o com-
portamento deste, factor que será levado em conta na conces-
são de futuras autorizações.

Artigo 87.º

Telas finais

Sempre que solicitado pela Câmara Municipal, as empresas
com infra-estruturas no subsolo devem fornecer, a esta edilidade,
as respectivas telas finais.

CAPÍTULO XXII

Disposições finais

Artigo 88.º

Dúvidas e omissões

As dúvidas ou omissões surgidas na interpretação do presente
Regulamento serão resolvidas por deliberação da Câmara Mu-
nicipal.

Artigo 89.º

Norma revogatória

O presente Regulamento revoga o regulamento para a aber-
tura e fechamento de valas ou realização de quaisquer trabalhos
que envolvam o levantamento do pavimento das vias públicas,
aprovado pela Assembleia Municipal em 28 de Agosto de 1990.

Artigo 90.º

Entrada em vigor

O presente Regulamento entra em vigor 15 dias após a sua
publicação, por edital afixado nos locais públicos de estilo.

27 de Abril de 2000. � O Presidente da Câmara, Fernando
Melo.

CÂMARA MUNICIPAL DE VILA VIÇOSA

Edital n.º 201/2000 (2.ª série) � AP. � Manuel João Fon-
tainhas Condenado, professor, presidente da Câmara Municipal
de Vila Viçosa:

Torna público que, no uso da competência referida na alínea
a) do n.º 2 do artigo 53.º da Lei n.º 169/99, de 18 de Setembro,

a Assembleia Municipal, na sua sessão ordinária realizada no
dia 25 de Fevereiro de 2000, sob proposta da Câmara Munici-
pal de Vila Viçosa, aprovada em reunião de 24 de Novembro de
1999, sancionou o Regulamento Municipal das Comissões de Se-
gurança e Saúde no Trabalho, que entrará em vigor no dia se-
guinte ao da sua publicação no Diário da República.

19 de Abril de 2000. � O Presidente da Câmara, Manuel João
Fontainhas Condenado.

Regulamento Municipal das Comissões
de Segurança e Saúde no Trabalho

Artigo 1.º

Comissão de Segurança e Saúde no Trabalho

O presente Regulamento define a composição e funcionamento
Comissão de Segurança e Saúde no Trabalho, adiante designa-
da por CSST, criada por despacho do presidente da Câmara
Municipal de Vila Viçosa de 17 de Maio de 1999.

Artigo 2.º

Composição

1 � A CSST é composta, no máximo, por quatro ou seis mem-
bros efectivos, e por igual número de suplentes, em represen-
tação paritária da Câmara Municipal e dos trabalhadores, con-
soante os serviços abranjam, respectivamente, um número de
trabalhadores igual ou inferior a 500 ou superior.

2 � A CSST é composta por dois representantes designados
pela Câmara Municipal, um dos quais o coordenador da Comis-
são.

3 � Os representantes dos trabalhadores na CSST são nome-
ados de entre os trabalhadores eleitos como representantes dos
trabalhadores para a segurança, higiene e saúde no trabalho, nos
termos do artigo seguinte.

Artigo 3.º

Eleição dos representantes dos trabalhadores

1 � Os representantes dos trabalhadores são eleitos em pro-
cessos eleitorais a decorrer na Câmara Municipal, nos termos
do artigo 4.º do Decreto-Lei n.º 191/95, de 28 de Julho (em vigor
até ao ano 2000), do artigo 5.º do Decreto-Lei n.º 488/99, de
17 de Novembro (em vigor a partir do ano 2000).

2 � A convocatória da eleição pode resultar da iniciativa do
presidente da Câmara ou ser precedida de solicitação subscrita
por organização sindical que represente os trabalhadores ou por
20% dos trabalhadores, devendo a eleição, quando solicitada, rea-
lizar-se no prazo de 45 dias.

3 � Os representantes dos trabalhadores para a segurança,
higiene e saúde no trabalho são eleitos pelos trabalhadores por
voto directo e secreto, segundo o princípio da representação pelo
método de Hondt, sendo o seu mandato de três anos.

4 � Só podem concorrer listas apresentadas pelas organiza-
ções sindicais que tenham trabalhadores representados no mu-
nicípio ou listas que se apresentem subscritas, no mínimo, por
20% dos trabalhadores, não podendo nenhum trabalhador subs-
crever ou fazer parte de mais de uma lista.

5 � O número de representantes dos trabalhadores é o defi-
nido no n.º 4 do artigo 10.º do Decreto-Lei n.º 441/91, de 14 de
Novembro.

6 � Podem eleger e ser eleitos os trabalhadores vinculados
por nomeação, por contrato administrativo de provimento, ou
por contrato individual de trabalho sem termo.

7 � Cada lista deverá indicar um número de candidatos efec-
tivos igual ao dos lugares elegíveis e igual número de candi-
datos suplentes.

8 � A substituição dos representantes só é admitida no caso
de renúncia ou impedimento definitivo, cabendo a mesma aos
candidatos efectivos e suplentes pela ordem indicada na respectiva
lista.

9 � Aos representantes dos trabalhadores deve ser garantida
pela Câmara Municipal formação suficiente e adequada no do-
mínio da segurança e saúde no trabalho, bem como a sua ac-
tualização quando necessária.
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Artigo 4.º

Competências

A CSST terá, nomeadamente, as seguintes competências:

a) Obter informação relativa às condições de trabalho ne-
cessária para o prosseguimento das suas funções;

b) Realizar visitas aos locais de trabalho para reconheci-
mento dos riscos para a segurança e saúde e avaliação
das medidas de prevenção adoptadas;

c) Solicitar e acompanhar inspecções periódicas a todas as
instalações e a todo o material de interesse para a se-
gurança, higiene e saúde no trabalho;

d) Zelar pelo cumprimento das disposições legais, regula-
mentos internos e de todas as instruções referentes à se-
gurança, higiene e saúde no trabalho;

e) Solicitar e apreciar as sugestões dos trabalhadores para
a melhoria das condições de trabalho;

f) Assegurar que a todos os trabalhadores da Câmara seja
garantida formação de acordo com os riscos existentes
no seu local de trabalho, com realce particular para os
recém-admitidos;

g) Diligenciar para que todos os regulamentos, normas, ins-
truções, avisos ou outras ilustrações relativos à segurança,
higiene e saúde no trabalho sejam levados ao conheci-
mento dos trabalhadores.

h) Examinar as circunstâncias e as causas de cada aciden-
te que ocorra, elaborando os respectivos relatórios e con-
clusões, que deverão ser afixados para conhecimento dos
trabalhadores;

i) Analisar os elementos disponíveis relativos aos aciden-
tes de trabalho e das doenças profissionais;

j) Ter conhecimento e dar parecer sobre os relatório, esta-
tísticas e outros documentos produzidos pelos serviços
de segurança, higiene e pelos serviços de saúde ocupa-
cional;

k) Emitir parecer sobre o plano e sobre o relatório de ac-
tividades da área de segurança, higiene e da saúde ocu-
pacional;

l) Participar na elaboração, acompanhamento e avaliação dos
programas de prevenção de riscos profissionais;

m) Apreciar projectos de regulamentos de segurança, higi-
ene e condições de trabalho da Câmara e regulamentos
específicos elaborados neste âmbito;

n) Apresentar propostas e propor iniciativas no âmbito da
prevenção dos riscos para a segurança e saúde no tra-
balho, visando a melhoria das condições de trabalho e
a correcção das deficiências detectadas;

o) Prestar à Câmara Municipal, aos serviços ou às associ-
ações sindicais as informações e esclarecimentos que lhes
sejam solicitados relativos à segurança, higiene e saúde
no trabalho;

p) Assegurar o cumprimento do presente Regulamento.

Artigo 5.º

Funcionamento

1 � A CSST deve reunir, pelo menos, uma vez por trimes-
tre e sempre que uma das partes o solicite ao coordenador,
podendo nas reuniões participar, sem direito a voto, os elementos
dos serviços de segurança, higiene e saúde no trabalho, deven-
do elaborar-se acta de cada reunião.

2 � Poderão realizar-se reuniões extraordinárias por decisão
da maioria dos seus membros mediante pedido apresentado por
escrito ao coordenador, ou por convocação do coordenador.

3 � As reuniões da Comissão realizar-se-ão durante o horá-
rio normal de trabalho, salvo casos devidamente justificados.

4 � As suas deliberações serão tomadas por maioria.
5 � A CSST dará conhecimento aos trabalhadores das deli-

berações tomadas e que a estes digam directamente respeito, atra-
vés do comunicado a afixar nos locais habitualmente utilizados
para o efeito.

Artigo 6.º

Apoio de técnicos ou peritos

A Comissão poderá solicitar o apoio de técnicos ou peritos
em segurança, higiene e saúde no trabalho, sempre que tal seja
necessário para o desempenho das suas funções.

Artigo 7.º

Tempo para a actividade da CSST

1 � Os membros da CSST dispõem, para o exercício das suas
funções, de um crédito de cinco horas por mês.

2 � Este crédito de horas não é acumulável com outro cré-
dito de horas de que o trabalhador beneficie, por integrar ou-
tras estruturas representativas dos trabalhadores.

3 � O exercício das funções dos membros da CSST não im-
plica a perda de quaisquer direitos e regalias, inclusive do sub-
sídio de refeição.

4 � O tempo utilizado pelos membros da CSST contará para
todos os efeitos, incluindo a remuneração, como tempo efecti-
vo de serviço.

Artigo 8.º

Conhecimento aos funcionários

Este Regulamento é do conhecimento obrigatório de todos os
trabalhadores do município, devendo ser distribuído um exem-
plar a cada um e promovidas as adequadas medidas de divul-
gação, tendo em conta as características de cada grupo sócio-
-profissional.

Artigo 9.º

Entrada em vigor

O presente Regulamento entra em vigor 30 dias após a sua
aprovação pela Câmara Municipal.

Edital n.º 202/2000 (2.ª série) � AP. � Manuel João Fon-
tainhas Condenado, professor, presidente da Câmara Municipal
de Vila Viçosa:

Torna público que, no uso da competência referida na alínea
a) do n.º 2 do artigo 53.º da Lei n.º 169/99, de 18 de Setembro,
a Assembleia Municipal, na sua sessão ordinária realizada no
dia 25 de Fevereiro de 2000, sob proposta da Câmara Munici-
pal de Vila Viçosa, aprovada em reunião de 5 de Janeiro de 2000,
sancionou o Regulamento de Venda Ambulante na Área do Mu-
nicípio de Vila Viçosa, que entrará em vigor 30 dias após a sua
publicação no Diário da República.

19 de Abril de 2000. � O Presidente da Câmara, Manuel João
Fontainhas Condenado.

Projecto de Regulamento de Venda Ambulante
na Área do Município de Vila Viçosa

Preâmbulo

1 � A regulamentação municipal sobre a actividade de ven-
da ambulante data de 1978, pelo que necessita ser actualizada,
articulando-a com a nova legislação, bem assim como clarifi-
car e aperfeiçoar os direitos e as obrigações dos vendedores am-
bulantes e, ainda, reajustar o valor das coimas à realidade
económico-social e à actual legislação em vigor.

Para os efeitos do disposto no n.º 7 do artigo 115.º da Cons-
tituição da República Portuguesa, e com fundamento no disposto
no artigo 242.º do mesmo diploma e ainda para efeitos de apro-
vação pela Assembleia Municipal de Vila Viçosa, nos termos do
disposto na alínea a) do artigo 39.º do Decreto-Lei n.º 100/84,
de 29 de Março, na redacção das Leis n.os 18/91, de 12 de Ju-
nho, 35/91, de 27 de Julho, e 25/85, de 12 de Agosto, e alíneas c)
e e) do artigo 11.º da Lei n.º 1/87, de 6 de Janeiro, e ainda para
efeitos de aplicação pública, nos termos do disposto no artigo
118.º do Código do Procedimento Administrativo, propõe-se a
aprovação, em projecto, do citado documento e a sua publica-
ção para apreciação pública e recolha de sugestões, que decer-
to irão surgir e contribuir para o seu enriquecimento e aperfei-
çoamento.

CAPÍTULO I

Disposições gerais

Artigo 1.º

Âmbito de aplicação

O presente Regulamento rege-se pelo disposto no Decreto-Lei
n.º 122/79, de 8 de Maio, com as alterações introduzidas pelos
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Decretos-Leis n.os 252/85, de 22 de Julho, e 283/86,  de 14 de
Julho, e é aplicável a todos os indivíduos que exerçam na área
do município a venda ambulante de produtos e mercadorias, con-
forme é definido no artigo seguinte.

Artigo 2.º

Defïnição de venda ambulante

1 � Para efeitos deste Regulamento, consideram-se dois ti-
pos de venda:

a) A venda ambulante propriamente dita;
b) A venda ambulante em locais fixos.

2 � São considerados vendedores ambulantes para fins e efei-
tos deste Regulamento os seguintes agentes económicos:

a) Todos aqueles que, transportando produtos e mercado-
rias do seu comércio, por si ou por qualquer meio ade-
quado, os vendam ao público consumidor pelos lugares
do seu trânsito;

b) Todos aqueles que, fora dos mercados municipais e em
locais fixos demarcados pela Câmara Municipal, vendam
mercadorias que transportem, utilizando na venda os seus
meios próprios ou outros que à sua disposição sejam pos-
tos pela Câmara Municipal;

c) Todos aqueles que, transportando a sua mercadoria em
veículos, neles efectuem a respectiva venda, quer pelos
lugares do seu trânsito, quer em locais fixos e demar-
cados pela Câmara Municipal fora dos mercados muni-
cipais;

d) Todos aqueles que utilizam veículos automóveis em lo-
cais para o efeito determinados pela Câmara Municipal,
ou que confeccionem refeições ligeiras ou outros produtos
comestíveis preparados de forma tradicional.

Artigo 3.º

Exercício da venda ambulante

1 � Sem prejuízo do estabelecido em legislação especial, o
exercício da venda ambulante é vedado às sociedades, aos man-
datários e aos que exerçam outras actividades profissionais, não
podendo ainda ser praticado por interposta pessoa.

2 � É proibida no exercício da venda ambulante a activida-
de de comércio por grosso.

3 � Exceptuam-se do âmbito de aplicação do presente Re-
gulamento a distribuição domiciliária efectuada por conta de co-
merciantes com estabelecimento fixo, a venda de lotarias, jor-
nais e outras publicações periódicas, bem como o exercício da
actividade de feirante.

4 � Sem prejuízo do disposto no número anterior, a venda
de lotarias, jornais ou outras publicações periódicas, quando pra-
ticadas em lugares fixos na via pública, deve ser efectuada por
forma que a ocupação do solo não cause qualquer embaraço à
livre circulação de peões e veículos.

CAPÍTULO II

Disposições comuns

Artigo 4.º

Cartão de vendedor ambulante

1 � O exercício da actividade de vendedor ambulante só pode
ser efectuado por quem seja portador de um cartão de vende-
dor ambulante.

2 � Compete à Câmara Municipal emitir e renovar o cartão
de vendedor ambulante, cujo modelo oficial se encontra publi-
cado em anexo ao Decreto-Lei n.º 122/79, de 8 de Maio.

3 � O cartão mencionado no número anterior é válido somente
para a área do concelho de Vila Viçosa e para o período de um
ano a contar da data da sua emissão ou renovação.

4 � Os interessados na concessão e renovação do cartão re-
ferido no número anterior deverão entregar duas fotografias tipo
passe e apresentar nos serviços desta Câmara Municipal os se-
guintes documentos:

a) Requerimento, elaborado em impresso aprovado pelo Des-
pacho Normativo n.º 238/79, de 8 de Setembro, a fornecer
pela Câmara Municipal;

b) Cartão de empresário em nome individual, nos termos
do disposto no artigo 15.º do Decreto-Lei n.º 122/79, de
8 de Maio;

c) Declaração de início de actividade, no caso de requere-
rem o cartão pela primeira vez;

d) Declaração comprovativa do cumprimento das obrigações
fiscais declaradas, no caso de renovação de cartão;

e) Atestado comprovativo da sua área de residência;
f) Cartão de eleitor.

5 � Do requerimento referido na alínea a) do número ante-
rior constará:

a) A identificação completa do interessado;
b) A identificação da respectiva situação pessoal, no que

respeita à profissão actual ou anterior, habilitações, em-
pregado ou desempregado, invalidez ou assistência e com-
posição, rendimento e encargos do respectivo agregado
familiar.

6 � É dispensada a identificação da situação pessoal em re-
lação aos interessados que tenham exercido de modo geral e con-
tinuamente durante os últimos três anos a actividade de vende-
dor ambulante, devidamente comprovada.

7 � A renovação anual do cartão de vendedor ambulante,
se o interessado desejar continuar a exercer essa actividade,
deverá ser requerida até 30 dias antes de caducar a respectiva
validade.

8 � O pedido de concessão do cartão deverá der deferido ou
indeferido pela Câmara Municipal dentro do prazo de 30 dias
contados a partir da data de entrega do respectivo recibo.

9 � A ausência de despacho findo este prazo corresponde ao
indeferimento do pedido.

10 � O prazo fixado no número anterior é interrompido pela
notificação do requerente para suprir eventuais deficiências do
requerimento ou da documentação junta, começando a decorrer
novo prazo a partir da data da recepção na Câmara Municipal
dos elementos pedidos.

11 � O cartão de vendedor ambulante é pessoal e intransmis-
sível.

Artigo 5.º

Inscrição e registo de vendedores ambulantes

1 � Os serviços desta Câmara Municipal procedem a um re-
gisto dos vendedores ambulantes que se encontrem autorizados
a exercer a actividade na área do concelho de Vila Viçosa.

2 � Os interessados deverão preencher um impresso desti-
nado a registo na Direcção-Geral do Comércio, para efeitos de
cadastro comercial.

3 � A Câmara Municipal enviará à Direcção-Geral do Co-
mércio, no prazo de 30 dias a partir da data de inscrição ou re-
novação, os seguintes documentos:

a) Duplicado do impresso a que se refere o número ante-
rior, no caso de primeira inscrição de vendedor ambu-
lante;

b) Relação onde constem as renovações sem alteração.

Artigo 6.º

Deveres dos vendedores ambulantes

Os vendedores ambulantes têm por dever:

a) Apresentarem-se devidamente limpos e decentemente ves-
tidos;

b) Manterem os utensílios, veículos e objectos utilizados
nas vendas em rigoroso estado de asseio e higiene;

c) Conservarem os produtos que trazem à venda nas con-
dições higiénicas impostas ao seu comércio pelas leis e
regulamentos aplicáveis;

d) Deixarem o local de venda completamente limpo sem
qualquer tipo de lixo, nomeadamente detritos ou restos
de alimentos, papéis, caixas ou outros artigos semelhantes;

e) A comportar-se com civismo nas suas relações com o
público;

f) Tratar com respeito os agentes municipais, cumprindo
as suas ordens e indicações, de acordo com este Regu-
lamento;

g) Informar com inteira verdade sobre a proveniência e a
propriedade dos produtos ou artigos por eles vendidos ou



79APÊNDICE N.º 80 � II SÉRIE � N.º 124 � 29 de Maio de 2000

em seu poder, sempre que os agentes de fiscalização o
exigirem, delas devendo fazer prova quando se julgue
necessário;

h) No prazo de uma hora após o encerramento, remover to-
dos os produtos e artigos das respectivas instalações e
abandonar os locais de venda.

Artigo 7.º

Direitos dos vendedores ambulantes

Aos vendedores ambulantes assiste o direito de:

a) Serem tratados com respeito, o decoro e a circunspec-
ção normalmente utilizados no trato com os lojistas;

b) Utilizarem de forma mais conveniente à sua actividade
o espaço que lhes seja concedido, sem outros limites que
não sejam os impostos pelo presente Regulamento, por
outros diplomas municipais ou pela lei;

c) Estacionarem, para abastecimento, junto dos mercados
abastecedores ou mistos, durante os períodos em que se
realizam as vendas por grosso.

Artigo 8.º

Interdições aos vendedores ambulantes

É interdito aos vendedores ambulantes:

a) Formar filas duplas de exposição de artigos de venda;
b) Impedir ou dificultar por qualquer forma o trânsito nos

locais destinados à circulação de veículos ou de pes-
soas;

c) Impedir ou dificultar o acesso aos meios de transporte
e às paragens dos respectivos veículos;

d) Impedir ou dificultar o acesso a monumentos e a edifí-
cios públicos ou privados, bem como o acesso a expo-
sição dos estabelecimentos comerciais ou lojas de ven-
da ao público;

e) Lançar no solo quaisquer desperdícios, restos, lixos ou
outros objectos susceptíveis de ocupar ou sujar a via pú-
blica;

f) Proceder à venda de artigos nocivos à saúde pública e
dos que sejam contrários à moral;

g) Estacionar na via pública, fora dos locais em que a venda
seja permitida, para expor os artigos à venda;

h) Fazer publicidade sonora, em condições que perturbem
a vida normal das populações.

Artigo 9.º

Produtos vedados ao comércio ambulante

1 � Fica proibido em qualquer lugar ou zona o comércio
ambulante dos seguintes produtos:

a) Carne verde, salgados e em salmoura, ensacadas, fumadas,
enlatadas e miudezas comestíveis;

b) Bebidas, salvo nos casos referidos na alínea d) do ar-
tigo 2.º;

c) Medicamentos, insecticidas, fungicidas, herbicidas, pa-
rasiticidas, raticidas e semelhantes;

d) Sementes, plantas e ervas medicinais e respectivos pre-
parados;

e) Móveis, artigos de mobiliário, colchoaria e antiguidades;
f) Tapeçarias, alcatifas, carpetes, passadeiras, tapetes, ole-

ados e artigos de estofador;
g) Aparelhagem radioeléctrica, máquinas e utensílios eléc-

tricos ou a gás, candeeiros, lustres, seus acessórios e
material para instalações eléctricas;

h) Instrumentos musicais, discos e afins e outros artigos
musicais, seus acessórios e partes separadas;

i) Materiais de construção, metais e ferramentas;
j) Automóveis, motociclos, bicicletas com ou sem motor e

acessórios;
k) Combustíveis, líquidos, sólidos e gasosos, com excep-

ção do petróleo, álcool desnaturado, carvão e lenha;
l) Instrumentos profissionais e científicos e aparelhos de

medida e verificação;
m) Material para fotografia e cinema e artigos de óptica,

oculistas, relojoaria e respectivas peças separadas e aces-
sórios;

n) Borrachas, plásticos em folha, tubo e acessórios;

o) Armas, munições, pólvora e quaisquer outros materiais
explosivos ou detonantes;

p) Moedas, notas de banco e afins.

2 � A lista referida no número anterior e anexa ao Decreto-
-Lei n.º 122/79, de 8 de Maio, poderá ser alterada, sem prejuí-
zo do disposto nos n.os 1 e 2 do artigo 5.º, por portaria do Se-
cretário de Estado do Comércio, que será anunciada por edital.

CAPÍTULO III

Da venda ambulante

Artigo 10.º

Características dos tabuleiros

1 � Os tabuleiros, bancadas, pavilhões, veículos e reboques
utilizados na venda deverão conter, afixada em local bem visí-
vel ao público, a indicação do nome, morada e número de car-
tão do respectivo vendedor.

2 � Os tabuleiros, balcões ou bancadas utilizados para ex-
posições, venda ou arrumação de produtos alimentares deverão
ser construídos de material resistente a traços ou sulcos e fa-
cilmente laváveis.

3 � Todo o material de exposição, venda, arrumação ou de-
pósito deverá ser mantido em rigoroso estado de asseio, higie-
ne e conservação.

Artigo 11.º

Dimensões dos tabuleiros de venda

1 � Na exposição e venda dos produtos do seu comércio de-
verão os vendedores ambulantes utilizar individualmente tabu-
leiros em dimensões não superiores a 1 m × 1,20 m e coloca-
dos a uma altura mínima de 0,40 m do solo, salvo nos casos em
que os meios postos para o efeito à disposição pela Câmara
Municipal ou o transporte utilizado justifiquem a dispensa do
seu uso.

2 � Compete à Câmara Municipal dispensar o cumprimento
do estabelecido no número anterior relativamente à venda am-
bulante que se revista de características especiais, na sequên-
cia do pedido devidamente fundamentado a formular pelo in-
teressado.

3 � A Câmara Municipal poderá estabelecer a utilização de
um modelo único de tabuleiro, definindo, para o efeito, as suas
dimensões e características.

Artigo 12.º

Acondicionamento dos produtos

1 � No transporte, arrumação e arrecadação dos produtos é
obrigatória a separação dos produtos alimentares dos de natu-
reza diferente, bem como proceder à separação entre todos os
produtos que de algum modo possam ser afectados pela proxi-
midade de outros.

2 � Quando não estejam expostos para venda imediata, os
produtos alimentares devem ser guardados em lugares adequa-
dos à preservação do seu estado e, bem assim, em condições
higiénicas e sanitárias que os protejam das poeiras, contaminações
ou contactos que de qualquer modo possam afectar a saúde dos
consumidores.

3 � Na embalagem e acondicionamento de produtos alimen-
tares só poderá ser utilizado papel ou outro material que ainda
não tenha sido utilizado e que não contenha desenhos, pinturas
ou dizeres escritos na parte interior.

4 � A venda ambulante de doces, pastéis, frituras e, em ge-
ral, comestíveis preparados na altura só será permitida quando
esses produtos forem confeccionados, apresentados e embala-
dos em condições higiénico-sanitárias adequadas, nomeadamente
no que se refere à sua preservação de poeiras e de qualquer con-
taminação, mediante o uso de vitrinas, matérias plásticas e de
quaisquer outras que se mostrem apropriadas.

Artigo 13.º

Publicidade dos produtos

Não são permitidas, como meio de sugestionar aquisições pelo
público, falsas descrições ou informações sobre a identidade,
origem, natureza, composição, qualidade, propriedades ou uti-
lidades dos produtos expostos à venda.
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Artigo 14.º

Publicidade dos preços

1 � Os preços terão de ser praticados em conformidade com
a legislação em vigor.

2 � É obrigatória a afixação, por forma bem visível para o
público, de tabelas, letreiros ou etiquetas, indicando o preço dos
produtos, géneros e artigos expostos.

Artigo 15.º

Características dos veículos automóveis ou reboques

1 � A venda em veículos automóveis ou reboques terá por
objectivo a confecção e fornecimento de refeições ligeiras, sandes,
pregos, cachorros, bifanas, pastéis, croquetes, rissóis, bolos secos
e comércio de bebidas engarrafadas, não sendo permitida, em
caso algum, a venda exclusiva de bebidas.

1 � a) A venda dos produtos referidos no n.º 1 só é permiti-
da em recipientes não recuperáveis.

2 � Só será permitida a venda em veículos definidos nos nú-
meros anteriores quando os requisitos de higiene, salubridade,
dimensões e estética sejam adequados ao objectivo do comér-
cio e ao local onde os seus proprietários pretendam exercer a
respectiva actividade.

3 � Os proprietários destes veículos ou atrelados são obri-
gados a disponibilizar recipientes de depósito de lixo para uso
dos clientes de modo a cumprir o disposto na alínea e) do ar-
tigo 8.º

CAPÍTULO IV

Locais de venda ambulante

Artigo 16.º

Dos locais de venda

1 � A venda ambulante pode efectuar-se em todas as vias e
lugares públicos, excepto nos locais abaixo indicados com proi-
bição.

2 � Não são permitidas quaisquer vendas nas estradas nacio-
nais, inclusive nos troços dentro das povoações e constituindo
arruamentos destas.

3 � Em dias de feira, festas ou qualquer acontecimento em
que se preveja aglomeração do público, pode a Câmara Muni-
cipal, por edital publicado com o mínimo de oito dias de ante-
cedência, alterar os locais e horários de venda ambulante, bem
como os seus condicionantes.

4 � Os locais referidos no n.º 1 não podem ser ocupados com
quaisquer artigos, produtos, embalagens, meios de transporte, de
exposição ou de acondicionamento de mercadorias para além do
período em que a venda é autorizada.

5 � Nas localidades dotadas de mercadorias com instalações
próprias só será permitido o exercício da actividade de vende-
dor ambulante se, para o respectivo ramo, não existirem luga-
res vagos nos mercados municipais.

6 � Havendo lugares vagos no mercado, mas verificando-se
abastecimento insuficiente em determinadas áreas, poderá a Câ-
mara Municipal fixar lugares ou zonas para o exercício do ramo
de comércio ambulante, limitado no número anterior.

7 � A venda ambulante de artigos de artesanato, frutas, pro-
dutos hortícolas ou qualquer outro de fabrico ou produção pró-
pria fica sujeita às disposições do presente Regulamento, com
excepção do preceituado no n.º 4 do artigo 40.º

8 � A venda ambulante com veículos automóveis não é per-
mitida em arruamentos quando perturbe a normal circulação de
veículos e pessoas.

Artigo 17.º

Zonas de protecção

É proibida a venda ambulante em locais situados a menos de
50 m dos Paços do Município, Palácio da Justiça, igrejas, es-
tabelecimentos de ensino, centro de saúde, imóveis de interes-
se público, monumentos nacionais, estações e paragens de trans-
portes colectivos e estabelecimentos fixos para o mesmo ramo
de comércio e na periferia de 500 m do mercado municipal fixo
ou de levante durante o seu horário de funcionamento, salvo o
disposto no n.º 3 do artigo 16.º

Artigo 18.º

Venda fixa

1 � A venda ambulante em locais fixos será determinada pela
Câmara em edital próprio, precedendo informação das juntas de
freguesia.

2 � Nos locais referidos para a venda fixa o número de ven-
dedores por artigo poderá ser condicionado, precedendo infor-
mação das juntas de freguesia.

3 � Nos locais onde existem bancas colocadas pela Câmara
ou junta de freguesia é expressamente proibida a venda fora des-
sas bancas.

4 � Aos vendedores compete deixar o local ou banca em per-
feito estado de limpeza, sob pena de perderem o direito à sua
utilização.

Artigo 19.º

Proibição à venda de peixe em locais fixos

A venda de peixe não é permitida em bancas, terrados ou locais
semelhantes.

Artigo 20.º

Venda de produtos hortícolas

Os produtos hortícolas só poderão ser transaccionados no mer-
cado municipal.

Artigo 21.º

Venda de caça, aves e outros animais

1 � A caça, aves e outros animais só poderão vender-se, com
vida, no mercado municipal.

2 � É expressamente proibido o abate de animais vivos nos
locais de venda.

Artigo 22.º

Venda de quinquilharias, roupas, calçado e similares

A venda ambulante de quinquilharias, roupas, calçado e si-
milares só é permitida em povoações da área do município que
não disponham de estabelecimentos fixos do ramo.

CAPÍTULO V

Da atribuição e ocupação dos locais de venda

Artigo 23.º

Autorização municipal

A ocupação dos locais de venda pelos vendedores ambulan-
tes depende de autorização municipal.

Artigo 24.º

Apresentação das candidaturas

1 � As candidaturas aos locais de venda a atribuir serão for-
malizadas através do preenchimento de um impresso próprio exis-
tente na Câmara Municipal ou através de uma declaração se-
gundo minuta por ela aprovada.

2 � No impresso ou na minuta referida no número anterior
deverão ser exigidos os seguintes elementos:

a) O nome, morada e o número de telefone do candidato;
b) O número e a data do cartão de vendedor ambulante;
c) O local de venda pretendido, tendo em atenção o dis-

posto no n.º 3 deste artigo;
d) Os produtos que o candidato pretende vender.

3 � O vendedor ambulante poderá candidatar-se, simultane-
amente, a mais que um local de venda; neste caso, deverá es-
clarecer o carácter alternativo ou subsidiário da relação entre
os diversos locais.

Artigo 25.º

Prazo para a decisão

A decisão sobre a atribuição dos locais deverá ser tomada pela
Câmara Municipal até cinco dias após o fim do prazo fixado
para a apresentação das candidaturas.

Deverá ser de imediato publicado em edital e fixado no edi-
fício da Câmara Municipal.
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Artigo 26.º

Critérios de atribuição

Sem prejuízo do disposto no artigo seguinte, cada local de
venda será atribuído prioritariamente ao vendedor que o tiver
ocupado no período imediatamente anterior; se este não figu-
rar entre os candidatos, ou se não estiver em condições de ocupar
o local, será este atribuído ao portador do cartão de vendedor
ambulante mais antigo; se forem exibidos dois ou mais cartões
da mesma data, a escolha será feita por sorteio entre os seus
titulares.

Artigo 27.º

Princípio da livre concorrência

1 � Nenhum vendedor ambulante poderá ser, simultaneamente,
ocupante de mais de um local de venda.

2 � Se, por aplicação das regras do artigo anterior, for atri-
buído um local a um vendedor ambulante que naquele momento
ocupe outro, a atribuição será feita sob a condição suspensiva
de o vendedor, no prazo de 48 horas a contar da publicação re-
ferida no artigo 25.º, declarar à Câmara prescindir do seu an-
terior local de venda.

Artigo 28.º

Pagamento da taxa

1 � No prazo de setenta e duas horas a contar da publica-
ção no artigo 25.º, deverá o vendedor seleccionado proceder ao
pagamento da taxa para autorização de ocupação do local de ven-
da atribuído.

2 � O recibo comprovativo do pagamento da taxa vale como
autorização de ocupação.

Artigo 29.º

Ocupação efectiva

1 � A ocupação efectiva do local de venda deverá fazer-se
dentro do prazo fixado pela Câmara Municipal.

2 � Na falta de fixação pela Câmara Municipal, o vendedor
deverá ocupar o local no dia útil seguinte ao do pagamento re-
ferido no artigo anterior, podendo também ocupá-lo no próprio
dia.

Artigo 30.º

Intransmissibilidade da autorização

A autorização de ocupação é pessoal e intransmissível.

Artigo 31.º

Vigência da autorização

A autorização de ocupação é concedida pelo período de um
ano.

Artigo 32.º

Renovação da autorização

A autorização de ocupação pode ser revogada pela Câmara
Municipal sempre que assim o exija o interesse público, devi-
damente demonstrado.

Artigo 33.º

Caducidade da autorização

A autorização de ocupação caduca:

a) Por decurso do prazo de vigência;
b) Pela falta de efectivação de ocupação dentro do prazo

previsto no artigo 29.º, salvo motivo de força maior de-
vidamente atestado.

CAPÍTULO VI

Da actividade comercial

Artigo 34.º

Princípio da salvaguarda da higiene e saúde pública

1 � Sempre que se suscitem dúvidas sobre o estado de sa-
nidade do vendedor ou de qualquer uma das pessoas que inter-
venham no manuseamento de produtos alimentares, deverá a Câ-
mara Municipal intimá-los a apresentarem-se à autoridade
sanitária competente para inspecção.

2 � Nos locais de venda em que sejam servidas refeições,
deverá a loiça ser lavada com água corrente a uma temperatu-
ra não inferior a 50 graus centígrados.

3 � Tratando-se de loiça engordurada ou de garfos, colhe-
res, copos, canecas e chávenas, é obrigatória a utilização de de-
tergentes próprios para a lavagem de loiça.

4 � O vendedor deverá certificar-se de que os produtos por
si comercializados têm as qualidades suficientes para não pôr
em risco a higiene e saúde pública, sem prejuízo de, em caso
de dúvida, pedir à inspecção sanitária a verificação das quali-
dades dos mesmos.

5 � Tendo em conta a salvaguarda da higiene e saúde pú-
blica, a qualidade dos produtos será alvo de inspecção sanitá-
ria regular, a exercer nos termos legais.

Artigo 35.º

Princípio do exercício não poluente

1 � A actividade dos vendedores ambulantes deve ser exer-
cida de forma não poluente.

2 � Os vendedores ambulantes devem designadamente:

a) Prover à instalação de equipamentos necessários para
impedir que fumos eventualmente emitidos no exercício
da sua actividade atinjam os espaços circundantes;

b) Evitar a poluição sonora, abstendo-se de emitir sons es-
tridentes ou incomodativos, sob pena de aplicação de san-
ções nos termos do Decreto-Lei n.º 271/84, de 6 de Agos-
to, e do Regulamento Policial do Distrito.

Artigo 36.º

Princípio da segurança

1 � Os vendedores ambulantes devem tomar as precauções
necessárias para que da sua actividade não decorra qualquer dano
para a vida ou para a integridade física das pessoas.

2 � Os recipientes onde se fritem alimentos devem estar su-
ficientemente resguardados, de modo a impedir que alguém seja
atingido por qualquer salpico de óleo ou outra substância.

Artigo 37.º

Princípio da verdade na informação e da lealdade
na concorrência

1 � Quando interrogados sobre a origem, as características,
a composição ou a utilidade de qualquer produto ou artigo que
tenham à venda, devem os vendedores ambulantes prestar, com
veracidade, todas as informações que lhes sejam possíveis.

2 � Os vendedores ambulantes devem abster-se de dar aos
compradores e transeuntes em geral informações falsas, inexactas
ou propositadamente obscuras a respeito dos produtos vendidos
por outros comerciantes.

Artigo 38.º

Horário

1 � Salvo deliberação em contrário aprovada pela Câmara
Municipal e sem prejuízo do disposto no artigo seguinte, apli-
cam-se à venda ambulante as regras vigentes e no município ao
horário de abertura e encerramento dos estabelecimentos comer-
ciais de venda de produtos congéneres.

2 � Em espectáculos que se realizem fora desse horário, é
autorizado o exercício da venda ambulante, na área adjacente
ao local e no período da respectiva realização, de produtos que
tradicionalmente se vendam em tais circunstâncias.

CAPÍTULO VII

Fiscalização e sanções

Artigo 39.º

Da fiscalização e sanções

1 � Nos termos do Decreto-Lei n.º 252/93, de 4 de Julho, que
veio alterar a redacção dos n.os 1 e 2 do artigo 22.º do Decreto-Lei
n.º 122/79, de 8 de Maio, a prevenção e acção sobre as infrac-
ções às normas constantes do presente Regulamento e legisla-
ção conexa são da competência da Inspecção-Geral das Activi-
dades Económicas e autoridades policiais, fiscalização municipal
e Juntas de Freguesia.
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2 � Sempre que no exercício de funções o agente fiscalizador
tome conhecimento de infracções cuja fiscalização seja da com-
petência específica de outra autoridade deverá participar a ocor-
rência a esta última.

3 � Cabe a todas as autoridades fiscalizadoras uma acção
educativa e esclarecedora dos interessados, devendo fixar pra-
zos para a regularização das situações anómalas cuja inobser-
vância constituirá infracção punível.

4 � Considera-se legalizada a situação anómala quando, dentro
do prazo de oito dias a contar da data do auto da fiscalização,
o interessado se apresentar na sede ou posto indicado na inti-
mação com os documentos ou objectos em conformidade com
a norma violada.

Artigo 40.º

Fiscalização de artigos e documentos

1 � Os tabuleiros utilizados na venda deverão conter, em local
bem visível, o nome do respectivo vendedor.

2 � O vendedor ambulante deverá fazer-se acompanhar, para
apresentação imediata às autoridades e entidades competentes
para a fiscalização, do cartão de vendedor, devidamente actua-
lizado.

3 � O vendedor, sempre que lhe seja exigido, terá de decla-
rar às autoridades e entidades competentes para fiscalização o
lugar onde guarda a sua mercadoria, facultando o respectivo
acesso.

4 � O vendedor ambulante deverá fazer-se acompanhar ainda
de facturas ou documentos equivalentes comprovativos da aqui-
sição dos produtos para a venda ao público, contendo os seguintes
elementos:

a) Nome e domicílio do comprador;
b) Nome, denominação e sede ou domicílio do produtor,

retalhista, leiloeiro, serviço alfandegário ou outro forne-
cedor aos quais haja adquirido os materiais e bens e a
data em que a aquisição foi efectuada;

c) A especificação das mercadorias adquiridas, com indi-
cação das respectivas qualidades, preço e valores ilíquidos,
descontos, abatimentos ou bónus concedidos e ainda,
quando for caso disso, das correspondentes marcas, re-
ferências e números de série.

Artigo 41.º

Contra-ordenações

1 � Sem prejuízo do disposto em legislação especial, as in-
fracções ao preceituado neste Regulamento constituem contra-
-ordenações puníveis com coimas de 5000$ a 500 000$, em caso
de dolo, e de 2500$ a 250 000$ em caso de negligência.

2 � As referidas infracções contemplam, entre outras, as se-
guintes actuações:

a) Exercício da actividade de vendedor ambulante sem a
competente autorização;

b) Exercício da actividade fora dos locais destinados para
o efeito;

c) Venda, exposição, ou mesmo mera detenção para a venda,
de mercadorias proibidas nesta actividade;

d) Falta de indicação de número de cartão de vendedor am-
bulante, de preço de venda ao público de géneros e ar-
tigos expostos;

e) Inexistência de documentação comprovativa da aquisi-
ção dos produtos, quando legalmente exigida;

f) Desrespeito às normas gerais e especiais de carácter hígio-
-sanitário referentes a produtos alimentares.

Artigo 42.º

Sanções acessórias

1 � Em função da gravidade da infracção, da culpa e da si-
tuação económica do agente, poderão ser aplicadas as seguin-
tes sanções acessórias:

a) Apreensão de bens a favor do município;
b) Interdição de exercício da actividade de vendedor am-

bulante;
c) Privação de subsídios ou benefícios de qualquer nature-

za atribuídos pela Administração Pública.

2 � A sanção prevista na alínea a) do número anterior só será
aplicada quando se verifiquem as seguintes situações:

a) Exercício da actividade de venda ambulante sem a ne-
cessária autorização ou fora dos locais autorizados para
o efeito;

b) Venda, exposição, ou mera detenção para venda, das mer-
cadorias proibidas neste tipo de comércio e enunciadas
no artigo 9.º do presente Regulamento.

Artigo 43.º

Regime de apreensão

1 � A apreensão de bens deverá ser acompanhada do cor-
respondente auto, conforme modelo do anexo I.

2 � Quando o infractor proceda ao pagamento voluntário das
quantias da sua responsabilidade até à fase de decisão do pro-
cesso de contra-ordenação, poderá, querendo, no prazo de 10 dias,
levantar os bens apreendidos.

3 � Decorrido o prazo referido no número anterior, os bens
só poderão ser levantados após a fase de decisão do processo
de contra-ordenação.

4 � Quando os bens apreendidos sejam perecíveis, observar-
-se-á o seguinte:

a) Se se encontrarem em boas condições hígio-sanitárias,
ser-lhes-á dado o destino mais conveniente, de preferência
doação a instituições de solidariedade social ou cantinas
escolares;

b) Encontrando-se os bens em estado de deterioração, se-
rão destruídos.

5 � Após a fase de decisão de processo de contra-ordenação e
respectiva notificação, os infractores dispõem de um prazo de dois
dias para procederem ao levantamento dos bens apreendidos.

6 � Decorrido o prazo a que se refere o número anterior sem
que os bens apreendidos tenham sido levantados, a autarquia local,
fiel depositária, dar-lhes-á o destino mais conveniente, nomea-
damente e de preferência serão doados a instituições particula-
res de solidariedade social.

7 � Se da decisão final resultar que os bens apreendidos re-
vertem a favor do município, a autarquia local, fiel depositá-
ria, procederá de acordo com o disposto no número anterior.

Artigo 44.º

Depósito dos bens apreendidos

1 � Os bens apreendidos serão depositados à responsabili-
dade local, do local da prática da infracção.

2 � Constitui-se fiel depositária a autarquia, devendo esta
designar um funcionário para cuidar dos bens depositados.

Artigo 45.º

Regime do depósito

O depósito de bens apreendidos determina a aplicação da taxa
na tabela de taxas e licenças, em vigor no município.

Artigo 46.º

Obrigações do depositário

O depositário é obrigado:

a) A guardar a coisa depositada;
b) Avisar imediatamente a Câmara Municipal quando sai-

ba que algum perigo ameaça a coisa ou que terceiro se
arroga direitos em relação a ela;

c) Restituir os bens sempre que tal seja ordenado;
d) Comunicar à Câmara Municipal, se for privado de de-

tenção dos bens por causa que lhe não seja imputável.

CAPÍTULO VIII

Taxas

Artigo 47.º

Taxas devidas pela venda ambulante em locais fixos

Pela ocupação do terraço, com ou sem pavilhão, serão devi-
das as taxas que constarem na tabela de taxas, tarifas e licen-
ças em vigor nas áreas da autarquia, com a responsabilidade de
gestão do respectivo mercado.
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CAPÍTULO IX

Disposições finais

Artigo 48.º

Normas supletivas

1 � Em tudo o que não estiver disposto no presente Regu-
lamento aplicar-se-á o Decreto-Lei n.º 122/79, de 8 de Maio, com
as alterações introduzidas pelos Decretos-Leis n.os 282/85, de
22 de Julho, 283/86, de 5 de Setembro, 399/91, de 16 de Setem-
bro, e 252/93, de 14 de Outubro, e demais legislação aplicável,
com as devidas adaptações.

2 � As dúvidas que se suscitarem na aplicação das disposi-
ções deste Regulamento serão resolvidas pela Câmara Munici-
pal, com recurso, se necessário, às entidades referidas no n.º 1 do
artigo 39.º do presente Regulamento.

Artigo 49.º

Entrada em vigor

Este Regulamento entra em vigor 30 dias após a publicação
posteriormente à sua aprovação pela Assembleia Municipal.

Edital n.º 203/2000 (2.ª série) � AP. � Manuel João Fon-
tainhas Condenado, professor, presidente da Câmara Municipal
de Vila Viçosa:

Torna público que, no uso da competência referida na alínea a)
do n.º 2 do artigo 53.º da Lei n.º 169/99, de 18 de Setembro, a
Assembleia Municipal, na sua sessão ordinária realizada no dia
25 de Fevereiro de 2000, sob proposta da Câmara Municipal de
Vila Viçosa aprovada em reunião de 5 de Janeiro de 2000, san-
cionou o Regulamento do Arrendamento Habitacional da Câmara
Municipal de Vila Viçosa, que entrará em vigor no dia seguin-
te ao da sua publicação no Diário da República.

19 de Abril de 2000. � O Presidente da Câmara, Manuel João
Fontainhas Condenado.

Regulamento do Arrendamento
Habitacional da Câmara Municipal de Vila Viçosa

(ao abrigo dos artigos 2.º, n.º 1, alínea a), e 51.º, n.º 3, alí-
nea a), do Decreto-Lei n.º 100/84, de 29 de Março,
os dois últimos com a redacção introduzida pela Lei n.º 18/
91, de 12 de Junho).

CAPÍTULO I

Disposições gerais

Artigo 1.º

Objecto

O presente Regulamento visa conformar o arrendamento com
cariz social dos fogos promovidos ou adquiridos pelo municí-
pio de Vila Viçosa para aquela finalidade, com ou sem o apoio
financeiro do Estado.

Artigo 2.º

União de facto

Nas uniões de facto, outorgarão no contrato de arrendamen-
to ambos os interessados, como arrendatários, em partes iguais.

Artigo 3.º

Acesso à propriedade do arrendado

O(a/s) arrendatário(a/s) pode(m) aceder à propriedade do fogo
arrendado, em condições que serão objecto de regulamentação
própria.

CAPÍTULO II

Do arrendamento

Artigo 4.º

Prazo

O arrendamento tem o prazo de um ano, com início na data
da celebração do respectivo contrato, cuja minuta integra o

anexo I, considerando-se sucessivamente renovado por iguais pe-
ríodos se não for denunciado por qualquer das partes nos ter-
mos legais.

Artigo 5.º

Regime e actualização da renda

1 � O arrendamento fica sujeito ao regime de renda
apoiada.

2 � O preço técnico actualiza-se, anual e automaticamente,
pela aplicação do coeficiente de actualização fixado para os con-
tratos de arrendamento em regime de renda condicionada.

3 � A renda apoiada actualiza-se automaticamente, com base
na variação percentual do salário mínimo nacional.

4 � Caso o disposto no número anterior conduza a valores
superiores aos que resultariam da ponderação da variação do ren-
dimento mensal corrigido do agregado familiar, o(a/s)
arrendatário(a/s) poderá(ão) declarar à Câmara os rendimentos
do seu agregado familiar com vista à correcção da actualização
da renda.

5 � A renda apoiada pode ainda ser reajustada, a todo o tempo,
sempre que se verifique alteração do rendimento mensal corri-
gido do agregado familiar, determinada por morte, invalidez
permanente e absoluta ou desemprego de um dos seus membros.

Artigo 6.º

Tempo e lugar de pagamento da renda

A renda é paga no primeiro dia útil de cada mês, ou nos oito
dias seguintes, na tesouraria da Câmara Municipal de Vila Vi-
çosa ou onde a Câmara o indicar.

Artigo 7.º

Mora do arrendatário

1 � Constituindo-se o(a/s) arrendatário(a/s) em mora, pode(m)
fazê-la cessar até ao dia 25 do mês a que a renda respeitar, fa-
zendo acrescer a esta uma indemnização equivalente a 2% do
seu valor.

2 � Ultrapassado o prazo referido no número anterior, fica(m)
obrigado(a/s) a pagar, além da renda em atraso, uma indemni-
zação igual a 50% do valor em dívida, sem prejuízo de resolu-
ção do contrato pela Câmara.

Artigo 8.º

Finalidade do contrato e pessoas autorizadas
a residir no arrendado

1 � O arrendado destina-se exclusivamente à habitação per-
manente do(a/s) arrendatário(a/s) e respectivo agregado fami-
liar registado em ficha anexa ao contrato de arrendamento, parte
integrante do mesmo.

2 � Não é permitido ao(à/s) arrendatário proporcionar a ou-
trem o gozo total ou parcial do fogo por meio de sublocação,
hospedagem, comodato ou qualquer tipo de cessão onerosa ou
gratuita da sua posição jurídica, sob pena de resolução do con-
trato pela Câmara.

3 � Sem prejuízo do disposto no número anterior, a in-
trodução de outras pessoas no fogo, com carácter temporá-
rio ou permanente, carece de prévia autorização da Câmara
por escrito.

Artigo 9.º

Ausências

1 � Sem prejuízo do disposto no regime geral do arrenda-
mento urbano qualquer membro do agregado familiar pode au-
sentar-se do fogo por período não superior a um ano, desde que
a Câmara considere as razões invocadas por escrito pelo(a/s)
interessado(a/s) como justas e imperiosas.

2 � Todas as ausências devem ser previamente comunicadas
à Câmara, por escrito.

3 � Caso o(a/s) arrendatário(a/s) se ausente(m) do fogo por
período superior a três meses e sem cumprir a formalidade pre-
vista no número anterior será(ão) interpelado(a/s) pela Câmara
para justificar a sua conduta em prazo certo: não fazendo o
contrato será relativamente ao(à/s) faltoso(a/s) considerado re-
vogado.
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Artigo 10.º

Cessação do contrato havendo pluralidade de arrendatários

Havendo mais do que um(a) arrendatário(a) a cessação do con-
trato relativamente a um(a) deles(as) não afecta a posição jurí-
dica do(a/s) outro(a/s).

Artigo 11.º

Transmissão por divórcio ou morte

Havendo lugar à transmissão do arrendamento por divórcio
ou morte, nos termos do disposto no regime geral do arrenda-
mento urbano, é celebrado um aditamento ao contrato donde
conste esse facto e a identificação do(a) transmissário(a).

Artigo 12.º

Direito a novo arrendamento

Caducando o contrato de arrendamento pode haver lugar à ce-
lebração de novo contrato, nos termos do regime geral do ar-
rendamento urbano.

Artigo 13.º

Obras e benfeitorias

1 � Ao(à/s) arrendatário(a/s) não é permitido fazer obras ou
benfeitorias sem consentimento expresso, por escrito, da Câmara,
ficando a pertencer ao arrendado quaisquer obras ou benfeitorias
assim realizadas e não podendo aquele(a/s) alegar retenção ou
por elas pedir qualquer indemnização.

2 � Consideram-se obras de conservação ou simples reparação
a cargo do(a/s) arrendatário(a/s), designadamente as seguintes:

Manutenção ou substituição do revestimento dos pavimentos;
Reparação ou substituição de rodapés, portas interiores e

estores;
Reparação ou substituição de vidros, torneiras, fechos, fe-

chaduras, interruptores, tomadas eléctricas, louças sani-
tárias, autoclismo e armários de cozinha;

Pintura das paredes e tectos interiores.

3 � Em caso de infracção ao disposto no n.º 1 será(ão) o(a/
s) arrendatário(a/s) notificado(a/s) para repor o fogo no seu estado
anterior sob pena de resolução do contrato e sem prejuízo da
sua responsabilidade pelas despesas que para aquele fim tive-
rem de ser feitas.

Artigo 14.º

Relação de adequação entre a típologia do arrendado
e o agregado familiar

1 � Sempre que de acordo com as normas que definem a ade-
quação da habitação à dimensão do agregado familiar sobreve-
nha subocupação do fogo inicialmente atribuído e desde que se
verifique na freguesia ou freguesias contíguas a disponibilida-
de de um fogo adequado à composição do agregado familiar
deve(m) o(a/s) arrendatário(a/s) transferir-se para este se para
tal for(em) interpelado(a/s) pela Câmara.

2 � No caso previsto no número anterior mantêm-se
inalterados os direitos e obrigações conferidos pelo contrato de
arrendamento à excepção dos inerentes à nova situação, a qual
será objecto de um aditamento ao mesmo.

3 � O incumprimento da obrigação prevista no n.º 1 deter-
mina a aplicação do preço técnico.

Artigo 15.º

Deveres do arrendatário

1 � São ainda obrigações do(a/s) arrendatário(a/s):

a) Oferecer prova de quaisquer alterações verificadas no ren-
dimento do agregado familiar, resultantes de morte, in-
validez permanente e absoluta ou desemprego de qual-
quer dos seus membros;

b) Oferecer prova, no prazo máximo de 30 dias após a ve-
rificação das mesmas, de quaisquer alterações verificadas
na composição do agregado familiar;

c) Proceder à apresentação e ou entrega antecipada de to-
dos os documentos que a Câmara lhe(s) venha a soli-
citar designadamente os relativos à actualização do ren-
dimento anual ilíquido do agregado familiar sob pena
de aplicação do preço técnico e ou de resolução do
contrato pela Câmara;

d) Promover a instalação e ligação dos contadores de água,
gás e energia eléctrica cujas despesas bem como as dos
respectivos consumos correrão por sua conta;

e) Conservar no estado em que actualmente se encontram
a instalação eléctrica e todas as canalizações e seus aces-
sórios suportando as reparações que se tornarem neces-
sárias por efeito de incúria ou indevida utilização;

f) Garantir o bom uso das áreas de circulação comuns e com-
participar, salvo indicação em contrário da Câmara, por
escrito, nas despesas correntes necessárias à fruição das
partes comuns do edifício e com serviços de interesse
comum, designadamente a electricidade e a limpeza das
partes comuns do prédio e a manutenção dos elevado-
res, se os houver;

g) Facultar aos representantes da Câmara o exame do ar-
rendamento;

h) Não aplicar o arrendamento ao fim diverso de habitação;
i) Não aplicar o arrendamento a práticas ilícitas, imorais

ou desonestas;
j) Abster-se de aprovar a emissão de fumos, vapor, chei-

ros ou ruídos, ou a produção de trepidações ou outros
factos semelhantes que incomodem ou prejudiquem a vi-
zinhança;

k) Não manter quaisquer animais no arrendado.

2 � A especificação dos encargos previstos na alínea f) do
número anterior constará de um adiantamento ao contrato de ar-
rendamento.

Artigo 16.º

Resolução e anulação do contrato pela Câmara

1 � São admitidas todas as causas de resolução do contrato
de arrendamento previstas no regime geral do arrendamento ur-
bano, além das expressamente referidas nos artigos anteriores.

2 � O contrato será anulado caso se verifique que o(a/s)
arrendatário(a/s) prestou(aram) falsas declarações para aceder ao
realojamento ou à posse do fogo arrendado, designadamente pelo
facto de ser(em) proprietário(a/s) de prédio urbano para habi-
tação sito no concelho ou concelhos limítrofes.

3 � O(a/s) arrendatário(a/s) que seja(m) proprietário(a/s) de
prédio urbano para habitação no concelho ou concelhos limí-
trofes pode(m) obstar à anulação do contrato de arrendamento
se fizer(em) prova de que, à data do seu realojamento pela
Câmara e na pendência do arrendamento, tal habitação estava
e se mantém arrendada sem que pudesse ou possa fazer cessar
tal arrendamento por alguma das formas previstas na lei.

4 � No caso previsto no número anterior, será promovida a
anulação do contrato de arrendamento logo que deixem de sub-
sistir as limitações à cessação do arrendamento da habitação pro-
priedade do(a/s) arrendatário(a/s).

Artigo 17.º

Restituição do locado

O(a/s) arrendatário(a/s) obriga(m)-se a conservar em bom es-
tado o arrendado, devendo entregá-lo à Câmara, findo o con-
trato de arrendamento por qualquer causa, como se encontrava
à data da sua celebração, sem quaisquer deteriorações, salvo as
decorrentes do seu uso normal e diligente, indemnizando aquela
pelos prejuízos que possam existir.

CAPÍTULO III

Disposições finais e transitórias

Artigo 18.º

Entrada em vigor, âmbito e revogação do regulamento
anterior

1 � O presente Regulamento entra em vigor à data da sua
publicação edital, sendo imediatamente aplicável aos arrenda-
mentos celebrados após aquela data e, mediante notificação aos
respectivos arrendatários, aos arrendamentos já existentes.

Artigo 19.º

Aplicação subsidiária

Em tudo o que nãoestiver expressamente previsto neste Regu-
lamento regularão as disposições legais � especiais e gerais �
aplicáveis.
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Edital n.º 204/2000 (2.ª série) � AP. � Manuel João Fon-
tainhas Condenado, professor, presidente da Câmara Municipal
de Vila Viçosa:

Torna público que, no uso da competência referida na alínea a)
do n.º 2 do artigo 53.º da Lei n.º 169/99, de 18 de Setembro, a
Assembleia Municipal, na sua sessão ordinária realizada no dia
25 de Fevereiro de 2000, sob proposta da Câmara Municipal de
Vila Viçosa aprovada em reunião de 5 de Janeiro de 2000, san-
cionou a desclassificação da banca n.º 2 do Mercado Munici-
pal de Vila Viçosa, devido à sua localização, passando de 10 000$
para 5000$ mensais, que entrará em vigor no dia seguinte ao
da sua publicação no Diário da República.

19 de Abril de 2000. � O Presidente da Câmara, Manuel João
Fontainhas Condenado.

Edital n.º 205/2000 (2.ª série) � AP. � Manuel João Fon-
tainhas Condenado, professor, presidente da Câmara Municipal
de Vila Viçosa:

Torna público que, no uso da competência referida na alínea
a) do n.º 2 do artigo 53.º da Lei n.º 169/99, de 18 de Setem-
bro, a Assembleia Municipal, na sua sessão ordinária realizada
no dia 25 de Fevereiro de 2000, sob proposta da Câmara Mu-
nicipal de Vila Viçosa aprovada em reunião de 5 de Janeiro de
2000, sancionou a alteração ao Regulamento do Mercado Mu-
nicipal de Vila Viçosa, acrescentando ao artigo 22.º o seguin-
te: «Os titulares das bancas de peixe deverão apresentar-se nos
locais de venda devidamente equipados com bata, avental de
material lavável e batas de borracha e sempre que possível deverá
o equipamento ser de cor branca», que entrará em vigor no dia
seguinte ao da sua publicação no Diário da República.

19 de Abril de 2000. � O Presidente da Câmara, Manuel João
Fontainhas Condenado.

CÂMARA MUNICIPAL DE VINHAIS

Aviso n.º 4155/2000 (2.ª série) � AP. � Renovação de con-
tratos de trabalho a termo certo. � Para os devidos efeitos, e em
cumprimento do disposto na alínea b) do n.º 1 do artigo 34.º do
Decreto-Lei n.º 427/89, de 7 de Dezembro, aplicável à adminis-
tração local pelo Decreto-Lei n.º 409/91, de 17 de Outubro, tor-
na-se público que foram renovados, por seis meses, os contratos
de trabalho a termo certo a seguir indicados:

António Carlos da Silva Vilaça, engenheiro técnico electrotécnico,
com início em 1 de Abril e termo a 30 de Setembro de 2000.

Lurdes Odete Pires Figueiredo Marques, engenheira técnica civil,
com início em 20 de Abril e termo a 19 de Outubro de 2000.

26 de Abril de 2000. � O Presidente da Câmara, José Car-
los Taveira.

JUNTA DE FREGUESIA DE ABELA

Aviso n.º 4156/2000 (2.ª série) � AP. � Para os devidos
efeitos, torna-se público que, por deliberação tomada em reunião
ordinária de 16 de Março de 2000, foi deliberado renovar por mais
seis meses o contrato a termo certo com António Isabel Brito, para
desempenhar as funções de cantoneiro de limpeza.

19 de Abril de 2000. � O Presidente da Junta, Manuel Con-
ceição Domingos.

JUNTA DE FREGUESIA DE AGUIAR

Aviso n.º 4157/2000 (2.ª série) � AP. � Alteração ao
quadro de pessoal. � Nos termos do disposto no n.º 2 do ar-
tigo 11.º do Decreto-Lei n.º 116/84, de 6 de Abril, com a re-
dacção dada pela Lei n.º 44/85, de 13 de Setembro, torna-se pú-
blico que a Assembleia de Freguesia de Aguiar, em sua sessão
ordinária realizada a 22 de Abril de 2000, aprovou a seguinte
proposta de alteração ao quadro de pessoal da respectiva Junta
de freguesia, cuja proposta havia sido aprovada por esta em 17
de Março de 2000.
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86JUNTA DE FREGUESIA DA AMEIXOEIRA

Aviso n.º 4158/2000 (2.ª série) � AP. � Raul Antero Oliveira de Boaventura, na qualidade de presidente da Junta de Freguesia da Ameixoeira, com sede em Lisboa, no Largo do
Ministro, 1, 1750-200 Lisboa:

Torna público que foi celebrado um contrato de trabalho a termo certo, ao abrigo da alínea c) do n.º 2 do artigo 18.º do Decreto-Lei n.º 427/89, 7 de Dezembro, aplicável à administra-
ção local por força do Decreto-Lei n.º 409/91, de 17 de Outubro, e 218/98, de 17 de Julho, com Maria do Carmo Moreira Lanternas, com a categoria de assistente administrativa, para os
serviços de secretaria, cujas funções serão exercidas pelo prazo de seis meses.

Mais se torna público que o referido contrato terá início em 21 de Março de 2000 e a sua caducidade em 22 de Setembro do ano 2000.

26 de Abril de 2000. � O Presidente da Junta, Raul Antero Oliveira de Boaventura.

JUNTA DE FREGUESIA DE ARROUQUELAS

Aviso n.º 4159/2000 (2.ª série) � AP. � A Junta de Freguesia de Arrouquelas torna público, para cumprimento do disposto no n.º 2 do artigo 11.º do Decreto-Lei n.º 116/84, de 6
de Abril, na redacção que lhe foi dada pela Lei n.º 44/85, de 13 de Setembro, nos termos dos Decretos-Leis n.os 247/87, de 17 de Junho, e 353-A/89, de 16 de Outubro, que a Assembleia
de Freguesia de Arrouquelas, município de Rio Maior, por deliberação em sua sessão ordinária de 26 de Abril de 2000, aprovou o seguinte quadro de pessoal e a respectiva estrutura e
organização dos serviços da Junta de Freguesia de Arrouquelas, cuja proposta foi aprovada em reunião de Junta em 30 de Março de 2000.

2 de Maio de 2000. � O Presidente da Junta, Albino Isidro Caetano Vivo.

Quadro de pessoal

Escalões
Lugares

Lugares
Grupo de pessoal Carreira Categoria do Observações

1 2 3 4 5 6 7 8
quadro

vagos

Administrativo .......... Assistente administrativo .................................. Especialista ............................................. 260 270 285 305 325 � � � 1 1 Dotação global.
.................................. ............................................................................. Principal .................................................. 215 225 235 245 260 280 � � 1 1
.................................. ............................................................................. Assistente administrativo ...................... 190 200 210 220 230 240 � � 1 1

Operário semiqualifi- Cantoneiro de vias municipais ......................... Operário .................................................. 125 135 145 155 170 185 205 220 1 1 Dotação global.
cado.

Auxiliar ..................... Motorista de ligeiros .......................................... Motorista de ligeiros ............................. 130 140 150 165 180 195 210 225 1 1 Dotação global.

.................................. Cantoneiro de limpeza ....................................... Cantoneiro de limpeza .......................... 145 155 170 185 205 220 � � 1 1 Dotação global.

.................................. Auxiliar administrativo ...................................... Auxiliar administrativo ......................... 115 125 135 145 160 175 190 205 1 1 Dotação global.

.................................. Auxiliar de serviços gerais ............................... Auxiliar de serviços gerais .................. 115 125 135 145 160 175 190 205 1 1 Dotação global.
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JUNTA DE FREGUESIA DE ASSENTIZ

Aviso n.º 4160/2000 (2.ª série) � AP. � José Manuel
Leitão, presidente da Junta de Freguesia de Assentiz, em cum-
primento da deliberação tomada por esta Junta de Freguesia na
sua reunião ordinária de 15 de Janeiro, torna público que se en-
contra em fase de inquérito público, nos termos do artigo 118.º
do Código do Procedimento Administrativo, o projecto de Ta-
bela de Taxas e Licenças e o Projecto de Alteração do Preço
de Venda dos Terrenos (Covais) no Cemitério Local, durante 30
dias seguintes à publicação destes projectos no Diário da Re-
pública, para os interessados apresentarem por escrito as suas
sugestões e observações.

7 de Abril de 2000. � O Presidente da Junta, José Manuel
Leitão.

Projecto de Alteração do Preço de Venda dos Terrenos
(Covais) no Cemitério Local

A Junta de Freguesia de Assentiz aprovou em reunião de 15
de Janeiro de 2000 a alteração do preço de venda dos terrenos
(covais) no cemitério local.

Preço de venda de 2 m2 de terreno no Cemitério da Fregue-
sia de Assentiz, destinado a sepultura perpétua � 50 000$.

Aprovação da Junta de Freguesia.
Aprovação da Assembleia de Freguesia em sessão de 18 de

Fevereiro de 2000.

Projecto de Tabela de Taxas e Licenças

Tabela de taxas e licenças

CAPÍTULO I

Taxas

Artigo 1.º

1 � Atestados de residência, para diversos fins �  500$.
2 � Atestados comprovativos da actividade ou profissão , para

diversos fins � 500$.
3 � Atestados comprovativos de situação económica, para

diversos fins � 500$.
4 � Atestados que confirmam o número de membros do

agregado familiar ou comprovativo de que faz parte do agre-
gado familiar, ou herdeiros de, ou cabeça-de-casal, para diver-
sos fins � 500$.

5 � Atestados comprovativos do não exercício de profissão,
da situação económica ou que não exerce profissão ou activi-
dade remunerada, para diversos fins � 400$.

6 � Atestados comprovativos do não exercício de qualquer
profissão ou actividade remunerada e que vive a cargo de ...,
para diversos fins � 400$.

7 � Certidões, para diversos fins � 500$.
8 � Termos lavrados nos respectivos livros � 500$.
9 � Cópias de atestados e certidões � 300$.
10 � Declarações para licenças de canídeos  � 200$.
11 � Outras declarações � 300$.

Observações:
1.ª As taxas de requerimentos serão devidas por cada petição

e são acumuláveis com outras a que a petição dê origem, des-
de que previstas na tabela ou em legislação para que esta re-
meta.

2.ª Os serviços poderão ser requeridos como urgente se fo-
rem satisfeitos até ao segundo dia útil a contar da data da en-
trada do respectivo requerimento.

3.ª As petições classificadas de urgente serão taxadas em dobro
da taxa devida pelos serviços.

4.ª O Estado e os seus institutos e organismos autónomos per-
sonalizados estão isentos do pagamento das taxas previstas nesta
tabela.

5.ª Estão isentos de pagamento de taxa:

1) Os documentos para:

Fins militares;

Abono de família;
Prova de vida;
Aquisição de nacionalidade.

2) As confirmações e corroborações em impresso próprio.

3) E outras referidas em legislação própria

Preenchimento de impressos

Artigo 2.º

Tabela 1 � 100$.
Tabela 2 � 200$.
Tabela 3 � 500$.
Tabela 4 � 1000$.

CAPÍTULO II

Outros serviços

1 � Utilização da fotocopiadora:

Preço por fotocópia:

1) Cada fotocópia A4 � 20$;
2) Fotocópia frente e verso A4 � 30$.

Observação:
Estão isentas do pagamento deste serviço escolas e associa-

ções pertencentes à freguesia de Assentiz, as quais deverão
fornecer o papel necessário.

CAPÍTULO III

Taxas de registos e licenciamento de cães

Artigo 3.º

1 � Registo, por cada cão de qualquer categoria �  200$.
2 � Licenciamento por cão:

Categoria A � 400$;
Categoria B  � 800$;
Categoria C � 1200$.

3 � Licenciamento por cada cadela (20% de agravamento de
cadelas não esterilizadas):

Categoria A � 480$;
Categoria B  � 960$;
Categoria C � 1440$.

4 � Licenciamento por cão ou cadela (fora de prazo) �
sempre com agravamento de 30% sobre a taxa que respeita a
cada categoria.

Aprovado pela Junta de Freguesia em reunião de 15 de Ja-
neiro de 2000.

Aprovado pela Assembleia de Freguesia em sessão de 18 de
Fevereiro de 2000.

JUNTA DE FREGUESIA DE BAGUIM DO MONTE (RIO TINTO)

Aviso n.º 4161/2000 (2.ª série) � AP. � Para os devi-
dos efeitos se torna público que a Junta de Freguesia de Baguim
do Monte deliberou, em 17 de Abril de 2000, renovar , nos termos
do artigo 20.º do Decreto-Lei n.º 427/89, de 7 de Dezembro, por
força do Decreto-Lei n.º 409/91, de 17 de Outubro, com as al-
terações introduzidas pelo Decreto-Lei n.º 218/98, de 17 de Julho,
o contrato de trabalho a termo certo celebrado com José Ma-
nuel Campos Martins, para a categoria de cantoneiro de limpeza,
pelo prazo de mais seis meses, passando a ser o seu termo em
11 de Novembro de 2000.

17 de Abril de 2000. � O Presidente da Junta, Serafim dos
Santos Silva.
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JUNTA DE FREGUESIA DE BENAVENTE

Aviso n.º 4162/2000 (2.ª série) � AP. � Renovação de
contrato a termo certo. � Para os devidos efeitos se torna pú-
blico que, ao abrigo do disposto no n.º 1 do artigo 20.º do De-
creto-Lei n.º 427/89, de 7 de Dezembro, na redacção dada pelo
Decreto-Lei n.º 407/91, de 17 de Outubro, e por deliberação em
reunião ordinária de 2 de Março de 2000, se procedeu à reno-
vação do contrato de trabalho a termo certo com o trabalhador
António José Honório Fialho, jardineiro, escalão 1, índice 130.
A iniciar em 10 de Abril de 2000 e termo a 10 de Dezembro
de 2000.

28 de Abril de 2000. � O Presidente da Junta, Júlio Santos
Martins da Silva.

JUNTA DE FREGUESIA DA COSTA DA CAPARICA

Aviso n.º 4163/2000 (2.ª série) � AP. � Faz-se públi-
co que esta Junta de Freguesia celebrou contrato de trabalho a
termo certo, com duração de seis meses, susceptíveis de reno-
vação, para o exercício de funções de assistente administrativa
ao abrigo da alínea d) do artigo 18.º do Decreto-Lei n.º 427/
89, de 7 de Dezembro, aplicado à administração local pelo
Decreto-Lei n.º 409/91 de 17 de Outubro, com Maria do Rosá-
rio Sacramento da Silva Magalhães, com início em 3 de Abril
de 2000, por urgente conveniência de serviço, a prestar servi-
ço de cobrança de água dos SMAS nesta autarquia.

30 de Março de 2000. � O Presidente da Junta, António
Neves.

JUNTA DE FREGUESIA DE COUTO DE BAIXO

Listagem n.º 103/2000 � AP. � Joaquim Lopes Cantão, presidente da Junta de Freguesia de Couto de Baixo, em cumpri-
mento do artigo 275.º do Decreto-Lei n.º 59/99, de 2 de Março, divulga a listagem das obras adjudicadas em 1999.

Obra Formas de atribuição Valor da adjudicação Adjudicatário

Obras de beneficiação e recuperação da Escola Pri- Concurso 3 655 000$00 Manuel Costa Rodrigues
mária de Dade.

Arranjo do adro da Capela de São Simão ............... Concurso 2 277 785$00 Cubestradas, L.da

Construção de reservatório de água em Dade ......... Concurso 1 000 000$00 Manuel Costa Rodrigues
Estrada de ligação Salgueiral a Vila Chã do Monte Concurso 19 864 900$00 AXB � Eng.ª e Const., L.da

28 de Março de 2000. � O Presidente da Junta, Joaquim Lopes Cantão.

JUNTA DE FREGUESIA DE FAJARDA

Aviso n.º 4164/2000 (2.ª série) � AP. � Contratação
de trabalho a termo certo. � Para os devidos efeitos se torna
público que, de acordo com a deliberação de 27 de Março de
2000 da Junta de Freguesia, foi determinada a contratação a termo
certo, nos termos do artigo 14.º e da alínea d) do n.º 2 do ar-
tigo 18.º do Decreto-Lei n.º 427/89, de 7 de Dezembro, na re-
dacção dada pelo Decreto-Lei n.º 218/98, de 17 de Julho, por
urgente conveniência de serviço, de Vital Abrantes, por um ano,
para a categoria de cantoneiro de limpeza, escalão 2, com iní-
cio em 5 de Abril de 2000.

Processo excluído da fiscalização prévia do Tribunal de Contas,
nos termos do artigo 46.º, n.º 1, conjugado com o artigo 114.º
da Lei n.º 98/97, de 26 de Agosto.

18 de Abril de 2000. � O Presidente da Junta, Ilídio Antó-
nio Martins Serrador.

Aviso n.º 4165/2000 (2.ª série) � AP. � Contratação
de trabalho a termo certo. � Para os devidos efeitos se torna
público que, de acordo com a deliberação de 24 de Março de
2000 da Junta de Freguesia, foi determinada a contratação a termo
certo, nos termos do artigo 14.º e da alínea d) do n.º 2 do ar-
tigo 18.º do Decreto-Lei n.º 427/89, de 7 de Dezembro, na re-
dacção dada pelo Decreto-Lei n.º 218/98, de 17 de Julho, por
urgente conveniência de serviço, de Jesuína Maria Alcobia Fer-
reira e de Cecília Maria Neves Ferreira Escaninha Sousa Pereira,
por seis meses, para as categorias de auxiliares de serviços gerais,
escalão 1, com início em 3 de Abril de 2000.

Processo excluído da fiscalização prévia do Tribunal de Contas,
nos termos do artigo 46.º, n.º 1, conjugado com o artigo 114.º
da Lei n.º 98/97, de 26 de Agosto.

18 de Abril de 2000. � O Presidente da Junta, Ilídio Antó-
nio Martins Serrador.

JUNTA DE FREGUESIA DE FAZENDAS DE ALMEIRIM

Aviso n.º 4166/2000 (2.ª série) � AP. � Proposta de al-
teração ao Regulamento dos Cemitérios. � Vítor José Castelo
Figueiredo, presidente da Junta de Freguesia de Fazendas de Al-
meirim, pelo presente torna pública a alteração ao Regulamen-
to dos Cemitérios da Freguesia de Fazendas de Almeirim, apro-
vada em Assembleia de Freguesia de 26 de Abril de 2000.

O artigo 44.º, n.º 1 com a seguinte redacção:
«Não há concessões de uso privativo para instalação de se-

pulturas perpétuas e para construção de jazigos particulares»,
passa a ter a seguinte redacção: «Artigo 44.º, n.º 1 � Não há
concessões de uso privativo para instalação de sepulturas per-
pétuas e construção de jazigos particulares, excepto no cemi-
tério de Marianos para os familiares ou herdeiros das pessoas
já sepultadas, e no cemitério de Paço dos Negros para as mes-
mas pessoas nas mesmas condições, até 30 de Junho de 2001.»

O artigo 51.º, n.º 2, com a seguinte redacção: «As transmis-
sões, no todo ou em parte, a favor de pessoas estranhas à fa-
mília do instituidor ou concessionário só serão porém permiti-
das desde que o adquirente declare no pedido de averbamento
que se responsabiliza pela perpetuidade da conservação, no
próprio jazigo ou sepultura, dos corpos ou ossadas aí existen-
tes, devendo esse compromisso constar daquele averbamento»
passa a ter a seguinte redacção: Artigo 51.º, n.º 2 � as trans-
missões, no todo ou em parte, a favor de pessoas estranhas à
família do instituidor ou concessionário só serão porém permi-
tidas desde que a família e o transmitente declarem que não estão
interessados na perpetuidade, nem nas ossadas ou corpos sepul-
tados, devendo este compromisso constar do averbamento da
transmissão.»

O artigo 52.º, n.º 2, alínea b), com a seguinte redacção:
«Não se tendo efectuado aquela trasladação e não sendo a trans-

missão a favor do cônjuge, descendente ou ascendente do trans-
mitente, a mesma só será permitida desde que qualquer dos ins-
tituidores ou concessionários não deseje optar, e o adquirente
assuma o compromisso referido no n.º 2 do artigo anterior.» passa
a ter a seguinte redacção: Artigo 52.º, n.º 2, alínea b)

Não se tendo efectuado aquela trasladação e não sendo a trans-
missão a favor do cônjuge, descendente ou ascendente do transmi-
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tente, a mesma só será permitida desde que qualquer dos insti-
tuidores ou concessionários não deseje optar, e as famílias dos
sepultados e o transmitente assumam o compromisso referido
no n.º 2 do artigo anterior.»

27 de Abril de 2000. � O Presidente da Junta, Vítor José
Castelo Figueiredo.

Aviso n.º 4167/2000 (2.ª série) � AP. � Torna-se pú-
blico que por deliberação da Junta de Freguesia tomada na reunião
de 12 de Abril de 2000, ratificada pela Assembleia de Fre-

guesia de 26 de Abril de 2000, foi atribuída a menção de
mérito excepcional, para efeitos da alínea a) do n.º 4 do ar-
tigo 30.º do Decreto-Lei n.º 184/89, de 2 de Junho, à funci-
onária Helena Maria Abrantes Ferreira Bento, auxiliar admi-
nistrativo, grupo de pessoal auxiliar, posicionada no escalão
2, índice 125, para efeitos de progressão na respectiva car-
reira, ficando posicionada no escalão 3, índice 135 . A fun-
cionária é dedicada, cumprindo os seus deveres com respon-
sabilidade e manifesto espírito de sacrifício, manifestando
grande amabilidade para com todos.

2 de Maio de 2000. � O Presidente da Junta, Vítor José Cas-
telo Figueiredo.

JUNTA DE FREGUESIA DA FUSETA

Aviso n.º 4168/2000 (2.ª série) � AP. � Alteração do quadro de pessoal. � Nos termos do n.º 2 do artigo 11.º do Decreto-Lei
n.º 116/84, de 6 de Abril, com redacção que lhe foi dada pela Lei n.º 44/85, de 13 de Setembro, e com a aplicação do Decreto-
-Lei n.º 404-A/98, de 18 de Dezembro, com as adaptações constates do Decreto-Lei n.º 412-A/98, de 30 de Dezembro.

Índices Lugares .

Grupo de pessoal Carreira Categoria � Obs.

Mínimo Máximo
Total

Administrativo Oficial administrativo ............................... Assistente administrativo especialista 260 325
Assistente administrativo principal ... 215 280 1
Assistente administrativo .................... 190 240 1 3 a)

Auxiliar ........... Auxiliar técnico de campismo ................. Auxiliar técnico de campismo ........... 190 240 5 6
Coveiro ........................................................ Coveiro .................................................. 145 220 1
Auxiliar administrativo ............................. Auxiliar administrativo ....................... 115 205 4
Auxiliar de serviços gerais ....................... Auxiliar de serviços gerais ................. 115 205 3 3
Servente ...................................................... Servente ................................................. 115 180 1

Operário .......... Operário qualificado jardineiro ................ Jardineiro principal .............................. 195 245
Jardineiro .............................................. 130 225 1 a)

Operário qualificado pedreiro .................. Pedreiro principal ................................. 195 245
Pedreiro ................................................. 130 225 1 a)

a) Dotação global.

Aprovado pela Junta de Freguesia em 3 de Janeiro de 2000.
Aprovado pela Assembleia de Freguesia em 28 de Abril de 2000.

1 de Maio de 2000. � O Presidente da Junta, Carlos Alfredo Lopes Soares.

JUNTA DE FREGUESIA DE MOSCAVIDE

Aviso n.º 4169/2000 (2.ª série) � AP. � Atribuição de
mérito excepcional. � Nos termos da lei e para os devidos efeitos
se torna público que, na reunião de 3 de Abril de 2000, a Jun-
ta de Freguesia de Moscavide deliberou a atribuição de mérito
excepcional a Ana Maria Galheto Bugio, promovendo-a a as-
sistente administrativo principal, escalão 4, índice 245.

A atribuição de mérito excepcional é determinada por:

O grande empenhamento da funcionária administrativa desta
Junta;

Que esse empenhamento resulta do grande zelo e enorme
dedicação que aplica às tarefas que lhe são atribuídas,
muito para além do que lhe é legalmente exigido;

Que esse mérito é tanto mais evidente numa fase em que
está em curso a atribuição de novas competências à Junta
de Freguesia, quer por disposições legais quer pelas de-
legações feitas pela Câmara Municipal;

Quer ainda pela grande colaboração prestada na implemen-
tação da informatização dos serviços da autarquia.

A deliberação foi, nos termos da lei, ratificada pela As-
sembleia de Freguesia de Moscavide, na reunião de 17 de

Abril de 2000, produzindo efeitos após publicação do pre-
sente aviso.

18 de Abril de 2000. � O Presidente da Junta, José Augusto
Borges Neves.

JUNTA DE FREGUESIA DE SANTA CLARA-A-VELHA

Aviso n.º 4170/2000 (2.ª série) � AP. � Contratação
de pessoal a termo certo (Decreto-Lei n.º 427/89, de 7 de De-
zembro, com as alterações introduzidas pelo Decreto-Lei n.º 218/
98, de 27 de Julho). � Nos termos e para os efeitos do disposto
no artigo 18.º do Decreto-Lei n.º 427/89, de 7 de Dezembro, de
harmonia com o artigo 20.º do Decreto-Lei n.º 218/98, de 17
de Julho, foi celebrado contrato de trabalho a termo certo, em
18 de Maio de 1999, com a trabalhadora Maria de Lurdes Guer-
reiro, assistente administrativo, sendo renovado por mais seis
meses em 18 de Maio de 2000.

2 de Maio de 2000. � O Presidente da Junta, António Au-
gusto Fernandes Alves Paulino.
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JUNTA DE FREGUESIA DE SÃO DOMINGOS DE RANA

Aviso n.º 4171/2000 (2.ª série) � AP. � Para os devidos efeitos se torna público que a Junta de Freguesia de São Domin-
gos de Rana, em reunião realizada em 8 de Março de 2000, aprovou uma alteração ao quadro de pessoal, elaborado nos termos
do Decreto-Lei n.º 247/87, de 17 de Outubro, e do Decreto-Lei n.º 353-A/89, de 16 de Outubro, que enviou à Assembleia de Fre-
guesia, o qual mereceu a sua aprovação na sessão realizada em 29 de Abril de 2000.

Lugares LugaresGrupo de pessoal Carreira Categoria
ocupados vagos

Total Observações

Técnico superior Técnico superior .............................. Técnico superior principal ............ Dotação global
Técnico superior de 1.ª classe ..... 1 2 3
Técnico superior de 2.ª classe .....

Estagiário ........................................ 0 1 1

Técnico ............... � Técnico especialista principal ......
Técnico especialista ......................
Técnico principal ........................... 0 2 2 Dotação global
Técnico de 1.ª classe .....................
Técnico de 2.ª classe .....................
Estagiário ........................................

Técnico-profis- � Técnico profissional especialista 0 0 0
sional. principal.

Técnico profissional especialista 0 1 1
Técnico profissional principal ..... 0 1 1
Técnico profissional de 1.ª classe 0 1 1
Técnico profissional de 2.ª classe 4 0 4

Chefia ................. � Chefe de secção ............................. 1 0 1

Administrativo .... Assistente administrativo ............... Assistente administrativo especia- 0 1 1
lista.

Assistente administrativo principal 4 0 4
Assistente administrativo .............. 2 4 6

Auxiliar .............. Encarregado de cemitério .............. � 1 0 1

Motorista de transportes colectivos � 0 1 1

Motorista de ligeiros ...................... � 0 1 1

Auxiliar técnico (*) ........................ � 1 0 1

Fiel de armazém .............................. � 0 1 1

Fiel de mercados e feiras .............. � 1 2 3

Coveiro ............................................. � 3 1 4

Auxiliar administrativo .................. � 0 5 5

Auxiliar de serviços gerais ............ � 0 5 5

Telefonista ........................................ � 0 1 1

Operário ............. Qualificado ....................................... Operário principal .......................... 1 1 2
Operário .......................................... 1 2 3

Semi qualificado ............................. Operário .......................................... 0 5 5

2 de Maio de 2000. � O Presidente da Junta, Manuel do Carmo Mendes.
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JUNTA DE FREGUESIA DE TORREDEITA

Listagem n.º 104/2000 � AP. � João de Azevedo Amaral, presidente da Junta de Freguesia da vila de Torredeita, concelho
e distrito de Viseu, torna pública, ao abrigo do Decreto-Lei n.º 59/99, de 2 de Março, artigo 275.º, a relação de todas as obras
adjudicadas no ano de 1999.

Lista das obras adjudicadas no ano de 1999

Obra Formas de atribuição Valor da adjudicação Adjudicatário

Abertura de estrada de Vila Chã do Monte/ Contrato programa � C. M. 9 003 850$00 AXB � Eng.ª e Construções, L.da,
Sangueiral, Torredeita, Viseu. Viseu, concurso público. Sátão.

Obras de beneficiação de escola primária de Contrato programa � C. M. 5 420 000$00 EURO-Construções Povolide, Viseu.
Torredeita, Viseu. Viseu.

Remodelação da rede de água em Casal, Tor- Contrato programa � C. M. 3 543 917$00 Manuel Alves Alexandre, Constru-
redeita, Viseu. Viseu, concurso público. ção Civil e Obras Públicas, Oliv.

Baixo, Bodiosa, Viseu.
Pavimentação da Rua Principal do Casal, Contrato programa � C. M. 4 596 200$00 Manuel Alves Alexandre, Constru-

Torredeita, Viseu. Viseu, concurso público. ção Civil e Obras Públicas, Oliv.
Baixo, Bodiosa, Viseu.

Rede de abastecimento de água à povoação Contrato programa � C. M. 2 913 358$00 GRACOVIL � Granitos e Constru-
de Vilas Covas, Torredeita, Viseu. Viseu, concurso público. ção de Viseu, L.da, Queirela, Vi-

seu.

21 de Março de 2000. � O Presidente da Junta, João de Azevedo Amaral.

JUNTA DE FREGUESIA DA TRAFARIA

Aviso n.º 4172/2000 (2.ª série) � AP. � Para os devi-
dos efeitos e dando cumprimento ao disposto no artigo 95.º do
Decreto-Lei n.º 100/99 de 31 de Março, se faz público que nesta
data foram afixadas as listas de antiguidade dos funcionários do
quadro desta Junta de Freguesia, com referência a 31 de De-
zembro de 1999.

O prazo de reclamação é de 30 dias a contar da data da pu-
blicação deste aviso.

14 de Abril de 2000. � A Presidente da Junta, Antónia José
Apolónia Escoval Lopes.

SERVIÇOS MUNICIPALIZADOS DE ÁGUA E SANEAMENTO
DA CÂMARA MUNICIPAL  DE ALMADA

Aviso n.º 4173/2000 (2.ª série) � AP. � Em conformi-
dade com a alínea b) do n.º 1 do artigo 34.º do Decreto-Lei
n.º 427/89, de 7 de Dezembro, aplicável por força do artigo 1.º
do Decreto-Lei n.º 409/91, de 17 de Outubro, se faz público que
por meu Despacho n.º 51/CA/2000, de 27 de Abril, foi autori-
zada [nos termos da alínea d) do n.º 2 do artigo 18.º do Decre-
to-Lei n.º 427/89, de 7 de Dezembro, aplicado à administração
local pelo Decreto-Lei n.º 409/91, de 17 de Outubro, com a
redacção que lhe foi dada pelo Decreto-Lei n.º 218/98, de 17
de Julho] a celebração de contrato de trabalho a termo certo com
Victor Hugo Coelho Miguel, na categoria de lubrificador, índi-
ce 130, ao qual corresponde o escalão 1, e o vencimento men-
sal de 74 100$.

O referido contrato foi celebrado pelo período de seis meses
(eventualmente renovável) e teve início em 2 de Maio de 2000.

Isento de fiscalização prévia do Tribunal de Contas, nos ter-
mos da alínea g) do n.º 3 do artigo 114.º da Lei n.º 98/97, de
26 de Agosto.

2 de Maio de 2000. � O Presidente do Conselho de Admi-
nistração, Henrique Rosa Carreiras.

SERVIÇOS MUNICIPALIZADOS DE ÁGUA E SANEAMENTO
DA CÂMARA MUNICIPAL  DE LOURES

Aviso n.º 4174/2000 (2.ª série) � AP. � Para efeitos do
disposto na alínea b) do n.º 1 do artigo 34.º do Decreto-Lei
n.º 427/89, de 7 de Dezembro, na redacção do Decreto-Lei
n.º 407/91, de 17 de Outubro, aplicado à administração local pelo
Decreto-Lei n.º 409/91, da mesma data, torna-se público que fo-

ram celebrados e renovados os seguintes contratos de trabalho
a termo certo:

Carlos José Simões Jacinto Oliveira Mendes, com a categoria
de condutor de máquinas pesadas e veículos especiais, para
exercer funções na Divisão de Resíduos Sólidos, com início
em 1 de Março de 2000 e pelo prazo de 12 meses, podendo
ser renovado, remunerado pelo escalão 1, índice 145.

José Manuel Santos Navarrete, com a categoria de calceteiro,
para exercer funções na Divisão de Construção Civil, com
início em 15 de Março de 2000 e pelo prazo de 12 meses,
podendo ser renovado, remunerado pelo escalão 1, índice 130.

António Duarte Francisco, com a categoria de cantoneiro de
limpeza, para exercer funções na Divisão de Resíduos Sóli-
dos, com início em 30 de Agosto de 1999 e pelo prazo de seis
meses, encontra-se renovado por mais seis meses, a partir de
1 de Março de 2000, remunerado pelo escalão 1, índice 145.

Carlos Manuel Batista Oliveira, com a categoria de cantoneiro
de limpeza, para exercer funções na Divisão de Resíduos
Sólidos, com início em 30 de Agosto de 1999 e pelo prazo
de seis meses, encontra-se renovado por mais seis meses, a
partir de 1 de Março de 2000, remunerado pelo escalão 1,
índice 145.

Luís Manuel da Silva Teixeira, com a categoria de cantoneiro
de limpeza, para exercer funções na Divisão de Resíduos
Sólidos, com início em 30 de Agosto de 1999 e pelo prazo
de seis meses, encontra-se renovado por mais seis meses, a
partir de 1 de Março de 2000, remunerado pelo escalão 1,
índice 145.

Maria Madalena Marcos Lino Rodrigues, com a categoria de
cantoneiro de limpeza, para exercer funções na Divisão de
Resíduos Sólidos, com início em 30 de Agosto de 1999 e pelo
prazo de seis meses, encontra-se renovado por mais seis meses,
a partir de 1 de Março de 2000, remunerada pelo escalão 1,
índice 145.

Paulo Jorge Caldeira Coelho, com a categoria de cantoneiro de
limpeza, para exercer funções na Divisão de Resíduos Sóli-
dos, com início em 30 de Agosto de 1999 e pelo prazo de seis
meses, encontra-se renovado por mais seis meses, a partir de
1 de Março de 2000, remunerado pelo escalão 1, índice 145.

Regina Maria Simões Costa Vicente Mouquinho, com a cate-
goria de cantoneiro de limpeza, para exercer funções na Di-
visão de Resíduos Sólidos, com início em 30 de Agosto de
1999 e pelo prazo de seis meses, encontra-se renovado por
mais seis meses, a partir de 1 de Março de 2000, remunera-
da pelo escalão 1, índice 145.

Rui Pedro Ferreira das Neves, com a categoria de cantoneiro
de limpeza, para exercer funções na Divisão de Resíduos
Sólidos, com início em 30 de Agosto de 1999 e pelo prazo
de seis meses, encontra-se renovado por mais seis meses, a
partir de 1 de Março de 2000, remunerado pelo escalão 1, ín-
dice 145.
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Carlos Luís da Silva Patrocínio, com a categoria de engenheiro
técnico de química de 2.ª classe, para exercer funções na Di-
visão de Tratamento e Análise de Águas Potáveis, com iní-
cio em 1 de Setembro de 1999 e pelo prazo de seis meses,
encontra-se renovado por mais seis meses, a partir de 1 de
Março de 2000, remunerado pelo escalão 1, índice 285.

Alfredo Luciano Espadinha, com a categoria de cantoneiro de
limpeza, para exercer funções na Divisão de Resíduos Sóli-
dos, com início em 1 de Setembro de 1998 e pelo prazo de
seis meses, encontra-se renovado por mais seis meses, a partir
de 1 de Março de 2000, remunerado pelo escalão 1, índice
145.

João António Estêvão dos Reis, com a categoria de cantoneiro
de limpeza, para exercer funções na Divisão de Resíduos Só-
lidos, com início em 1 de Setembro de 1998 e pelo prazo de
seis meses, encontra-se renovado por mais seis meses, a partir
de 1 de Março de 2000, remunerado pelo escalão 1, índice 145.

Mariana Constância Carvalho Lourenço, com a categoria de can-
toneiro de limpeza, para exercer funções na Divisão de Re-
síduos Sólidos, com início em 1 de Setembro de 1998 e pelo
prazo de seis meses, encontra-se renovado por mais seis meses,
a partir de 1 de Março de 2000, remunerada pelo escalão 1,
índice 145.

Carlos Adriano Calado Moacho, com a categoria de cabouqueiro,
para exercer funções na Divisão de Esgotos, com início em
1 de Setembro de 1998 e pelo prazo de seis meses, encon-
tra-se renovado por mais seis meses, a partir de 1 de Março
de 2000, remunerado pelo escalão 1, índice 125.

Luís Miguel Marques Ferreira, com a categoria de cabouqueiro,
para exercer funções na Divisão de Esgotos, com início em
1 de Setembro de 1998 e pelo prazo de seis meses, encon-
tra-se renovado por mais seis meses, a partir de 1 de Março
de 2000, remunerado pelo escalão 1, índice 125.

Salvador Gonçalves Rosa, com a categoria de cabouqueiro, para
exercer funções na Divisão de Esgotos, com início em 1 de
Setembro de 1998 e pelo prazo de seis meses, encontra-se re-
novado por mais seis meses, a partir de 1 de Março de 2000,
remunerado pelo escalão 1, índice 125.

Vítor Manuel Gomes Silva e Belmonte, com a categoria de ca-
bouqueiro, para exercer funções na Divisão de Esgotos, com
início em 1 de Setembro de 1998 e pelo prazo de seis me-
ses, encontra-se renovado por mais seis meses, a partir de 1
de Março de 2000, remunerado pelo escalão 1, índice 125.

Avelino Máximo Vicente, com a categoria de condutor de má-
quinas pesadas e veículos especiais, para exercer funções na
Divisão de Resíduos Sólidos, com início em 1 de Setembro
de 1998 e pelo prazo de seis meses, encontra-se renovado por
mais seis meses, a partir de 1 de Março de 2000, remunera-
do pelo escalão 1, índice 145.

Joaquim Francisco Timóteo Baioneta, com a categoria de con-
dutor de máquinas pesadas e veículos especiais, para exercer
funções na Divisão de Resíduos Sólidos, com início em 1 de
Setembro de 1998 e pelo prazo de seis meses, encontra-se re-
novado por mais seis meses, a partir de 1 de Março de 2000,
remunerado pelo escalão 1, índice 145.

Francisco do Carmo Teixeira Vieira, com a categoria de elec-
tricista auto, para exercer funções na Divisão de Equipamento
e Transportes, com inicio em 1 de Março de 1999 e pelo prazo
de seis meses, encontra-se renovado por mais seis meses, a
partir de 1 de Março de 2000, remunerado pelo escalão 1,
índice 180.

Georgina Maria Silva Roque Santos, com a categoria de can-
toneiro de limpeza, para exercer funções na Divisão de Re-
síduos Sólidos, com início em 2 de Março de 1999 e pelo prazo
de seis meses, encontra-se renovado por mais seis meses, a
partir de 2 de Março de 2000, remunerada pelo escalão 1,
índice 145.

Bruno Miguel Ferreira Cabaço, com a categoria de técnico pro-
fissional de 2.ª classe, para exercer funções na Divisão de
Aprovisionamento, com início em 3 de Março de 1999 e pelo
prazo de seis meses, encontra-se renovado por mais seis meses,
a partir de 3 de Março de 2000, remunerado pelo escalão 1,
índice 190.

Abel Rodrigues Cabral Rebelo, com a categoria de condutor de
máquinas pesadas e veículos especiais, para exercer funções
na Divisão de Equipamento e Transportes, com início em 6
de Setembro de 1999 e pelo prazo de seis meses, encontra-
se renovado por mais seis meses, a partir de 6 de Março de
2000, remunerado pelo escalão 1, índice 145.

Jorge Manuel Faísca Primo, com a categoria de técnico profis-
sional de 2.ª classe, para exercer funções na Divisão de Tra-

tamento e Análise de Águas Residuais, com início em 6 de
Setembro de 4999 e pelo prazo de seis meses, encontra-se re-
novado por mais seis meses, a partir de 6 de Marco de 2000,
remunerado pelo escalão 1, índice 190.

Nuno Manuel Correia Azevedo Lopes Freitas, com a categoria
de cantoneiro de limpeza, para exercer funções na Divisão de
Resíduos Sólidos, com início em 6 de Setembro de 1999 e
pelo prazo de seis meses, encontra-se renovado por mais seis
meses, a partir de 6 de Março de 2000, remunerado pelo es-
calão 1, índice 145.

Olivério José Parreira Santana, com a categoria de carregador,
para exercer funções na Divisão de Equipamento e Transportes,
com início em 8 de Março de 1999 e pelo prazo de seis meses,
encontra-se renovado por mais seis meses, a partir de 8 de
Março de 2000, remunerado pelo escalão 1, índice 125.

João Manuel Henriques de Sousa, com a categoria de auxiliar
administrativo, para exercer funções na portaria, auditório,
telefonistas, com início em 9 de Março de 1999 e pelo pra-
zo de seis meses, encontra-se renovado por mais seis meses,
a partir de 9 de Março de 2000, remunerado pelo escalão 2,
índice 125.

Hugo José Dias Cunha, com a categoria de técnico profissio-
nal de 2.ª classe, para exercer funções na Divisão de Trata-
mento e Análise de Águas Residuais, com início em 13 de
Setembro de 1999 e pelo prazo de seis meses, encontra-se
renovado por mais seis meses, a partir de 13 de Março de 2000,
remunerado pelo escalão 1, índice 190.

Ricardo Cabral Lopes, com a categoria de engenheiro do am-
biente de 2.ª classe, ramo sanitária, para exercer funções na
Divisão de Resíduos Sólidos, com início em 15 de Setembro
de 1999 e pelo prazo de seis meses, encontra-se renovado por
mais seis meses, a partir de 15 de Março de 2000, remune-
rado pelo escalão 1, índice 400.

Luís Amorim Duarte, com a categoria de operador de estação
elevatória, tratamento ou depuradora, para exercer funções na
Divisão de Tratamento e Análise de Águas Residuais, com
início em 22 de Março de 1999 e pelo prazo de seis meses,
encontra-se renovado por mais seis meses, a partir de 22 de
Março de 2000, remunerado pelo escalão I, índice 130.

Jorge Ricardo Pais da Silva Violante, com a categoria de elec-
tricista, para exercer funções na Divisão de Tratamento e
Análise de Águas Residuais, com início em 22 de Março de
1999 e pelo prazo de seis meses, encontra-se renovado por
mais seis meses, a partir de 22 de Março de 2000, remune-
rado pelo escalão 1, índice 130.

José Joaquim Dias Estefânia, com a categoria de motorista de
pesados, para exercer funções na Divisão de Equipamento e
Transportes, com início em 23 de Março de 1999 e pelo prazo
de seis meses, encontra-se renovado por mais seis meses, a
partir de 23 de Março de 2000, remunerado velo escalão 2,
índice 150.

Jorge Ricardo Costa Teixeira, com a categoria de cantoneiro de
limpeza, para exercer funções na Divisão de Resíduos Sóli-
dos, com início em 27 de Setembro de 1999 e pelo prazo de
seis meses, encontra-se renovado por mais seis meses, a partir
de 27 de Março de 2000, remunerado pelo escalão 1, índice
145.

José de Carvalho Ribeiro, com a categoria de cantoneiro de
limpeza, para exercer funções na Divisão de Resíduos Sóli-
dos, com início em 27 de Setembro de 1999 e pelo prazo de
seis meses, encontra-se renovado por mais seis meses, a partir
de 27 de Março de 2000, remunerado pelo escalão 1, índice
145.

Nuno Filipe Ledo Susano, com a categoria de cantoneiro de lim-
peza, para exercer funções na Divisão de Resíduos Sólidos,
com início em 28 de Setembro de 1998 e pelo prazo de seis
meses, encontra-se renovado por mais seis meses, a partir de
28 de Março de 2000, remunerado belo escalão 1, índice 145.

Vítor Lopes Simões, com a categoria de cantoneiro de limpe-
za, para exercer funções na Divisão de Resíduos Sólidos, com
início em 28 de Setembro de 1998 e pelo prazo de seis me-
ses, encontra-se renovado por mais seis meses, a partir de 28
de Março de 2000, remunerado pelo escalão 1, índice 145.

5 de Março de 2000. � O Vogal do Conselho de Adminis-
tração, José Manuel Abrantes.

Aviso n.º 4175/2000 (2.ª série) � AP. � Para os devi-
dos efeitos torna-se público que, por despacho do vogal do con-
selho de administração destes Serviços Municipalizados, foram
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rescindidos os contratos de trabalho a termo certo celebrados
com os seguintes indivíduos:

A partir do dia 17 de Janeiro de 2000:

Arminda Maria Oliveira de Sousa Coutinho.

A partir do dia 16 de Fevereiro de 2000:

Paulo Miguel Matias Luís.

A partir do dia 13 de Março de 2000:

Luís António Nunes dos Santos.

A partir do dia 27 de Março de 2000:

Daniel Rodrigues Raposo.

7 de Abril de 2000. � O Vogal do Conselho de Administra-
ção, José Manuel Abrantes.

SERVIÇOS MUNICIPALIZADOS DE ÁGUA DA CÂMARA MUNICIPAL  DE MIRANDELA

Aviso n.º 4176/2000 (2.ª série) � AP. � Para os devidos efeitos, junto se envia a lista de obras adjudicadas no ano de
1999, conforme disposto no artigo 275.º do Decreto-Lei n.º 59/99, de 2 de Março.

Designação da obra Forma de atribuição Adjudicatário Valor (sem IVA)

Abertura e refechamento mecânico de 20 000 m de vala ... Concurso limitado Manuel António Inácio, L.da 8 900 000$00
Abertura de dois furos de prospecção de água � Vila Boa Ajuste directo ........ Hidronorte, L.da ..................... 983 000$00

e Couços.
Construção de um reservatório apoiado e respectiva câma- Concurso limitado Manuel Duarte Queijo, L.da

.. 3 247 732$00
ra de manobras constituída por uma célula de 75 m3 na
povoação de Frechas.

Construção de um reservatório apoiado e respectiva câma- Concurso limitado Manuel Duarte Queijo, L.da
.. 3 247 732$00

ra de manobras constituída por uma célula de 75 m3 na
povoação das Pousadas.

Construção de uma câmara de perda de carga na conduta Ajuste directo ........ Manuel Duarte Queijo, L.da
.. 971 375$00

adutora, Vila Verde � Freixeda.
Ligação da adutora R2 � Rotunda Comunidades Euro- Ajuste directo ........ Baltazar & Filhos, L.da ........ 410 100$00

peias � Mirandela.

15 de Março de 2000. � O Presidente do Conselho de Administração, Nuno José Abrunhosa de Sousa.

SERVIÇOS MUNICIPALIZADOS DE ÁGUA E SANEAMENTO
DE OEIRAS E AMADORA

Aviso n.º 4177/2000 (2.ª série) � AP. � De acordo com
o disposto do artigo 34.º do Decreto-Lei n.º 427/89, de 7 de De-
zembro, aplicado à administração local pelo Decreto-Lei n.º 409/
91, de 17 de Outubro, torna-se público que, por deliberação do
conselho de administração de 28 de Março de 2000, foi autori-
zada a seguinte celebração de contrato a termo certo, nos ter-

mos previstos na alínea d) do n.º 2 do artigo 18.º do Decreto-
-Lei n.º 427/89, de 7 de Dezembro, com nova redacção dada pelo
Decreto-Lei n.º 218/98, de 17 de Julho:

Rui David Ribeiro Marques, com a categoria de assistente ad-
ministrativo, remunerado pelo escalão 1, índice 190, com início
em 4 de Abril de 2000, pelo prazo de seis meses.

28 de Abril de 2000. � A Presidente do Conselho de Admi-
nistração, Teresa Maria da Silva Pais Zambujo.
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APÊNDICES À 2.A SÉRIE DO DIÁRIO DA REPÚBLICA
PUBLICADOS NO ANO DE 2000

N.o 1 — Ministério da Educação — Ao DR, n.o 1, de 3-1-2000.
N.o 2 — Contumácias — Ao DR, n.o 2, de 4-1-2000.
N.o 3 — Autarquias — Ao DR, n.o 3, de 5-1-2000.
N.o 4 — Ministério da Saúde — Ao DR, n.o 5, de 7-1-2000.
N.o 5 — Contumácias — Ao DR, n.o 7, de 10-1-2000.
N.o 6 — Contumácias — Ao DR, n.o 10, de 13-1-2000.
N.o 7 — Autarquias — Ao DR, n.o 11, de 14-1-2000.
N.o 8 — Ministério da Educação — Ao DR, n.o 13, de 17-1-2000.
N.o 9 — Autarquias — Ao DR, n.o 15, de 19-1-2000.
N.o 10 — Contumácias — Ao DR, n.o 16, de 20-1-2000.
N.o 11 — Ministério da Saúde — Ao DR, n.o 17, de 21-1-2000.
N.o 12 — Contumácias — Ao DR, n.o 19, de 24-1-2000.
N.o 13 — Autarquias — Ao DR, n.o 20, de 25-1-2000.
N.o 14 — Ministério da Saúde — Ao DR, n.o 21, de 26-1-2000.
N.o 15 — Contumácias — Ao DR, n.o 22, de 27-1-2000.
N.o 16 — Contumácias — Ao DR, n.o 25, de 31-1-2000.
N.o 17 — Autarquias — Ao DR, n.o 26, de 1-2-2000.
N.o 18 — Autarquias — Ao DR, n.o 27, de 2-2-2000.
N.o 19 — Contumácias — Ao DR, n.o 28, de 3-2-2000.
N.o 20 — Autarquias — Ao DR, n.o 29, de 4-2-2000.
N.o 21 — Ministério da Saúde — Ao DR, n.o 33, de 9-2-2000.
N.o 22 — Autarquias — Ao DR, n.o 38, de 15-2-2000.
N.o 23 — Contumácias — Ao DR, n.o 39, de 16-2-2000.
N.o 24 — Autarquias — Ao DR, n.o 40, de 17-2-2000.
N.o 25 — Ministério da Educação — Ao DR, n.o 41, de 18-2-2000.
N.o 26 — Contumácias — Ao DR, n.o 43, de 21-2-2000.
N.o 27 — Autarquias — Ao DR, n.o 44, de 22-2-2000.
N.o 28 — Autarquias — Ao DR, n.o 45, de 23-2-2000.
N.o 29 — Contumácias — Ao DR, n.o 46, de 24-2-2000.
N.o 30 — Ministério da Saúde — Ao DR, n.o 47, de 25-2-2000.
N.o 31 — Autarquias — Ao DR, n.o 49, de 28-2-2000.
N.o 32 — Autarquias — Ao DR, n.o 51, de 1-3-2000.
N.o 33 — Ministério da Saúde — Ao DR, n.o 55, de 6-3-2000.
N.o 34 — Contumácias — Ao DR, n.o 58, de 9-3-2000.
N.o 35 — Autarquias — Ao DR, n.o 59, de 10-3-2000.
N.o 36 — Ministério da Educação — Ao DR, n.o 61, de 13-3-2000.
N.o 37 — Contumácias — Ao DR, n.o 62, de 14-3-2000.
N.o 38 — Autarquias — Ao DR, n.o 63, de 15-3-2000.
N.o 39 — Ministério da Saúde — Ao DR, n.o 64, de 16-3-2000.
N.o 40 — Contumácias — Ao DR, n.o 67, de 20-3-2000.

N.o 41 — Autarquias — Ao DR, n.o 69, de 22-3-2000.
N.o 42 — Contumácias — Ao DR, n.o 70, de 23-3-2000.
N.o 43 — Autarquias — Ao DR, n.o 71, de 24-3-2000.
N.o 44 — Ministério da Educação — Ao DR, n.o 73, de 27-3-2000.
N.o 45 — Contumácias — Ao DR, n.o 74, de 28-3-2000.
N.o 46 — Autarquias — Ao DR, n.o 74, de 28-3-2000.
N.o 47 — Ministério da Saúde — Ao DR, n.o 75, de 29-3-2000.
N.o 48 — Autarquias — Ao DR, n.o 76, de 30-3-2000.
N.o 49 — Autarquias — Ao DR, n.o 77, de 31-3-2000.
N.o 50 — Contumácias — Ao DR, n.o 79, de 3-4-2000.
N.o 51 — Autarquias — Ao DR, n.o 80, de 4-4-2000.
N.o 52 — Autarquias — Ao DR, n.o 81, de 5-4-2000.
N.o 53 — Autarquias — Ao DR, n.o 82, de 6-4-2000.
N.o 54 — Contumácias — Ao DR, n.o 83, de 7-4-2000.
N.o 55 — Autarquias — Ao DR, n.o 85, de 10-4-2000.
N.o 56 — Ministério da Saúde — Ao DR, n.o 86, de 11-4-2000.
N.o 57 — Ministério da Educação — Ao DR, n.o 87, de 12-4-2000.
N.o 58 — Autarquias — Ao DR, n.o 88, de 13-4-2000.
N.o 59 — Contumácias — Ao DR, n.o 91, de 17-4-2000.
N.o 60 — Autarquias — Ao DR, n.o 92, de 18-4-2000.
N.o 61 — Ministério da Saúde — Ao DR, n.o 94, de 20-4-2000.
N.o 62 — Autarquias — Ao DR, n.o 98, de 27-4-2000.
N.o 63 — Contumácias — Ao DR, n.o 99, de 28-4-2000.
N.o 64 — Autarquias — Ao DR, n.o 99, de 28-4-2000.
N.o 65 — Autarquias — Ao DR, n.o 101, de 2-5-2000.
N.o 66 — Ministério da Saúde — Ao DR, n.o 102, de 3-5-2000.
N.o 67 — Contumácias — Ao DR, n.o 104, de 5-5-2000.
N.o 68 — Autarquias — Ao DR, n.o 106, de 8-5-2000.
N.o 69 — Autarquias — Ao DR, n.o 108, de 10-5-2000.
N.o 70 — Ministério da Educação — Ao DR, n.o 109, de 11-5-2000.
N.o 71 — Autarquias — Ao DR, n.o 110, de 12-5-2000.
N.o 72 — Ministério da Saúde — Ao DR, n.o 112, de 15-5-2000.
N.o 73 — Autarquias — Ao DR, n.o 114, de 17-5-2000.
N.o 74 — Contumácias — Ao DR, n.o 115, de 18-5-2000.
N.o 75 — Autarquias — Ao DR, n.o 116, de 19-5-2000.
N.o 76 — Autarquias — Ao DR, n.o 118, de 22-5-2000.
N.o 77 — Ministério da Saúde — Ao DR, n.o 119, de 23-5-2000.
N.o 78 — Autarquias — Ao DR, n.o 120, de 24-5-2000.
N.o 79 — Contumácias — Ao DR, n.o 122, de 26-5-2000.
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Telef. 21 394 57 00 Fax 21 394 57 50 Metro — Rato

• Rua do Marquês de Sá da Bandeira, 16-A e 16-B — 1050–148 Lisboa
Telef. 21 353 03 99 Fax 21 353 02 94 Metro — S. Sebastião

• Rua de D. Francisco Manuel de Melo, 5 — 1099–002 Lisboa
Telef. 21 383 58 00 Fax 21 383 58 34

• Rua de D. Filipa de Vilhena, 12 — 1000–136 Lisboa
Telef. 21 781 07 00 Fax 21 781 07 95 Metro — Saldanha

• Avenida de Fernão de Magalhães, 486 — 3000–173 Coimbra
Telef. 23 982 69 02 Fax 23 983 26 30

• Praça de Guilherme Gomes Fernandes, 84 — 4050–294 Porto
Telefs. 22 205 92 06/22 205 91 66 Fax 22 200 85 79

• Avenida do Engenheiro Duarte Pacheco — 1070–103 Lisboa
(Centro Comercial das Amoreiras, loja 2112)
Telef. 21 387 71 07 Fax 21 353 02 94

• Avenida Lusíada — 1500–392 Lisboa
(Centro Colombo, loja 0.503)
Telefs. 21 711 11 19/23/24 Fax 21 711 11 21 Metro — C. Militar

• Rua das Portas de Santo Antão, 2-2/A — 1150–268 Lisboa
Telefs. 21 324 04 07/08 Fax 21 324 04 09 Metro — Rossio

• Loja do Cidadão (Lisboa) Rua de Abranches Ferrão, 10 — 1600–001 Lisboa
Telef. 21 723 13 70 Fax 21 723 13 71

• Loja do Cidadão (Porto) Avenida de Fernão Magalhães, 1862 — 4350-158 Porto
Telef. 22 557 19 27 Fax 22 557 19 29


